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Quasi desapercebido passa na nossa historia maritima e colonial o 
nome de Gil Eanes. D'elle apenas se sabe que fôra cavalleiro do infante 
D. Henrique e que nascera em Lagos. 
Dos seus feitos cita-se o ter dobrado o Cabo Bojador; da sua ge-
nealogia, da data do seu nascimento, nada existe, e o nome de Gil Eanes 
atravessa os séculos como se fôra um homem vulgar, sem direito a ser 
lembrado n'um centenario, quando outros de menos valia lêem sido ele-
vados ao apogeu da gloria, devido a fados secundarios que se prendem 
com os feitos ¿Teste valente marinheiro. 
0 infante D. Henrique, dolado de uma vasta illuslraçSo, passando 
a Sagres alli fez reunir junio-de si uma plêiade de marilimos portugue-
zes, aos quaes ministrou o melhor ensino da navegação, para com mais 
afoiteza descobrirem o caminho maritimo para o sul da Africa. 
Foi um grande mestre em mathematica, especialmente em cosmogra-
phia, e em Sagres se estabeleceu, não só para ensinar, mas também para 
com uma cerla ordem fazer sabir os barineis que deviam íançar-se no 
mar Tenebroso. 
Não se pode duvidar de que o infante concorreu muito para a pros-
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perídade e gloria da nação portugueza, lomando a peito a descoberta de 
algumas terras remotas na costa occidental da Africa; mas afigura-se-nos 
que, além da gloría que buscava para a sua patria, pensava também nos 
interesses que lhe podiam advir, como realmente succedeu com a escra-
varia de Arguim. 
Se em parte contribuiu com os seus conhecimentos para Portugal 
ter a gloria nas descobertas, pondo-se á testa de um punhado de portu-
guezes, aos quaes animava solicitando-lhes os serviços, para deixarem pa-
ginas illustres na historia patria, é certo não ter reclamado pnra si essas 
glorias, que aos discípulos pertenciam. 
Ainda não ha muitos annos vimos a Sociedade de Geographia de 
Lisboa oceupar-se desinteressadamente de explorações no interior da 
Africa, entre Angola e. Moçambique, escolhendo para essa difficil missão 
Gapello, Ivens e Serpa Pinto, cujos nomes se ifluslraram, ao mesmo tempo 
que conseguiam paginas de gloria para o seu paiz, sem que a Sociedade 
de Geographia, como a promotora d'aquelles trabalhos, tivesse reclamado 
para si um pedestal. 
A nação, o povo portuguez e os estrangeiros só deitavam flôres 
áquelles tres illustres portuguezes. 
Gil Eanes teve egualmente o seu logar; o infante D. Henrique foi 
o promotor, mas não o intrépido marinheiro que despedaçara as novas 
columnas de Hercules e que abrira as portas do mar Tenebroso. As es-
tatuas symbolicas erigidas pelo pavor dos geographos árabes, desferindo 
o vôo deante do bavinel de Gil Eanes, fugiram para regiões mais re-
motas. 
A gloria de Gil Eanes não consiste em ter dobrado o Cabo Bojador, 
em ter percorrido muitas leguas de cosía'até á Pedra da Galé e abrir o 
caminho marítimo para o oriente e occidente. 
E a de ter affronlado com o maior sangue-frio os pavores que ame-
drontavam todos os seus contemporâneos, como a passagem do Cabo, que 
elles reputavam façanha só egual aos trabalhos de Hercules. 
Antes de Gil Eanes, em Í 4 Í 8 , fora mandado Bartholomeu Peres-
trello, cavalleiro da casa do infante D. João, dobrar o Bojador; sendo 
assaltado por um temporal não conseguiu e nem tentou mais. 
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O infante D. Henrique tentara por mais de doze annos dobral-o 
com os seus navios. 
Depois de tantas investidas sem resultado algum, é fácil de presumir 
que a opinião dos geographos árabes causava medo aos navegadores 
d'aquella cpocha, aos quaes estes davam inteiro credito. 
Foi o Bojador dobrado pelos annos de 1429 a 1430 e assim des-
fez Gil Eanes a lenda d'aquelles geographos; a noticia echoando por toda 
a Europa inspirou a lodos os povos uma grande admiração pelos portu-
gueses. Vieram fidalgos e marinheiros de todas as nações, castelhanos, 
ilalianos, allemães e suecos, a Portugal para tomarem parte nas nossas 
grandes empresas e verem as maravilhas, que a nossa audacia arrancara 
ao myslcrio em que estavam sepultadas. 
Gil Eanes não descobriu só o caminho marítimo para o oriente; 
abriu as portas á navegação para todo o mundo. 
Das suas cinzas ninguém sabe onde repoisam; recordação do seu 
nome nem no pobre casco de um navio porluguez figura a par de Bar-
tbolomcu Dias, Vasco da Gama, Sá da Bandeira, duque da Terceira e 
outros que não commetteram nunca actos de tanto heroísmo nem deram 
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CAPITULO 1 
1 4 6 0 -A_ 1 4 3 6 
A Historia (Testas ilhas não é para nós, filho (Tellas, um estudo indiffe-
renltí, de mera curiosidade, em que toquemos ao de leve. 
Consultamos os principaes chronislas, Fernão Lopes, Azurara, Ruy de 
Pina, Damião de Goes, João de Barros, André de Rezende, e lemos com at ten-
ção as viagens do piloto veneziano Luiz de Cadamosto; passámos pela vista os 
trabalhos de Lopes de Lima e de outros escriplores modernos; com socego 
vimos os archivos das ilhas, Torre do Tombo e as bibliothecas publicas de Lis-
boa, Évora, Porto, Coimbra, e particularmente a da Ajuda, as quaes encerram 
preciosos manuscriptos. 
Encadear todos os successos que se deram desde o descobrimento alé 
hoje, seguindo um moderno criterio na apreciação das noticias espalhadas em 
centenas de antigos e empoeirados volumes e boletins olTiciaes, nos pareceu 
tarefa de não pequena monta. 
Sobre a descoberta encontrámos alguns chronistas e abalisados escriplo-
res em perfeita discordancia, e improficuo seria este estudo se lhe déssemos 
credito, pondo de parte documentos que elles certamente desconheciam e que 
existem nos archivos públicos. 
Sem methodo todo o estudo é vão, e quanto mais o d'esta Historia nos 
parece importante tanto mais cresce a precisão de varrer as nebulosidades em 
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que as ilhas andavam envoltas, formando cada um a seu respeito puras len-
das e caprichosas narrativas. 
Os vestigios que de si deixam as pessoas nos monumentos e a narração 
dos coevos é tudo o que d'ellas fica, e sem estas fontes não ha viveza de en-
genho nem agudeza de raciocinio que lhes possam supprir a falta. 
Suppõem alguns que estas ilhas já eram conhecidas dos antigos geogra-
phos com o nome de Hespéridas ou Gorgonas, como diz Plínio.1 
Plínio e outros, falando das ilhas próximas a Cabo- Verde, promontorium 
llesperius, não se referiam de certo ás do archipelago de Cabo Verde, que fi-
cam mui distantes do continente negro. D'este não se avista a mais leve som-
bra d'aquellas. 
Não nega a Historia que os phenicios, carthagiuezes e outros povos fos-
sem navegadores, porém é um facto que a navegação d'elles era toda costeira, 
mui diííerente da do século XV om diante, século em que Portuga! abriu ca-
minhos marítimos, ligando assim todos os povos do mundo. Descobriu esse 
caminho para o oriente e pelo occidente até a America. 
Gomo explicar, pois, o conhecimento d'estas ilhas por Plínio e outros, se 
para isso lhes era preciso fazer uma navegação larga? 
Não seriam as Hespéridas ou Gorgonas as mesmas ilhas de que nos fala 
o Livro 1.°, fl. 61, da Chancellaría de f). Alfonso 5a (Torre do Tombo), da tem-
poralidade das quaes fez o infante D. Henrique doação a seu sobrinho D. Af-
fonso V, incluindo o Cabo Verde? Não seriam as de S. Luiz, S. Diniz, S. Jorge, 
S. Thomaz e S.u Eiria? Não duvidamos. 
Estas ilhas, que foram descobertas por Diniz Fernandes, acham-sc arru-
madas oas proximidades do promontorium Hesperias. 
D'ellas falam Ptolomeu, Pomponio Mella, qne lhes dá o nome de Gorgo-
nidas, e até os poetas lá descobriram a morada das tres irmãs Medusa, Sthe-
nion e Euriala. 
Ignorada evidentemente a existencia do archipelago de Cabo Verde du-
rante séculos, d'etle foram descobertas em Í4G0 cinco ilhas, ainda em vidado 
infante D. Henrique, pelos navegadores Diogo Gomes, portuguez, e Antonio da 
Noli, genovez. 
Os documentos comprovando esse grande facto na brilhante historia ma-
rítima poríugueza eram ignorados pelos nossos antigos historiadores, e até 
1 Traditur et alia insula contra montem atlantem el ipsa atlantis appelata. Ab ea 
quinqué dierum navigatione solitudines ad Aetiopes Hesperius et Hesperionceras, quod 
vocavimus circomagente se terramm ponte in occasum ac mare allanticum. Contra hoc pro-
montorium Gorgades insulse narrantur, Sargonurn quondam domus bidui navigatione dis-
tantes a continente, ut tradit Henophon; Sampsacenus. (Hist, natural, Liv. 0.", cap. 31.) 
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pelo ambicioso Luiz de Cadamosto, que pelos annos de 1460, andando ao ser-
viço do infante, quería partilhar a gloria desta descoberta, eliminando, n'uma 
falsa narrativa que fez, o nome do navegador Diogo Gomes, e subslituindo-o 
pelo seu. 
Esta narrativa mereceu encomios a alguns nossos historiadores emquanto 
a chronica de Azurara, então desconhecida, não veiu derramar a precisa luz so-
bre tão importante assumpto; e ainda mais tarde, para tirar todas as duvidas, 
mostrou o inglez Richard Henry Major a verdade, fazendo sahir do pó da bi-
bliotiieca de Munich a descripçSo da viagem do arrojado portuguez Diogo 
Gomes. 
Este facto encontra-se relatado no livro manuscripto de Valentim Fer-
nandes, da Moravia, existente em Munich, o qual encerra varias relações de 
descobrimentos, escripias pelos próprios descobridores, e contém a noticia 
dc duas viagens do navegador portuguez, uma de 1438 e a ultima de 1460, 
que diz: . 
«Dois annos depois (de lâS8) o rei Affonso equipou uma grande caravela, 
em que me mandou de capitão, e tomei comigo dez cavallos, e fui á terra dos 
barbacins, etc. etc., e com a ajuda dc Deus em 12 dias cheguei a barbacim e 
ali achei duas caravelas, uma em que estava gonçalo ferreira, da casa do pr in-
cipe Henrique, natural do porto, que levam para al i cavallos, e na outra ca-
ravela estava o capitão antonio da noli, genovez, que era lambem mercador que 
trazia cavallos, isto foi no porto de Zaza, etc. etc. 
*Eu e antonio da noli deixamos então aquelle porto de Zaza e navegamos 
dois dias e uma noite para portugal e vimos alguns ilhas no mar, e como a mi-
nha caravela era mais veleira do que a outra, abordñ eu primeiro a uma 
d1 aquellas ilhas, e v i areia branca e pareceu-me um bom porto, e ah fundeei e 
o mesmo fez antonio, disse-lhe eu que desejava ser o primeiro a desembarcar e 
assim fiz, não vimos raptos de homem c, chamamos a ilha de santiago por ser 
descoberta no dia do santo, ahi pescamos grande abundancia de peixe, etc. etc. 
depois vimos a ilha Canaria que se chama palma e depois fomos d ilha da ma-
deira e querendo ir para portugal por causa do vento contrario fui parar as 
ilhas dos açores, antonio da noli esperou na ilha da madeira e com melhor tempo 
chegou antes de mim a portugal e pediu ao rei a capitania da ilha de santiago 
que eu tinha descuberto e o rei Ih'a deu, e elle a conservou alé a sua morte, eu 
com grande trabalho cheguei a lisboa.» 
D'e.sta narrativa extrahimos: 
1.° Que a caravela sob o commando do genovez era acompanhada por ou-
tra do commando de um portuguez. 
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â.0 Que a caravela do genovez, no seu regresso ao reino, egualmente fôra 
acompanhada por uma outra sob as ordens de um portugupz. 
3.° Que na ilha de Santiago, onde aportaram, não havia habitantes. 
De Antonio da Noli não consta que houvesse narração das suas viagens, 
e apenas a elle se referem Luiz de Cadamosto e Diogo Gomes, dizendo este 
que o genovez «pedira ao rei a capitania da ilha de santiago, que eu tinha des-
coberto, e o rei Ih'a deu e elle a conservou até a sua morte.» 
A falta, nos archivos públicos, do documento d'essa doação, que tão im-
portante era, poderia causar-nos suspeitas sobro a veracidade da narrativa de 
Diogo Gomes. Não nos resta a menor duvida de que elle existiu, como clara-
mente se deprehende da doação feita a D. Branca de Aguiar, filha de Antonio 
da Noli, dada em Évora a 8 de abril de -1497, que diz: 
ai). Mamei, etc. A quantos esta nossa carta virem [asemos saber que por 
morte de myce Antonio genovez capitão da ilha de santiago na parte da ribeira 
grande ficou vaga a dita capitania porquanto d'elle não ficou filho varão que a 
per direito devesse herdar, porem havendo nós consideração como o dito myce 
Antonio foi o primeiro que a dita ilha achoti e começou de povoar nos prouve 
de fazer mercê da dita capitania a dona branca d'aguiar sua filha para ser ca-
pitão quem com ella casasse o qual casamento ella hade fazer com aquella pes-
soa que lhe nós para isso escolhermos, e a dita capitania lhe damos para filhos 
e netos varões lídimos, etc. etc. E por sua guarda e segurança lhe mandamos 
dar esta carta assignada por nos. E sellada do nosso sello pendente dada em 
Évora, etc. etc.»1 
É incontestável que Antonio da Noli foi um dos descobridores; como, po-
rém, além de Diogo Gomes, apparecesse Cadamosto aLLribuíndo a si esta glo-
ria, partilhada por elle com Antonio da Noli, justo é que anaiysomos á luz da 
razão qual das narrativas é a verdadeira, e para isso transcreveremos resu-
midamente as palavras do veneziano Cadamosto: 
«Que indo na segunda viagem para a descoberta da costa da Guiné par-
tiu de Lagos no principio de maio, passou as Canarias, chegou ao Cabo Branco, 
e, estando ao mar delle, um grande temporal do SW. o assaltou, e que para 
não voltar para traz se aguentou duas noites e tres dias na volta de WNW., 
e no terceiro avistou duas ilhas grandes; aportou a uma, a que poz o nome de 
Boavista, mandando uma lancha a terra para vèr se havia homens ou vesti-
gios de habitação, e que nem caminhos nem signa! encontraram de que fosse 
povoada. 
1 Torre do Tombo, Livro das ilhas. 
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«Que na manhã seguinte, para ficar bem convencido, mandara dozo ho-
mens a terra, bem providos de armas e bestas, que subiram á parte mais aita 
e montuosa, mas acharam tudo deserto, havendo apenas muitos pombos, que 
se deixavam apanhar á mão. 
«Quando subiram ao cume de um monte da ilha avistaram mais tres, uma 
ao norte e duas ao sul e todas tres d vista umas das outras; que lhes pareceu 
vèr da parte do poente, a modo de ouíras ilhas, não se enxergando bem pela 
grande distanoia a que se achavam, nem elle (Cadamosto) se importou em as 
mandar reconhecer, mas outros a l l i chegaram, as foram visitar, e acharam ser 
dez, eníre grandes e pequenas, e todas deshabitadas. 
«Que tomando o seu proposito partira d'aquella e seguindo a sua derrota 
chogara á vista das outras duas, e correndo ao longo da costa de uma d'ellas, 
que parecia arhorisada, descobrira a bocea de um rio, julgando que fosse de 
boa agua, mandando marinheiros para se proverem d'ella, e desembarcando 
no primeiro porto pela margem acima acharam algumas pequenas iagôas de 
sal branquíssimo *? belfo, que levaram para o navio grande quantidade, achando 
também muitas tartarugas cujas conchas eram maiores que adargas, as quaes 
guisaram e acharam boas.» 
A esta ilha dmominou Santiago, porque lançou riella ancora no dia de S. 
Filippe e S. Thiago, que é o dia 1 de maio. 
A primeira vez que sahiram a lume as Viagens de Cadamosto foi em 1507, 
em Vicenza, com o seguinte titulo: Áloysio de Cadamosto, libro delia prima 
navigatione per Oceano alia terra de Negri e delia bassa Ethiopia, per comman-
damento dei Infante D. Hemico d i Portogallo. 
Em 1508 publicou-se em Milão uma traducção latina, e em 1532 foi essa 
versão publicada na collecção de viagens de Simões Grineo, denominada iVo-
vus Orbis, com o titulo: Navigatio ad terras incognitas Aloysii Cadamosto Ar-
changelo Madrignamo Interpreti. 
Em 1550 pubiicou-a João Baptista Ramuzio na sua collecção Navigatione 
e Viaggi. 
Em 1 8 í 2 appareceu a traducção portugueza na Collecção de Noticias para 
a Historia e geographia das nações ultramarinas, publicada pela Academia Real 
das Sciencias de Lisboa. 
Como deixamos dito não faltou grande publicidade a essa viagem, ou, 
para melhor dizer, narrativa. 
Damião de Goes e o traductor porLuguez marcaram-lhe a data de 1445, 
porém Ramuzio e Tiraboschi deram-lhe a de 1435. 
Esta ultima parece ter sido a da primeira viagem em companhia de An-
tonio da Noli, como se deprehende do mannscripto de Genova intitulado An-
nali di geographia .e di slatistica di Giacomo Graberg, partindo Cadamosto a 
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22 de março, em companhia de Vicente Dias, como elle affirma na referida 
narrativa. 
Passemos agora a analysar os períodos mais importantes d'esta viagem, 
deixando para mais tarde as considerações que teremos de fazer sobre a pr i -
meira data. 
Affirma Cadamosto os seguintes pontos principaes: 
1. ° Que partiu de Lagos no principio de maio; 
2. ° Que soffreu um grande temporal do SW. nas alturas do Cabo Branco; 
3. ° Que ao terceiro dia, estando na volta de WNW., avistara duas ilhas; 
4. ° Que a uma d'estas ilhas poz o nome de Boavista; 
5. ° Que subindo ao cume de um monte da ilha descobriram mais tres, 
sendo uma ao norte e duas ao sul; 
6. ° Que chegaram a uma ilha, onde lançaram ancora no dia de S, Filippe 
e S. Tbiago, que é no dia 1 de maio. 
Não comprehendemos como a caravela, tendo partido de Lagos no prin-
cipio de maio, pudesse chegar no dia 1 do mesmo mez á ilha de S. Thiago. 
Parece que houve engano de datas ou pouco rigor na leitura do manuscripto, 
e por isso não insistiremos n'este ponto. 
Emquanto ao segundo ponto ainda até hoje não consta que reinasse nas 
alturas do Gabo Branco o SW. em maio, e muito menos tempestuoso que o 
obrigasse a aguentasse duas noites e tres dias, e ainda menos acreditaremos 
que estando na volta de WNW. pudesse ao terceiro dia avistar duas ilhas. 
Estando o Cabo Branco muito ao norte do archipelago, e admittindo que 
a caravela fòra surprehendida por um temporal do SW., não é crivei que es-
tando ella na volta do mar, ou em amuras a BB. (bombordo), o abatimento e 
algum seguimento que tivesse a atirasse para o su!, quando ê certo que o aba-
timento seria para o norte, obrigando-a a afastar-se do archipelago. 
Reinando a brisa n'essas alturas todo o anno, que só accalma quando ha 
próximos temporaes do sul, custa a perceber como é que um navio de veia 
pudesse vencer uma distancia Ião grande em tão pouco tempo, isto é, para 
que ao terceiro dia aportasse á ilha da Boavista. 
A caravela tinha a velocidade de um raio, ou então os tripulantes amar-
raram algum santo ao mastro, obrigando-o a fazer esse milagre. 
Também não está de accordo o nome da ilha que descobriu, e que cha-
mou Boavista, com o mencionado na doação feita por D. AíTonso V ao infante 
D. Peruando em 3 de dezembro de 1460 (Torre do Tombo, Livro 3 dos mis-
ticos), que lhe chama S. Christovam. 
A carta diz: 
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«D. Affonso, etc. A quantos esta carta virem Fazemos saber que conci-
rando nos as muilas virtudes do IfTanfe Dom Fernando meu muito prezado e 
amado Irmão e aos singultares serviços que com muita lealdade nos sempre 
fez e ao diante esperamos d'elie receber e de sy esguardando ao grande amor 
e singullar afeição que a elie temos e as rezoes que nos movem ao muito 
amor e lhe fazemos muitas mercês e o acrescentamento segundo requere a 
grandeza do seu estado e nos obriga o grand? devido que com elle temos da 
nossa livre vontade certa sciencia poder absoluto sem no lo eíie pedindo nem 
outrem por elle Temos por bem e fazemoslhe mercê das Ilhas comvem a sa-
bem a saber da Ilha da madeira e da Ilha do Porto Santo e da Ilha Dezerta 
e da Ilha de São Luiz e da Ilha de São Deniz e da Ilha de São Jorge e da Ilha 
de Sam Thomaz e da Ilha de Santa Eyrea e da Ilha de Jesu Ghristo e da Ilha 
Graeioza e da Ilha de São Miguel e da Ilha de Santa Maria e da Ilha de São 
Jacobo e Felipe e da Ilha de las mayaos e da Ilha do Sam Christovam e da 
Ilha Lhana com todalas rendas direitos e jurdições que a nos hora em ellas 
pertence e de direito devemos daver assy como as de nos havia o Iffante Dom 
Henrique meu tio que Deus haja e queremos que o dito Iffante meu Irmão em 
sua vida e depois d'elie hum seu filho mayor barom hajam as ditas Ilhas com-
vem a saber a da madeira e a do Porto Santo e Dezerta e de São Luiz e de 
São Deniz e a de São Jorge e a de São Thomaz e a de Santa Eyrea e a de 
Jesu Ghristo e a da Graciosa e a de São miguei e a de Santa Maria e a de 
São Jacobo e Fellipe e de las mayaes e de São Christovam e a Lhana em suas 
vidas como dito he assy e tarn compridamente como as nos podemos dar e as 
linha e havia o dito Iffante meu tio que Deus haja com todos seus direitos e 
jurdições e assy como lhe herão outorgadas por nossas doações as quaes nos 
praz serem per nos e nossos successores compridas e guardadas ao dito Iffante 
meu Irmão e ao dito seu filho depois delle como dito he e prometemos por 
nossa fe Real e mandamos a todos nossos herdeiros e successores que depois 
de nos quando a Deos aprouver vierem a ser Hex destes Regnos que leixem ha-
ver livremente as ditas Ilhas ao dito Iffante meu muito prezado e amado Irmão 
em sua vida e depois delle ao dito seu filho como per nos em esta Carta lhe 
sam outorgadas sem lhe poerem em ello duvida algua porque assy he nossa 
mercê sem embargo de quaesquer lex glozas opiniões de Doutores e outras nos-
sas ordenações que digam que as taes cousas devem ser sempre da Corôa de 
nossos Reynos e nam dadas a alguas pessoas as quaes todas per esta Carta ha-
vemos por annulladas e cassadas e de nenhum vallor e queremos que esta se 
cumpra e guarde como em ella he contheudo.Dada em a nossa Cidade de Évora 
tres dias do mez de Dezembro. Jorge Machado a fez anno de nosso Senhor Jesu 
Ghristo de 1460.»1 
1 Torre do Tombo, Livro 3 dos místicos. 
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Em 1462 ainda a ilha se denominava de S. Christovam, como consta de 
um documento que existe na Torre do Tombo, no Livro das Escripturas, e que 
se refere á doação feita por D. Affonso V do todas as ilhas de Cabo Verde ao 
infante D. Fernando, a qual menciona as cinco ilhas que foram encontradas no 
tempo do infante D. Henrique, como veremos mais adiante. 
Só no reinado de D. João H é que essa ilha se passou a denominar da 
Boavista; pelos annos de 1490 já assim era conhecida, e, cousa notoria, só em 
1507 é que sahia a lume a narrativa de Cadamostol 
Os documentos merecem muita mais fé do que tal narrativa, e por isso 
é nossa opinião que ella foi escripia pelo punho de Luiz de Gadamosto mui-
tos annos depois de descobertas as ilhas, fundando-se em informações forne-
cidas por Antonio da Noli, que faleceu pelos annos de 1496 a 1497, e outros 
navegadores, ou que Gadamosto nunca a escrevera, o que nos parece mais 
acertado. 
O distincto escriptor Lopes de Lima, nos seus Ensaios estatislicos, ne-
gando a gloria d'essa descoberta a Gadamosto, refuta que da ilha da Boavista 
se aviste a ilha de S. Thiago. 
É o único ponto exacto da narrativa, e admira que Lopes de Lima igno-
rasse isso, tanto mais que nas proximidades d'essa ilha, em dias claros, se 
avistam todas as do archipelago, quanto mais S. Thiago, que está d'ella a pe-
quena distancia. 
Sobre a data da descoberta também não foi Gadamosto mais feliz, e custa 
a crêr que alguns escriptores se illudissem com essa descripção, entre os quaes 
especialisaremos Damião de Goes, que a ella se refere na Chronica do Principe 
D. João, capitulo VIH, e Fr. Francisco de S. Luiz no seu índice chronologico. 
Mais disparatado foi Manuel Faria e Sousa, que attribuindo a descoberta 
de S. Jacobo, S. Felipe e S. Christovam a Diniz Fernandes, deixou a ilha do 
Maio (Mayaces) para dar essa gloria a Gadamosto e Vicente Dias. 
Ouçamos agora João de Barros, cuja opinião auctorisada, n'estes assum-
ptos, foi e tem sido posta de parte, por historiadores e escriptores antigos e 
modernos. Diz, que foi Antonio de Noli, genovez de nação e homem nobre, que 
por desgostos da patria veiu a este reino com duas naus e um barinel e em com' 
panhia do qual vinham Bartholomeu da Noli, seu irmão, e Raphael da Noli, seu 
sobrinho, aos quaes o infante deu licença para descobrir terras, e do dia que 
partiram da cidade de Lisboa a desesseis dias, foram ter d ilha do Maio á qual 
pozeram este nome porque a viram em tal dia. E no dia seguinte que era de S. 
Thiago e S. Felipe descobriram duas que têm o nome d'aquelles santos. No qual 
tempo eram também idos ao descobrimento d'ellas, uns creados do infante D. 
Fernando, os quaes descobriram as outras, que todas se chamam as ilhas de 
Cabo Verde. 
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Cita Jo5o do Barros o anno de 1461 para a descoberta, e alonga a vida 
do infante D. Henrique até 1463, que se sabe faleceu a 13 de novembro de 
1460. 
D'outra forma seria incomprehensivel, como eslando vivo o infante D. 
Henrique, foram ainda algumas ilhas descobertas pelos creados do infante D. 
Fernando antes de 1463, quando este infante só pela morte d'aqueüe é que 
ficou herdeii-o das ilhas, como consta do testamento de D. Henrique de 13 de ou-
tubro de 1460 e da carta de doação de 3 de dezembro de 1460. 
Se exceptuarmos, porém, João de Barros, o qual com mais exactidão rela-
tou esse descobrimento, concebe-se que não tendo os outros auctores, quando 
se occuparam d'essa descoberta, conhecimento da Chronica de Azurara, pois 
durante muílo tempo se ignorou a sua existência, lançassem mão das relações 
de Cadamosto. 
Este veneziano fixou os annos de 1445 e U 4 6 ás suas duas viagens, di-
zendo que Vicente Dias fôra como patrão na sua caravela, para poder confim-
dil-a com alguma das quaíorze, que em 1446 sahiram de Lagos, uma das quaes 
era capitaneada peio mesmo Vicente Dias. 
Se compararmos a Chronica de Azurara com as relações de Cadamosto, 
conclue-se que a viagem do Senegal feita por Vicente Dias em U 4 5 não é a 
que elle realisou em companhia de Cadamosto, porque este diz: que o Sene-
gal fôra descoberto por tres caravelas do infante D, Henrique, cinco amos an-
tes que elle fizesse essa viagem. 
Ora Azurara relatando todos os successes do descobrimento da Guiné até 
1478, e dando conta dos capitães de todas as caravelas não menciona Cada-
mosto. 
Tiraboschi e Ramuzio publicando as relações de Cadamosto em 1550 sub-
stituiram-Ihe as datas de 1445 e 1446 pelas de 1455 e 1456. 
Temos, portanto, que se Cadamosto fez a sua primeira viagem em 1445, 
a descoberta do Senegal leria sido cinco annos antes, em 1440, o que é falso 
porque Azurara aífirma claramente que foi em 1446 (Capitulos L X I I I e LXXV) . 
Se acceitarmos a data de 1455 para a primeira viagem, segundo Tira-
boschi e Ramuzio, foi o Senegal descoberto cinco annos antes, em 1450, o que 
é egualmente falso pela auctoridade insuspeita de Azurara. 
Em resumo, concluimos que a data da descoberta do Senegal marcada 
por Cadamosto não está de accordo com o indicado por Azurara, e sem du-
vida este merece todo o credito, porque em 1448 dava já noticia das terras 
da Guiné, e aquelle só n'ellas fallou em 1450. 
Não duvidamos, todavia, que Cadamosto fizesse a sua primeira viagem 
em 1455 como consta do já citado manuscripto de Genova, pois que foi em 8 
de agosto de 1454 que sahiu de Veneza a bordo de um navio inglez da es-
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quadra que a sereníssima Republica enviava a Flandres sob o commando de 
Marco Zeno. 
A â2 de março de 1455 sahiu Cadamosto com Vicente Dias na sua cara-
vela indo até á Guiné; e, mais tarde, allí apparcceram duas caravelas, numa 
das quaes ia Antonio da Noli on Antoniolto üsodimare. 
Conta Cadamosto que no anno seguinte ao da sua primeira viagem, por-
tanto em 1457, o genovez Antonio da Noli, de aceordo com elle, mandou ar-
mar duas caravelas para irem negociar a Africa, e o infante juntou a essa ex-
pedição uma caravela sua, sahindo todas de Lagos em principio de main. 
Esta é a data da segunda viagem, e averiguado como está, que partindo 
elle em principio de maio d'esse anno, o que se harmonisa com a lai narra-
tiva, menos na data, como poderia ser já conhecido o archipelago de Cabo 
Verde, se d'elle não falla o infante D. Henrique no seu testamento de 13 üe 
outubro de 1460? Se d'elle tivesse noticia em 1457 não estariam incluidas no 
testamento? Nem mesmo incluiu as cinco ilhas: de Santiago, S. Felipe, Majaes, 
S. Christovã e Sael, que fôram achadas ainda em sua vida, como consta da 
carta de doação passada ao infante D. Fernando em 19 de setembro de 14(32. 
«D. Affonso d-. A quantos esta carta virem fazemos saber que o Infante 
D. Fernando, duque de Vizeu e de Beja, senhor da Covilhã e de Moura á , 
meu mui amado e presado irmão nos enviou mostrar uma carta assignada por 
nos e sellada de nosso sello pendente feita em Cintra 12 de novembro de 
1457, porque lhe fizemos doacção para elle e todos seus herdeiros e succes-
sores de todas as ilhas, que por elle ou por seu mandado fossem achadas as-
sim e tão compridamenle como a nós podesem pertencer, e com ioda juris-
dicção eivei, crime, reservando para nós feitos crimes, alçada nos casos em 
que caiba morte ou talhamento de nembro (?) segundo mais compridamenle 
em a dita carta é contheudo, pedindo nos o dito Infante que, porquanto foram 
achadas 12 ilhas, a saber: cinco por Antonio de Noli, em vida do Infante D. 
Henrique, meu lio, que Deus haja, que se chamam: a jlha de Santiago e a 
jlha de Sam Felipe, e a jlha das Mayas e a jlha de Sam Christovam e a jlha 
do Sail, que são nas partes da Guiné e as outras septe foram achadas por o 
dito Infante, meu jrmão que são estas a jlha Brava, e a jlha de Sam Nicolao, 
e a jlha de Sam Vicente e a jlha Raza e a jlha líranca, e a jlha de Santa Lu-
sia e a jlha de Sant'Atonio, que são atravez do Cabo Verde em especial lhe 
mandássemos fazer cartas d'ellas, e visto seu requerimento, e querendo-lhe 
fazer graça e mercê, temos por bem e lhe fazemos d'ella livre, pura, inrevo-
gavel doacção entre vivos valedoira d'esle dia para todo sempre, para elle e 
para todos herdeiros e successores e descendentes que depois d'elle vierem. 
E queremos que elíe haja livremente as ditas jlhas e senhorio e povoradores 
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(povoadores) delias assim e tão compridamente, como a nos poderiam perten-
cer por qualquer maneira que seja, com todos rios, ancorações, madeiras, pes-
carias, coral, tintas mineiras, vieiros, peceos, e com todos outros direitos, que 
a nos por qualquer guisa possam pertencer e com toda jurisdicção eivei e 
crime, reservando somente alçada para nos nos feitos crimes nos casos em 
que caiba morte ou tathamento de nembro, como dito é, e possa por quaes-
quer foros direitos e tributos em as ditas ilhas, que lhe bem parecerem, a 
qual mercê lhe assim fazemos, sem embargo de lei mental e de quaesquer ou-
tra lei c ordenações e glosas e opiniões e doutores que em contrario hij (ahi) 
haja. E porem mandamos a todas as nossas justiças e vedores da nossa fa-
senda e quaesquer outros officiaes e pessoas, que isto houverem de ver e esta 
nossa caria for mostrada, que lhe deixem possuir as ditas jllias e senhorio 
d'cllas assim e pela guisa que lhe por nos são dadas e outhorgadas sem lhe 
porem sobre elle outro nenhum embargo, porque assim ó nossa mercê. Dada 
em Tentúgal 19 dias de Septembro Alvaro Lopes a fez, anno de Nosso Senhor 
Jesus Christo de l íGá.»1 
Que razões teve o infante 0. Henrique para não as mencionar? Certa-
mente d'ollas teve noticia antes da sua morte, porém presumimos, que ou 
pela razão de lhes faltar o titulo, que eram as egrejas, como elle diz no 
seu testamento, e que era do lheor seguinte: Estas são as egrejas e capellas, 
que eu o Infante í). Henrique regedor e governador da Ordem de Cavalaria de 
Rosso Senhor Jesus Christo, Duque de Vizeu e Senhor da Covilhã, estabeleci e 
ordenei para sempre em reverencia e louvor do meu Senhor Jesus Christo e da 
Virgem Santíssima Maria sua madre, minha senhora, e ou então, porque re-
cebendo a noticia d'essa descoberta pouco antes da sua morte, em 13 de no-
vembro de 1460, e depois de já ter feito o testamento que, como já vimos, 
tem a data de \'ò do outubro d'aquelle anno, não houve logar ou tempo para 
as citar, parecendo-nos ser isto mais acertado do que a falta de egrejas e ca-
pellas. 
A data do descobrimento do archipelago está bem esclarecida não só pela 
narrativa de Diogo Gomes de 1460, assim como pelo documento de doação ao 
infante D . Fernando, passado em Évora aos 3 dias de dezembro de 1460, que 
só menciona as ilhas descobertas. 
Poderiamos duvidar das palavras do navegador portuguez Diogo Gomes, 
se esse manuscripto nos surgisse de alguma das gavetas da Torre do Tombo 
ao cabo de tantos annos; poderiamos julgar mal d'alguem, que cheio de pa-
triotismo, fosse para ali arrumal-o, imitando os caracteres d'aquella época o 
1 Torre do Tombo, ChanccUaria de D. Àffonso 5.*, Livro l . ' , fl. 61. 
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que n5o será muito fácil. A autenticidade d'esse documento, não deve causar 
a menor duvida a ninguém, pois que elle foi encontrado na bibliothcca de Mu-
nich, entre muitos outros, tendo sido entregues a Valentim Fernandes da Mo-
ravia, que se encarregara de os imprimir. 
D'esta narrativa, somente notamos um ponto muito escuro, e que atri-
buimos ao laconismo com que os antigos tratavam nas suas memorias as ques-
tões mais importantes. Referindo-se Diogo Gomes á ilha de S. Thiago diz: que 
foi descoberta no dia santo, porém, não cita o nome das outras que viu, e 
que apparecem mencionadas nos documentos já reproduzidos; e nem indicado 
o dia, dá isso margem a grandes discussões, se o dia santo é o que se com-
memora em i de maio ou se a 25 de julho. 
No primeiro é S. Filippa e S. Thiago e no segundo é S. Thiago e S. 
Christovam. 
Qual foi, pois, o mez em que se fez a descoberta? A opinião mais assente 
de antigos escriptores, assignala o dia 1 de maio, e a eila nos inclinamos 
convictos, pela simples razão de que S. Thiago Menor, patrono da ilha, é com-
memorado n'aqueíla data. Desde tempos immemoriaes que este santo era fes-
tejado na ilha, fazendo-se uma grande procissão, na qual eram obrigados a 
tomar parte, por antigas Provisões, os capitães de bandeira e a camará. Esta 
procissão ainda se fazia em Í 6 M . 
O nome de Maio, dado a uma das ilhas, mais corrobora a nossa opinião, 
e a de S. Christovam talvez o tomasse por este santo ser commemorado junta-
mente com S. Thiago, ou porque a descoberta se desse em 25 de julho, o que 
não nos parece crivei, pois n'este caso, teríamos de acceiíar como exacta a nar-
rativa de Gadamosto, e por consequência o archipelago descoberto em i 457, 
o que não é veridico. 
A ilha Lhana assim se denominou por ser plana, porém em 1462, reco-
nhecendo-se que ella possuía sal em abundancia passou a ter o nome de Sail. 
Sobre as restantes ilhas, o que ha de verdade, é que foram todas desco-
bertas posteriormente a 1460 sendo já d'ellas senhor o infante D. Fernando. 
Este infante continuou com a empreza do seu tio D. Henrique, por ter 
sido o herdeiro de todas as terras descobertas, como consta do testamento já 
referido. Foi elle quem mandou povoar a ilha de S. Thiago. 
Com rigor não se pode marcar a data da descoberta das ilhas de S.t0 An-
tonio, S. Vicente, S.ta Luzia, S. Nicolao e Brava, porém mencionando-as o ma-
nuscripto já referido, de 19 de setembro de 1462, não pode restar a menor 
sombra de duvida de que isso succedesse entre 1461 e 1462. 
Não seriam estas ilhas de barlavento, excepto a Brava, aquellas a que se 
refere João de Barros nas suas Decadas, e que as suppõe descobertas em 1461 
por Antonio da Noli acompanhado de fíartholomeu seu irmão, e Raphael seu 
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sobrinho? E que dilatando João de Barros a vida do infante B. Henrique até 
1463, estabelecesse, por isso, uma terrível confusão entre os dois infantes, 
D. Henrique e D. Fernando, que ambos mandaram á descoberta? 
Não resta a menor duvida de que João de Barros teve conhecimento de uma 
das viagens, estando persuadido que tivesse havido só a que se effectuou em 
1461; vê-sc, pois, que elle desconhecia a narrativa de Diogo Gomes, que dava 
noticia de uma outra em 1460. Fica, portanto, bem definido, que a descoberta 
do archipelago de Cabo Verde se rcalisoti entre 14(30 a 1462. 
Foi em 1461 e 1462 a descoberta das sete iíhas restantes: Brava, Sam 
Nycollao, Sam Vicente, Haza, Branca, Santa Luzia e Santo Antonio, menciona-
das na Chancellaria de D. Alfonso V (L.0 I.0, 11. 61); e que se deve a Diogo 
Affonso, escudeiro do infante D. Fernando, como consta da carta de doação 
de El-Iici D . Affonso V, ao mesmo infante de 29 de outubro de 1462. Esta 
carta diz: 
«D. Affonso d-. A quantos esta carta virem fazemos saber, que o Iffante 
Dom Fernando meu muito presado e amado irmão nos disse que um Guom-
çallo Fernandes, morador em Tavira, em vyndo elle das pescarias do Ryo do 
Ouro, secndo no peguo alves noroeste das ilhas da Canaria e da ilha da Ma-
deira, houve vista de uma ilha, e que por lhe o tempo seer contrairo nom po-
derá a ella cheguar, a qual o dito meu irmão ia mandar a buscar por certos 
sinaees que lhe delta deram e nom lha acharom; e, que porquanto elle a queria 
ora outra vez mamdar buscar, nos pedia por merçee que lha déssemos, asi e 
pela guisa que lhe temos dadas a outras sete ilhas que Diego Affomso seu es-
cudeiro achou alravez de Cabo Verte. E nós, visto seu requerimento, queren-
dolhe fazer graça e merçee, temos por bem e outorguamos lhe a dita ilha que 
achada he ou em allgunm tempo se achar per seus navios ou por outros quaes-
quer em a dita paragem. K queremos que elle a tenha e aia de nos imíeira-
mente com todalías remdas e dereitos, mamdo, ajurdiçam, asi e pella guisa 
que ora tem e ha as dietas sete ilhat de que asi temos feita merçee. E porem 
mamdamos a todollos nossos corregedores, juizes e justiças, offiçiaes e pes-
soas a que ho conhecimento desto pertomçeer e esta nossa carta for mostrada, 
que lha cumpram o guardem, e façam comprir e guardar, como se em ella 
comtliem e lie conthemlo na outra carta da merçee que lhe das ditas sete ilhas 
temos feita, sem lhe sobre ello em allguum tempo ser posto nentmum embar-
gue» nem duvida, porque asi he nossa merçee. E ail nom façades. Dada em 
Lixboa, vynle nove dias d Outubro. Amtam Cardozo a fez, anuo de nosso Se-
nhor lesu Christo de mill e quatroçentos e sessenta dous.»1 
1 Torre do Tombo, Livro dos Mittieos, vol. 2.°, 11. 155. 
MM. DA ACAU.— CLASSK, T. VIU, I*. I I . íí 
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A Antonio da Noli como recompensa da descoberta das cinco ilhas, fez 
Jhe D. Affonso V doação da parte sul da ilha de S. Thiago; a carta d'essa doa-
ção não existe nos livros da Cíiancellaria, por motivo que ignoramos, se bem 
que ella existiu, como já vimos na que se deu á sua filha D. Branca de Aguiar 
em 8 de abril de U97 {Ghanceilaria de D, Manuel, L.0 30, fl. 62). 
Não deixou de ser recompensado Diogo Affonso, (jne foi contador da ilha 
da Madeira, com a carta de doação da capitania da parte norte da ilha de 8. 
Thiago. Também da Cíiancelaria nada const?, e só d'ella temos conhecimento 
pela que D. Manuel deu a Rodrigo Affonso, sobrinho de Diogo Affonso, era 14 
de janeiro de 1485, como duque de Beja e senhor das ilhas de Cabo Verde, 
mais tarde por elle confirmada, como rei, em 29 de outubro de 1497. (Livro 
das ilhas). 
Seria realmente para sentir, que, se Cadamosto tivesse descoberto qual-
quer cousa, não fosse devidamente recompensado. 
Não descobriu cousa alguma e a falsidade da sua narrativa é tão evidente, 
que não ha um único documento nas Chancelarias que a elle se refira como 
descobridor. 
É possível que Diogo Affonso nos deixasse a narração da sna viagem; o 
desapparecimento, se houve, de tão importante documento, nos deixa na du-
vida do dia em que foram descobertas as sete ilhas. 
Raciocinando, porém, sobre as informações de Jnão de Barros, que indica 
o anno de 1461 para a viagem de Antonio da Noli, concluimos de um modo 
diverso do de João de Barros, que o fim d'essa viagem era, de o donatario 
da ilha de Santiago ir povoal-a. 
Sendo certo que as caravelas quando capitaneadas por um estrangeiro, 
não podiam sahir para as conquistas, sem serem acompanhadas por umn, ca-
pitaneada por um portuguez, tudo nos leva a presumir que Antonio da Noli, 
embora fosse para tratar do povoamento da parte sul da ilha de Santiago, 
teve por seu companheiro Diogo Affonso. 
Também sabemos que era defesa a escravaria nas partes da Guiné, só 
perraittida por ordem do infante donatario. 
Tendo Antonio da Noli de povoar a ilha de Santiago, como povoou com 
negros da Guiné, comprehende-se que para os poder resgatar, sendo estran-
geiro, ali fosse um portuguez com ordens do infante para que lhe não pozes-
sem irapedimentos. 
Partindo as duas caravelas juntas de Lisboa, como suppomos, foram as 
sete ilhas descobertas, na ida d'ellas para a ilha de Santiago ou depois de am-
bas ali chegarem, ou no regresso d'ellas da Guiné, seguindo Antonio da Noli 
para Santiago e Diogo Affonso para Lisboa. 
Affigura-se-nos mais acceitavel a terceira bypoíhese, pela. razão de que 
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succede aos navios de vela, que largam da Guiné para Lisboa, apparecerem 
muilo so la ve ii lea d os do archipelago, isto é muito a W, devido á brisa do NE. 
que ali reina; e que, então, Diogo Affonso fosse avistar a ilha Brava, que está 
mais ao sul e mais a oeste das de sotavento. 
A descoberta d'esta, a qual, como sabemos, era desconhecida pelo Noli, 
devia animar Diogo Affonso a novas descobertas. 
Sahindo da Brava a navegação aconselhava que se ganhasse o norte da 
ilha do Fogo e seguindo este rumo, conforme estivesse mais ou menos claro 
o tempo, devia ter enxergado a ilha de S. Nicolau e depois as outras. 
Podemos precisar o mez e o dia em que foram avistadas ou em que n'ellas 
ancorou Diogo Affonso, peíos nomes dos santos que teem, parece-nos ter sido 
assim, pelo pouco afastamento que ha entre aquelles dias santos que a egreja 
commemora. No mez de dezembro, a 6 e 13, são os dias de S. Nicolau e S.ta 
Luzia, no intervallo appareceram os ilhéus Branco e Razo, e em janeiro, a 17 
e 2áf são os dias de S.10 Antão e S. Vicente. 
Temos, portanto, que se a descoberta de S. Nicolau e S.la Luzia se fez 
em dezembro de 4461, as de S.t0 Antão e S. Vicente, foram em janeiro de 
1462. 
Alguns escriplores antigos, fundados, cremos que na tradição, affirmara 
que a descoberta d'estas se deu em 1462. 
A denominação dada á ilha Brava ou Braba, não nos dá margem a con-
siderações aSgumas, e os das ilhas Branqua e Raza, que são seus ilhéus, pro-
vem da primeira ter umas manchas esbranquiçadas, e de ser baixa a segunda 
relativamente á primeira. 
A Guiné que foi descoberta em 1446, ficou ligada commercialmente ás 
ilhas, fornecendo-Ihe desde 1461 braços para a agricultura. Este commercio 
fôra permittido pelo infante D. Fernando, como herdeiro do infante D. Henri-
que, Grão Mestre da Ordem Militar de Chrislo, e donatario por carta passada 
por El-Rei D. Affonso V em 7 de junho de 1454 de todas as terras do ultra-
mar adquiridas e por adquirir para todo o sempre. 
Esta carta de doação confirmou-a o Papa Nicolau V, pela Bulla de 8 de 
janeiro de 1455 que principia: Homanus Pontifex, pela qual concedeu a El-Rei 
D. Affonso V e ao infante D. Henrique, e a todos os reis de Portugal seus suc-
cessores «todas as conquistas de Africa com as ilhas nos mares adjacentes 
desde o cabo Bojador e Não, até toda a Guiné com toda a sua costa meridio-
nal e com todos os direitos e regalias e tributos que tivessem, e para o futuro 
houvessem de ter, e que n'ellas podessem mandar edificar egrejas, cujos po-
voados lhe íicariam pertencendo, com faculdade de poder commerciar com os 
negros, excepto n'aquelles géneros prohibidos, e que ninguém sem sua autho-
ridade podesse navegar aquelles mares.» 
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Posteriormente honve ns Bullas de Calixlo I I I e do Xisto V, confirmando 
a mesma doação. 
Sobre o povoamento das ilhas já vimos que para a de Santiago d'eíle 
tratou o seu primeiro donatario An'onio da Noli; das outras não ha um único 
documento, que nos diga quem foram os primeiros povoadores, e apenas Chel-
micki na sua Chorographia Gabo Verdeana, cita o mesmo que alguns escripto-
res antigos, que se deu a fidalgos da casa dos infantes D. Henrique e D. Fer-
nando além de algumas familias do reino, e criminosos mandados pelo infante 
D. Henrique e D. Affonso V. 
Eram esses fidalgos, que os referidos escriptores mencionam como crea-
dos, capitão Lançarote, moço da cámara e almoxarife de Lagos, Soeiro da 
Costa, sogro de Lançarote, natural de Lagos, Gil Annes, Diniz Annes, Rodrigo 
Annes Travassos, Diniz Fernandes, Estevam Alfonso e Vicente Dias, todos da 
Camara do infante D. Henrique e da de D. Fernando, João Gonçalves, Alvaro 
Fernandes, Gomes Peres, Luiz Dias, Diniz Dias escudeiro do infante D. Hen-
rique e Aires Tinoco que foi por escrivão. 
Afíírmam ainda mais, que os primeiros donatarios foram Diniz Annes, 
Bodrigo Annes Travasso e Aires Tinoco, e alguns parentes de Antonio do Noli, 
por haver sítios em algumas ilhas com esse nome! 
É pasmoso como se inventavam povoadores, sem haver um documento 
authentico que garantisse a veracidade. 
A primeira falsidade está em se attribuir esse cuidado ao infante D. Hen-
rique, que mandou os seus creados fidalgos, quando a única ilha povoada, em 
vida do infante D. Fernando, fôra a de S. Thiago, pelo Antonio da Noli, seu 
irmão e um sobrinho, e mais alguns genovezes. A prova do que avançamos, 
encontra-se no Agiologio Lusitano, que transcreveu fielmente o Breviario do 
Servo de Deus, precioso manuscripto de 1466, quando se refere a Fr. Rogé-
rio, que ali esteve n'esse anno. 
Esses fidalgos é possível que em vida do infante D. Fernando para alii fos-
sem, mas só apparecem, pelos annos de 1500, como moradores, familias com 
os appellidos de Annes de Campo, Gomes e Annes (Gomes lanes), Fernandes 
e Dias, apenas na ilha de S. Thiago. Também por essa epocha havia alli a fa-
milia Noli. 
O que podemos assegurar, é que alguns descendentes d'estas e outras 
familias, passavam a povoar pelos fins do século xv, a ilha do Fogo, e mais 
garantimos, que para este povoamento não mandaram os infantes e nem D. 
Affonso V os seus fidalgos, assim como não mandaram para as demais Hhas, 
que se conservaram desertas por muito tempo. 
E causa por isso admiração, que Mr. d'Avezac tivesse afflrmado na sua 
obra Mes d'Áfrique, que a ilha do Fogo fosse colonisada ao mesmo tempo que 
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a de S. Tliiago por Aires Tinoco e outros servos do infante D. Fernando, e 
que para alli seguiram, em companhia de Antonio da Noli, como donatarios! 
Se o que asseveramos pode ser posto em duvida, ainda diremos que de-
pois dos Nolis, para a ilha de S. Thíago foi Diogo Aííonso, por ser aqueíle o 
donatario da parte norte d'elía. 
Estes donatarios occuparara-se, por consequência, do povoamento da sua 
ilha em 1462, e é muito provável, que já n'este anno também fossem povoa-
dores os Annes, Fernandes, Dias e outros. 
A do Fogo ainda em 1466 não tinha moradores, e por isso nSo acredita-
mos, como Mr. d'Avezac, que ella fosse povoada ao mesmo tempo que a de S. 
Thiago por Aires Tinoco, e outros servos, creados fidalgos do infante D. Fer-
nando. 
Corrobora esla nossa opinião, a carta de privilegio que D. Affonso V, deu 
aos moradores da ilha de S. Thiago em 1466, para irem com seus navios tra-
tar e resgatar nas partes da Guiné e outras liberdades, que diz: 
ah. Affonso 5.° á . A quantos esta carta virem, fazemos saber que o in-
fante dom Fernando meu muito presado e amado irmão nos enviou dizer como 
haverá quatro annos que elle começara povoar a sua ilha de Santiago que é 
atravez do Cabo Verde e que por ser tão alongada de nossos reignos a gente 
não quer a ella ir viver senão com mui grandes liberdades e franquezas e 
despeza sua. E que conhecendo elle os grandes proveitos que d'elía viriam a 
nós e a elle sendo assim povoada como elle queria no que havia grande von-
tade de gastar muito do seu por a fazer vir à perfeição, e como com a ajuda 
de Deus elle esperava nos pediu que nos prouvese lhe outhorgarmos para el-
les algumas liberdades. E visto nós seu pedir havendo consideração sobre elle 
querendo que d'isto a nós se nos seguia assim muito serviço. E por fazermos 
com elle graça e mercê ao dito meu irmão temos por bem e ordenamos lhe 
dar, estas liberdades que ao diante seguem. A saber. Primeiramente Jhe da-
mos e outhorgamos a alçada do eivei e crime sobre todos os mouros negros 
e brancos forros e captivos e de toda sua geração que em a dita ilha houver 
posto que sejam chrislãos e isto emquanto nossa mercê fôr. A qual alçada de 
eivei e crime que lhe assim damos pela maneira que dito é alem da jurisdic-
ção que lhe em a dita ilha ja antes disto Unhamos dada segundo é contheudo 
na carta que de nós tem da dita doação. 
«Outro sim nos praz e lhe outhorgamos que os moradores da dita ilha que 
d'aqui em diante para sempre hajam e tenham licença para cada vez que lhes 
prouver poderem ir com navios a tratar e resgatar em todos os nossos tra-
ctos das partes da guiné, reservando d'isto o nosso tracto de Arguim onde não 
queremos que outrem possa tratar nem fazer outra alguma cousa em o dito 
22 SUBSIDIOS PARA A IllSTOMA 
tracto com suas demarcações senão quem nós quizermos e por bem tivermos 
por nossa licença e lugar, todas as mercadorias que elles ditos moradores da 
dita ilha tiverem e quizerom levar, salvo armas e ferrameiHas, navios e apa-
relhos d'elles porque não nos praz que em ttenlmma maneira em os ditos tra-
ctos se resgatem, antes lhe deffondemos mui estreitamente sob a pena que já 
antes d'isto sobre tal caso temos posta. 
«E isto sem elles mais virem a nós nem mandarem, nem a nossos officiaes 
e pessoas requerer nem pedir a dita licença, nem escrivães para haverem de 
nós as ditas partes com elles em seus navios segundo a nossa ordenança 
n'aquelles que de nossos reinos lá vão, somente queremos que as ditas licen-
ças e escrivães peçam e requeiram aquelle recebedor ou almoxarife que nós 
lá mandaremos pôr para por nós haver de requerer e arrecadar nossos direi-
tos que hão de ser o quarto de todas as cousas que os moradores da dita ilha 
assim resgatarem em as ditas partes da Guiné. 
«De quaes nossos officiaes que assim ahí pozermos em a dita ilha serão 
prestes e diligentes para darem os escrivães aos ditos armadores que cada um 
levará da maneira que se hade ter e cada um navio que assim lá fôr segundo 
se óra faz nos navios que de nossos reinos vão ás ditas partes de guine. 
«E assim o dito recebedor ou almoxarife são prestes p / receber os ditos 
direitos que nos montar de haver dos ditos navios que em a dita ilha se ar-
mar tanto que assim vierem das ditas partes de guiné. E não sendo elles di-
tos officiaes assim prestes p.a receber os ditos direitos e dar os ditos escri-
vães que os dê e receba em sua ausencia o que tiver cargo da governança e 
capitania da d.a ilha pelo dito meu irmão, os quaes direitos elle tera em si 
até nós mandarmos por elles do que nos o dito governador ou capitão quando 
tal caso acontecer avisará por sua carta. 
«E estes escrivães que assim derem serão taes que o saibam mui bem 
fazer, e como a nosso serviço pertence, dos quaes haverão de seu ordenado 
tudo aquillo que hão e temos ordenado e mandado que se dô aos escrivães 
que de nosso reino vão ás ditas partes da Guiné. E isto desde o dia que os 
ditos navios da dita ilha partirem para os ditos tractos e a ella tornarem e 
mais não. 
<Outrosim nos praz e queremos que depois de tirados todos os ditos ne-
gros e mercadorias a nossos direitos montar pagar elles ditos moradores da 
dita ilha possam vender as suas partes que lhe ficaram a todas as pessoas que 
elles quizerem e por bem tiverem assim em a dita ilha como em todos os nos-
sos reinos e fora d'elles. E se venderem em a dita iíha que os compradores 
não paguem das ditas mercadorias em estes nossos reinos quando a elles trou-
xerem dizimos nem outros nenhuns direitos. E não as vendendo em a dita ilha 
e querendo-as elles trazer a nossos reinos ou levar para outras partes que o 
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possam fazer sendo isempíos de nos pagarem os ditos direitos, e isto trazendo 
elles certidões de nossos olTiciaes que assim em a dita ilha pozer-mos como são 
já lá d'ollas pagos nossos direitos. 
«Outrosi:n nos praz e queremos qae os moradores da dita ilha não sejam 
obrigados de nos trazerem ou enviarem os ditos nossos direitos, súmente que 
nós mandemos por elles á diía ilha á nossa custa e despeza. 
tOutrosim nos praz e queremos que vindo caso que nós d'aqui em diante 
arrendemos os ditos tractos das partes de guiné on parte d'eiles que posto 
que tal façamos, não exceda nem embargue taes arrendamentos esta licença 
que assim damos ao dito meu irmão p.a os moradores da dita ilha, o que se 
assim passar será por não sermos accordado d'isto que assim ora temos feito 
ao dito meu irmão. 
«Outrosim nos praz e queremos que d'aqui em diante os moradores da 
d.3 ilha para sempre sejam isemplos e libertados de nos pagarem em todos 
os nossos reinos e senhorios dizimas de todas as mercadorias que da d.Milia 
elles trouxerem assim das que houver das suas herdades e eolhenças, como 
das que em ella comprarem ou houverem por escambro (troca) ou por outra 
qualquer maneira que será. 
tE bem assim sejam isemptos de nos pagarem a dita dizima de todas as 
mercadorias que comprarem e houverem por escambro d'oulras cousas suas 
nas ilhas de Canaria e da madeira e Porto Santo e dos Açores e em todas as 
outras ilhas do mar Occeano que a nosso reino trouxerem. E isto sendo os 
nossos oíficiaes certificados de como as ditas pessoas são moradores na dita 
ilha de S. Thiago por conta dos capitães da dita ilha. 
*E porem mamdamos a todos os vedores da nossa fazenda, contadores, 
thesoureiros, almoxarifes e recebedores escrivães, corregedores juises e jus-
tiças e a quaesquer outros ofliciaes e pessoas a que esta carta fôr mostrada 
e o conhecimento d'ella pertencer que d'aqui em diante Ih'a cumpram e guar-
dem e façam mui bem cumprir e guardar assim e pela guisa que se em ella 
contem. 
«E querendo algum ir contra ella que Wo não consintam em maneira al-
guma, porquanto assim é nossa mercê, sem outra duvida nem embargo que 
uns e outros a elle ponham. E por segurança sua e lembrança nossa lhe man-
damos dar esta carta assignada da nossa mão e sellada de nosso sello de 
chumbo. Dada em Beja a 12 dias de junho, Pedro da Alcaçova a fez, anno de 
N.10 N.0 S.or J. Christo de UfiG.*1 
Se realmente a ilha do Fogo tivesse já por moradores, ou, pelo menos, 
1 Torre do Tombo, Livro das ilhas, fl. 2 v. 
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como donatarios, aquelles creados fidalgos para promoverem o seu povoamento, 
não seria licito que esse privilegio se estendesse também a essa ilha? E tanto 
mais eomo diz a carta, que conhecendo elle (o infante D. Fernando) os grandes 
proveitos que d'ella viriam a nós e a die sendo assim povoada como elle queria no 
que havia grande vontade de gostar muito do seu por a fazer vi r á perfeição?. , . 
Essa caria ou foral, datada de 12 de junho, foi o primeiro código judi-
ciai e administrativo pelo qual se deviam reger os moradores sob a vontade 
suprema do infante D. Fernando. 
A elle ide deu e outhorgou D, Aííbnso V, «a alçada do eivei e crime so-
bre todos os mouros, negros e brancos, forros e captivos, e de todos sua ge-
ração que na ilha houver»; além d'esta alçada, a jurisdicção que tinha já, e 
que lhe foi dada na carta de doação de 19 de setembro de HG2, permit-
tia-lhe que «os moradores tenham para sempre licença, cada vez que lhes 
prouver, para poderem ir com navios a tratar e resgatar, em todos os tratos 
das partes da Guiné, excepto nos de Arguim, onde ninguém poderá ir tratar 
levando suas mercadorias, e nem os moradores da ilha sem licença; saivo ar-
mas e ferramentas, navios e apparellios d'clles que se prohibe como já fôra 
proscripto; que os navios que fôrem ao trato da Guiné, requeiram a licença 
e peçam escrivães, ao almoxarife ou recebedor que para ali fôr afim de reque-
rer e arrecadar os direitos, que hão de ser o quarto de todas as cousas, que os 
moradores da dita ilha assim resgatarem; recommenda a esses officiaes, almo-
xarife ou recebedor, que sejam prestes e diligentes, dando escrivães aos arma-
dores, que cada um levará no seu navio, como fazem os do reino que para a 
Guiné tem ido; e assim o recebedor ou almoxarife, são prestes para receber os 
direitos, dos navios que na ilha se armarem, assim que regressem da Guiné, e 
não sendo os ditos officiaes prestes para receber os ditos direitos e dar os escri-
vães, que os dê e receba o que tirar o cargo da governança e capitania da 
ilha, pelo infante, os quaes direitos guardará até receber ordens; que os es-
crivães que nomearem tenham a precisa competencia, os quaes terão o mesmo 
ordenado, que tem os do reino que vão a Guiné, porém, só vencerão desde 
o dia em que os navios partirem da ilha e a ella tornarem; dá a mais ampla 
liberdade aos moradores, depois de pagarem os direitos dos negros e merca-
dorias, que vendam as suas partes a todas as pessoas que quizerem, tanlo na 
ilha, como no reino ou fóra d'elle, e se as venderem na ilha, não paguem os 
compradores das mercadorias direitos, e nem dízimos no reino; porém, se não 
as venderem lá e quizerem trazel-as para o reino ou para outras partes, lam-
bem ficarão isemptos dos direitos, trazendo certidões dos officiaes de como na 
ilha os pagaram. 
«Manda que os moradores não sejam obrigados a trazer nem enviar os 
direitos, que ali se receberão á custa e despeza da coroa; que se o trato da 
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Guiné, ou parte d'elle fôr arrendado, que esse arrendamento não embargue a 
licença dada ao Infante para os moradores irem a esse trato. 
«Concede aos moradores da ilha a izempção e liberdade de não pagarem 
dízimos no reino e senhorios, de todas as mercadorias que d'ella trouxerem, 
assim das que houver de suas liberdades e colhenças, como das que compra-
rem ou houverem por escambro (escambo, troca) ou por outra qualquer ma-
neira; e também sejam izemptos do pagamento de dizimos, de todas as mer-
cadorias que comprarem e houverem por escambro de outras cousas, de Cana-
ria, Madeira, Porto Santo, Açores e outras ilhas do mar occeauo, que ao reino 
trouxerem, e isto sendo certificado pelos officiaes, em que os rejferidas pes-
soas, são moradores na ilha por coma dos capitães d'ella.* 
Parece á primeira vista que, por esta carta de privilegio, não usufruíam 
cousa alguma os donatarios, por isso que os direitos, que hão de ser o quarto 
de todas as cousas, não eram por elles recebidos e sim pelo infante D. Fer-
nando. Se analysarmos as ultimas palavras d'ella, as refferidas pessoas que são 
moradoras na ilha por conta dos capitães d'ella, concluiremos, que na ilha só 
podia residir quem tivesse permissão dos capitães donatarios. Segue-se, por-
tanto, que esta carta de privilegio, dava aos donatarios, Antonio da Noli e 
Diogo Affonso, enormíssimas vantagens, como as de poderem dividir o ter-
reno em sesmaria, a quem quizessem e sob condições que não lhes seriam 
desvantajosas. 
Isto que nós acabamos de referir, é mais uma prova esmagadora contra 
os que inventaram que a ilha de S. Thiago fòra povoada pelos creados do 
infante, e por elle mandados, quando ainda em 1466, só tinham essa regalia 
por vontade, e talvez mais por necessidade do infante D. Fernando, aquelles 
capitães donatarios. 
Certamente, que só pelo honroso titulo de capitães donatarios não se 
iriam expôr a viver isolados do mundo, n'uma ilha de que desconheciam as 
condições climatológicas, e sem recursos de especie alguma. 
Em nenhum documento, e nem n'esta carta de privilegio aos moradores 
da ilha encontramos a mais pequena referencia, de que ella tivesse habitantes 
quando foi descoberta. 
Lêmos n'um estudo sobre Cabo Verde, especialmente consagrado á ilha 
de S. Nicolau, pelo governador Pusich, que Santiago contava alguns habitan-
tes, que ali tinham ido parar da costa da Guiné, n'uma canoa arrastada por 
um temporal. 
Quem souber o que é uma canôa dos pretos, um tronco de arvore esca-
vado, sem estabilidade alguma de peso e de forma, facilmente acreditará que 
se taes habitantes foram na ilha encontrados para ali foram levados por outro 
meio que não esse. 
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Não sabemos se é uma falsa lenda, ou apenas uma opinião d'aquelle oflfi-
cial da armada; em ambos os casos é para estranhar, que elle acreditasse tal 
bypothese, não só porque a travessia sendo demorada, os negros morreriam 
de fome e sede, mas também porque as correntes de agua nas proximida-
des da costa, sendo ao sul, as canoas n'essa direcção deviam ser arrastadas e 
admittindo mesmo, que as aguas em vez de seguirem as sinuosidades da costa, 
tomassem a direcção SW., ainda assim as canoas passariam a mais de 200 
milhas de Santiago. 
Se estas considerações não bastassem, para mostrar que a ilha fôra en-
contrada deserta, ainda citaríamos o testemunho de Diogo Gomes, que na sua 
narrativa não se esqueceu de mencionar esse facto quando diz—não vimos ras-
tos de homem. 
Na Ribeira Grande, a sete milhas da cidade da Praia, se estabeleceu An 
tonio da Noli, acompanhado do seu irmão Bartholomeu e um sobrinho por 
nome Raphael. Foram estes os fundadores do primeiro povoado da ilha, que 
mais tarde chegou a ser a capital da provincia. 
Vulgarmente conhecida, hoje pela cidade Velha, ficava situada na costa 
meridional, á beira mar, e estendia-se pelas margens de uma fertilissima r i -
beira. Erguia-se do centro de altos penhascos e enormes montanhas. 
Para a escolha d'esse logar visou Antonio da Noli, certamente á abundan-
cia extraordinaria de agua, que innundava um solo ubérr imo, de preferencia 
aos outros pontos do sul da ilha, que lhe pertencia, onde faltava aquelle ele-
mento tão necessário no começo de uma colonisação, embora o clima fosse máo. 
Foi por isso que, a cidade Velha teve uma vida de curta duração, mas, 
n'essa breve existencia não deixou de se tornar notável, quer sob o ponto de 
vista politico quer commercial. 
Como porto marítimo tinha uma importancia capital, e alli se iam abrigar 
as náos, fragatas e caravelas de todas as nacionalidades, que se destinavam 
á India e Brazil. 
Commercialmente estava ligada com todos os pontos do mundo. 
A sua curta opulencia tão exaggerada por alguns, que não foi desmedida, 
deveu-se unicamente á insalubridade do clima, mas nem por isso deixou de 
possuir uma magnifica Sé, que tem ainda erguidos alguns pilares rendilhados, 
um hospital e egreja da S.ta Gasa da Misericordia, um palacio episcopal, se-
minario, um convento de frades da Provincia da Soledade, duas boas egrejas, 
uma infinidade de ermidas e boas fortificações. Para a defender do ataque dos 
piratas e outros inimigos, teve até 1580 o forte de S.tl Martha, e n'aquella 
data se construiu no cimo da mais alta montanha que a domina, a fortaleza 
real de S. Filippe, de que só restam ruinas. Muitas outras fortificações se con-
struirán! depois. 
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Das casas acastelladas que antigamenie lhe davam vida e brilhantismo, e 
que durante muitos annos atfrontaram as iras cio tempo e dos homens, como 
se fossem defendidas por um poder occtilto e myslerioso, nem vestigios res-
tam; os terrenos em que ellas assentavam estão transformados em hortas de 
canna sacarina e arvores fructíferas. 
Montões de minas fêm conquistado aqueile ermo, e por entre ellas ape-
nas meia duzia de cabanas de pastores dão indicios de vida. 
Posteriormente á Ribeira Grande, sede da capitania do sul, se estabele-
ceu o povoado dos Alcatrazes, na actual freguezia de Nossa Senhora da Luz, 
proximo ao seu ponto principal da Praia Abaixo, Era a sede da capitanía do 
norte, de que foi donatario Diogo Affonso. 
Ambas as capitanias eram conhecidas por villas, ignorando-se, porém, se 
houve algum titulo dando-lhes essa cathegoria. 
Da villa dos Alcatrazes, que foi muito menos importante, sob o ponto de 
vista commercial e de opulencia, do que a Ribeira Grande, foram desappare-
cendo as suas melhores casas em 1516, ate que em 1770, restando ainda al-
gumas cabanas, que se iam erguendo sobre as ruinas, foram abandonadas pe-
los moradores devido á grande esterilidade d'esse anno. Teve um forte que 
a esse tempo estava quasi demolido. 
Como mais adiante veremos, foi nos Alcatrazes onde residiu a familia de 
appelido Annes^ e é de crer, que se realmente os creados do infante D. Fer-
nando estiveram na ilha, que preferissem esta capitania á do Antonio da Noli, 
por ter sido Diogo Affonso escudeiro e contador da ilha da Madeira. A sua 
qualidade de porluguez e a sua posição social deviam attrahir-lhe para a ca-
pitania gente de melhor linhagem. 
Pelos annos de 1516 emquanto a Ribeira Grande augmentava o numero 
de fogos, tendia a diminuir o dos Alcatrazes, pela emigração dos seus mais im-
portantes moradores para o porto da Praia, estabelocendo-se n'um planalto en-
tre os valles da Fonte Anna e Praia Negra. Lento foi o seu desenvolvimento, 
o que se deve, especialmente, ás rivalidades, que existiam entre os moradores 
d'este povoado e os da Ribeira Grande, por aquelles pretenderem disputar a 
estes as suas primasías. 
Elevado o povoado da Praia á cathegoria de villa no século actual e de-
pois á de cidade, fcz-se a transferencia da capital da Ribeira Grande, que até 
3 í de Janeiro de 1533 era uma villa com fòros de cidade, e d'essa data em 
diante cidade de facto. Como recordação histórica do fundamento da Ribeira 
Grande, na qual foi Antonio da Noli o primeiro que lançou os alicerces de uma 
casa, ficavam os nomes d'este povoador ligados á ponta leste do porto, conhe-
cida ainda pelos annos de 1600 pela do Genovez, e uma ribeira a oéste, do 
Antonio, e o pico do Amonio, o mais elevado da ilha. 
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Em 1466 desembarcaram na ilha Fr. Rogério e seu companheiro Fr, Jaime 
os quaes levados pelo fervor religioso para ali seguiram de Portugal, afim de 
se occuparem da sua elevada missão, convertendo ao christianismo os negros 
povoadores, futuros obreiros da civilisação, e confessando a todos. 
Não foi muito feliz Fr. Rogério n'esta missão, que pela segunda vez dei-
xava o seu convento de Àthouguia, pois que da primeira passara á Madeira. 
Eis o que nos relata Fr. Povoa,1 que extrahiu do Breviario de Servo de Deus, 
escriptô por alguém que estivesse ao pé de Fr. Rogério, ou pelo seu companheiro 
Fr . Jaime. 
«Em 1466 seguiu para Cabo Yerde Fr. Rogério, com o seu companheiro 
Fr. Jaime, ambos franciscanos do convenio de S. Bernardino de Àthouguia, 
arcebispado de Lisboa e naturaes de Catalunha. 
«Que Gabo Verde fôra descoberto em 1460 por Antonio da Noli, e que 
este era acompanhado peio seu sobrinho Raphael e irmão Bartholomeu. 
«Este ultimo estava já allí como capitão da ilha, quando n'ella aportou o 
venerável Fr. Rogério com Fr. Jaime. Fr. Rogério achou a terra como elle 
desejava, só e destituida de povos, exceptuando alguns genovezes, que mais 
tratavam de colher o algodão pelo matto. Ainda assim se retirava d'este l imi-
tado concurso, e posto em deserto, fez uma casa de ramos e terra, para si e 
seu companheiro, e junto a ella um oratorio dos mesmos materiaes, onde am-
bos celebravam. 
cA caridade nos visinhos pouca e demasiado o seu retiro, pelo que viviam 
em grandíssima pobreza e necessidade, sustentando-se quando muito, de al-
gum peixe que pescavam, mas sempre satisfeitos e alegres. 
«Aconteceu n'este tempo confessar-se a Fr. Rogério uma mulher, que o ca-
pitão (Bartholomeu) levara de Portugal, e a conservou sempre, vivendo em es-
tado de culpa, com muita publicidade e grande escândalo; e concorrendo a 
graça divina, com os santos conselhos do venerável padre se viu ella livre do 
laço, com que o inferno a trazia presa. 
«Voltou para o reino, fugindo á occasião do pecado, e o capitão sentido de 
perder a causa da sua ruina, tratou de tomar vingança no confessor innocente. 
Dispoz que o companheiro fosse levado a outra ilha, e n'este meio tempo lhe 
deu secretamente garrote e para que tudo se effectuasse em segredo fez do 
mar ataúde do seu cadaver. 
«Padeceu este venerável religioso em defensão da virtude e extirpação do 
vicio no anno do Nascimento de 1466 aos 28 de janeiro com 70 annos de 
edade, todos empregados ao serviço de Deus. 
«Foi o tyrauo Noli tão cego, como são todos os filhos da perversidade, pois 
1 Agiologio Ltisitano. 
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queria dissimular o sacrilegio, augmentando a culpa e fazendo maior a fogueira 
da sua condemnação. Levantou que o devoto Fr. Jayme fôra o homicida, não 
obstante estar elle «'aquella occasião ausente por sua ordem: lançou-o em pri-
são rigorosa, onde padeceu muitos trabalhos, até que sabida a sua maldade 
uo povo e temendo que as mesmas pedras se levantassem castigando a inso-
lencia, o fez sahir da cadêa. E porque não lhe faltasse o vicio de ladrão, rou-
bou juntamente quanto havia no oratorio, nào obstante ser tudo pobreza. 
«Fr. Rogério era famoso letrado, musico, excellente escrivão, muito alegre 
nas suas conversações e a todos agradável. Escreveu Breviarios, Discursos, 
Rituaes e outros não só de reza, mas de materias differentes.» 
Este assassínio devia ter sido na Ribeira Grande, único povoado da capi-
tania do sul dominado pelos Nolis. Ignoramos se Bartholomeu da Noli ficou 
ou não impune. É certo que na ilha corre uma lenda, de que houve ali uma 
villa que alguns suppõem ser a dos Alcatrazes, que fôra arrasada e salgada 
por mandado d'El-Rei, por o capitão d'ella ter raptado a filha de um capitão 
de navios, que a bordo levava em sua companhia; realisando-se esse rapto, 
na occasião em que o capitão da localidade mimoseava com um jantar o capi-
tão de navios e também á sua filha, ficando o pobre pae só á mesa; que este 
sem meio de obter qualquer reparação, veiu para Lisboa queixar-se a El-Rei 
da infamia do capitão, e que El-Rei mandou alli um navio de guerra para pren-
del-o, arrazar e salgar a villa para que nunca mais houvesse outra n'aquelle 
local. 
Por muito máo senso que tivesse El-Rei, não acreditamos que elle man-
dasse arrazar um povoado, tornando victimas os moradores, que não podiam 
ser responsáveis pelos actos deshonestos do capitão. 
Esta lenda parece relacionar se com o procedimento do Fr. Rogério, que 
como confessor da amante de Bartholomeu, a induzira a abandonal-o. Aban-
donou-o, certamente, meltendo-se a bordo de qualquer navio que por alli ap-
pareceu. 
Uma íenda-atravessa o decorrer dos séculos, sempre com o cunho de ver-
dadeira, embora soffra mais ou menos alterações na sua narração. 
Quer-nos parecer que a scena, que deu origem ao assassínio de Fr. Ro-
gério, é a mesma lenda, porque n'elia figuram os mesmos personagens; os 
capitães e uma mulher; com a diíferença, porém, que o capitão do navio foi 
quem proporcionou a fuga á amante do Bartholomeu, daodo origem a que à 
Ribeira Grande fosse um navio, não pelo motivo que a lenda nos conta mas 
somente pelo assassínio do venerável Fr. Rogério. 
Em suscilando-se no reino algumas duvidas, se a capella de Nossa 
Senhora da Conceição da cidade da Ribeira Grande, fôra mandada edificar pelo 
infante D. Henrique, pediram-se informações ao governador de Gabo Verde, 
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o qual respondeu que a tradição dizia, que fora erecta por elle para n'ella 
se celebrarem missas por sua alma, uma em cada sabbado, com a ordinaria 
d« 6O$0U0 réis no rendimenlo próprio da alfandega; que fòra esse o primeiro 
edificio que alli se construiu, e que d isso não havia assento nem clareza, por 
ter sido a ilha invadida pelos francezes por duas vezes, que queimaram os 
antigos cartórios da cidade. 
Era infundada essa tradição, pois que em 1466 vemos Fr, Rogério a cti~ 
lebrar missas n'um oratorio que fez. 
Se o infante a tivesse construido, n'ella fallaría no seu testamento, como 
faz menção de todas as egrejas que mandou fazer em Africa. 
Esta capella foi erguida mais tarde, e n'ella se resavam as missas do in-
fantado, por uma disposição testamentaria do mesmo infante, que dizia : 
«Ordenei e estabeleci por outhorgamento do Santo Padre Calixto I I I toda 
a espiritualidade da Guiné ser outhorgada á Ordem de Christo. Pelo qual eu 
encommendo e mando a qualquer que fôr vigário ou prior ou capelão solda-
dado per a dita Ordem em cada um egregiario d'aquellas terras que lhe praza 
cada semana ao sábado por sempre em minha vida e depois do minha morte 
dizer uma missa a S." Maria, e a commcmoração seja ao santo spiritu com 
seu responso e oração sejam fidelium Deos.* 
Ainda o Infante em U 6 0 ordenou, em carta, que os vigários e capel-
lães, além do ordenado pelo governo da sua egreja, houvessem mais pelo tra-
balho d'esta missa um marco de prata, postoque pelas missas da Madeira, 
Porto Santo e Deserta, tivessem seis onças, que são 950 ré is ; estas missas 
que mandou se dissessem em Ceuta na egreja de Santa Maria d'Africa, egual-
mente ordenou para qualquer vigário, prior ou capellão das terras da Guiné, 
que produzissem por auno 45#O0O réis. 
O Papa Alexaüdre V I achando, porém, o marco de prata insufficiente para 
retribuição do trabalho e obrigações das missas accrescentou-o no anno de 
1503. 
A tradição chegou, portanto, a 1779, um pouco alterada. 
Podemos dar-lhe inteiro credito, attribuindo a construcção d'esta egreja 
ao infante D. Fernando, filho adoptivo e herdeiro de seu tio o infante D. Hen-
rique o qual falieceu em 1470, 
Entre 1466 e 1470 marcaremos a data da construcção d'aquella egreja, 
que fôra erguida sobre invocação do Espirito Santo. 
Nem podia ter sido o infante D. Henrique, se lermos com attenção a caria 
de privilegios dada aos moradores em 12 de junho de 1466, que diz: «A quan-
tos esta carta virem, fazemos saber que o infante dom Fernando meu presado 
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e amado irmão DOS enviou dizer como haverá quatro amos que elle começara 
a povoar a sua ilka de San t i ago . . . » 
Começando o povoamento em 1462, não podia certamente, o infante D. 
Henrique, que fallecen em 1460, ser o promotor d'esse povoamento, e, muito 
menos, da construcção de qualquer edificio, que também requeria pessoal ha-
bilitado e material, que decerto levaria alguns annos a conseguii-os alli. 

CAPITULO H 
i4:ee .A. 1500 
Magníficos foram os resultados obtidos pelos moradores da ilha de San-
tiago com a concessão de uma carta de privilegios, para poderem na Guiné 
traficar em escravos e em outras mercadorias; augmenlava a população e des-
envolvia-se o commercio peia influencia dos navios que procuravam o porlo da 
Ribeiía Grande, onde deixavam as fazendas vindas do reino, ao mesmo tempo 
que contractavani com os principaes moradores para irem à Guiné carregar 
escravos. 
Em 1469 mais um novo genero de commercio vein attrahir a esse ponto 
muitos navios. Os casteiiianos João e Pero de Lugo, que nas Canarias se oc-
cupavara no commercio da urzella, passaram á ilha de S. Thiago, e desco-
brindo alli então, esse riquíssimo producto, pediram ao infante D. Fernando 
a concessão para poderem carregai-o em navios de Caslella, levando-o para 
onde melhor lhes conviesse; e também um salvo seguro, para mandarem car-
regar seus navios a Santiago, pelo receio de represalias da parte dos habi-
tantes. 
O infante obteve de D. Affonso V uma carta fazendo essa concessão aos 
Lugos, em 30 de setembro. 
«D. Affonso i . A quantos esta carta virem fasemos saber que o Infante 
D. Fernando, meu muito presado e amado irmão nos escreveu como elle linha 
feito trauto da ursella das suas iihas de Cabo Verde com João de Lugo e Pe-
dro de Lugo, Castelhanos mercadores, moradores em a cidade de Sevilha com 
I \ \ ¡ : , M . DA A<;AÍ>. — 2.8 CLASSE, r . viu, ] ' . i i . 5 
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condicção que elles tragam a dita ursella em navios de CasEclIa onde lhes mais 
prouver para as em elles haverem de carregar e que por alguns males e dam-
nios que alguns dos reinos de Castella teem feito ou farão ao diante a nossos 
naturaes elles se temiam de em suas pessoas lhes ser feito algum retimento 
ou represalia e bem assim nos navios que trouxessem no dito trauto da ur-
sella e em seos bens e companha e que por em quanto alem d'isso elles que-
riam trautar em nossos reinos nos pedia por mercê que lhe déssemos pera 
isso nosso salvo seguro e nós visto o que nos assim escreveu o dito meu ir-
mão e pedir enviou e querendo-lhe fazer graça e mercê temos por bem e real-
mente seguramos o dito João de Lugo e Pedro de Lugo e todas suas merca-
dorias navios e companha que andarem e forem no dito trauto com escrivães 
do dito meu irmão e bem assim quaesquer navios e companha que suas mer-
cadorias próprias trouxerem a nossos reinos e d'elles levarem para fora que 
possam seguramente i r e vir e estar em nossos portos, rios, aguas, ancora-
ções sem n'ellas nem nas ditas suas mercadorias, navios e companha fazerem 
nenhuma represalia, retimento nem embargo por mortes, males roubos e dam-
nos que os da Andalusia, nem das outras partes do reino de Castella tenham 
feitos a nossos naturaes nem façam ao diante não sendo o dito João de Lugo 
e Pedro de Lugo e navios e companha em isso culpados, bem assim lhe se-
guramos Diogo de Sevilha seu fasedor e todos outros seus fasedores e porem 
mandamos a todos os nossos Corregedores ejuises e justiças e quaesquer ou-
tros officiaes e pessoas a quem o conhecimento d'isto pertencer e esta carta 
de segurança fôr mostrada e a todolos capitães e mestres e mariantes de na-
vios dos nossos reinos que pelo que dito ó não tomem nem façam nem con-
sintam ser feita alguma represalia, embargo, nem retimento pelo que dito é 
no dito João de Lugo e Pedro de Lugo nem em suas mercadorias e fasedores 
nem no dito Diogo de Sevilha e navios e companhas cm quanto durar o dito 
trauto da ursella que feito tem com o dito meu irmão e lhes deixem de nos-
sos reinos levar quantas e quaesquer mercadorias lhes prouver pera fora 
d'elles n5o sendo das defesas per nós e pagando-vos inteiramente nossos d i -
reitos e costumes acostumados, segundo são obrigados por nossos artigos e 
declarações sem outro embargo que lhe uns nem outros sobre isso ponham 
porque assim é nossa mercê e bem assim encommendamos a todolos capitães 
mestres e mareantes de navios estrangeiros que o queiram assim cumprir por-
que assim o havemos por bem e Ih'o recebemos em singular serviço que muito 
lhe agradeceremos. 
«Dada em Santarém trinta dias de setembro. Antão Gonsalves a fez, anno 
de mil quatro centos e sessenta e nove. A qual ursella assim trarão nos ditos 
navios a nossos reinos ou aos de Castella segundo as condições de seu trauto 
e de outra guisa não.» 
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Não tem, portanto, fundamento o que se escreveu1 sobre o apparecimento 
da ursella em 1730, e nem tão pouco que elle se houvesse dado na ilha Brava. 
Pelo fallecimento do infante D. Fernando em 1470, não reverteram as 
ilhas para a corôa; ficou recebendo os rendimentos a infanta D. Beatriz, sua 
mulher, como tutora dos filhos. Tinha direito á successão das ilhas o infante 
D. Diogo, duque de Vizeu, porém, como foi assassinado por D. João I I em 
148it reverteram as ilhas para a corôa, passando ellas em 1489 para 0 . Ma-
nuel por uma carta especial de doação. 
Quanto aos rendimentos, pensou-se na melhor forma de os fiscalisar tendo 
sido nomeado em 42 de março de 1471 o primeiro almoxarife,8 cargo que re-
eahiu em Diogo Lopes creado de Diogo da Silveira, cuja nomeação dizia: re-
commendo aos vedores da nossa fasenda e aos capitães da dita ilha, e a quaes-
quer outros nossos ojjiciaes^ e pessoas a que isto pertencer., e a esta nossa carta 
fâr mostrado, que, hajam o dito Diogo Lopes por nosso almoxarife na dita ilha 
e que lhe dêem logo a posse. Tem todas as rendas e direitos, e quaesquer outras 
cousas, que nolas pertencem, ou pertencerem na dita ilha e tem 764 réis para 
mantimentos, dobro do que os outros recebem no reino (Livro 10, D. Aífonso 5.° 
f l . 133 v.) 
D. Affonso V também fez mercê em 12 de janeiro de 1473 á sua cunha-
da, infanta D. Beatriz e a seus filhos, «de uma ilha que se dizia apparecer 
atravez da de Santiago, que o infante D. Fernando já mandara em vão pro-
curar algumas vezes, e que ella também em vão continuava a procurar.» 
«D. Affonso á. A quantos esta carta virem fazemos saber que a Infanta 
Dona Brites, minha muito amada e presada irmã, nos disse que o Infante meu 
irmão, que Deus haja, havendo alguma imformação de uma ilha, que atravez 
da ilha de Santiago parecera, algumas vezes a mandara buscar e que, como 
quer que então se não achasse, que ella tinha tenção de a outra vez mandar 
buscar, se lhe d'ella fizéssemos mercê para seus filhos, e que porém nos pe-
dia que achando-se lira outhorgassemos. E visto seu requerimento, a nos praz 
e da dita ilha lhe fazermos mercê, em qualquer tempo que achada fôr, por 
navios ou gente sua ou dos ditos seus filhos, a qual lhe assim outhorgamos 
para cada um dos ditos seus filhos, assim como o duque seu filho, meu muito 
amado e presado sobrinho, do nos tem as outras ilhas. E d'ella lhe mandamos 
fazer a carta a qualquer tempo que nos ella enviar requerer. E por nossa lem-
1 Memoria apresentada á Academia Real das Sciencias pelo naturalista Feijó em 
fins de 1700. 
2 Official da fazenda real que arrecada as rendas e direitos reaes; o administrador 
ou feitor das propriedades que pertencem ao Rei. 
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brança e segurança sua lhe mandamos dar entanto esta nossa carta. Dada em 
Kvora aos l i dias do janeiro. Aííonso Garcez a foz, de 1473 a anos.»1 
Parece averiguado que Diogo Ail'onso, donatario da parte norte da ilha 
fallecen em 1473 como se deduz da carta passada por D. Affonso V em 9 de 
abril do mesmo anno a Rodrigo Affonso, sobrinho d'aquelle donatario; e que 
antes d1 esse anno também já era fallecido João Affonso, seu íilho único. 
«Dom Affonso por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves d'aquem 
e d'alem mar em Africa. A quantos essa nossa carta virem fazemos saber que 
a nós disse Rodrigo Affonso cavaleira da casa do Duque de Vizeu e de Beja 
meu muito amado e presado sobrinho e seu esprivão (escrivão) da fazenda que 
elle tem do dito meu sobrinho (o infante D. Fernando) a capitania da metade 
da ilha de Santiago e que por ello posto que por pessoa não possa pola occu-
pação continuada que tem em servir o dito meu sobrinho elle espera de ter em 
a dita Ilha seu feitor e casa manteuda continuadamente pedindo-nos por mer-
cee que emquanto o assy ia tevesse lhe outorgássemos que elle dito Rodrigo 
Affonso ouvesse todolos privilegios, franquezas, liberdades que por vosso pri-
vilegio temos outorgados aos moradores da dita Ilha e assy gouvisse (gozasse) 
d'ellas com os sebreditos gouvem (gozem) e nós visto seu requerimento e que-
rendo-lhe fazer graça e mercee temos per bem e lhe outorgamos ho que nos 
assy requereu e esto emquanto nosa mercee for e porem maudamos a todo-
los nossos corregidores, juises e justiças, ofíiciaes e pessoas a que o conheci-
mento d'esta perteucer per qualquer guiza que seja que lhe guardem e cum-
pram e façam inteiramente cumprir e guardar os ditos privilegios e liberda-
des pera guiza que os ham os ditos moradores da dita Ilha e os nos ao dito 
Rodrigo Affonso outorgamos e cumprindo-lhe em toda esta nossa carta como 
em ella he conteúdo sem lhe porem sobre ello duvida nem contradicção al-
guma porque assy é nossa mercee. Dada em Évora a 9 de Abril. Christovão 
de Barros a fez anno de 1473.»2 
D'essa carta também concluimos que a doação feita a Diogo Affonso, pas-
saria pela sua morte a seu filho e que a teve Rodrigo Affonso. 
Como mais adeante veremos, foi a infanta D. Beatriz, quem fez essa doa-
ção a Rodrigo Affonso (Livro das ilhas, fl. 69 v.), e da mesma forma que a 
muitas outras cartas succedeu o desapparecer das chancellarías. 
A infanta podia fazer doações como tutora de seus filhos. Essa tutoria 
1 Torro do Tombo, Ckancellaria de D. Affonso 5.', Livro 33, fl. 330. 
2Idem, Carta de D. Affonso 5.*, Livro 51, fl. 132 de D. João 3.° 
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foi determinad;! no testamento de sen marido t). Fernando; e D. AÍFouso V 
deu-lhe carta de confirmação e approvaçSo da tutoria e governança de seus fl-
llios e de tocias as suas cousas, habilitando-a em 10 de outubro de 1V70 a go-
vernar e administrar como melhor houvesse o ¡lie parecesse {Livro 3 dos Mis-
ticos, f l . 295 da Torre do Tombo). 
Em Rodrigo Affonso, de appeIJido ÀthougHia, não concoma só o fado de 
ser sobrinho de Diogo Affonso; fora também escrivão de fazenda de O. Fer-
nando e depois vedor de fazenda da infanta D. Beatriz, sua mulher. 
Rodrigo Affonso era filho segundo de Luiz Affonso e irmão de Lopo de 
Athouguia, que fòra para Castella; foi senhor de Salvaterra de Magos e de 
Bellas. Casou com Beatriz Corrêa, filha de Pero Correa, de Setúbal, de que 
iiouve os filhos: Pero Correa, Estevam Correa, Christovam Corrêa, Francisco 
Correa e D. Branca, primeira mulher de Diogo da Silveira. 
Pero Corrêa foi senhor do Salvaterra e de Bellas e donatario da banda 
norte da ilha de Santiago, e ilha da Boa Vista, obteve ainda confirmação daá 
outras doações como succedeu a seu pae. Foi senhor da redizima de Cezimbra 
e vedor da fazenda da rainha Ü, Catharina, mulher D. João I I I . Casou com D. 
Urraca da Mina, filha de Fernão Gomes da Mina, de que não houve filhos. Por 
uma carta de confirmação de Í0 de março de 1522 de que podia doar no seu 
testamento a seus sobrinhos, deixou contemplados Antonio Corrêa, filho de 
Estevam Corrêa, o senhorio da ilha da Boa Vista, e a Francisco Corrêa, filho 
de Antonio Corrêa e de sua mulher D, Maria de Menezes a capitania da ilha 
de Santiago. 
Antonio Corrêa foi alcaide mór de Villa Franca, e do seu matrimonio teve 
D. Leonor Menezes. 
Francisco Corrêa teve dois filhos: Antonio e Manuel Corrêa; o primeiro 
donatario da ilha da Boa Vista, como fòra seu pae, e o segundo da ilha da 
Santiago. 
Esta familia representada pelos Athouguias da ilha da Madeira, não ob-
teve mais doações pelo facto de terem revertido para a corôa. 
Ficámos ignorando a época da doação a Rodrigo Affonso, mas é de crer 
que ella se avisiahasse de 9 de abril de 1473, data em que fôram concedi-
dos, ao novo donatario, os privilegios dados aos moradores em i466 dos quaes 
gosara seu tio. 
Vê-se por essa carta de privilegios que Rodrigo Affonso não residia na 
ilha, estando a capitania entregue aos capitães que nomeava. 
Apoz a lucía travada entre Portugal e Castella realisou-se o tratado de 
paz entre D . Aífonso V com D. Fernando de Aragão, El-Rei de Castella, na 
villa das Alcáçovas a 4 de selembro de 1479; sendo ministro de Portugal o 
barão de Alvito D. João Fernandes Silveira e de Castella o dr. Rodriguez Mal-
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donado, e se ajustou que o senhorio da Guiñó, estendendo-se desde o cabo 
Não e Bojador alé ás Indias incíuáivamenie, corno lodos os mares adjacentes, 
ilhas e costas com seus tractos, pescarías e resgates, e assim as ilhas da Ma-
deira, dos Açores, das Flores, e do Cabo Verde, bem como a conquista do 
remo de Fez, ficasse in solidum, e para sempre ao dito rei e principe de Por-
tugal, e a todos os seus herdeiros e successorcs, e que as ilhas Canarias logo 
nomeadas com a conquista do rei de Granada ficassem in sohdum, aos reis 
de Casíella e a seus successores para sempre. 
El-Rei D. João H fez confirmar esta capitulação por Bulla do Papa Sixto 
IV (Ruy de Pina, Chronica de D. Affonso 5.°, pag. 199). 
Em 1480, a 24 de julho, publicou D. Alfonso V uma lei prohibíudo que 
das ilhas de Gabo Verde e de outras quaesqucr parles, «se trouxessem con-
chas coriz a este reino e resgate da Guiné, sem licença do seu filho o prin-
cipe D. João, e que não podessem vender a pessoa alguma senão ao principe 
sob pena de perderem todas as conchas e os bens que tivessem no reino para 
o referido principe; de serem açoitados publicamente e degradados por sete 
annos para Alcacer d'Africa; e os que por sua condição e honra não podes-
sem ser açoitados, cumpririam a mesma pena em Alcacer.» As conchas eram 
o numerario na Guiné, como o são ainda hoje na costa da Mina. 
D. Alfonso V receloso da depreciação d'essa moeda nos resgates da Gui-
né, o que certamente viria a succeder com uma grande importação n'aquelle 
tracto, se fosse facuitaliva a todos os moradores, nacionaes ou estrangeiros, 
Yiu-se obrigado a usar de tanta severidade para com os mercadores ou nego-
ciantes. 
Em 1480 El-Rei nomeou Diogo Lopes para contador da ilha de Santiago, 
ordenando-lhe essa nomeação, para elle receber do almoxarife ou recebedor 
a conta em cada um anno, do que alli houvesse, e deu-lhe regimento para 
prover sobre os direitos d'essa ilha, e também sobre o almoxarife e quaes-
quer cousas para bem do serviço. 
Em 28 de agosto de 1481, morreu em Cintra D. Affonso V, tendo sido 
acclamado rei seu filho D, João em 31 do mesmo mez. 
N'este anno foram aceusados os moradores e outras pessoas que na ilha 
de Santiago assistiam temporariamente, de resgatarem na Guiné mercadorias 
prohibidas por O. Affonso V, e constantes do privilegio de 12 de junho de 
1466, e por isso nomeou D. João I I a Pedro Lourenço para ir lá como syn-
dicante a fim de saber quaes foram os moradores culpados. 
A carta passada a 30 de setembro a Pedro Lourenço, com poderes es-
peciaes, dava-lhe a alçada judicial, julgando os feitos sem appellação, nem ag-
gravo, e execução nos bens dos culpados; de lhes applicar penas de cadeia e 
degredo, perdimento de capitanias, officios, bens e fazendas. 
DE CABO VERDE E GUINÉ 39. 
«D. Joham á . A quantos essa nossa carta virem fazemos saberj que nos 
somos informados, que alguns moradores da Ilha de Gabo Verde e outras pes-
soas em ella estantes (residentes) enviarom resgatar,nos nossos resgates meer-
cadorias e cousas defezas pelo o Senhor re i , meu padre que Deus aja pellas 
quaes encorreram em certas penas coníheudas nas lex (leis) e hordenações que 
o dito Senhor sobrelío (sobre isso) fez, e porque convém muito a nosso ser-
viço as ditas hordenações e lex serem mui inteiramente cumpridas e guarda-
das e os que atee quy trespassarem, e nas ditas penas encorreram serem po-
nidos e exucutados (executados) pera que outros nom tomem atrevimento nem 
ousadia de as mais averem de passar, hordenamos hora dimviar ha dita Ilha 
Pedro Lourenço, escudeiro da nossa casa, mostrador da presente a que aja de 
tirar inquirições e aver verdadeira emformação (por informação) de todos os 
que as ditas hordenações trespassaram e nas ditas penas encorreram e os 
aveer de executar e per ellos aveer e recadar as ditas penas. E porem nós .por 
esta nossa carta damos e outorgamos nossa autoridade e comprido poder e 
especial mandado ao dito Pedro Lourenço que elle possa tirar as ditas inqui-
rições e fazer e mandar fazer quaesquer outras cousas que a elíe pertence-
rem e que pello que per ellas achar proceda contra quaesquer que culpados 
forem, hindo ordenariamento per os feitos e processos de cada um em diante 
seguindo hordem judicial e o mais somariamente que ser possa e asy julgando 
e determinando finalmente os ditos feitos como por direito achar sem mais 
apelação nem aggravo, salvo que todo nelle faca fee* E que execute e mande 
nos ditos culpados e em suas fazendas e bSes executar as ditas suas determi-
nações e sentenças e cumpra e faça n'elles n'elles cumprir em todo e per todo 
(em tudo e por tudo) as ditas lex (leis) hordenações, e mandamos aos capitães 
e ouvidores, juizes e oííiciaes e tabeliães da dita Ilha e a quaesquer outras 
pessoas em ella estantes e moradores que em todo o que nas ditas hordena-
ções e cumprimento delias pertencer obedeçam ao dito Pedro Lourenço e com-
pram (cumpram) e façam todo (tudo) o que lhes ello por vossa e de nossa 
parte por ello requerer e mandar asy (por assim) e tana compridamenle e com 
tanta obediencia como se lhe nós em pessoa mandássemos e nom comprindo 
elles ou cada hum delles o que nom cremos nem esperamos por esta damos 
ao dito Pedro Lourenço, nosso inteiro e comprido poder que elle os possa 
apenar e a pena em penas de cadeia e degredo e perdimento de capitanias 
officios e bêes e fazendas e em quaesquer outras" partes e comprazamentos 
que a elle bem parecer e que por nosso serviço e boa execussão e compri-
mento de todo (tudo) o que dito he, sentir e que as exerça e mande loguo 
nelles executar e comprir. E mandamos a todollos sobreditos capitães e ofli-
ciaes e pessoas que per seu mandado (sic) do dito Pedro Lourenço prendam 
e ajudem a prender e degradar quaesquer partes de qualquer estado e condi-
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ção que seja que Ihe obedientes não forem e asy lhos íomem e mandem to-
mar suas fazendas e compraus e ajudem a cumprir e executar nelles quaes-
quer outras penas que elle a alguns dos sobreditos pozer sendo certas que 
quaesquer que o asy não fizerem ou nelio forem negrigentes nós os manda-
remos muy asperamente sem remissão alguma castigar nos corpos e fazendas 
como a aquellos que não obedecem a seu rei e Senhor nem a seus mandados. 
Dada em Montemor o Novo 30 dias de Setembro.—Christovão de Bairros a 
fez—anno de 1481.*1 
Ordenava aos capitães, officiaes e mais pessoas que, por mandado do syn-
dicante, prendessem e ajudassem a prender e degradar qualquer por elle in-
dicado, fosse qual fosse o seu estado e condição, quando não se mostrasse 
obediente. 
A justiça local a cargo dos capitães donatarios, que nomeavam os seus 
capitães para a executar, parece que não merecia muita confiança a El-Rei. Á 
falta de corregedores, que a ilha pela sua pobreza ainda não podia sustentar, 
a justiça régia era confiada a um syndicante. 
N'essa mesma data teve também Pedro Lourenço outra carta, dando-lhe 
plenos poderes na ilha como procurador para tratar e contractar com os mo-
radores, em algodões e~quaesquer mercadorias que fossem necessárias, que 
seriam pagos no tempo indicado no contracto e pelo preço que se ajustasse, 
tomando El-Rei toda a responsabilidade do contracto. 
tD. Joham &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que nós 
damos e outorgamos a Pedro Lourenço, escudeiro de nossa casa, toda nossa 
autoridade, inteiro e comprido poder e especial mandado que ello como nosso 
abastante sofeciente procurador que pera esto hordenamos e constetuimos na 
quelle modo e maneira que vollo melhor pode e deve seer e por direito mais 
valler possa por nós e em nosso nome em quaesquer pessoas da Ilha de Cabo 
Verde trautar e contrautar (tratar e contractar) acerca daveer pera nós algo-
dões e quaesquer mercadorias que a nosso serviço forem necessárias os quaes 
contraulos ello fará com as partes e condição de lhe serem pagos os ditos al-
godões e mercadorias aos tempos e preços que ello per nosso serviço ouver 
se comas ditas partes concertar e com todalas elausullas e condições que a 
elle bem parecer e por esta ficamos e prometemos que nós realmente e com 
effeito compriremos e mandaremos inteiramente guardar e comprir todas as 
escripturas e contrautos que por o dito Pedro Lourenço sobre as ditas mer-
cadorias e cousas com quaes quer pessoas forem feitas e confirmadas asy como 
'Torre do Tombo, Chancellaría de D. Affonso 5.°, Livro 26, 11. 140 v. 
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se vós em pessoa todo (tudo) com as dilas partes trautassemos e afirmásse-
mos sem outra duvida nem coutradição alguma que sobre ello em algum modo 
ponhamos nem consentamos seer posto. E em testemunho e por firmeza dello 
mandamos passar esta nossa carta assinada per nós e assellada do nosso sello. 
Dada em Montemor o Novo—30 dias de Setembro Ghristovão de Bairro a fez 
— anno de 1481.»1 
0 assassínio do duque de Vizeu em 1484 deu motivo a que D. João I I 
fizesse promessa a D. Manuel dos senhorios de seu irmão assassinado, e por 
isso, D. Manuel, duque de Beja, regedor e governador da Ordem de Cavalla-
ria de nosso Senhor Jesus Christo, senhor de Vizeu, Covilhã, Moura, Serpa, 
Madeira, Açores e Cabo Verde e condestavel dos reinos, passou carta de doa-
ção a Rodrigo Alfonso da capitania norte da ilha de Santiago em 14 de ja-
neiro de 1485, como a teve Diogo Afíbnso: 
«Dom Manoel &. A quantos esta carta nossa virem fazemos saber que 
por parle de Rodrigo Affonso do nosso conselho nos foi apresentada huua nossa 
carta assinada per nos, em sendo Duque (quando era Duque). E asselada de 
nosso sello de nossas armas, da qual ho theor de verbo a verbo tal é como se 
segue. Eu dom Manoei. Regedor e guovernador da ordem e cavallaria de nosso 
Senhor Jesus Christo Duque de Beja, Senhor de Viseu, Covilham, Moura, Ser-
pa. Senhor das Ilhas da Madeira, dos Açores, do Cabo Verde, Conde estabre 
(condestavel) por El Rei mensenhor de seus regnos. A quantos esta minha 
carta virem faço saber que esguardando (attendendo) eu aos grandes mereci-
mentos, e muitos serviços que Rodrigo Alfonso do Conselho do dito Senhor; 
e Veador da fazenda da Ifante (Infanta), minha Senhora que teu efeitos ao Ifãte 
meu Senhor e Padre que Deus aja. E a sua Senhoria. E espero que ao diante 
com a graça de Deus a mim fará. E querendo ihos em alguma parte gallar-
doar, assim como é razom e elle merece assim por lhe fazer graça e mercê, 
tenho por bom e lhe faço doaçam da capelania da minha Ilha de Sanlhiago da 
quella parte delia que lhe ja foi assinada, que he a banda do norte. Assi e 
pela guisa que a teve Diogo Affonso que foi contador da minha Ilha da Ma-
deira. E por seu falecimento Johane, seu filho, já finado, e depois, delle ho 
dilo Rodrigo Affonso per carta da dita Ifante minha Senhora, e por a dita Ilha 
nom ser de todo acabrada de partir, senom poz então nem aguora aqui as 
demarcações delia. Mais espois ao diante se acábrará do partir. Como direito 
fòr. E se declarará a parte que cada huü lever. E quero e me praz que ha 
dita parte que a elle acontecer que elle ha mantenha por mi em direito e 
1 Turre do Tombo, ChuncelUma de D . Affonso 5.°, Livro 26, fl. 140 v. 
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justiça em sua vida; que quero que ha de mim aja. E por seu fallecimento me 
praz que isso meesmo fique ha dita capitania. E carreguo della pela guisa suso 
dita (supradita) ao seu filho lidimo (legitimo) primeiro ou seyutulo se tal fòr. 
E assy dhy em diante decendente em decendente per linha direita. E sendo 
em tal idade que ho dito seu filho que a nom possa reger, eu ou meu her-
deiro peeremos hy quem a reja alee que elle seja em idade. 
«Outro sim me praz que elle tenha em a diía terra de sua capitania a jur-
ei içam por mi e em meu nome do eivei e crimee, resalvando moorte ou ta-
Ihamenlo (mutilação, corte) de nembro (membro) de que virão apelaçom, e 
agravo a El Rei meu Senhor, porem, sem embargo da dita jurdiçam a mi praz 
que todos meus mandados e correição sejam hy compridos, assi como em 
cousa minha propria. Outro sim mo praz que o dito Rodrigo Affonso haja pera 
si todolos moinhos de pam que ouver na dita parte de sua capitania e que 
ninguém nom faça hy moinhos senom elle ou quem lhe prouver. E esto (por 
isto) se nom emtemda em moo de braço (pedras de moer trigo, milho, etc., 
movidas á força de braço); por que quero que a faça quem quizer, nam 
moendo a outra, nem atafonas nom faça senom elle ou quem lhe prover. Item 
me praz que haja de todalas serras daguoa que se hy fizerem, (serra d'agua, 
toma-se aqui por serração de madeira por moio de agua) de cada uma huum 
marco de prata em cada huum anno ou seu certo valor, ou das tavoas cada 
samana das que costumarem serrar, paguando ho dizimo de todas has ditas 
serras, segundo se pagua das outras cousas. E esto haja também ho dito Ro-
drigo Affonso de qualquer emgenho que se by fezor tirando vieiras (vieiras, 
minas de metaes, de pedra; as vieiras de enxofre, minas de enxofre), de ser-
rarias ou outros melaaes. Item me praz que todolos fornos de pam em que 
aia poya sejam seus (poya é o preço que se dá ao dono do forno por cozer o 
pão e consiste n'um pão ou mais segundo o numero dos pães cosidos, isto é, 
em vez de se pagar a dinheiro paga-se com o mesmo pão cosido) porem nom 
embargue quem quizer fazer fornalha para seu pam que a faça e nom pera 
outro nenhum. 
«Item me praz que tendo elle sal pera vender que o nom possa vender 
outrem senom elle dando elle a rezam de meio real de prata o alquer ou sua 
dita valha e mais nam. E quamdo ho nam tever que ho vendam hos da Ilha 
á sua voomtade atee que ho elle tenha. Outrosi me praz que de todo ho que 
se ouver de remda na dita terra de sua capitania elle aia de dez huum e ho 
que eu ei daver na dita Ilha he comtheudo no foral que delío he feito. E por 
esta guiza me praz que aia (haja) esta remda seu fdho e os outros descem-
dentes por linha direita, que ho dito carrego teverem. 
«Item me praz que elle possa dar por suas cartas a terra de sua capitania 
forra pello foral da dita Ilha a quem lhe prouver com tal condiçam que aqueí-
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les a que a derem aproveitem atee cimquo annos, e nam aproveitamdo que a 
possam dar a outrem. E depois que aproveitada fôr se aleixarem por apro-
veitar atee outros cimquo annos que isso meesmo a possa dar e esto nom em-
bargue amim que se hi ouver terra por aproveitar que nom seja dada que a 
possão dar a quem me prouver. E assim me praz que a de seu filho ou her-
deiro que ho dito carrego tiverem. E mais me praz que hos visinlios da dita 
Ilha possam vendor suas herdades aproveitadas a quem lhe prouver, e se se 
quiserem de huua parte pera outra hyr sem lhe poerem nenhuum embarguo. 
E fazer malíeficio a alguum homem em alguma parte da dita Ilha porque me-
reça de seer açoutado e fugir pera outra parte que seja entregue se poder ser 
preso honde for o malíeficio se requerida fôr pera se fazer delle comprimento 
de direito e justiça. Outrossi me praz que hos gaados bravos possam matar 
hos da liha assim em huma parte como na outra sem aver hi outra defesa, 
resalvando o gaado que amdar em alguum loguar sarrado em que ho mandem 
lançar e isso meesmo me praz que hos gaados mamssos paçam (pasçam, pas-
tem) assi em huma parte como na outra, trazendoos com grandees gados que 
nom façam dapno (damno) e se ho fizerem que ho paguem a seu dono. E, porem 
mando aos visinlios e moradores da dita sua capitania e a outros quaesquer 
oíficiaes e pessoas a quem esta minha carta for mostrada e o conhecimento 
delia pertencer que a cumpram e guardem e façam cumprir e gardar segundo 
em ella faz mençam sem outra duvida nem embarguo que a ello ponham; por-
que assy me praz e por certidam e fermesa dello lhe mandei dar esta minha 
carta assinada per mym, e assellada do sello das minhas armas. Dada em 
Montemoor ho novo. A 14 dias de Janeiro Gil Fernandes a fez anno do nas-
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil e quatro centos e oitenta e cinco. 
Pedindo-nos ho dito Rodrigo Affonso por mercê que comlirmassemos e ouves-
semos por comfirmada ba dita carta e nós visto seu requerimento e que-
rendo-lhe fazer graça e mercee temos por bem e lha comíirmamos e avernos 
por bem comfirmada assi e pella maneira que em ella be comlheudo. E, po-
rem, mandamos a todolos nossos oíficiaes e pessoas a que esta nossa carta 
for mostrada e ho conhecimento delia pertencer que ha cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar. Assy e pela maneira que em a dita carta é com-
tbeudo sem duvida nem embarguo que a ello ponham porque assy he nossa 
mercê. Dada em a Villa de Alemquer a vinte nove dias do mees de outubro. 
André Fernandes a fez—anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo 
de mil quatro centos e noventa e seis. 1496.»* 
Competia aos almoxarifes ou recebedores, a nomeação de escrivães, que 
1 Torre do Tombo, Livro dos llhus, fl. 69 v. 
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tleviam acompanhar os armadores .ios resgales da Guiné, segundo consta da 
carta de privilegios dada aos moradores em 1466. ISão estipulava essa carta 
o pagamento de cada escrivão, a quem era confiada a fiscalisação dos carre-
gamentos. 
0 escrivão em seguida ao seu regresso da Guiné, apresentava os livros 
á inspecção do almoxarife, que verificava se realmente a carga estava rigoro-
samente escripturada; o almoxarife passava então á cobrança cios direitos, que 
eram o quarto de todas as cousas. 
Em 12 de dezembro de i486 leve carta Heitor Mendes, escudeiro, de al-
moxarife da ilha de Cabo Verde (Santiago) a qual lhe conferia os mesmos po-
deres que a carta de privilegio, para dar as escrivaninhas (escrevanias) das ar-
mações para Guiné, ás pessoas que elle julgasse competentes; porém aos es-
crivães não podia o almoxarife dar mais do que 20500 réis, por cada escri-
vaninha : 
tD. Joham á . A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que com-
fiando nós da bomdade e descripção de Heitor Memdes nosso escudeiro que 
nos servirá bem e fielmente de Mal las cousas de que o encarregarmos e asy 
por lhe fazermos graça e mercêe temos por bem o o damos ora novamente 
por nosso almoxarife da Ilha de Cabo Verde e que elle dê as esprivaninhas 
(escrivaninha, escrevania) das armações pera Guiné para aquellas partes pera 
honde teem nosso logar pera ello á as pessoas que elle vir que nos em ella 
bem podem servir e aja delles per cada huma sprivaninha que asy der atée 
contia de dous mil e quinhentos reis e mais não e porem mandamos a Iodai-
las pessoas a que o conhecimento pertencer e esta nossa carta for mostrada 
que ajam o dito Eytor (Heitor) Mendes da quy por diante nosso almoxarife 
da dita Ilha e outro algum nom o lhe leixem servir e usar do dito officio 
e dar as ditas esprivaninhas e aver as honras o liberdades proos e precalsos 
ao dito officio hordenados por quanto nós lhe fazemos delle mercee na ma-
neira que dito he o qual Eytor Memdes jurou cm nossa Chancelaria aos San-
tos Evangelhos que bem direitamente use e obre do dito officio, guardando a 
nós nosso serviço e ao povo seu direito. Dada em Lisboa a 12 dias do mez 
de Dezembro—Pantaiião Dias a fez anno de mil quatro centos oitenta e seis.»* 
Por uma carta passada a Diogo Gonçalves em 20 de março de 1486 (Li -
vro 1.°, D. João 2.°, fl. 56 v.) de escrivão do almoxarifado da ilha de Cabo 
Verde (Santiago), em logar de João Corrêa que falleceu, vèmos que elle ha-
1 Torre do Tombo, Chancellaría de D. João 2.°, Carta de Almoxarife a Heitor Men-
dw, Livro 8, íl. 128 v. 
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veria por esse cargo em cada anno, de seu mantimento o ordenado de 649 
réis assim como já o linha tido João Corrêa. 
Diogo Gonçalves era moço de estribeira de D. João I I . 
O almoxarife Heitor .Mendes, passando a Cabo Verde cm 1-487, pouco 
tempo durou, failecendo em 1488. Nessa vaga foi provido o escudeiro de El-
Rei, Gonçalo de Novaes, por carta de 4 de novembro de 1488. (Livro 15, D. 
João 2.°, fl. 3). 
D. João 11, assassinando com um punhal o seu primo e cunhado 0 . Dio-
go, duque de Vizeu, procurou depois atenuar os odios de sua sogra D. Bea-
triz e dos irmãos do desventurado Ü. Diogo. 
O real carrasco mandando chamar D. Manuel á sua presença disse-lhe 
que tinha morto o duque seu irmão, porque elle o quizera matar, e como todas 
as coisas que eíie em sua vida tinha, ficassem por sua morte livremente á co-
roa, de todas d'alli em diante lhe fazia pura doação para sempre; porque Deus 
sabia que o amava como a próprio lilho; para prova do que lhe dizia que, se 
o principe seu filho fallecesse, e sem filho legitimo que lhe succedesse, d'aquella 
hora em deante o havia por seu filho e herdeiro de todos seus reinos e senho-
rios. (Ruy de Pina, Chronica d'El-llei D. João 2.°, cap. xvm, pag, 59.) 
Assim veíu a succeder pelo faüecimento do principe D. Alfonso em 13 de 
julho de 1491. 
O assassínio deu-se em Setúbal no dia 23 de agosto de 1484, e embora, 
como já dissemos, o infante D. Manuel doasse a capitania do norte da ilha de 
Santiago em 1485 a Rodrigo AíTonso, só em 30 de maio de 1489 é que El-Rei 
fez em Carta a doação das ilhas a D. Manuel: 
«Dom João, a quantos esta nossa carta virem fazemos saber que esguar-
dando nos aos grandes merecimentos de Dom Manoel meu muito amado e pre-
sado primo duque de Beja e de Vizeu senhor de Covilhã e de Villa Viçosa, á, 
Condestavel de nossos reinos e governador da ordem e mestrado de cavalia-
ria de christos e assim ao grande e mui conjunto devido que tem comnosco e 
ao amor e singular affeição que lhe temos peiías grandes virtudes e vontades 
que d'elle conhecemos e que por estes respeitos é grande razão o accrescen-
tarmos e lhe fazermos bem e mercê segundo requere a grandeza de seu es-
tado querendo em alguma parte a isto saptisfazer como a todo virtuoso rei e 
principe convém de fazer principalmente aquelles que tão grande leal e ver-
dadeiramente e com tanto amor e grande acatamento tem servido e serve e 
adiante, esperamos que sirva e assim por lhe fazermos graça e mercê nos de 
nosso motu próprio livre vontade certa sciencia poder absoluto sem nol-o elle 
requerer nem outrem por elle e de prazer e consentimento do primcipe meu 
sobre todos muito amado e presado filho, fazemos pura imrrevogavel doação 
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entre vivos valledoura d'este dia para todo o sempre para elle e todos seus 
herdeiros successores descendentes que despoz elle vierem e viverem em nos-
sos reinos de Portugal ou dos Algarves d'a quem ou d'alem mar em Africa das 
ñossas ilhas que se chamam de Santiago e de Sam Filipe e a ilha de Mayos 
e a ilha de Sam Chrislovam e a ilha do Sal e a ilha Brava de Sam Nicollao 
e a ilha de S. Vicente e a ilha Raza e a ilha Branqua e a ilha de Samta Luzia 
e a ilha de Samto Antonio as quaes ilhas todas são nas partes da Guiné atra-
vez do Cabo Verde com todos rios, portos, ancorações, madeiras e toda sua 
jurisdicção eivei e crime reservando somente alçada para nós nos feitos cri-
mes nos casos em que caiba morte ou talhamento de nembro e possa pôr aos 
visinhos e moradores de todas as ditas ilhas quaesquer tributos em elles que 
lhe bem parecer a qual mercê lhe assim fazemos sem embargo da lei mental 
e de quaesquer outras leis, ordenações, glosas e opiniões dos doutores que em 
contrario ahi hajam. 
«E porem mandamos aos vedores da nossa fazenda e a lodos os juizes e 
justiças e a quaesquer outros nossos ofíiciaes e pessoas que isto houverem de 
ver e esta nossa carta fôr mostrada que lhe deixem possuir as ditas ilhas e 
senhorios d'ellas assim e pela guisa que lhe para nos são dadas e outhorga-
das sem lhe porem sobre outro nenhum embargo porque assim è nossa mer-
cê. Dada em a Villa de Beja aos 30 do mez de maio, Pantaleão Dias a fez, 
anno de Noss J. Christo de 1489.»* 
D. Manuel nasceu em 31 de maio de 1469, e porque em egual dia de 
1489 completasse 20 annos, em estado, portanto, de se livrar do patrio po-
der, D. João I I cumpria a promessa de doação de todos os bens e títulos que 
usufruirá o irmão D. Diogo, duque de Vizeu. 
Não foi uma lembrança de annos que D. João queria dar a seu cunhado, 
mas uma restituição juslissima, e fazendo-a, julgava assim sanar um pouco as 
feridas que praticara na familia de sua mulher. 
D. Manuel, duque de Beja e de Vizeu, tendo a carta de doação em 30 de 
maio, como senhor das ilhas, podia doal-as lirremente, e assim fez em 1490 
com a Boavista e Maio, D. Beatriz, sua mãe, que também collaborou na pros-
peridade d'ellas, falleceu em 30 de setembro de 1506. 
E em 22 de dezembro por uma carta passada em Évora se declarou que 
os privilegios dados ou por dar a estrangeiros, não importavam escusa do pa-
gamento a D. Manuel dos direitos do que negociassem nas ditas ilhas. 
Em 1493 fez-se o tratado de Tordesilhas entre D. João I I e os reis de 
''Torre do'Tombo, Livro % dos mi t t im, fl. 117. 
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Castella D. Fernando e D. Isabel, que diz: t E como tiveram o consentimento 
de sua Santidade, ordenaram a repartição d'esta concordaacia, fazendo ba-
lança na ilha, das de Cabo Verde, de barlavenlo a mais occidental que se en-
tende ser a de S,t0 Aníonio.* Serviu, pois, esla ilha como um dos pontos de 
partida a uma das linhas de demarcação do Brazil. 
Ficou o tratado concluido a 7 de junho de Uí)4, pelo quaí se ajustou que 
lirando-se a 370 leguas ao occidente das ílhas de Cabo Verde urna liuha ima-
ginaria, que passasse pelos pólos da terra e dividisse o globo em dois hemis-
pherios, o occidental pertenceria aos reis de Castella e o oriental aos portu-
guezes para n'elles continuarem descobrimentos e conquistas. 
Pelo fallecimento de D. João I I em 23 de outubro de 1495, reverteram as 
ilhas para a corôa por ter sido acclamado D. Manuel em 27 de outubro do 
mesmo anno anno, continuando assim com o senhorio d'ellas. 
Em 27 de outubro de 1496 confirmou D. Manuel a Rodrigo Alfonso a carta 
de doação da sua capitania, a qual como infante e senlior havia passado era 
•1485. (Vid. pag. 41.) 
Esta carta nos seus variados items concedia a capitania aos descendentes 
do donatario: «que este tenha na terra d'essa capitania, ainda por demarcar, 
a jurisdicção do eivei e crime, exceptuando morte ou talhamento de nembro 
(mutilação ou córte de nembro) de que haverá appelação ou aggravo para El-
Rei; e seus embargos d'essa jurisdicção, que sejam respeitados os mandados 
e correicção.» 
Concedia-lhe mais: «todos os moinhos de pau (de vento) prohibindo que 
outro qualquer nlli os faça sem licença do mesmo donatario, porém, por moinho 
/ião se entenda mó de braço (pedras de moer trigo, milho, movidas á força de 
braço) que poderá d'elle tisar quem quizer; assim como prohibe atafonas que 
não poderá al l i haver sem licença; que elle haja de todas as serrações de ma-
deira, em cada amo, um marco de prata, ou um valor certo, ou das taboas que 
em cada semana se cerrar, pagarem as serrações o dizimo, conforme pagam das 
outras cousas; que haja também dizimo de todos os engenhos para exploração 
de minas; que tenha fornos de pão para alugar, podendo os mais tel-os mas não 
alugal-os, da mesma maneira tendo o donatario sal para vender, nenhum ou-
tro poderá exercer esse commercio, senão elle a meio real o alqueire e mais não, 
permittindo se aos moradores a venda quando elle não o tiver. 
tQue o donatario recebesse de tudo quanto rendesse na sua capitania, 
de dez, um», isto é, tinha direito ao dizimo dos productos agrícolas; e o i n -
fante teria para si o que constava do foral. 
Facultava-lhe o infante: «que podesse dar cartas de sesmarias das terras 
da sua capitania pelo foral da ilha, e aquelles que não aproveitassem o terreno 
no praso de cinco annos perderiam o direito a elle, para ser concedido a ou-
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t ro; e da mesma forma perdia o direito aquelle que, passados os cinco anãos 
deixasse o terreno desaproveitado, mas isto sem embargo do infante poder fa-
zer concessões de terreno desaproveitado a quem quizesse. 
«Permittia que os visinhos (moradores) podessem vender suas terras apro-
veitadas ás pessoas que entendessem; e sem embargo de poderem sahir de 
uma parte para outra, se algum comrnettesse qualquer crime porque mere-
cesse ser açoitado, fugindo para outra parte, que fosse preso e entregue no 
iocal onde commetteu o crime a bem da justiça. 
«Consentia que os moradores podessem matar o gado bravo, excepto o 
que andasse em logar fechado; e que o gado manso pastasse á vontade acom-
panhado de guardas, porém por aquelle que causasse estragos seria responsá-
vel o seu dono.» 
É de presumir que as cartas de doação passadas a Antonio da Noli e a 
Diogo Alfonso, dessem a estes donatarios as mesmas regalias que a Rodrigo 
Alfonso. 
Temos, portanto» que desde 1466, em que se deu o foral aos moradores 
ou a carta de privilegios que definia os direitos e os deveres de cada um, 
tinham também os mesmos moradores mais este código administrativo, o qual 
favorecendo mais os donatarios em monopolios, não deixava comtudo de con-
ceder áquelles algumas vantagens. 
N'esta data de 29 de outubro de 1496 confirmou El-Rei D. Manuel a Ro-
drigo Alfonso a doação da saboaria da ilha de Santiago que lhe havia feito em 
14 de janeiro de 1485, como senhor das ilhas: 
«D. Manoel &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que da 
parte de Rodrigo Aífonso do nosso conselho nos foy apresentada huma nossa 
carta assignada per nós em sendo Duque (quando eramos Duque) e assellada 
com o nosso sello das nossas armas da qual o theor de berbo a berbo (pala-
vra por palavra) tal he. Eu Dom Manoel, regedor e governador da bordem e 
cavallaria de Nosso Senhor Jesus Christo, Duque de Beja, Senhor de Vizeu, 
Covilhã, Moura, Serpa, Senhor das Ilhas da Madeira e do Gabo Verde e dos 
Assores, Comdestabre por El Rei meu senhor em seus Regnos—a quantos esta 
minha carta virem faço saber que querendo eu fazer graça e mercê a Rodrigo 
Affonso do Gomselho do dito Senhor e veedor da Infanta minha Senhora e ca-
pitão por my da metade da minha Ilha de Samtiaguo, tenho por bem e lhe faço 
mercê da minha saboaria da dita ilha de Samtiaguo toda inteiramente da quy 
em diamte em quanto minha mercê for e me praz que elle possa na dita Ilha 
vemder e mandar verader e fazer o dito sabom e o levar destes regnos a vem-
der a elles ou arremdar a dita saboaria como lhe mais prouver. E defemdo e 
mando a todollos visinhos e moradores da dita Ilha que aehum o não vemda 
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em ella uem o faça em sua casa nem leve doutra parte sob pena de perder 
as casas e arteficios em que ho fizer e pagar a dita pena da qual pena a me-
tade quero que seja pera my e a outra metade pera o dito Rodrigo Aííonso 
ou pera quem o accusar. E, porem, mando a íodollos mens officiaes e pessoas 
a que esta minha carta for mostrada e o conliecimenlo delia pertencer que asy 
o compram (cumpram) c guardem e o façom cumprir e guardar como a quy 
faz mençam. U por seguramça e certidão dello lhe mandei dar esta minha 
carta, assignada por my , e assetlada de meu sello. Dada ero Montemor o Novo 
a U dias do mez de Janeiro—Joham d'Afíbnseca a fez anuo de Nosso Senhor 
Jesu Christo de mil quatro centos oitenta e cinco? Pedindo-nos o dito Rodrigo 
AÍTooso por mercê que lhe comfirmassemos e ouvessemos por confirmado a 
dita carta. E nos visto seu requerimento, e querendo-lhe fazer graça e merce 
temos por bem e lha confirmamos e avernos por comfirmada asy e pela ma-
neira que em ella he coullieudo. E, porem, mandamos a todollos nossos offi-
ciaes e pessoas a que esta nossa carta for mostrada e o conhecimento delia 
pertencer que a cumpram e guardem e façom inteiramente cumprir e guar-
dar asy e pela guisa que em ella he eomlheudo sem duvida nem embargo que 
a eilo ponham por que asy he nossa mercê. Dada em Àlemquer a 29 dias de 
outubro Pedro Gomes a fez anno de UOG.»1 
Concedia-lhe o infante D. Manuel o vender, mandar vender e fazer sa-
bão, e bem assim leval-o do reino para vender aos moradores, ou arrendar a 
saboaria. 
Prohibía aos visinhos e moradores da ilha que vendessem ou fizessem 
sabão em casa, e mm o kve alli de outra parle, sob -pena de -perder as casas e 
artificios em que o fizer, para pagamento do castigo, sendo metade da pena ap-
plicavd paia elle infante, e a outra para o donatario Rodrigo Affbnso ou para 
quem o acensar. 
Ainda na mesma data confirmava-Ihe a doação do gado bravo da Boavista,8 
a qual fòra passada em 31 de maio de U 9 0 por um alvará. 
«Dom Manuel á . A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que 
por parte de Rodrigo Affonso do nosso Conselho nos foi apresentado um nosso 
alvará assignado por nós em sendo duque (quando era duque) da qual o theor 
tal è : «Eu o duque & . Faço saber a quantos esta minha carta virem e o co-
nhecimento d'ella pertencer que querendo eu fazer graça e mercê a Rodrigo 
1 Torre do Tombo, Chancellaría de D. Manuel, Livro 29, ti. 3 v. 
* Dos documentos officiaes foi este o primeiro que deixou de denominar esta i l lu S. 
Glmstovam. 
Ml¿M. DA A G A D . — 2.* ÜLASSfc, T. V U I , l4. 11. ? 
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Affonso do Conselho d'EI-Rei meu senhor e capilão por mim na minha ilha úa 
S. Thiago na banda do norte por algumas juslas rasões que me (Tello move-
ram me praz que elle tenha de mim em dias de sua vida o gado bravo da 
minha ilha da Boavista por esta guisa (por esta maneira) que elle o possa ma-
tar e mandar matar aos lempos e sasões que lhes bem parecer. 11 de tudo o 
que matar me pague das pelles enxutas e carregadas e postas no porto. E as-
sim do sebo e das carnes se as elle aproveitar o dizimo tirado de todo o monte 
e depois de tirado o disimo de todo o ali (o resto) o quarto, K isto com a con-
dicção que quando elle quizer mandar matar o dito gado mo faça primeiro sa-
ber pera eu ver se é meu serviço mandar lá escrivão que o escreva por mi-
nha parte e receba e traga o meu quarto e dizimo ou dar ao meu o avia-
mento que mais meu serviço me parecer. E querendo eu mandar o dito escri-
vão ao dito Rodrigo Affonso será obrigado de o levar e trazer em seu navio 
á sua custa. E se o dito meu escrivão quiser trazer meu quarto no navio que 
elle mandar também será obrigado de o trazer e em Lisboa lhe será pago o 
quarto do frete, porque elle o navio trouxer fretado. E porem mando ao ve-
dor da minha fazenda contador e almoxarife das ilhas de Cabo Verde e a ou-
tros quaesquer a que isto pertencer que lhe leixem ter, possuir e haver o dito 
gado pela dita maneira em dias de sua vida. 
aE fallecendo elle ficará todo o dito gado a mim sem seus filhos nem her-
deiros em elle terem cousa alguma e assim ficará a mim as casas que elle então 
na dita ilha tiver, e bestas e cães e todo outro aparelho de matar o dito gado. 
E defendo e mando ao meu contador, e almoxarife da ilha de S. Thiago quo 
d'aqui em diante não mande lá matar nenhum gado. Feita na cidade de Évora 
ao derradeiro dia de maio de mil e quatro centos e noventa annos. E eu João 
d'Aííonseca escrivão da fazenda do dito senhor a fiz escrever. 
«E pedindo-nos o dito Rodrigo Affonso por mercê que lhe confirmásse-
mos e houvéssemos por confirmada a dita carta assim e peU maneira que 
n'ella é contheudo, e nós visto seu requerimento, e querendo-lhe fazer graça 
e mercò temos por bem e lha confirmamos e havemos por confirmada assim 
e pela guisa e maneira que n'ella é contheudo sem duvida nem embargo que 
a ello ponham porque assim ó nossa mercê. Dada em Alemquer aos 2S) dias 
do mez d'outubro. Pero Gomes a fez anno de 1496 annos.» 
Deu-se-lhe este alvará de doação só emquanto elle vivesse, «e pela sua 
morte ficaria todo o gado para o infante, sem seus filhos nem herdeiros te-
rem alli direito algum, bem como casas, bestas, cães e apparelhos de matar 
gado.» 
Ordenou o infante ao contador e almoxarife da ilha de Santiago, que não 
mandasse á Boavista matar gado algum. 
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A Rodrigo Affonso concedeu que podesse mandar matar gado em toda 
e qualquer opocha com a condição, porém, de pagar das pelles limpas e postas 
no porto, e bem assim do cebo e carnes, se as aproveitar, o dizimo de. todo o 
resto e o quarto. 
Exigia-se a Rodrigo Affonso que, «anles de mandar proceder á matança, 
tornasse scienle ao infante, para esle se prevenir, mandando a essa illia um 
escrivão para receber o trazer o quarto e dizimo, ou dar-lhes o destino mais 
conveniente, obrigando-se Rodrigo Affonso a transportar á sua custa o mesmo 
escrivão. E querendo o escrivão trazer o quarto no navio para Lisboa, que o 
donatario tivesse para esse fim, seria obrigado a trazel-o pagando-se-lhe o 
quarto de frete.» 
Esta ilha estava deserta á data (Testa doação em 1490. 
Essa doação nao nos garante que também já alli houvesse gado, pare-
cendo que foi Rodrigo Affonso quem mandou para lá as primeiras cabeças 
para creação, mas que antes de o fazer se quiz segurar com este alvará. É 
fácil de suppôr, que se já tivesse gado, não faria o infante semelhante doação, 
quando poderia explorar com os seus officiaes, por sua conta. 
Doada a ilha, n aquellas condições, a Rodrigo Affonso, foi este, certa-
mente, quem nella introduziu os primeiros habitantes oriundos da Guiné, para 
pastorearem e guardarem o gado. 
Temos, portanto, que foi em 1490 que cm S. Ghristovam se construíram 
as primeiras choupanas e se deu começo ao povoamento com prelos manda-
dos de Santiago. 
O nome da Boavista parece-nos posto por alguém que Rodrigo Affonso, 
residente no reino, alli mandou pelos anuos de 1489, a fim de esludal-a, e 
vêr se satisfazia ás condições de pastagens e de agua, para creação de ga-
dos, e que elle realmente admirado de vêr deante de si quasi todas as ilhas, 
que formam o archipelago, lhe apropriasse aquelle nome como o mais ade-
quado. 
E só assim se explica, n'um documento daquella ordem, uma tal substi-
tuição. 
Em fins de 1496 parece que falíeceu Antonio da Noli, capitão donatario 
da banda do sul da ilha de Santiago. A caria de doação, passada á sua filha 
D. Branca de Aguiar em 8 de abril de 1497, assim o deixa perceber, quando 
diz «que ficando a capitania vaga pela morte do genovez, e como d'elle não 
ficasse filho varão, que por direito a podesse herdar, fazia d'ella mercê, El-Rei 
D. Manuel, á filha do mesmo donatario.» 
«D. Manoel A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que 
por morte de mice Antonio genoês (genovez) capitão da ilha de Samtiago na 
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parle da riboira Grande íleon vaga a dita capitania porquanto delle nam ficou 
filho baram que a per direito devesse derdar porem avendo nós consiração 
como ho dito Mice Antonio foi o primeiro que a dita Ilha achou e começou de 
povoar nos prove de fazer mercê da dita capitania a Dona Branca d'Aguiar 
sua filha para ser capitam quem com ella casasse, o qual casamento ella hade 
fazer com aquella pessoa que lhe nós pera yso escolhermos e a dita capitania 
lhe demos pera filho e neto barões lídimos e lhe demos ha dita capitania com 
haquella jurisdiçam, remdas e direitos asy e pella maneira que tem as capita-
nias os nossos capitães de nossa Ilha da Madeira e avendo nós aguora re-
speito aos serviços que de Jorge Correa, fidalgo da nossa casa temos recebidos 
e ao diamte esperamos receber e asy por syintirmos que ha dita Dona Bran-
qua d'Aguyar sera delle muy bem casada me praz que tanto que ho dito Jorge 
Correa com ella casar per palavras de presente e o matrimonio antro tilles de 
todo for feito e acabado d'aquella ora por diante o avermos por capitão como 
de feito avenios e lhe damos e fazemos merece da dita capitania pera elíe e 
filho e neto lidimos (legítimos ou legitimados pelo matrimonio) por linha direita 
como dito he com aquellas remdas e jurdiçõees como tem os capitães da dita 
nossa Ilha da Madeira como ha cima é declarado, e acontecendo se que o dito 
Jorge Correa falieça da vida deste mundo sem deile o da dita Dona Branqua 
Agujar ficar filho Baram, da dita capitania ficar asy mesmo á dita Dona Branca 
d'Aguyar pera aquein com ella casar com nosso comsyn temeu to aver de ser 
capitão na dita Ilha na maneira sobredita; outro sy, acomtecendo se da dita 
dona Bramqua fallecer da vida deste mundo primeiro que ho dito Jorge Cor-
rêa sem d'elles ficar filho baram que o dito Jorge Correa aja da dita capita-
nia pera sy e filho e neto barõees lidimos que delle descemderem e de todo 
ho que dito he como se nesta carta contem fazemos doaçam e mercee aos so-
breditos dona Branqua d'Aguyar e Jorge Correa e por &m garda e seguramça 
lhe mandamos dar esta carta assignada por nós e assellada do nosso sello 
pemdemte. Dada em a nossa cidade d'Evora aos 8 dias do mes de Abri l—Lopo 
Mexia a fez—anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Ghristo.de 4497 an-
nos.B* 
Nenhuma razão justifica, que se Antonio da Noli tivesse fallecido antes, 
tão grande mercê não tivesse sido feita com uma data anterior, pois não se 
pode admittir a hypothese de que a capitania ficasse vaga, sem o infante ou 
El-Rei terem feito essa mercê a qualquer que se tivesse assignalado pelos seus 
serviços ou mesmo a Rodrigo Affonso. 
Nas chancellarías não consta da existencia de uma só carta de confirma-
1 Torre do Tombo, Chaneellaria de D. Manuel, Livro 30, íl. 62 . 
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ç3o a qualquer parente de Antonio da Noli, a não ser esta ou considerando 
vaga a capitania pelo falíecimento d'aqueile. 
Fez El-Re¡ D. Manuel esta doação á D. Branca, para ser capitão da capi-
tania, quem com ella casasse, com a condição porém de que o noivo seria da 
escolha e vontade regia. 
A escolha recahiu em Jorge Corrêa de appellido Sousa, filho de João Cor-
rêa de Sousa, commenciador de Aljezur, professo na ordem de Santiago, e de 
D. Joanna de Sousa. 
Essa doação passaria para o filho e neto varões Jegitimos, com as mes-
mas regalias da jurisdicção, rendas e direitos que tinham os capitães da capi-
tania da ilha da Madeira. 
Pertencendo a cajjitania a D. Branca, determinara El-liei que se Jorge 
Corrêa íallecesse primeiro do que ella, sem deixar filho varão legitimo, seria 
capitão quem com consentimento regio cassasse com ella; se, porém, esta íal-
lecesse primeiro, sem filho varão legitimo, ficaria para Jorge Corrêa e para 
seu fdho e neto, varões legitimes. 
Do matrimouio houve os filhos: Belchior Corrêa de Sousa, que succedeu 
a seus paes, e casado com D. Izabel Botelho, filha de Luiz Botelho Ferreira. 
Por morte d'elle succeden na casa o segundo fdho: João Corrêa de Sousa, 
casado com D. Maria Dende, filha de micer Dende, natural de Cabo Verde, 
de que houve os filhos: mice Dende e Jorge Corrêa de Sousa. Foi o ultimo 
donatario em 1554. 
Jorge Corrêa de Sousa foi capitão mór de Cabo Verde e commendador 
da Ordem de Christo, casou com D. Maria Rocha, filha de Francisco ou Fer-
nando Rocha e de D. Izabel de Macedo, a qual passou a segundas nupcias com 
André de Sousa Chichorro. Do primeiro matrimonio teve João Corrêa de Sousa 
e tres filhas que foram freiras; e Antonio Corrêa de Sousa do segundo matri-
monio. 
João Corrêa de Sousa foi capitão de Calecut e casou na índia. 
Antonio Corrêa de Sousa foi capitão de Cabo Verde (ilha de Santiago) e 
commendor da Ordem de Christo. Casou com D. Brites de Vasconcellos, filha 
de Payo Rodrigues Caldeira, contador do mestrado de Christo, e de D. Izabel 
Mendes de Vasconcellos. Em segunda nupcias desposou D. Francisca de Sá, 
viuva de Braz de Carvalho. Do primeiro matrimonio teve João Corrêa de Sousa 
e duas filhas freiras. 
João Corrêa de Sousa, foi capitão mór das nãos da índia, onde serviu 
muitos anuos, capitão de Ceuta, governador de Angola, e morreu preso no 
Aljube por culpas commeUidas DO mesmo governo. Casou com D. Justa de Sá, 
filha de Braz de Carvalho e de D. Francisca de Sá. 
As sédes das duas capitanias, Ribeira Grande e Alcatrazes, eram domi-
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nadas por duas familias importantes. A primeira leve incontestavelmenle a p r i -
mazia, nao só porque essa região, sub o ponto de vista agrícola, lhe dava tal 
direito, mas também porque n'ella residiram sempre os dunalarios, que de 
perto zelavam pela sua prosperidade. 
Foi n'ella que El-Rei D. Manuel mandou erigir um hospital como consta 
da carta de 30 de junho de 1497: 
«Dom Manuel &. A quantos esta nossa carta virem, fazemos saber que 
nos fomos certificado na nossa ilha de S. Thiago no Cabo Verde morrerem 
muitas pessoas abintestadas sem fazerem testamentos nem cédulas e se lhe fi-
carem herdeiros sabidos a que suas fazendas pertençam e se alguns herdei-
ros ahi ha são alguns de fora da dita ilha e ainda fora de nossos reinos e se-
nhorios de maneira que antes d'isso saibam parte se perde a fazenda dos se-
melhantes defuntos. E querendo nós a isto prover, sentindo a^sim por serviço 
de Deus e Nosso e bem dos herdeiros que assim morrerem som testamento 
na dita ilha. Havemos por bem e mandamos que todos os bens que na dita 
ilha forem achados das pessoas que são fallecidas sem fazerem testamenlo nem 
tiverem herdeiros e assim das pessoas que d'aqui em diante fallecerem pela 
mesma maneira sem fazer testamento nem lhe acharem herdeiros, todal-as di-
tas fasendas sejam entregues ao administrador ou recebedor do Hospital —que 
ora mandamos fazer na dita ilha na parte da Kibeiía Grande o qual seja ho-
mem de bem e abonado e eleito (escolhido) pelos capitães e homens bons das 
camarás da dita ilha de ambas as ditas capitanias, segundo mais comprida-
mente em uma carta que d'isso mandamos passar será declarado. E o dito ad-
ministrador ou recebedor terá os ditos bens dos que assim fallecerem aben-
testados e sem herdeiros em seu poder assentados sobre elle em receita pelo 
escrivão que houver de ser do dito espiritual sem d'elles fazer cousa alguma 
em anno inteiro. E se n'este tempo vier herdeiro a que os ditos bens de di-
reito pertençam lhes entregarão inteiramente se d'elles fallecer cousa alguma. 
E se passado o dito anno não vier herdeiros requerer os ditos bens, d'alii por 
diante o dito administrador ou Recebedor despenderá as rendas que os ditos 
bens renderem se forem de raiz nas obras e ornamentos do dito espiritual e 
cousas que lhe pertencerem. E se for dinheiro emovel ou movei se venderá 
logo pelos melhores preços que poder ser e aos tempos que mais vallerem, e 
o dinheiro que se d'elle feser com algum dinheiro se em dinheiro ficar se com-
prará em bens de raiz dentro em outro anno logo seguinte com accordo e 
aconselho dos capitães e oiíiciaes e homens bons das camarás d ambas as di-
tas capitanias. E isto n'aquelles bens e fazenda que a todos parecer mais pro-
veitoso e rendoso para o dito hospital, e as rendas que renderem serão pera 
o dito hospital como dito é. E se depois em qualquer tempo vier algum her-
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deiro a que de direito pertençam os ditos bens ser-lhe-bão eniregues pelas 
rendas que o dilo hospital tiver havidas e gastadas dos ditos bens haverá o 
herdeiro pelas rendas do hospital outrotanlo. E se o dilo herdeiro porventura' 
fôr estrangeiro e não fôr natural de nossos reinos e senhorios, posto que le-
vem clara certidão porque será certo os ditos bens lhe pertencerem mandamos 
que lhe não sejam entregues sem nosso especial mandado. Porque os taes 
estrangeiros queremos quo venham a nós para lho havermos as ditas certi-
dões por boas se o forem e levarem nosso mandado para lhe serem entregues. 
E o dito nosso mandado que os ditos estrangeiros levarem, e assim mesmo 
qualquer prova ou certidão que os naluraes de nossos reinos e senhorios le-
varem para quo se saiba serem herdeiros se guardará para o dito recebedor 
e se assentaram em livro per si para o dito recebedor por o dilo maudado ou 
prova ser desobrigado do recebimento dos ditos bens e fasenda que lhe en-
tregar, E se herdeiro não vier, porque em tal caso as semelhantes faseadas 
pertencem a nós. Nos por esta presente carta d'agora para todo o sempre ta-
semos pura o irrevogável doação por esmolla das ditas fasendas ao dito hos-
pital que as tenha e logre. E haja os frutos o rendas d'cllas como de sua cousa 
propria. E assim encommendamos e mandamos a nossos herdeiros descenden 
tes e successores que por serviço de nosso senhor lhe prasa de o assim faze-
rem sempre. E façam cumprir e guardar esta nossa carta como em ella é con-
theudo. E por íirmesa dello assiguarmos por nós c mandamos sellar do nosso 
sello pendente. Dada em a nossa cidade d Évora a 30 dias de Junho. Panta-
leão Dias a fez. Anno de Nosso Senhor Jesus Christo. i 497.» 
Denuncia-se por este documento que a ilha de Santiago ia crescendo em 
população e gosava já de certos direitos civis. 
A Tristão da Cunha, fidalgo da casa d'Ei-Rei «lhe foi concedida carta, 
n'esle anno, de visinho da ilha, e poder gosar do privilegios guisas e liberda-
des que haviam sido dados e outhorgados aos moradores e visinhos da mesma 
ilha.» 
Em 8 de julho partindo de Lisboa D. Vasco da Gama para o descobri-
mento do caminho marítimo para a índia, fundeou a sua armada em 21 do 
mesmo mez no porto da Ribeira Grande, onde recebeu aguada e mantimento. 
Terminando este capitulo, que abrange um periodo de 34 annos, vejamos 
quaes foram os cuidados que mereceram estas ilhas a D. João 11 e a D. Ma-
nuel. 
Alé o anno de 1500 apenas se pensou na colonisação da ilha de Santiago; 
seguiu-se-lhe a da Boavista, que poucos habitantes, pastores, podia ter. A de 
S. Filippe (Fogo) começou de ser povoada antes de 1500, a avaliarmos pela 
instituição que fez Rodrigo Villaran, e elevada importancia de alguns mais mo-
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radores, que aW residiam no começo do seculo xvi como veremos no seguinte 
capitulo. A do Maio sabemos que fora doada a Ro'Jrigo Afiouso, (Livro 20, D. 
Manuel, fl. 6 v., ou Livro i.0 dos Heis, fl. ffi v.) e quo este vendeu a capi-
tania e algum gado a João Baptista; failocendo este, conseguiram João Coeltio 
e Egas Coelho, genros d'aquelie, a doação da iilia, que lhes foi passada em 
10 de julho de 1504. 
Ignoramos a data da doação a Rodrigo Affonso, porque não consta das 
chancellarías, porém, presumimos que seria do mesmo anuo em quo obteve a 
do gado bravo da Boavista, isto é, de 1490. 
Antenor a 1490 não podia D. Manuel fazeki, por isso que D. João I I só 
lhe deu a respectiva carta em maio de 1489. 
Embora ignorada a data, também sabemos que a primeira egreja, con-
struida na villa da Ribeira Grande fòra sob a invocação do Espirito Santo (San-
cti Spiritu), a qual (Livro das W m , fl. 134) parece bem fundameulaiia numa 
das disposições do testamento do infante D. Henrique, de 13 de outubro de 
1460, que diz: 
«Item ordenei e estabeleci por outorgamento do Santo Padre Calixto 3.° 
toda a espiritualidade da Guiné ser outorgada á ordem de Chrisiu. Pelo qual 
eu encommendo e mando a qualquer qtie fôr vigário ou prior ou capellão sol-
dadado per a dita ordem em cada um egregiario d'aqueilas terras que lhe praza 
cada semana ao sábado per sempre em minha vida e depois de minha morte 
dizer uma missa a Santa Maria, e a commemoração seja ao santo spirito com 
seu responso e oração fídelium Deos.* 
Ora desde tempos immemoriaes celebrava-se missa aos sábados, denomi-
nada do infantado, que, segundo documentos posteriores, extrahidos dos ar-
chivos da cidade e em harmonia com as tradições, se dizia na egreja de Nossa 
Senhora da Conceição. D'aqui concluimos, que a egreja era a mesma, e que 
apenas se mudou a invocação d'ella. Quando isso se realisou é para nós des-
conhecido, todavia sabe-se que Rodrigo Villavan deixara pelos annus de 1503, 
declarado em testamento tque Jnhego Ortiz seu testamenteiro, construísse uma 
Capella na referida egreja de Sancti Spiritu, a abastecesse de ornamentos o lhe 
fizesse cantar uma missa continuadamente para sempre.» Segue-se que, até 
4503, a egreja ainda conservava o primitivo nome. 
Emquanto á ilha do Fogo também n'aquella data já possuía uma egreja 
sob a invocação de S. Filippe, a qual Rodrigo de Villavan deixara contemplada 
com a esmola de 300 quintaes de algodão e um cálix, e aos pobres e orphâos 
uma fazenda. 
D'aqui vêmos que a colonisação da ilha de S. Filippe (Fogo) se fez antes 
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de 1500, e n'este annu a sua importancia, emquanto á população, denunciava-se 
bem por ter já nma egreja. 
Assim, para nós, é ponto indiscutível que a ilha do Fogo fòra a segunda 
povoada com casaes da de Santiago. Os seus moradores, mais felizes do que 
os d'esta, não viviam sob a pressão de donatarios com foraes para governa-
rem como senhores absolutos. Pagavam em Santiago aos almoxarifes e conta-
dores os direitos dos productos exportados, mas não se viam cerceados nos 
rendimentos pelos donatarios. As nomeações de auctoridades, exceptuando as 
dos fiscaes que eram regias, pertenciam aos donatarios, e recahiam em pes-
soas incompetentes e imprudentes, que abusando da alçada que tinham, bus-
cavam de commum accordo com os moradores mais importantes opprimir os 
mais desventurados. 
Os donatarios eram obrigados a pagar rendas á corôa pelo foral de 1466 
nos termos das suas cartas de doação, e recebiam dos moradores os dízimos 
dos productos vendidos. Esta medida era tão sabia que, os que pouco colhiam 
estavam isemptos de pagar esse tributo, por isso que nada vendiam. 
Os rendimentos de D. Manuel augmentaram muito com os monopolios da 
saboaria da ilha de Santiago e gado bravo das da Boavista e Maio. 
O primeiro acto que se encontra digno de todo o louvor, praticado para 
com os povos da ilha de Santiago, é o de D. Manuel* mandando edificar ura 
hospital e crenndo-lhe receiia própria. 
Dava assim o monarcha venturoso um magnifico exemplo, digno de imi-
tação, n'esta colonia nascente, ordenando que o cargo de administrador do re-
ferido hospital recahisse em pessoa escolhida. 
De como essa idéa grandiosa de D. Manuel só muito tarde chegou a rea-
lisar-se, diremos em seu logar. 
MJÍM. DA ACAU,—a.a CLASSE, T . V i l l , P. H . 

C A P I T U L O III 
l e O O .A. 1 6 S 1 
Dos habitantes que passaram á ilha de Santiago, para alli assentarem os 
seus arraiaes, com o proposito de aproveitarem grandes Irados de feracissí-
mos terrenos que jaziam incultos, e das vantagens concedidas por D . João I I 
e D. Manuel aos moradores, nos seus alvarás, serão no decorrer d'esle capi-
tulo indicados, os que mais importantes se tornaram. 
Já mencionámos que em 1497 Tristüo da Cunha, fidalgo da casa de D. 
Manuel, fora viver para essa ilha, sendo-lhe concedida a carta de vizinho. Gon-
çalo de Paiva, cavalleiro da casa d'El-Rei, também para alli foi no começo da 
verdadeira colonisação feita por D. Manuel, conseguindo largas concessões de 
terreno avaliadas em 50#00O réis, perdendo mais tarde o direito aos mesmos, 
por ter armado uma camella em 1499, e leval-a sem licença d'El-Rei á Guiné, 
carregada de ferro, para vender aos negros; bem como por ter dado passa-
gem n'ella a um grande numero de christãos homisiados, que depois andaram 
pela serra Negra, terra de Mandinga, vendendo ferro que também levaram na 
cara veda. 
El-Rei fez mercê d'aqueiles bens que fòram sequestrados, a Joham de 
Craslo Burgales, mercador, com a condição, porém, de que só tomaria d'elles 
posse depois de feita a inquirição judicial, intimada a citação a Gonçalo de 
Paiva e dada a sentença definitiva, que logo seria cumprida se elle não appel-
lasse e aggravasse das partes. 
Joham de Crasto pagou S&OOO réis de dizimo pela transmissão. Este cas-
tigo, infligido a um poderoso cavalleiro da casa d'El-Rei, denota bera que 
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n'essa época se exigia o cumplimento de uma lei com o máximo rigor, ao 
mesmo tempo que se praticava um exemplo de moralidade tão necessário ás 
duas raças, differentes nos costumes e civilisação, que já iam povoando o ar-
chipelago. 
Em 1503, a 28 de agosto, obteve nomeação por carta de D. Manuel, para 
contador dos feitos e inqueridor da ilha de Santiago na parte de Antonio (ca-
pitania do sul), o escudeiro morador n'esta ilha, Nuno Peres, e de promotor 
da justiça em ambas as capitanias. 
O cargo de promotor da justiça era exercido por Lopo Dias, antigo mora-
dor, desde a divisão das duas capitanias, e é d'essa época que data a nomea-
ção régia do primeiro magistrado. (Chancelíaria de D, Manoel, Livro 35, fi. 
42 v.) 
Por este tempo também alli vivia Afíonso Annes de Campo, descendente 
de um dos primeiros povoadores e de uma das mais illustres familias da ilha. 
Exercia o elevado cargo de almoxarife e contador. 
Annes de Campo sustentou cm setembro de Í503 grande lucta contra 
João Coelho, que passou á ilha do Maio, sem licença, para carregar e matar 
gado, tendo da mesma fórma já antes ido ali o seu irmão Egas Coelho, que 
desobedeceu ao almoxarife, quando este lhe ordenou para sahir da ilha e que 
não matasse gado nem tirasse courama «porque alli não podia ir , senão acom-
panhado por elle ou pelo seu escrivão.» 
Os Coelhos haviam transportado para a ilha do Maio gente e cães, para 
matarem o gado, vendo-se obrigado a lá ir o almoxarife o qual conseguiu ex-
pulsar a gente e os cães, que já tinham feito grandes destroços, deixando 
pouco gado cabrum e do mais miúdo; também não pouparam, bem como Ruy 
de Sousa que a elles se associou, o gado vaccum que para alli tinha lançado 
o almoxarife por ordem d'El-Rei, e negociando também toda a courama. 
Não só se negaram os Coelhos a pagar a courama ao almoxarife, como 
também o ameaçaram na Villa dos Alcatrazes, de que haviam de matal-o. 
Este caso, que á primeira vista parecia estar revestido de uma cerla gra-
vidade, por uma desobediencia tão formal, não teve as consequências que era 
de esperar por assistir toda a razão aos Coelhos. Apesar d'isso ordenou D. 
Manuel ao almoxarife que fizesse despejar a ilha do Maio, tirando-se d'ali o 
gado que pertencia aos Coelhos; o almoxarife querendo dar cumprimento en-
controu opposição d'estes, que aggravando da ordem de El-Rei, obtiveram pe-
los letrados uma resolução favorável, ficando, comtudo, obrigados a pagarem 
o dizimo e n'esta conformidade se lhes fez doação da ilha, bem como de todo 
o gado vaccum e cabrum em suas vidas, e nas de suas mulheres: Izabel No-
gueira e Filippa Baptista, e nas de seus primeiros filhos. 
Esta ilha tinha sido doada como capitania a Rodrigo Affonso, que a ven-
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deu a Johana Baptista, com algum gado e algodões, e por morte d'este passou 
aos Coelhos, os quaes casaram com as filhas d'elle. 
tD. Manoel á . A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que Johara 
Baptista que Deus perdoe ouve por compra de Rodrigo Afonso a capitania da 
nossa Ilha de Mayo com algum gado que hi trazia apastorado (a pasfo) e bem 
assi comprou na dita Ilha alguns algodãees e outras bem feitorias e por seu fa-
lecimento Egas Coelho cavalleiro de nossa cassa (casa) e Joham Coelho seu ir-
maão jenros do dicto Joham Baptista ficaram em posse da dieta Ilha e do gado 
e coussas delia ahos quaaes nós mandamos que elles tirassem ho dicto gado que 
na Ilha traziam em tempo de huum anno e nos leixassem nossa Ilha despejada 
e elles vieram a nós e se agravarom disso, dízemdo que ho dito gado que ho 
tinham bem e lhe perteencia e que nom podíamos com direito obligallos a t i -
rallo fóra, mas que ho deviam hi sempre trazer e nos pagariam deite fio di-
zimo polio quail nós mandamos ver este casso a letrados perante nós e des-
pois de visto nos prouve nos concertarmos com ho dicto Egas Coelho por si 
e por ho dicto seu innaão por bem de huua procuraçam que pera ello tinha 
nesta maneira, isto é, que elles ambos tenham e ajam de nós a dieta Ilha em 
suas vidas e de suas mulheres Issabelt (Izabel) Nogueira e Filipa Baptista e 
de seus filhos que deiles e das dietas suas mulheres ficarem mais velhos á 
hora de suas mortes e de todo o gado assi vacum como cabrum que h i Oli-
ver nos pagaram o quarto e dizimo das pelles e sêvo posto á beira d'agoa, e 
seram obrigados de quando quer que ouverem de fazer matança na dieta Ilha 
o fazerem saber em nossa fazemda pera mamdarem la h m esprivam que estê 
(esteja) a isso pressemte e espreva em seu livro todo o gado que se matar 
pera dello se arrecadar todo nosso direito. E isso meesmo seram obrigados de 
lias dietas peite e sêvo de nosso quarto e dizimo as emviarem emtregar a esta 
cidade de Uxboa aho nosso feitor das Ilhas per ante o eseprivam de seu ofi-
cio que lhas esilreguem em recepta (receita) e nos pagaremos delias o frete 
hordenado. Outro si porquanto na dieta Ilha nós mandamos lançar trinta ca-
beças de gado vacum e avernos por bem que fique com elles todo pollo nosso 
nam fazer nojo (damno) ao seu prouvenos de lho vender e dar por trinta e seis 
mil reis que he o preço que nos custou posto la o qual será obrigado de o pa-
gar aho recebedor do dinheiro extraordinario em nossa corte da feictura desta 
a hum anno sobre ho qual! fica carregado em recepta, E elles seram avisados 
que nom façam nehuua (nenhuma) matança na dieta Ilha nem tirem delia ne-
huua coussa sem o dito eseprivam ser presente sopeña de pagarem anoveado 
(noveado era a multa que pagava o ladrão, a qual consistia em restituir nove 
vezes o valor do que tinha roubado, se era foral; duas partes eram para o rei 
e sete para o senhorio da terra) ho que se mostrar que tiraram sem elle. Ou-
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tro sy nos praz que por falecimento dos dictos Egas Coelho, Joham Coelho e 
suas molheres e huum filho de cada Imã que esta Itha ham de possuir na ma-
maneira que dicto he tenham espaço seus herdeiros de dois anuos pera aver 
de tirar da dicta Ilha qualquer gado que hi trouxerem nesse tempo, pagando 
nos do que tirarem ho dicto quarto e dizimo e acabadas as dietas seis pessoas 
e assi hos dictos dois annos despois de seus falfecimentos a dieta Ilha com 
todo ho gado que nella ficar ficará livremente a nós pera delia fazermos o que 
nossa mercee fòr sem mais elles terem nisso direicto nem auçam alguua. Ou-
trossi nos praz que da primeira matança que se fizer do gado na dieta Ilha 
seendo ate quatro mil cabeças nos nom pagaram dello quarto nem dizimo e 
seendo mais do que mais fôr nos pagaram e o dicto Egas Coelho em seu nome 
e de seu irmaão e per suas mulheres, filhos delle e do dicto Joham Baptista 
foi disto comiente e nollo teve em mercee e se deceo (desistiu) de qualquer 
direicto que contra nos podessera ter e se obrigou por si e por seus bees e dos 
sobredictos de assi comprir e manteer. Outro si dos algodoaes e bem feitorias 
outras que na dieta Ilha leverem pagará o dizimo. E posto que acabe ho tempo 
em que adaver ho dicto gado hos dictos algodoaes e bem feitorias queremos 
que fiquem em seus herdeiros. E bem asi queremos que em durando ho di-
cto tempo na dieta Ilha se nam possa lançar nem aja nella outro gado alguü 
assi nosso como doutrem salvo ho seu defies. E quanto aas carnes elles se po-
deram aproveitar delias livremente sem delias pagarem quaito. E mandando 
nós fazer carnajem (matança de animaes e a carne d'elles reservada para pro-
visão) na dieta Ilha pera nossos navios emtão nos daram o quarto e dizimo da 
carne das vacas soomente. E porem mandamos ahos veedores da nossa fazem-
da, capitaaes, contadores, almoxarifes e offieiaaes da nossa Ilha de Santiago e 
a outros quaesquer offieiaaes e pessoas a que esto (isto) pertencer que assi 
ho cumpram e guardem e façam cumprir e guardar como aqui he contheudo. 
E por firmeza delho lhe mandamos dar esta nossa carta per nós assinada e 
asseiíada de nosso sello pendente, Dada em Lixbooa a dez dias de Julho — 
Gaspar Rodrigues a fez. Anno de mil e quinhentos e quatro. E das quatro mil 
cabeças pagaram dizimo.»1 
Esta mesma doação nos diz, que acabadas as seis pessoas herdeiras da 
ilha, as outras a terão por espaço de dois annos, podendo tirar d'ella qualquer 
gado pagando o quarto e dizimo já ditos, e acabados os dois annos, que rever-
terá com todo o gado para a corôa. 
Vemos n'esta doação que foi Rodrigo Affonso o primeiro capitão donata-
1 Torre do Tombo, Chancellaria de D. Manoel, Livro 20, fl. 6 ou Livro 4.* ãos Reis, 
fl. Í2B. 
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rio da ilha do Maio e o primeiro que introduziu allí cabeças de gado para a pro-
pagação, e que tratou também da cultura de algodão. É de crer, pois, que a 
ilha começasse a ser povoada pelos annos de 1490, data em que foi concedida 
ao mesmo capitão a da Boavista. 
N'esse auno de 4503 a 3 de outubro temos a primeira noticia da ilha do 
Fogo (Torre do Tombo, maço 4, doe. ÍQ9, n.0 sue. 418), os rendimentos reaes 
d'ella, juntamente com os de Santiago, fôram arrendados a Gil Alvares, Bar-
tholomeu Jeronymo e Pedra Francisco, pela quantia de 890/5000 réis cada 
anno, começando na época de S. João de 1504. 
O arrendamento fez-se em Lisboa aos tres mencionados individuos, sendo 
o primeiro Juiz dos feitos da fazenda d'El-Rei e os outros dois escudeiros do 
mesmo senhor, e apesar das elevadas posições que oceupavam não fôram dis-
pensados de dar fiador e abonador, prestando-se a isso Fernão de Noronha, 
cavalleiro da mesma casa. 
Este contracto de arrendamento devia ser presente a Rui Penteado, ca-
valleiro da casa d'El-Rei, almoxarife dos escrivães e feitor das ilhas referidas, 
para seu conhecimento. 
Em 1505 doou D. Manuel a Pedro Corrêa o gado bravo da Boavista. 
tD. Manoel á . A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que avemdo 
nós respeito aos muitos serviços que temos recebidos e ao diante esperamos 
receber de Pero Corrêa, fidalguo de nossa casa e queremdo-lhe fazer graça e 
mercê temos por bem e nos praz que elle tenha e aja de nós em dias de sua 
vida o gado braviço de nossa Ilha de Boavista o qual elle poderá mandar ma-
tar aos tempos e sezões (estações) que lhe bem parecer e de todo o que asy 
matar nos pagará das pelles emxuías corregidas (já promptas) e postas no porto 
da dita Ilha e asy do sêvo e carnes se as elles aproveitar o dizimo, tyrando 
de todo o momte e depois de tirado o dito dizimo de todo ali (todo o resto) o 
quarto. E quando quer que elle quizer (quando elle quizer) mandar matar o 
dito gado nollo fará saber pera se quizermos mandar lá esprivam (escrivão) 
que o espreva (escreva) por nossa parte e receba e tragua o nosso quarto e 
dizimo ou mandarmos ãcerqua dello o que nos bem parecer. E querendo nós 
mamdar o dito esprivam o dito Pero Corrêa será obrigado de o mandar levar 
e trazer em seu navio aa sua custa e seo dito esprivam quizer ter o dito nosso 
quarto e dizimo no mesmo navio também será obrigado lho leixar trazer e 
nesta cidade lhe será pago o quarto do frete porque elle tiver fretado o tal 
navio. E porem mamdamos aos Veadores da nossa fazemda comtador e almo-
xarifes das nos nossas Ilhas de Cabo Verde a que esta nossa carta for mos-
trada e quaesquer outros nossos offleiaes e pessoas a que esto pertencer que 
lho íeixem ter e possuir e aver o dito gado aay em dias de sua vida como em 
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cima dito he sem lhe nyso poerem pejo algum (obstáculo algum) porque asy 
he nossa merecê e por seu falecimento fiquará o dito gado todo a nós sem 
seus filhos nem erdeiro terem cousa alguma mais nelle e asy nos ficarão aas 
cazas que elle emtão na dita Ilha tiver, bestas caêes e todo outro aparelho 
que na dita Ilha tiver de matar gado. E por sua guarda e nossa íembramça 
lhe mamdamos dar esta carta per nós assinada e assellada do nosso sello pem-
dente. Dada em Lixboa a 3 dias de Janeiro. Gaspar Rodrigues a fez—anno 
de 1505 anuos, e posto que em cima diga que lhe damos a dita Ilha em sua 
vida será emquanto nossa merecê fòr.»1 
Vè-se d'esta carta, que D. Manuel também lhe fez mercô da capitania, 
mas El-rei cão deixou de mostrar arrependimento da sua generosidade, por-
que diz: que 4 emquanto nossa mercê fôr. 
N'este mesmo anuo também teve a doação da saboaria da ilha de San-
tiago, como seu pae Rodrigo Affonso: 
«D. Manoel A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que que-
remdo nôs fazer graça e merecê a Pero Correa, fidalgo de nossa casa avemdo 
respeito aos muitos serviços que delle temos recebidos e ao diamte esperamos 
receber temos por bem e lhe fazemos merecê da remda da nossa saboaria da 
Ilha de Samtiago toda jumtamemte daquy em diamte emquanto nossa merecê 
fôr como o de nós tinha Rodrigo Affonso seu pai que Deus aja. E queremos 
e nos praz que elle possa na dita Ilha vemder e mandar vemder e fazer o dito 
sabam (sabão) e o levar destes regnos a vemder a elle ou arrendar a dita sa-
boaria como lhe mais aprouver. E por esta defemdemos e mandamos a todo-
los visinhos e moradores da dita Ilha que nenhum o nom vemda em ella nem 
o faça em sua casa nem o leve doutra parte sobpena de perder as casas e ar-
teficios em que o fizer e paguem a dita pena da qual pena ametade quere-
mos que seja ametade pera nós e a outra ametade pera o dito Pero Correa 
ou pera quem o acusar. E porem mandamos a todolíos nossos Juizes e justi-
ças da dita Ilha e ofBciaes e pessoas delia a quem esta fôr mostrada e o co-
nhecimento delia pertemcer que asy o cumpram e guardem e o façam com-
phr e guardar como aquy faz memção porque asy lie nossa merecê e por fir-
meza dello lhe mandamos dar esta carta per nós assinada e assellada do nosso 
sello pemdente. Dada em Lixboa a 13 dias de Janeiro.— Gaspar Rodrigues a 
fez de 1505.»s 
1 Torre do Tombo, Chancellaría de D. Manoel, Livro 19, f l . 36. 
2Idem, ibidem. 
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O arrendameato dos rendimentos reaes, das ilhas de Santiago e Fogo, 
ainda continuou por mais tres annos, que terminaram em IStO, aos mesmos 
arrendatarios, e em 23 de outubro foram noyamente arrendados, bem como a 
ilha do Maio, a Antonio Rodrigues Mascarenhas pelo preço de 1:033)51000 réis. 
cNos el Rey fazemos a saber a quantos este nossso alvará d arrendamento 
virem que Antonio Rodrigues nos fez lanço hem as nossas rendas e direitos 
das nossas Ilhas de Santyagno, do Foguo e com hos quartos e vintenas de 
Guiné e dizimos e entradas e saidas e asy dizimos da terra pela guysa e ma-
neyra que sóem d andar em arrendamento e asy nos direitos que temos e ave-
rnos d aver da nossa Ilha do Maio que delia ade pagar Egas Coelho e JohSo 
Coelho segundo forma da carta nossa que dello tem e isto por tres annos que 
se começaram per dias de Sam Joham que -passou da hera presente de 510 
se acabarão per Sam Joham da era de 513 por preço econtia de novecentos 
mil reis em cada hum anno hem paz e em salvo pera nós pagando elle a rendas 
nuas dos capitães e ordenarias de crerygos e officiaes com as condições adiante 
decraradas. 
fitem primeyramente que ho dizimo do algodam das Ilhas se pague ao 
preço no porto ao tempo que carregar para fóra e asy se pague a dizima das 
pélles e sêvo e empor (?) se as partes quyzerem paguarlo em suas casas na 
povoação podello-hão fazer e do que asy pagnarem hem casa nom pagarão no 
preço pela maneira e ordenação que se fez estes tres annos passados pello 
arrendamento e seguymento que levou AfTonso Lopes dos coyros <&. 
Item com condição que nynguem não possa recolher cavallos, asnos, por-
cos, sem primeiramente o fazerem saber aos ditos rendeiros ou a seus feito-
res pera bem arrecadarem seu direito a quem fizer o contrayro paguará ho 
dizimo hem dobro de pena. 
«Item quanto he ao dizimo do guado vacum e cabrura da dita Itha de 
Santyaguo a nós apraz que por hos ditos tres annos nom paguem das carnes 
e que paguem somente das pellos e coyros aos tempos que se tirarem pera 
fóra e o dito rendeiro foy disto contente e começara loguo d aver hos dizimos 
dos ditos coyros e pelles do dia que entrar ho seu arrendamento em diante 
em quanto elie durar posto que seja alegado que vam ante do seu arrenda-
mento em outro anno porque asy como aquy leva adiante asy os deixarão aos 
que vyerem. 
d tem com condição que elle possa armar pera os trautos de Guiné como 
vysinho da Ilha de Santyaguo com todallas cousas que houverem das rendas 
das ditas Ilhas, isto é, algodões e cavallos. 
«Item com condição que hos almoxarifes e officiaes não tyrem enquyri-
ções dos navios que vyerem de Guiné que se armarem na dita Ilha de San-
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tyago sem hos rendeiros serem presentes ao tyrar das ditas enquyrições pera 
requyrerem seu direilo os quaes rendeiros serão pera liyso deligentes ou seus 
feyLores. 
«Item com condição que os espravos e quaesquer outras cousas que das 
ditas rendas ouverem possam carregar e levar asy em navios de naturaes como 
de estrangeiros asy a estes reinos como á Ilha da Madeira sem pagar direito 
algum trazendo arrecadação como !ias ditas cousas sam das ditas rendas e 
isto quanto com direito podermos. 
«Item com condição que sejam dadas casas, bestas, barcos, navios por 
seus dinheiros pollo estado da terra pera serventia e proveito da dita renda 
e os navios que estiverem fretados lhe não possam ser tomados per nenhum 
official nosso nem alguma outra pessoa e fazendo o contrayro lhe pagarem de 
suas casas e fazendas toda a perda e dano que por ello receberem e isto tudo 
se entenderá nas ditas Ilhas pera o manco (?) delias. 
«Item com condição que todallas as armações que se armarem uo tempo 
dos ditos tres annos os ditos rendeiros ajam os direitos delias em caso que 
vendam fora de seu tempo sem lhe nislo ser posto embarguo algum sendo po-
rem resgatadas em seu tempo em Guiné. 
«Item com condição que este lanço ande em aberto em Lixboa do dia de 
apresentação delle ao feitor ate seis dias primeiros seguyntes pera sobre elle 
lançar quem quyzer, e lançando outrem sobre elle que aja suas alças (alça, di-
nheiro que se dá além do que é devido, sobras da receita, lucro além do prin-
cipal) ordenados ametade quem sobre elle mais lançar e não lançando sobre 
elle que a dita renda se seja arrematada em fim dos ditos seis dias e as ditas 
alças serão ate, 
«Item com condição que quaesquer christãos que andarem nas partes de 
Guiné que venham e vyerem ler á ilha de Santyago em quaesquer navios que 
á dita Ilha vierem ter pagarão do que trouxerem quarto e ventena pera os di-
tos rendeiros e serão perdoados como temos outorgado a Gil alvares em seu 
lanço comtanto que alem desto pague cada hum dés crusadss pera nós pelos 
quaes elle rendeiro será obrigado a nos responder e os nossos almoxarifes 
com seus esprivães honde elles vierem ter os esprevam em um seu livro so-
bre o dito Antonio Rodrigues pera por hy nos dar conta. 
«Item com condição que eile possa tomar ao dito arrendamento ate qua-
tro parceiros hos quaes nomeara ao tempo da rematação ao dito feitor. 
«Item com cendição que elle faça o pagamento dos ditos novecentos mil 
reis em espravos avaleados por ho nosso feytor e ofQciaes da casa de Guiné 
e o preço que hem cada peça for posto em que se avalyar se porá hum es-
prito ao eolio segundo costume e se sentarão e carreguarão em recepta sobre 
ho nosso almoxarife dos espravos por o esprivão delles decrarando as peças 
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que receberem e o preço delias hos quaes pagamentos fará nesta maneyra, isto 
é, ho primeiro anno paguará ametade por Sam Johão de 511 e a outra me-
tade per fins de Dezembro da dita héra e os ditos dois annos seguyntes farão 
o pagamento por esta maneyra amelado por São Jobão de cada hum deites e 
a outra metade liem fins de dezembro seguynte e se primeyro quyzer dar os 
ditos espravos sorlbeam recebidos por as ditas avallyações. 
«Item com condição que dos espravos que asy derem em pagamento deste 
arrendamento nom se pague deites sysa e será notificado ao nosso contador 
môr e loguo chegando a Lixboa pera o fazerem saber a quaesquer rendeiros 
que ao diante vyerem asy das erdades da dita cidade e asy se assentará no 
livro dos lanços e com certidão de como foy asy notificado husará da dita 
condição. 
«Item com condição que querendo hos ditos rendeiros receber a dita renda 
deem fiança a toda a compradeila ao dito nosso almoxarife dos espravos e 
dando algum dos parceiros por fiador a parte que tiver na dita renda a Vasco 
Dias Avangelho morador na Ilda 3.a sendo abonada a fiança que a y so der na 
dita cidade per pessoa que o dito almoxarife seja comiente avernos por bem 
que se tome a tal fiança e com condição. 
«Item com condição que o dito Antonio Rodrigues e seus parceiros ajam 
e gozem de todalas liberdades, franquezas que são dadas e outorgadas a to-
dos hos nossos rendeiros. 
«Ho qual lanço visto per nós lho recebemos e avernos por bom com as 
condições nelle decraradas e o dito Antonio Rodrigues o recebeu em sy e se 
obrigou per sy e seus bees de ho asy cumprir e manter e de nos dar e pagar 
em cada hum dos ditos tres annos os ditos nove centos mil reis em paz e em 
salvo pagos hem espravos por avaliyação como dito é e aos tempos aquy de-
crarados e por firmeza deilo assynou esto lanço no livro dos lanços honde fica 
treladado com testemunhas e porem mandamos aos nossos ofíiciaes das ditas 
Ilhas de Santyaguo e do Fogno e Maio que levando ho dito Antonio Rodrigues 
e seus parceiros certidão do dito nosso almoxarife dos espravos assynada por 
elle e por o esprivào de sen officio como dera fiança abastante a compra dos 
ditos novecentos mil reis hou do preço em que lhe mais foy arrematado em 
cada hum anno lha leixem correr e arrecadar e receber por sy e seus fey to-
res e fazer delia o que lhe aprover e assy lhe mandamos que todo ho que as 
ditas rendas tyverem rendido do dito dia de São Johão para cá até chegada 
deste arrendamento lhe seja todo entregue e dado carta disso enteiramente 
com diligencia. Feito em Almeirim 23 dias de outubro anno de 510—teste-
munha que foram presentes Diogo de Maio, André Rodrigues e eu Affonso Fi-
gueira que esto espriui e fiz.»1 
1 Torre do Tombo, armário 25 da C a í a da coroa, maço 8, n.u 3. 
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Vemos em tão valioso documento, que a importancia (Teste archipelago 
se limitava ainda às tres ilhas. 
Este contracto devia ter terminado em 1513. 
D. Manuel confirmou em l í de junho de 1511 os privilegios que tinham 
sido dados aos moradores por D. Áffonso V. 
Em 1512, a 30 de agosto, mandou-se pòr em praça, em Lisboa, o arren-
damento dos rendimentos por mais tres annos, que deviam começar em 1SÍ3 
e foi arrematado «pelo Doutor Mostre Filype a contar de São Johão Baptista 
pelo valor de I:233fS333 réis, gosando das mesmas garantias que Antonio Ro-
drigues Masquarcnhas.» Este arrematação seria considerada valida, se até fe-
vereiro de 15 í 3 não apparecesse quem lançasse mais do que o Dr. Mestre Fi-
lype. 
Pelas vantagens concedidas aos rendeiros desde 1504, augmentou consi-
deravelmente a população das ilhas de Santiago e Fogo, mormente da primeira, 
tanto de europeus como de pretos da Guiné, e houve mais concorrencia de na-
vios para o negocio do resgate; apesar d'isso não deixaram os rendeiros de 
abusar das liberdades e franquezas que mencionavam as cartas de contracto, 
explorando e maltratando grande numero de europeus que viviam espalhados 
pelas duas capitanias da ilha de Santiago; e era tal a afflicção d'este povo, que 
nem na aucloridade judicial, nomeada pelo donatario com o nome de correge-
dor, encontravam justiça ás suas queixas. Os donatarios representados pelos 
seus feitores, em vista da permissão conthenda na carta de 4473, mantendo 
por conveniencia, boa amisade com os rendeiros e seus parceiros ou associa-
dos, pouco se importavam que o povo fosse opprimido pelos rendeiros que se 
consideravam senhores absolutos, não só por terem o monopolio dos rendi-
mentos reaes e do commercio da Guiné, mas ainda o de armarem navios para 
esse tracto. 
Este facto tão revoltante, logo no inicio de uma nova colonia, que ainda 
não tinha creado raizes e que poderia ser a causa do seu despovoamento, não 
poude ser soffrido pelo povo com o silencio ou o mais formal despreso; e por 
isso se reuniu a cámara da villa da Ribeira Grande, em 25 de outubro de 
1512, composta de capitães, juizes e officiaes, homens bons e povo da ilha 
para protestarem, dirigindo uma carta a Antonio Carneiro, secretario d'EI-Rei, 
queixando-se de que os rendeiros das rendas, como também os d'EI-Rei, lhe 
imputavam varias culpas sem eíles intervirem em nada, dizendo: 
«Que o povo lhe damnava seus tractos da Guiné pelas armações (navios), 
que faziam ou mandavam com roupas defesas e sobejas, o que bem pelo con-
trario, pois algum mal que alli se fez se deve aos christãos novos que ali são 
rendeiros, e que estes da Guiné favorecem tanto os feitores que tem na ilba, 
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que em vez de privarem as roupas defesas que vão para a Guiné, as vendem 
aos marinheiros e forasteiros, e além de ficarem sem ellas ainda Ibes pro-
põem demandas, depressa se coDci l i a ra , roubando indevidamente o povo.»' 
O povo mandando por intermedio do seu procurador João Jorge, um par 
de peças de escravos, moços, ao Carneiro, secretario d'El-Rei, mais lhe pediu: 
tPara que informe a El-Rei de que n5o deve annuir aos desejos dos ren-
deiros, que pedem um corregedor, pela razão de que iodos dão de si mau 
testemunho, uns morrem e outros d'ali sahem compromettidos, outros presos 
por El-Rei e ainda outros fôram por mal cabo (mau caminho); que houve cou-
sas que nunca vieram a lume, e antes damnaram a terra e despeitaram o povo 
e pozeram a terra em muita miseria» e agora que ella ia de bem em melhor 
e é grande escala (já tem grande concurso de navios que vão negociar) para 
ae naus e navios de El-Rei, e assim para os navios de S. Tliomè, do Principe 
e para os que vêem dos portos do Brazil e da Mina e todas partes da Guiné; 
que quando aqui chegam perdidos, sem mantimentos e gente, são remediados 
e providos de tudo, como aconteceu a Affonso de Albuquerque que vinha da 
India em a nau Santiago e Alfredo Barreto n a nau S.u Martha, sem dinheiro 
e gente, que tudo receberam e seguindo p a r a Lisboa onde chegaram, nunca 
mais deram novas do dinheiro e 70 escravos que receberam para tocarem á 
bomba, evitando se assim que a armada se perdesse.»8 
0 arrendamento das ilhas de Santiago, Maio e Fogo ao Dr. Mestre Fiíype, 
não se effectuou, por ter coberto o lanço com a importancia de i :4S0#000 réis, 
o cavalleiro da ordem de Santiago, Francisco Martins e seu parceiro Jorge Nu-
nes. A fórma do pagamento seria a mesma que se fez para Antonio Rodrigues 
e em dinheiro contado pago na cidade de Lisboa n a feitoria das ilhas ao fei-
tor de El-Rei Gonçalo Lopes, e prestando fiança pela quarta parte da dita 
renda. 
Este contracto começou a vigorar no dia de S. João de 1513 para termi-
nar no mesmo dia de 1516: 
«Tendo estes rendeiros e tractadores o direito de arrecadar e gouviçar 
(gosar) hos direitos das ilhas assy como sóena andar em arrendamenlos e ar-
recadação.»3 
1 Torre do Tombo, maço 12, doe. 23. 
"Idem, ibidem. 
3 Todos esles documentos sobre arrendamentos e rendimentos, encontram-se em um 
livro da Torre do Tombo, intitulado; Livro da receita da renda de Cabo Verde, 
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Este contracto de arrendamento foi apresentado na villa da Ribeira Grande 
ao almoxarife Alvaro Dias pelo procurador Francisco Martins, o moço, i rmão 
do rendeiro Francisco Martins, o velho, e seu feitor n'aquella ilha, que d'elle 
tomou conhecimento na presença do escrivão do almoxarifado Manuel Lopes. 
A referida procuração põe-nos mais ao facto das vantagens concedidas 
por este arrendamento, que Francisco Martins tinha direito apenas aos dois 
terços do rendimento e o seu parceiro Jorge Nnues a um terço. 
«Dava poderes para feitorisar e procurar toda sua sua fazenda e renda e 
cousas nas ditas ilhas de Santiago, Foguo e Maio e em quaesquer outras ilhas 
do Gabo Verde, podendo arrecadar e receber e aver ás suas mãos e poder 
escravos, algodões, gados dinheiros, mercadorias, navios e toda !as outras cou-
sas e dividas de quaesquer calidades que forem que lhe (levam e tenham 
quaesquer pessoas lhe forem por mar ou venham que pertençam a elle Fran-
cisco Martins assy dos rendas que tem A., podendo comprar, tractar e ven-
der espravos (escravos), mercadorias e gados e quaesquer outras cousas por 
quaesquer preços, á-., e possa carregar em navios e freíalos e faser tra-
ctos, rendas, compras, trocas, <£., e possa tomar officiaes assoldadados 
para arrecadarem e olharem por a dita renda e fasenda sua e pagar as cou-
sas ordinarias e comhostentes (constantes) e embargantes ás ditas rendas e fa-
sendas e cousas particulares com devedores, d . , &. Outro sy possa faser car-
regações e armações pera Guiné, como pera cá, fretando navios, contractar, 
4 . , 4.» 
Os rendeiros tinham que sustentar um bom pessoal para fiscalisação, evi-
tando que os rendimentos fossem sonegados, porém era-lhes expressamente 
prohibido: 
«Que arrecadassem ou recebessem qualquer cousa da dita renda, ou fi-
zessem avenças ou concertos (contractos) com qualquer pessoa, sem que o al-
moxarife e o escrivão estivessem presentes, sob pena de pagar o que está de-
terminado nas ordenações.: .» 
Com Jorge Nunes também se fez contracto, que ficou com um terço, pa-
gando por elle a respectiva finança. 
O rendeiro Francisco Martins, que deixou de pagar fiança, teve que per-
der o direito ao rendimento dos dois terços, de quarto e vintena, dos dois úl-
timos annos, passando o arrendamento ao seu irmão mais novo Francisco Mar-
tins. 
Com o arrendamento da ilha do Fogo, nomeou El-Rei D. Manuel um tal 
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Mosqueira para almoxarife, cargo este de que nunca tomou posse, e por isso 
em 1513, foi para elie nomeado Antonio Spindola (Espinola), morador da ilha. 
N'esse mesmo auno de 1513, sahindo para a Guiné, Gaspar Dias, almo-
xarife da jurisdicção e villa dos Alcatrazes, e ficando esta abandonada da au-
ctoridade que devia assistir ao quartejamento dos rendimentos, mandou o con-
tador das ilhas Ruy Lopes, cavalleiro da ordem de Santiago, que Alvaro Dias, 
almoxarife da villa da Ribeira Grande, tomasse o carrego (conta) d'aque/Ie al-
moxarifado para a boa arrecadação das rendas d'El-Rei: 
«Que ali ficavam desamparadas, sem haver quem as arrecadasse, e que 
as fizesse escripturar no livro pelo escrivão, e que por isso elle haveria seu 
mantimento e ordenado como tem o dito almoxarife dos Alcatrazes e as espra-
vinhas (emolumento de um escravo por cada armação) d'algures navios que lá 
amarrem.» 
As duas villas da Ribeira Grande e Alcatrazes, capitães das duas capita-
nias a a ilha do Fogo muito lucraram com os arrendamentos, atrahindo a si 
muitos navios, que encontravam fácil accesso nos rios da Guiné, para vende-
rem productos da Europa e receberem os d'aii e escravos; estes, embora fos-
sem pouco uülisados na agricultura, que era ainda pobríssima, vieram auxi-
liar poderosamente a um grande numero de europeus, que pelos annos de 
1500 já alli existiam nas construcções de casas, fortificações, templos, hospi-
tal, tornando-se a villa da Ribeira Grande mais larde n'uma opulenta cidade. 
A vilía dos Alcatrazes era menos frequentada pelos navios, e foram dimi-
nutos, relativamente os escravos alli entrados o que bem denunciava a pobreza 
de seus habitantes. 
A ilha do Fogo, que até esta época se conservava sem importancia, co-
meçou por adquíril-a com a emigração de alguns colonos da de Santiago, os 
quaes aproveitando-se da faculdade de poderem levar negros para onde qui-
zessem, depois do pagamento do dizimo aos rendeiros, a fôram povoando; 
sendo em 1500 os povoadores mais importantes; o bacharel Martina Mendes, 
que foi um grande carregador de escravos da Guiné, para o que capitaneava 
a caravela S.10 Antão, em vista do contracto de armação que fizera com os 
rendeiros; Fernão Gomes, pelos annos de 1516, nomeado capitão da ilha, An-
tonio Espindola, Rui Pereira (morador na Ribeira Grande), João Fernandes 
(Ribeira Grande) e muitos outros. 
A população das villas da Ribeira Grande e Alcatrazes, pouco augmento 
leve até 1500, tanto de europeus como de negros, por a legislação sobre os 
resgates não ter dado mais ampla liberdade aos moradores como posterior-
mente se concedeu aos rendeiros dos direitos reaes. 
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Os donatarios não se esquivavam de fazer concessões em larga escala de 
terrenos aos moradores, porém estes recusavam acceitar grandes concessões, 
porque lhes faltavam braços para o arroteamento. 
Com os successivos contractos de arrendamento dos direitos reaes, ve-
mos uma nova éra de prosperidade para as ilhas, augmentando-se a população 
branca consideravelmente, fazendo parle d'ella homens de fina linhagem; sul-
cava aquelles mares uma infinidade de caravellas que em continuas corre-
rias para a Guiné, iam alli receber escravos, marfim, cêra. arroz, milho e ou-
tros productos com que se enriqueciam os mercados de Gabo Verde e Por-
tugal. 
A ilha de Santiago exportou para Portugal no anno de 1513, pelas cara-
vellas Annunciada, S.u Gatharina, S.u Maria d'Ajuda e S.u Maria da Graça, o 
seguinte: coiros 58, pelles de cabra 48, marfim iOVtNSO, arroz 274,5 alquei-
res. O couro regulava a 120 réis cada um, as pelles pequenas a 38 réis e 
as grandes a 60 réis. 
Em 1514 carregavam as caravellas: S.u Catharina, S.la Maria da Graça, 
S.u Clara, N.* Senhora da Nazareth, Princeza, S.ta Barbara, S. João, Santiago 
e Conceição—594 couros, 37 pelles, 12 moios e 43 alqueires de arroz, Hq,3a,5 
marfim, 6 dentes marfim, 26,5 arráteis de cêra e mais 7 gamellas, 25 alquei-
res de milho. 
Em 1518 receberam as caravellas: S.t0 Antão, Santiago, S.'* Cruz, Salva-
dor, S.la Maria da Piedade, S.11 Catharina e S. João—108 moios e 52 alqueires 
de milho, 101q,34a de marfim, 2 selleiros (?) de marfim lavrado, 90 alqueires 
de arroz, 60 arráteis de cera. Para Castella exportou-se: 542 couros, 360 pel-
les e 14 arrobas de algodão da ilha do Fogo. 
A importação em 1514 e 1515 de Portugal e Castella foi a seguinte: 
Bretanha 865 varas 
Panno preto 558 i» 
» verde de Castella 51 covados 
Estopa de linho gallego (canhamaços) . . . . , 705 varas 
» > » com o peso de 4 quintaes 
Setim 35 covados 
Panno ferrete , 52 » 
Velludo 15 » 
Panno nabal* 184 » 
Farinha em 1514 1:875 alqueires 
1Esta fazMda fabrica-se hoje na ilha do Fogo com o mesmo nome, pronunciando 
os indígenas Nabalé. É castelhano este produclo. 
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Farinha em l o i 4 102 saccas 
» 1515 1:776 alqueires 
» i SIS 390 saccas 
Biscoitos em 1514 252 quintaes 
» 1514 25 saccas 
> 13-15 531 y2 arrobas 
» 1515 17 saccas 
Vinho 789 almudes 
Azeite 1514 473 jarras 
> 1314 49 garrafas 
> 1515 230 > 
Lona 919 varas 
Panno francez 82 » 
Figos 1514 214 quarteirões 
» l o l o 38 » 
Passas de uva 1514 242 > 
» » 1515 42 » 
O resto da importação consistia em tigellas de Malaga, alguidares, talbas, 
sombreiros, eriçado, burseguins, roupas brancas, barretes bordalengos (gros-
seiro), machins, amêndoas (121 alqueires), queijos, fazenda de Hollanda (516 
varas), V» Hollanda (196 varas), açafrão, agua rosada (14 almaraxas), sabão 
preto e branco, panellas, púcaros, almotolias, corda do esparto (126), bacias 
de Malaga (1:025), madeiras, peles de carneiro, 
Todos estes artigos foram em differentes mezes embarcados nas caravel-
las já referidas. 
Do resgate dos escravos da Guiné temos noticia dos anuos que decorrem 
de 1513 a 1316, fallando dos que se seguem por ter desupparecido do res-
pectivo livro do almoxarife mais de trinta paginas, o que se deve attribuir ao 
Alvaro Dias, almoxarife da Ribeira Grande, para encobrir os roubos que tinha 
praticado, e de que D. Manuel teve conhecimento. 
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D'estes escravos embarcaram dois na caravelta S. Guyão em 1513 para 
Portugal, e em navios caslelbanos 378 nos annos de 1514 e 1515, que fo-
ram dirigidos para as Canarias e outras terras de Castella no valor de réis 
1 r lOS&OOO, o que corresponde a 109 escravos avaliados, por pertencerem a hes-
panhoes, e os restantes ¿09 de portuguezes, que eram isempíos de pagar no-
vos direitos e por consequência desnecessária a avaliação. 
O que concluimos de tudo isto, é que não havendo nenhuma legislação 
que facultasse aos estrangeiros o irem conimerciar à Guiné, nenhuma lhes pro-
hibía o negocio em Gabo Verde, e explicado tica, que a nossa Guiaé prestou 
valioso auxilio a Castella para a eolonisação das suas conquistas. 
Temos pois que a importação de escravos da Guiné em 3 annos, de 1513 
a lô l í í , abrangeu o numero de 2:900, dos quaes foram avaliados 1:860 em 
6:95G#375 réis , o que corresponde em média a 3$7i0 por cada um. 
Àpplicando-se esse valor medio ao numero total dos escravos entrados, 
2:966, acharemos a verba de 11:0920840 réis ; a qual era realmente impor-
tantissima para a epocha de que tratamos; se atlendermos a que no século 
actual, se computou o valor de um escravo, em media, por 60^000 réis, te-
riamos que esse numero representaria a importante somma de 166:39áí5!G00 
réis. 
Do mesmo livro da receita do almoxarifado concluimos, pelos dízimos dos 
productos da ilha, recebidos pelos rendeiros, que a agricultura se limitava ao 
algodão, e que era cultivado em larga escala e algum milho; que era impor-
tante o fabrico da manteiga, mostrando-nos assim, que muito se dedicavam á 
creação do gado vaccum. 
Mencionaremos como os prineipaes proprietários desde 1500 até 1520, 
moradores na P.ibeira Grande: Antonio Rodrigues, João da Noli, Symão Rebello, 
Barbara Corrêa, Alvaro Annes de Sant'Anua (alcaide), ttuy Lopes (contador), 
Sebastião Pires (escudeiro), João de Alemão (proprietário em S. Martinho), 
Ignez Ennes, Gathariua de Sequeira, Fernão Tavares, João Kanes de S.u Clara, 
João d'Agnen, Antonio da Nolli, D. Brigida (uma das mais ricas da ilha)* Luiz 
de Sequeira, Luiz Carneiro, Antonio Rodrigues Mascarenhas, Alvaro Dias (al-
moxarife), Gomes Eaaes (piloto), Fernão de Provença, Manuel Gomes, Nicolau 
Rodrigues, Aparicio Peres, Lopo Ayres, Bartholomeu Rodrigues, Sebastião Al -
vares, Rodrigo de Vilharam, castelhano, Pero Fernandes, Bartholomeu Coelho, 
Pero Gonçalves, João Vaz, Antonio Vaz (escudeiro), Miguel Bispo, Pero de 
Vianna, Ruy Pereira, João Gonçalves, João Vidão, João Peçanha, Vicente Dias, 
Gonçalo Eanes, Diogo Fernandes, Izabel Sardinha, Simão Fernandes, Lopo 
Castanho, Lourenço Eanes, Tristão Lopes, Gaspar Vaz, João Vaz de Lordeiio, 
Vasco da Roza, Gaspar Fernandes, Jorge Vaz, Jorge Ftlippe, Francisco Af-
fonso (clérigo), João Estevam (vigário), Rodrigo Alíonso Collaço, Martins de 
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Abreu (derigo), João Ilamires, João Dias, Buy de Aguiar (clérigo), Fernão de 
Mello, Fernão Memles de VascDncellos (fidalgo e capitão da villa), Sebastião 
de Paiva, Vicente Diniz, João Diniz, João de Aviz, Francisco Durão, Manuel 
Mendes, João Lopes Cliaynho, João Carvalho, Francisco Uibeiro, João Pereira, 
João "Várella, Damião Varella, Vasco Fernandes, Rento Fernandes (contador), 
Francisco Affonso (clérigo), João Cordeiro (escrivão), etc., etc. 
Da villa dos Alcatrazes, actualmente povoado de N.3 Senhora da Luz, mos-
traremos os principaes moradores, que eram em numero muito inferior aos 
da villa da Ribeira Grande: Francisco Fernandes, Pero Luiz, Affonso de Car-
valhaes, Affonso Anes, Luiz Moniz, Antonio Varella, João Machado, Alvaro Ro-
drigues, Antão Martins, Pero Esteves, João Rui Anes, Alfonso Rodrigues, Pero 
Alvim, Francisco Alvim, Rodrigo Ribeiro, Vasco Ramos, Francisco Braz, Iza-
bel Diniz, Diogo Leitão, Jorge de Aguiar, Garcia Ferreira, Henrique Fernan-
des, Gonçalo Franco., etc., etc. 
Em 1515 temos a primeira noticia do Porto da Praia de S.ta Maria com 
a chegada da caravella S.u Calharina que para alli foi descarregar escravos. 
Indubitavelmente, formou-se n'este anno o primeiro povoado no Porto da 
Praia, com elementos das duas villas, mas quasi todos da dos Alcatrazes; pa-
rece, que o abandono d'esta começara a realisar-se n'essa epocha, passando 
os seus meradores para a Praia de S.la Maria por causa do amplo porto, cres-
cendo de tal maneira a sua importancia, que, como mais adeante veremos, já em 
1536 alli se edificava uma regular egreja, e era séde de varias auctoridades. 
Para lá fôram como seus principaes moradores: Affonso Eanes, João Vian-
na, João Sardinha, Manuel Dias, João Marinho, Manuel Fernandes, Francisco 
de Chaves, Francisco Varella, Rui Felgueira, Lopo Rodrigues (clérigo), Gomes 
Lopes, João Fernandes, Balthazar de Chaves, Sebastião Rodrigues e muitos ou-
tros. A importancia dos dízimos de escravos e géneros importados em 3 annos, 
desde a época de S. João de 1513 a 1516 subiu em dinheiro a i:760$605 
réis, além das peças de escravos que eram entregues como dízimos. 
A exportação de algodão da ilha de Santiago era de tal modo extraordi-
naria que em 12 de dezembro de 1515 partiu para Flandres Jorge do Rego, o 
bom fidalgo da casa d'El-Rei na caravella S.ta Maria da Conceição levando 583 
arrobas e meia, então avaliado a 50 réis cada. 0 mesmo carregou 60 quintaes 
de marfim, avaliando se cada quintal a 3^000. 
O pagamento dos dízimos para os nacionaes, em todos os casos, era feito 
pelo quarto (a quarte parle do valor, dado a qualquer cousa) e mais a vintena 
(a vigésima parte do referido valor menos o quarto). 
Os estrangeiros que permutassem escravos pagavam além d'aquella rfi-
zima, ainda a dizima nova, que era a decima parte (do valor menos a somma 
do quarto e vintena). 
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Em 1513 era contador das ilhas com residencia na Ribeira Grande, Rui 
Lopes, e almoxarife e escrivão da mesraa villa Alvaro Dias e Manuel Lopes, 
respectivamente, e dos Alcatrazes, Gaspar Dias e Jorge da Costa. 
O contador, a primeira auctoridade fazendaria, não acatava semSo as or-
dens d'EI-Uei, e transmitti-as ou dava-as, quando entendesse, aos almoxarifes 
e escrivães. 
Em novembro d'esse anno lendo ido para a Guiné o almoxarife Gaspar 
Dias, n'um navio que elle armara, afim de carregar escravoSj foi nomeado A l -
varo Dias pelo contador, para almoxarife da outra banda e jurisdicção dos Al -
catrazes com o seu mantimento e hordenado como ha ho dilo almoxarife dos A l -
catrazes e as esprivaninhas. Para poder assumir este cargo, foi preciso um 
mandado especial do contador, sem o qual as auctoridades dos Alcatrazes, não 
o reconheciam como almoxarife. 
Para a avaliação dos negros, ou o quartejar, assistiam: o almoxarife com 
o seu escrivão, o feitor dos rendeiros com o escrivão da feitoria e o feitor dos 
tratadores (tractos) de Portugal, e era expressamente prohibido que se fizesse 
o quartejamento sem que estivesse presente um representante dos rendeiros. 
Dos parentes de Antonio de Noli figura ainda pelos annos de 1515, João 
de Noli que foi um dos mais ricos e poderosos proprietários da ilha, e cava-
leiro da ordem de Santiago. 
Pelo dizimo que pagava das suas propriedades se calcula, que tinha um 
rendimento de âOOáíOOO réis annuaes, importante para essa epocha. 
Já vimos, que data de 1513 uma maior actividade no commercio dos es-
cravos da Guiné, recebidos em numerosas camellas; porém a verdade é que 
algumas d'eílas sendo pilotadas por marinheiros rudes, que desconheciam por 
completo a arte de navegar ou se perdiam nos bancos da Guiuè, ou se afasta-
vam das ilhas no regresso, e que só por uma felicidade inexplicável eram en-
contrados no alio mar; esíe caso deu-se com Braz Fernandes, creado de Diogo 
Fernandes, marinheiro, que tendo ido ao Rio Grande na caravella S.ta Cruz 
buscar negros, teve que arribar ao rio Casamansa, porque o navio estando co-
mido pelo busam (gusano, teredo mvalis), fazia agua. 
Abandonados como estavam, e tendo conhecimento de no rio de S. Do-
mingos haver alli um capitão da villa, que era Duarte Ribeiro que kavia soffrido 
uma royndade e represaria (represalia) do piloto e marinheiros de uma e outra 
caravella de Diogo Fernandes, que al l i fóra prover-se do necessário, a qual se 
destinava depois d Serra Leoa a buscar negros, sendo abandonada pelo piloto, 
tomara posse d'ella Braz Fernandes com a condição de poder embarcar os seus 
escravos e entregal-a em Santiago ao dono. 
Partiram a 27 de abril de 1513 para Santiago e ao cabo de 18 dias (15 
de maio) toparam com a nau Conceição navegando para Lisboa, capitaneada 
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por Gonçalo Preto que regressava da ilha de S. Thomé. O piloto tia caravela, 
que calculava estar entre as ilhas, soube pelo capitão da nau, que estava a 
15U leguas a oeste d'ellas; depois de lhe fornecer mantimentos e agua de que 
tanto careciam, quiz o piloto ainda arribar á Guiné, o que não fez, por lhe ter 
feito ver o capitão, que seria melhor elle procurar terra de christàos e que os 
soccorreria. 
A 3 de julho ancorava na ilha Terceira de Jesus Ghristo, em a villa de 
Angra, e no castello da mesma apresentou Braz Fernandes um requerimento 
a João Alvares Netto, almoxarife e ouvidor com cargo de capitão por Vasques 
Ases Corte Real, do conselho de El-Rei e seu vedor, capitão das ilhas de São 
Jorge e Terceira, da parte de Angra e alcaide mor de Tavira, para lhe man-
dar quartejar e vinlenar os negros que trazia a bordo, porque os dizimos per-
tenciam a El-Rei ou aos seus rendeiros. 
O mais curioso d'este requerimento é o susto, de que mostrava estar pos-
suido Braz Fernandes, devendo os escravos por lei serem quartejados em San-
tiago, e alli pagos os dizimos, receiava trazendo-os para Lisboa sem essas for-
malidades ter de se sujeitar a que lhe fossem confiscados lodosos seus ha-
veres. 
Como temos visto, nas tres ilhas que mereceram ser arrendadas figura a 
do Gogo, o que bem nos demonstra ter sido colonisada rapidamente e que a 
sua importancia era devida a agricultura, dedicando-se especialmente os colo-
nos á cultura do algodão. 
Entre os homens mais notáveis d'esta ilha, e que fôram grandes proprie-
tários, possuindo enormes tractos dos terrenos, destacam-se Fernão Gomes, 
capitão da ilha, o bacharel Martini Mendes e João Fernandes escudeiro e mam-
posteiro mór da rendição dos captivos, Rodrigo de Vilharam, Fernando Soa-
res, Martim Miguel, Fructos de Goes. A todos elles se deve um mais rápido 
progresso pelos carregamentos de negros que fizeram da Guiné. 
Parece que João Fernandes dominava o norte da ilha, ficando como re-
cordação d'esse dominio um monte com o mesmo nome, dos mais alterosos 
d'alli. 
Com a nomeação de João Fernandes em novembro de 1514 para mam-
posteiro mor da rendicção dos captivos (arrecadador das contribuições) pas-
sou-se a fazer o quaríejamento de escravos na ilha do Fogo. 
O rendeiro Francisco Marlins que se eximiu ao pagamento da fiança, dei-
xou de receber os rendimentos dos dizimos trespassando o arrendamento, que 
consistia nos dois terços, a seu irmão Francisco Martins, o novo, em março de 
1S15. 
Este rendeiro e Jorge Nunes fizeram avenças a muitos proprietários para 
o pagamento dos dizimos, assim como trataram varias armações para a Guiné 
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com a clausula de que se os armadores faltassem ao contracto, pagariam mul-
tas d« Í5040OO e m ê O O O réis . 
Francisco Martins ainda arrendou os rendimentos, que lhe competiam da 
ilha do Maio, em abril de lo IS a Pero do Rego por 22^223 réis annuaes pe-
las diíüculdades que encontrava em i r lá arrecadar os direitos. 
O mesmo arrendou os do Fogo a Antonio Rodrigues de Masquarenhas 
pelo preço annual de 400 quintaes de algodão postos a bordo sob a respon-
sabilidade do rendeiro, obrigando-se porém, Rodrigues ao pagameuto da redi-
zima ao capitão da ilha. 
Como o rendeiro ainda não tivesse pago a fiança, exigiu o contador ao 
Rodrigues um fiador para poder realisar o contracto, e mais a obrigação de 
pagar um crusado por cada quintal de algodão que deixasse de entregar, su-
jeitando-se ainda, á penalidade de pagar nove por um do rendimento, e mais 
cem cruzados para as obras do Hospital de Todos os Santos, se recebesse os 
dízimos sem estar presente o escrivão do almoxarifado da ilha. 
Este contracto foi eífectuado por Fernão Gomes, feitor e escrivão na ilha 
do Fogo, com o rendeiro de Francisco Martins, por mandado do contador das 
ilhas. 
Fernão Gomes, posteriormente, capitão da ilha, n'alguns escriptos que l i -
geiramente tratam da historia d'elia, o dão seus auctores como o primeiro ca-
pitão; esta inexactidão acha-se comprovada pelo próprio punho do Fernão Go-
mes, que escreveu o instrumento de contracto e que referindo-se á redízima 
diz: que era t m imposto pago pelos moradores da ilha ao capitão d'elia. 
É bem evidente, que havendo sido creada a redizima propositadamente 
para o capitão da üha, n'ella não fallaría Fernão Gomes, se não houvesse já 
alli um capitão. 
O que está bem averiguado é que Fernão Gomes foi para Carbo Verde 
em 1513 oceupando um logar puramente particular, como o de feitor e escri-
vão do rendeiro Francisco -Martins, e parece que o exerceu até 1916, anuo 
em que terminou o contracto de arrendamento dos dízimos com os rendeiros 
mencionados; conseguindo, então, ser nomeado capitão da ilha, em attenção a 
ser já um dos mais poderosos proprietários d'elia. 
A 2 de maio de 1515, sendo contador da Ribeira Grande, Lourenço Dias, 
escudeiro d'El-Rei, na ausencia de Rui Lopes, contratou-se o arrendamento 
dos dízimos de Santiago com Francisco Martins e Francisco de Leão, que co-
meçaria no dia de S. João de 1514 para terminar no mesmo dia de 1516, por 
23ü#000 réis que deviam ser pagos em quatro prestações. 
Francisco de Leão sujeitou-se a todas as clausulas do primeiro arrenda-
mento, pelas quaes, como nas outras ilhas, os rendeiros só podiam receber 
os dízimos estando presentes os almoxarifes, para não desviarem a redizima, 
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que seria em algodão limpo ou sujo, divhtiro, milho o» cawllos, para se poder 
armar e que fossem julgados por bons homens. 
Concordaram os contractaníes, que Francisco Leão recebesse a redi í ima, 
obrigando-se porém, a pagar mais 3O#O00 réis pelos dois anuos de loií> e 
ISiG, responsabilisando-se Francisco Martins por esaa importancia para com 
o almoxarifado, se o mesmo Leão não pagasse a redízima aos capitães, e, 
mais se obrigou, quando tivesse de fazer pagamentos a escrípturar todas as 
avenças, que fizesse aos moradores em livros especiaos, lanto para os da banda 
e jurisdicção da Ribeira Grande como para a outra dos Alcatrazes. 
A avença que era um contracto entre o rendeiro e o proprietário no qual 
se estipulava o pagamento do disimo, por um preço fixo annual, fazia-se n'um 
livro especial do almoxarifado, com assistência de homens bons e que dessem 
fiança, e depois de devidamente assignado pelo rendeiro tinha, por ordem de 
El-Rei, força de alvará. 
O novo rendeiro lornou-se responsável para com o almoxarife pelo ren-
dimento exacto dos dizimos que cobrasse, afim de que do excedente a 
260^000 ré is , se tirasse a redizima, sob pena de pagar 100 cruzados de ouro 
para o espritall (hospital) de todos os santos, m caso de não o declarar no 
praso de*tres dias, depois de chegar a qualquer das villas da Ribeira Grande 
e Alcatrazes. 
Jorge Nunes lambem arrendou o direito que tinha de um terço na ilha 
do Maio, a Pero do Rego por H $ i i l réis . 
De uma carta de El-Uei D. Manuel, (Livro das Ilhas, fl. 154), a proposito 
de um requerimento que fez Diogo Fernandes, pedindo a administração de 
uma capella instituida pelo castelhano Rodrigo de Villaram, morador que foi 
em Samtiago, vemos que este Villaram fòra possuidor de grande fortuna, e 
que fallecerá n'esta ilha em 1504; e que, no seu testamento deixou como seu 
testamenteiro Inhego Ortiz e também administrador da dita capella. 
tD. Manoel á . A vós juises da ilha de S. Thiago e da ilha do Fogo e a 
todos outros juises e justiças dos nossos reinos e senhorios a que esta nossa 
carta fòr mostrada fasemos saber que Diogo Fernandes morador na dita ilha 
de S. Thiago nos enviou dizer como por um Rodrigo de Villaran, castelhano, 
morador que fòra na d.* ilha estar sem herdeiro algum que de direito podesie 
herdar sua fasenda determinava edificar uma capella na egreja de Sancti Spi-
ri tu da Ribeira Grande da d.* ilha poderia haver onze anuos pouco mais ou 
menos a qual dotara e deixara e assim toda sua fasenda que assim tinha em 
a d.* ilha como a que tinha na ilha do Fogo, e isto com tal entendimento e 
condicção que Inhego Ortiz seu testamenteiro e adm.or da dita capella a logo 
fizesse acabasse de todo e abastecesse de seus ornamentos e lhe fizesse can-
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tar continuartamflnte para sempre uma missa, e da fasenda que tinha na dita 
ilha do Fogo desse esmola á eg reja ííe S. Piüppe da dita ilha 300 quintaos de 
algodão e um cálix, e outra fazenda a pobres e orphãos. O qual administra-
dor emquanto não cumprira nenhuma das ditas condicções. E bem assim ar-
rendara a tal fazenda contra vontade do dito defunto que o deffendia em seu 
compromisso. E assim mesmo elle como eu Estevam Rodrigues que por morte 
do dito administrador entrara em a dita administração nunca quizeram acabar 
a dita capella da maneira que o instituidor mandara até hoje em dia nem de-
ram as ditas esmollas antes as embargaram, e embargara este derradeiro 
administrador, e tinham tirado muitos dinheiros da dita fazenda e capeíla, e 
não mandaram cantar bem annos pelos quaes erros, e cada um d'elles a ad-
ministração da dita capella fica vaga, e que nós a podíamos dar a quem nossa 
mercê fosse. Pedindo-nos o dito Diogo Fernandes snpplicante por mercê que 
por descargo da alma do dito defuncto lhe fizéssemos mercê da administração 
da dita capella e nós vendo o que nos elle assim dizer e pedir enviou ante de 
lhe sobre elle dar-mos outro despacho mandamos primeiramente tirar inqui-
rição acerca do que nos o dito snpplicante dizia ao que fora a tudo saptisfeito 
e tirada inquirição por nosso mandado a qual perante nos foi appresentada, 
e vista por nós a dita inquirição e a instituição e testamento do dito defuncto 
e um praz-me por nos assignado lemos por bem e si a dada desta adminis-
tração a nos pertence a dar de direito lhe fazer-mos mercê da administração 
da dita capella e bem d'ella ao dito supplicante, e mandará fazer a dita ca-
pella e cantar uma missa cada dia para sempre pela alma do dito defuncto, e 
o m;iis que remanescer ao dito supplicante haverá para si da maneira que se 
contem no testamento do dito defuncto pelo seu trabalho. E o dito supplicante 
trará os bens da dita capella bem aproveitados e adubados. E se alguns fo-
rem enleados nos demande para a dila capella e aíé e demande as pessoas 
que nos trazem enleados e os faça tornar á administração da dita capella, e 
os repare e aproveite e assim os que ora são havidos e recebidos como os que 
houver d'aqui em diante. Porem vos mandamos que sendo perante nós citado 
o dito Estevam Rodrigues que ora traz a dita capella, e ouvido sobre isso as 
partes saibaes d'elle o certo tirando sobre isso inquirição judicial e indo pelo 
feito em diante e achando que assim é como a nos disseram que por bem das 
sobreditas cousas elle perdia a administração da dita capella para nós, e nós 
a podíamos dar a quem nossa mercê fosse o juígae assim por sentença defini-
tiva dando apelação e agravo as partes nos auctos que o decreto outhorga para 
nos e nossos desembargadores das capellas que andam em a nossa corte e 
casa da supplicação, e querendo o dito Estevam Rodrigues estar por vossa 
sentença mandamos a vós e a todos corregedores, juizes e justiças, oíliciaes 
e pessoas do nosso reino, e senhorios a que esta nossa carta fòr mostrada 
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logo mettam, e façam melter em posse dos bens, e a administração da dita Ca-
pella ao dito suppllcante; e o bajam e conheçam por verdadeiro administrador 
da dita capella, e o deixem lograr, e possuir os ditos bens rendas e direitos 
d'elles como dito é em sua vida e mais não, e o recebam a toda demanda ac-
ção que elie supplicaníe quizer fazer algumas pessoas que algum bem trazem 
e possuem como não devem e da dita administração forem. E mandamos que 
todas as despezas que elle supplicaníe assim fizer por alma do dito defuncto 
se faça um livro em que tudo bem e fielmente se assente e escreva o que as-
sim fizer pela alma do dilo defuncto, e ao par da dita egreja ou Vigário faça 
Outro livro também em maneira que tudo venha a bom recado e se faça tudo 
melhor do qiie se fez até aqui. E este supplicante fará um livro em que serão 
postos e' escriptos lodos os bens assim os havidos como os que elle desenlear 
declarando-se as coufrontações d'elles; e com quem partem em principio e co-
meço do dito l ivro; e tombo se tresladará esta nossa carta para por ella sa-
bermos como a nós pertence a dita capella; e a administração d'ella porque 
nossa mercê e vontade é de darmos e escolhermos o dito supplicante por ad-
ministrador pela guisa que dito ê. Dada em a nossa cidade de Lisboa a 2f> 
de Maio. El-Rei o mandou por D. Pedro, Bispo da. Guarda e por D. Diogo Pi-
nheiro, Bispo do Funchal, ambos do seu conselho. Affonso Fernandes por João 
Lourenço a fez annos.»1 
0 referido testamento diz, que não tendo elle herdeiro algum, que de di-
reito podesse herdar sua fazenda, determinou edificar uma capella na egreja 
de Sancti Spirito da Ribeira Grande da dita ilha, á qual deixara toda a sua fa-
zenda que tinha n'esta, como a que tinha na do Fogo, e que o seu testamen-
teiro logo a fizesse e acabada de lodo a abastecesse de seus ornamentos e lhe 
fizesse cantar uma missa continuadamente e para sempre; e que da fazenda 
da do Fogo desse de esmola á egreja de S. Filipe da dita ilha trezentos quin-
taes de algod5o e um cálix, e aos pobres e orphãos uma outra fazenda que 
lá postuia. 
Este testamenteiro e administrador, não cumpriu uma só vontade do tes-
tador e fallecendo annos depois, ficou Estevam Rodrigues como administrador, 
qtie seguindo o mesmo caminho, não deu as esmolas antes se aproveitou do 
minto dinheiro da referida capella. 
"' El-Réi mandou então inquirir d'esta instituição, que vagou para a corôa 
'e fez liiercê d'eila ao dito Diogo Fernandes, assim como dos seus bens, com 
a condição do mandar fazer a capella e cãnlar uma missa pela alma do lesta-
dor, e o rnais que fèmanescer haverá para :si o administrador pelo aèú ttaba-
1 Torre do Tombo, Limo das llhàs, fi: 154. 
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/Ao. Recommenda-lhe, porém, qm traga os bens da capella bem aproveitados e 
adubados, e se alguns foram emleados (alienados) os demande para a dita ca-
pella e cite e demande as pessoas que os trazem enleados e os faça tornar á ad-
ministração. 
No armo de 1316 D. Manoel prohibiu em carta que nas ilhas morassem 
fidalgos ou christãos novos sem especial provisão. 
«D. Manuel &., por graça de .Deus, rei de Portugal e dos Algarves. 
d'Aquem e d'Alem mar em Africa, Senhor da Guiné e da Conquista, Navega-
ção, Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India. A quantos esta nossa 
carta virom fasernos saber que por havermos assim por muito nosso serviço 
e mais bem e descanço dos moradores e povoadores da nossa ilha de S. Thíago 
de Cabo Verde e por folgarmos de lhe faser mercê e por se escusarem alguns 
escândalos que se seguem e por outros justos respeitos que nos movem ha-
vemos por bem e queremos que d'aqui em diante não possam vencer a mo-
rada em estar na dita ilha nenhuns fidalgos salvo aquelles a que nós porno^sa 
provisão especial para isso damos lugar e licença: outro sim outhorgamos á 
dita ilha, moradores e povoadores d'ella que acabado o arrendamento da dita 
ilha que ora tem Francisco Martins, d'ahi por diante nSo possam n'eíla viver 
de morada nem estar nenhuns christãos novos, salvo, aquelles que para isso 
dermos nossa provisão especial. Porem notificamos assim aos juizes, veadores 
e povoadores da dita ilha e lhe mandamos que esta nossa carta cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar e dar em tudo execução como n'ella ó 
contheudo e porque è nossa mercê. Dada em a nossa cidade de Lisboa a 7 
do mez de maio. Antonio Fernandes a fez. Anno do Nascimento de Nosso Se-
nhor Jesus Christo de mil quinhentos e deseseis. El-Hei.»1 
Francisco de Leão arrendou a parte dos dízimos de Santiago, que perten-
cia a Jorge Nunes por H0#000. 
A \ i de junho de 1516 foi demiítido o almoxarife da Ribeira Grande Al -
varo Dias por uma carta de Et-Rei, (Livro 25 de D.. Manuel, fl,. 76), por con-
sentir diante de si, que o escrivão do almoxarifado Luiz Carneiro escrevesse cer-
tas falsidades no livro do seu recebimento e também mandasse resgatar á Guiné 
sendo elle official e defezas as mercadorias. Este Luiz Carneiro que havia sido 
nomeado para aquelle cargo em logar de Francisco Monteiro em agosto de 
4815, pelo contador Ruy Lopes, também foi deraittido. Para o jogar de almo-
xarife El-ílei nomeou Fernando Soares morador na ilha do Fogo. 
A nomeação do logar de escrivão era da competencia do contador. 
1 Torre do Tombo, maço 2 de Leys, n.« 30, Armario n." i l . 
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Em 1516 Pero Sácco morador na ilha do Fogo, e ouvidor, por comprar 
uma fazenda a Martina Miguel (Livro das ilhas, fl. 228) avaliada em 310,5000 
réts, perdeu o direito a ella para El-Rei por, como ouvidor, não o poder fa-
zer. Esta fazenda havia sido concedida por sesmaria ao mesmo Martina Mi-
guel, e d'ella tomou posse Fruetos de Goes a quem El-Rei a concedeu só de-
pois de ter pago o sétimo, que importava em 45$000 réis. Foi grande o mo-
vimento de escravos resgatados na Guiné, nos annos que decorrem de 1513 
a 1516, porém, os abusos praticados pelos moradores de Santiago, que tinham 
privilegios especiaes para esse resgate, obrigou D. Manuel a mandar regimento 
ao contador e corregedor da mesma ilha, sobre a defesa da Serra Leoa e 
Guiné e também sobre outras cousas (Do livro de leis, regimentos e outras 
mercês de D. Manuel» doe. 3, fl. 33 v.) 
Este regimento diz, que tendo sido El-Rei informado, de que os morado-
res da ilha e algumas pessoas do reino, e de outras partes que com elles se 
ajuntam de parceria, armam navios e vão resgatar á Serra Leoa, marfim, cera, 
ferro e outras mercadorias defezas e outras partes vedadas, levar mercadorias 
defesas, trazer e resgatar contra a forma do privilegio e carta que havemos 
por mal feito, determina que nenhumas pessoas moradoras na dita ilha nem de 
outras quaesquer partes possam i r resgatar á dita Serra, nem os moradores 
da dita ilha resgatar nem trazer dos outros rios e resgates a que podem ir 
mais do que escravos para seus trabalhos e serviços, segundo a forma do 
mesmo privilegio, e se acerca d'elles poderem i r á Serra tiverem justiça, po-
derão enviar por seu procurador, mostrar seus privilegios e alegar da sua jus-
tiça e guardar••Iha-hemos, e porem emquanto sobre isso não provemos, não pode-
rão lá ir resgatar, nem trazer dos resgates senão escravos. 
As providencias mandadas adoptar por D. Manuel constam do mesmo l i -
vro de leis e regimentos com o titulo de *outro trelado de outras defesas que 
toca, as cousas da Serra e Guiné e Ilha de Santiago o qual mandou El-Rei nosso 
Senhor ao doutor Ruy Gomes que o notifique em Lisboa.» 
«Dr. Ruy Guomes havemos por bem e nos mandamos que tanto que isto 
virdes mandes apregoar nessa cidade e poer em algumas portas e logares pú-
blicos que nos bem parecer o trelado desta nossa defesa pela qual defende-
mos que nenhuma pessoa possa tirar destes regnos nem doutras partes á Ilha 
de Samtíaguo e do Foguo de Cabo Verde nenhumas mercadorias das que sam 
defesas nos resgates da Serra e Guiné sob pena das perder e assim o navio 
em que se levarem pera nossa Camara. 
«Item.—Outro sy que nenhum navio que de qua (por de cá) do regno e 
doutras quaesquer partes foor (por for) pera a dita Ilha de Samtíaguo nam 
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desembarquem nem tirem sua carrega fóra delle senam naquelle porto e certo 
lugar que ora mandamos ao nosso Corregedor e contador da dita Ilha que a 
propyem pera isso pera per elies ser buscado por que achandolhe as ditas 
cousas defesas perdelas-ham e mais o navio e todo (per tudo) pera nossa Ca-
mara. 
«Item.—Outro sy que os navios que forem da dita Ilha aos resgates a 
que podem hyr não levem mercadorias senão as nadas e criadas na Ilha nem 
vaão (por vão) á Serra Lyoa por que ihe he defeso senão ás outras partes a 
que podem hyr honde nam resgataram senão escravos pera seu serviço e tra-
balho segundo se contem no previlegio que lhe dello foy dado sobe pena de 
perderem o que mais resgatarem e os navios e armaçam pela sobre dita ma-
neira. 
tltem.—Outro sy que nam vaão por capitães das ditas armações da Ilha 
aos resgates a que podem hyr senão moradores da Hha, homes bramcos e não 
negros posto que sejam forros. 
t l tem.— Que nam partam da Ilha sem primeiro serem buscados e desem-
baraçados pelo dito corregedor e contador o asy mesmo á tornaviagem nam 
desembarquem sem elles serem hy presentes sob a dita pena. 
t l tem.— Que avernos por perdidas pera nós todallas fazendas dos chris-
tãos que se Jançarem em Guiné com os negros. E posto que tee quy perdoa-
semos aos que se lançaram em Guiné pagando dez cruzados pera piedade ave-
rnos por bem que senam use dyso e que ajam (por lenham) as penas comteú-
das em nossas hordenações. 
«Noteficamos vos todo (tudo) a sy e mandamos que hofaçamos a sy noti-
ficar na sobredita maneira e poor (por pôr) nas costas deste asemto por vós 
asynado de como asy foy noteflcado pera se levar á dita Ilha e dhy por diamte 
se darem ás ditas penas a eyxecuçam nos que nellas em correrem feito em 
halmeyrim a dezeseis dias de dezembro. Alvaro neto o fez anno de 1517.»* 
Este novo foral mais autero do que o de 1466, dado aos moradores da 
ilha de Samtiago, fôra appíicavei para os do Fogo, que até então se regula-
vam por aquello. 
1 Esies cinco documentos foram tirados do livro de registo de leis e regimentos 9 
outras mercês, do Rei D. Manoel do anno de 15i6 até 1820. 
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. Restringe o commercio com essas ilhas, de mercadorias, que são defesas 
DOS resgates da Serra Leoa e Guiné e estipula que os navios, que se destina-
vam a Santiago não communtesem senão em certos portos, para melhor se 
exercer a fiscalisação; estabeleceu que as mercadorias para os resgates, fossem 
as nascidas e creadas em Santiago; e prohibindo o resgate na Serra Leoa, 
mandou que se fizessem nas outras partes onde estava ordenado, e onde só po-
deriam resgatar escravos para serviços e trabalho; que não podessem ir aos res-
gates senão moradores da ilha, comtanto que sejam homens brancos e não ne-
gros, ainda que sejam forros; que os navios não sahissem do porto, sem que 
fossem visitados e desembaraçados pela primeira auctoridade local, que exerce 
o jogar de corregedor e contador, e do mesmo modo se deveria proceder no 
seu regresso, e por ultimo confiscava todas as fazendas dos christãos, que fos-
sem para a Guiné, com os negros, e não mais terá piedade com elles, exigin-
do-lhes tão sómente um pagamento de dez cruzados como até áquella data. 
A ilha do Fogo que só tarde teve o privilegio para os resgates, já estava 
menos mal povoada com alguns antigos moradores brancos da de Santiago, 
que a ella passaram com os seus escravos, e ainda outros que mandaram res-
gatar a Guiné. A riqueza agrícola e a criação de gado augmentava de dia a 
dia, e em 1513 era tal a importancia, que Antonio de Espindolla, informava 
do modo seguinte ao contador: que o rendimento dos disimos de algodão fòra 
de 890 quintaos, do qual tirando a redisima e ordinaria, ficavam G80 quintaes 
líquidos. Pelos annos de 1514 a 1516 o rendimento do feijão fòra de 1:736 
quiptaess meio (o moio a 12 quintaes, e o quintal 4 arrobas), dos quaes t i -
r ándose 425 quintaes e meio para redisima e ordinarias, ficou liquido 1:311 
quMaes.: Pelles de cabra 315, cebo seis arrobas e couros 118. 
. u ,¡:'Q- ?nno:de 1518 começou mal para os moradores d'essas duas ilhas, pois 
que em 8 de janeiro sahiu um alvará prohibindo-lhes o irem aos resgates da 
Guiné. 
, . Nós ELReí fazemos saber a vós Nosso Corregedor e contador da nossa 
Ilha de Samthiago de Gabo Verde que considerando nós a perda e dapno (por 
damnp) que os moradores dessa ilha tem feito com suas armações nos nossos 
resgates ÀQ Guiné, onde vão resgatar, danar, e damnificar os tratos em ma-
neira que os tem abatidos que ha nelles mui pouco ganho por a pouca valia 
o estima .em que tem postas as nossas mercadorias e a careza era que lhe tem 
alçadas as suas e que se a isso não provêssemos se acabariam de perder de 
todo os ditos resgates, houvemos por bem de defender como defeito por este 
presente defendemos, que nenhuns moradores dessa Ilha nem outra nenhuma 
pesspa possam ir da noteficação deste em diante com nenhuns navios nem ar-
mações ãos ditos regnos de Guinés sob pena de quaesquer pessoas que o con-
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trairo fizerem, perderem o navio ou navios e armações e tudo o qbe ítie fòí-
achado pera nós, e Lambem suas fazendas e alem disso serem presos è riSò 
serem soltos sem nosso especial mandado, porquanto nós assim mesmo que-
remos escusar de mandar nossos navios aos ditos resgates por vermos se os 
podemos correger (por corregir) e tornar ao que eram, noteficãmosvOslo assim 
e mandamos que o mandeis assim logo apreguar e defender sob iis ditas* pe-
nas que não vão aos ditos resgates, e os que dy (por d'alii) por diante o córi^ 
trairo fizerem prendereis e lhe tomareis seus navios e armações è fazendas e 
fareis carregar tudo em recepta (por receita) sobre o nosso almoxarife dessà 
ilha e nos faróis saber o que sobre tudo possa e fazeis, e cumpti-o assim àitt-
bos e cada um de vós com muita deligencia emquanto não virdes outro nosso 
mandado ein conírairo desse e mandamos ao doutoi Rui Gomes, juiz dos fei-
tos de Guiné e índias que faça esta nossa defeza apreguar em Lisboa pera se 
ahi saber e ponha a probrycação (por publicação) nas costas deste que quere-
mos que nelie vá e uns e outros eumprí-o assim. Feito em Beja àós!t>xíq dtâs 
de Janeiro, Affomo Mexia o fez de mi l quinhentos e desoito. E esta nosSa de-
terminação e defesa havemos por bem que se guarde ate os procuradores ;dâ 
dita liba virem a nós com seus previlegios como lhe teniõs mandado e depois 
de tudo visto e ouvidos passarmos áeerca disso nossa deíermmáçao cfòércít 
da maneira que se souber isso haja de ter como nos parecer betü"e justiça.v1 
É possível, que os moradores entregassem as suas mercadorias pqi) .um 
preço baixo, encarecendo assim os negros,, mas outra cousa não. sei podia . es-
perar, logo que lhes foi vedado a acquisição de certas mercadorias do reino e 
de Gastella para os resgatos, e que eram mais apreciadas na Guiné do que as 
nascidas e criadas em Santiago; essa resolução regia, aliás bem retrograda, 
fôra o primeiro golpe vibrado a uma colonia quasi nascente, e não parece, ser 
do venturoso monarcha, qoe desde 1495 soube sempre legislar com o maipr 
criterio. Uv 
Meses depois, em 15 de Março, mandava publicai1 um ou tro alvará cjheip 
das maiores atrocidades, como a de auctorisar o assassmip de brancos/e/pre-
tos chrístãos que se mostrassem rebeldes em sahir da Guiné.,.; . 
Para esse fim mandou alli um navio capitaneado por Bernardino.Guomes 
que em vista de umas instrucções, devia receber os que quizessem y i i \ pa-
gando os dez misados para o hospital de Todos os Santos, e metade das^suas 
fasendas, sem o que, não, ficariam perdoados; e para os.que,não, quizessem 
vir, levava o mesmo capitão ordens para os entregar á Justiça dos.Reis.¡(r;egu-
1 Torre do Tombo, maço 183, doe. 34. " 'h ' 
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los) e negros da terra onde elles estivessem, para lhes confiscar as fasendas 
podendo o referido capitão fazer-ihes dadivas a té para que os malem ou os en~ 
treguem. 
«Nós EIRei fazemos saber a quantos este nosso alvará virem que consi-
derando nós a perda e dapno (por damno) que os moradores da nossa Ilha 
de Santbiago tem feito com suas armações nos nossos resgates de Guiné de 
maneira que os tem tão abatidos por a pouca valia e estima em que tem pos-
tas as nossas mercadorias e a careza em que lhe tem alçadas as suas, que ha 
mui pouco ganho e que muita parte deste dapno e perda tem feito os homens 
brancos que nas ditas partes de Guiné são lançados com os negros, determi-
namos ora de vedar o dito resgate aos moradores da dita Ilha e mais quere^ 
mos dar forma como os ditos homens brancos, pois estão em tanto desfamas 
de Deus e nosso e condemnação de suas almas sejam das ditas parles lança-
dos commandamos dar e cometer com todas suas fazendas aos Reis e negros 
donde estiverem pera que os matem ou entreguem aos capitães dos nossos na-
vios, que daqui por deante ia determinamos mandar ou lhe dar tantas davidas 
porque os entreguem como dito é pelo que lho notificamos assim aos ditos ho-
mens brancos que lá tem lançados pera serem disto certo e os que se quize-
rern vir com Bernardim Guomes, capitão deste nosso navio poderão com elle 
vir seguros porque nós o seguramos e perdoamos por lhes fazer mercê com 
tanto que paguem os dez crusados, ordenados ao esprital de todolos santos 
desta cidade de Lisboa, e mais ametade de todas as suas fazendas que no na-
vio metterem e o dito capillo cobrará á sua mão os ditos des crusados e me-
tade das ditas fazendas que trousserem e elles poderão com elle vir seguros 
como dito é e cobrarem seu conhecimento, feito pelo escrivão da armação em 
que de suas fés como receberam as ditas fazendas e dinheiro do esprital e lhe 
ficam carregados em receita e por elle o trelado (por traslado) deste manda-
rem seguros ate haverem sua perda em forma e os que assim não quiserem 
vir saibam por certo que havemos com elles demandar ter a maneira sobre-
dita por cumprir assim a nosso serviço por a perda que nas ditas partes fa-
zem alem de estarem em tanto damno e perigo de suas consciências como 
esta, e por sua guarda, firmeza e segurança do que dito é, mandamos passar 
este que queremos que valha pera segurança dos ditos homens brancos e pre-
tos christãos se lá andarem e se assim quizerem vir como se fose carta selada 
e passada por nossa chancelaria sem embargo de nossa ordenança em contra-
rio feita. Feito em Lisboa aos 15 dias de março Affonso Mexia o fez de mil 
quinhentos e dezoito. E damos per este logar e auctoridade ao dito Bernar-
dim Gomes que busque todolos navios que la achar se levam cousas defezas 
e lhas tome e faça auto de tudo pera haverem as penas contendas em nossas 
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ordenações e defesas e o que tomarem escreva o escrivão em seu livro, de-
crarando (por declarando) o capitão e pessoas do navio por seus nomes.»1 
Foi este o primeiro passo dado nas plagas africanas para o desprestigio 
da raça branca; ignoramos se em í518> o sólo da Guiné ficou manchado de 
sangue dos mercadores portuguczes, ou se os régulos se recusaram a cum-
prir a ordem de D. Manuel, por não ignorarem, que este tinha o espirito ei-
vado de fanatismo, e por isso desorientado e cheio de ambições. 
Em maio de 1519 sahiu um alvará, prohibindo aos capitães e correge-
dores dos Açores, Cabo Verde e S. Tliomé, que tomassem as fasendas das 
pessoas vindas da Guiné e que allí morressem, devendo elle vender as fasen-
das e fazer inventario, que seria enviado para Lisboa; outro sim, que podes-
sem abrir testamentos e despender para as egrejas ou hospitaes ou em alguma 
outra cousa segundo a vontade do defunto. 
Um outro alvará de 16 de maio de 1520 mandou a Affonso Lopes, feitor 
de Santiago, fazer o arrendamento das rendas de Santiago, Fogo e Maio, por 
um, dois ou tres annos, conforme achasse rendeiros para ellas, cujas rendas 
consistiam nas entradas e sahidas (direitos sobre importação e exportação), 
quartos e vintenas dus escravos gap podem resgatar os moradores da ilha de 
Santiago, e assim os disimos, podendo as rendas serem pagas em algodões, e com 
estes fará armações, exigindo fiança segura aos rendeiros. 
Por este alvará se vê, que ao cabo de dois annos foi permitlido nova-
mente o resgate de escravos, que tão importante titiha sido para o rendimento 
real. (Torre do Tombo, Livro das leis e regimentos). 
Termina este capitulo com o fallecimento de El-Rei D. Manuel, a 13 de 
dezembro de I S i l . 
Occupando quasi que o reinado d*este monarcha, será talvez um dos mais 
importantes d'esta historia, so attendermos a que foi n'esse pequeno periodo 
que se tratou mais seriamente da coíonisação, embora, na maioria, de uma 
raça inferior; que se deu bastante impulso á agricultura, pela grande quanti-
dade de resgates de escravos, que eram exclusivamente empregados no arro-
teamento dos terrenos; tornou-se notável o commercio com os estrangeiros, e 
para Portugal sabiam constantemente caravelas carregadas de ricos productos 
da Guiné; as villas da Ribeira e Alcatrazes adquiriram um grande esplendor, 
ainda que esta ultima, começasse a ser abandonada pelos annos de 1516, para 
se erguer outra no porto da Praia de S.ta Maria, e que mais tarde ainda ha-
via de tirar a primasia á opulenta Ribeira Grande, primeira capital da provin-
via; pelas vantagens concedidas aos moradores e mesmo anteriormente povoa-
1 Torre do Tombo, maço 183, doe. 34. 
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ram-se melhor as villas referidas com familias nobres, (Tonde saliiram aucto-
ridades exemplares. Para a do Fogo passaram alyuns dos mais clistinctos mo-
radores das outras que ahi foram exercer cargos de capitães e ouvidores de 
Domeação d'aquelles; d'estes povoadores ainda existiam os lillios de Raphael 
da Noli, que na segunda expedição acompanhou seu tio Antonio da Noli, um 
dos descobridores do archipelago; estes Nolis passaram ao Fogo e Brava mais 
tarde deixando os seus nomes vinculados a logares, onde se levantaram po-
voados. Por ultimo D. Manuel reduzido ao fanatismo peia sua mulher a infanta 
D. Izabei, tornou-se saaguinaiio e mau, mandando assassinar pelos negros da 
Guiné, os mercadores que alli commerciavam. 
C A P I T U L O IV 
i s s i - A . i s s r 
Morreu D. Manuel e succedeu-lhe no throno seu filho D. João HI , acla-
mado em 19 de dezembro de 1521, o qual justificou o cognome de piedoso ou 
jesuíta, occupando-se largamente da creação de bispados no ultramar, edifica-
ção de egrojas e sua ornamentação. Em 5 de março de 1322, dirigiu uma 
carta ao almoxarife da ilha do Fogo, ordenando-lhe, que mandasse uma rela-
ção dos ornamentos precisos para a egreja, por El-Rei seu pae mandar em sete 
testamento que se provessem algumas egrejas de ornamentos. (Torre do Tombo, 
Parte i , maço 27, doe. 114.) 
Confirmou este monarcha a Pero Corrêa os previlegios concedidos ao pae, 
Rodrigo Afíbnso, por D. Affonso V, em 9 de abril de 1473, a saber: os com-
muns aos moradores da ilha de S. Thiago, por carta do mesmo D. Affonso V, 
(D. João IJ], Livro 51, íl. 132), e o da capitania da parte N . d'aquelia ilha, 
que também havia sido concedido a Rodrigo Affonso, em 21 de março de 1522 
(D. João lií, Livro 46, fl. 184). 
Da mesma sorte lhe confirmou a doação do gado bravo da Boa Vista, em 
9 de março (Torre do Tombo, Livro 51 , fl. 131 v.) a qual lhe tinha sido feita 
em 3 de janeiro de I5Üñ por El-Rei D. Manuel. 
Esta carta dá a entender que lhe fez a doação da ilha, porém peio seu fa-
lecimento ficaria todo o gado, casas, bestas e cães, e apparelhos que tivesse para 
matar gado, pertencendo d corôa, sem transmissão a filhos ou outros herdeiros 
que se julgassem com direito á herança. 
O certo é que D. Sebastão ainda a confirmou em Francisco Corrêa, e 
9a SUUSiniGS l'.WU A iJlST'JKJA 
D. Filippe I , em Antonio Corrêa, filho cTaqueííe. Em 8 de julho foi demittido 
o^almoxarife da Ribeira Grande, Alvaro Dias, [jor t^r falsificado a escriptura-
ção dos livros da r^ciííta, carregando umitas ijuaiiLias, que arrecadava para si 
e não dotara os direitos no livro da Guinó; tratando e deixando tratar em al-
godões, do Fogo e outras mercadorias defesas, contra o expressamente deter-
minado por El-Rei. Para este alto cargo foi Lopo Ayres, natural da Madeira, 
e ás justiças se ordenou que mettessem em processo Alvaro Dias. 
«Luiz da Silveira am.0 Nós ELRei vos enviamos muito saudar. O impera-
dor meu muito amado e presado primo nos escreveu rogaudo-nos que man-
dassemo soltar certos homens que foram presos e tomados na nossa ilha do 
Cabo Verde dos que vinham na nau que é vinda a Sevilha da comp.a dos que 
levou Fernão de Magalhães o qual foi a Moluco e ahi tomou o cravo que traz. 
E porque nós não temos ainda tomado determinação do que n'isso mandamos 
fazer houvemos por hem de vol-o escrever e vos avisar que se n'isso lá vos 
fòr falado assy pelo imperador como por outra alguma pessoa respondaos que 
não sabeis d'isso nada. que sabeis porem que faremos n'isso todo o que com 
razão devermos e quanto possível nos fôr pera comprazermos ao imperador 
porque pera tudo o que lhe tocar ha sempre de achar em nos lauta boa von-
tade como ê o muito amor que lhe temos e se n'isso vos não fòr falado não 
falareis cousa alguma e do que acerca deste caso determinarmos vos avisare-
mos. Escripia em Lx.a a 28 dias de setembro o secretario a fez 15ââ . E de 
como lá se toma este negocio de Moluco e assy mesmo da prisão d'estes ho-
mes nos avisae e escrevei compridamente. Hei. Para Luiz da Silveira.» 
Pela morte do contador Ruy Lopes foi nomeado Damião Dias que renun-
ciou em Diogo Rodrigues Pinto, e este não querendo acceitar o cargo renun-
ciou por sua vez em André Rodrigues dos Mosquitos, que foi nomeado em 
Évora a 29 de outubro de 1524. Tornou-se o maior proprietário em Cabo 
Verde, e foi fundador do morgado do Engenho; a copia do titulo respectivo 
encontra-se no archivo da Camara do Concelho de S.u Catharina. Neste anuo 
de 1524 fez El-Rei doação da ilha de Maio ao barão de Alvito e mulher, ou 
ao Olho de ambos, mais velho, quando a ilha vagasse pura a coroa, pelo fal-
lecimento dos Coelhos; e se lhe daria carta só pelo fallecimento de cada um 
(Telles. 
«Nos El-Rei fasemos saber a quantos este nosso alvará virem que have-
mos por bem que por fallecimento de Egas Coelho e João Coelho seu irmão 
que ora trasem a nossa ilha do Maio por carta d'el-rei meu senhor e padre 
que saota gloria haja a quarto e a disimo e assim das pessoas a que por vir-
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lude da dita carta possa pertencer fasemos mercê da dita ilha com tudo o que 
a ella pertence ao barão d'Alvito, vedor de nossa faseada e a ella doua Leonor 
sua mulher e a um seo filho de ambos mais velho que ao tempo de seu fal-
lecimento ficar de que pagarão quarto e disimo como os sobreditos pagam e 
por sua guarda e nossa lembrança lhe mandamos dar este nosso alvará para 
assim por elle fazer carta em forma ao dito barão e a sua mulher mais seu f i -
lho quando quer que a dita ilha vagar, o que queremos que valha e tenha 
força e vigor como se fosse carta por uos assignada e passada por nossa chan-
ceilaria posto que esta por ella não passe sem embargo de nossas ordenações 
em contrario. Feita em Évora aos 7 de junho Fernão dAlvares o fez. De 1524, 
e quando quer que vagar qualquer parte da dita ilha por fallecimento de cada 
uni dos Coelhos ditos mandamos que se lhe faça logo carta d'aquella parte que 
para assim nós vagar.» 
Em 24 de maio escreveu Francisco de Mello, bem como outros, pedindo 
a El-Rei D. João 111, que determinasse com brevidade de que ilha se haviam 
de medir as '¿10 leguas como se assentou no tratado de Tordesilhas, e que 
emquanto á demarcação da terra das ilhas de Cabo Verde se faria pelas me-
didas do céo, etc., por se achar de variação nas cartas. (Torre do Tombo, gav. 
l o , maço 6, n.0 37). 
Como atraz fica dito, foi doada em 1497 a capitania da ponta da Ribeira 
Grande a Jorge Corrêa e sua mulher D. Branca de Aguiar e pela morte d'es-
tes passaria paia o filho barão (varão) que foi Belchior Corrêa. 
Em 1520, porém, Alfonso de Albuquerque, do conselho d'El-Rei, por um 
alvará de licença, comprou essa capitania a Jorge Corrêa, tendo para isso ob-
tido o consentimento de Belchior Corrêa, passando-se esEe instrumento de 
venda em Torres Novas a 27 de setembro do anno referido. 
Em 1527 arremataram os dizimos de S. Thiago, Fogo e iMaio, por tres an-
nos os mercadores Acenso Martins e Alfonso Mendes, pela quantia de 9QQ&00Q 
réis annuaes. 
Em agosto de 1527 nomeou-se o primeiro feitor d'El-Rei para a ilha de 
Cabo Verde (ilha de S. Thiago), recahindo em Garcia Pestana, escudeiro f i -
dalgo, creado do bispo de Évora D. Affonso. Esta nomeação (Torre do Tombo, 
Livro de D. João I I I , fl. 128 v.) diz, que pelo a lvará de 3 de abril d'este amo 
se ordenou que a ilha não fosse mais arrendada e que ella tivesse feitor, 
N'este mesmo anno foi contemplado Francisco Annes, morador em Lisboa, 
por carta de El-Rei; com a fazenda e quinhões que pertenciam a Alvaro An-
nes de Campos, morador em S. Thiago, o qual fôra assassinado em 1508, na 
sua casa por Ruy Varella. 
Essa fazenda, que fôra avaliada em 14O#00G ré is , devia ser repartida pe-
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los seus primos: Affonso Annes PriorezoJ Lourenço Annes Cordeiro, Pero 
Affonso das Esquadas, Bernardo Fernandes, Maria Fernandes, mulher de Al -
varo Fernandes Morante, Catharina Lopes, mulher de Gonçalo Lourenço, Ma-
ria Lopes, Vasco Lopes, Nunes Gonçalves da Faia, Affonso Annes da Faia, e 
Gomes Taborda, os quaes foram deslierdados por não terem procurado vin-
gar-se da morte de um seu parente, que morrera ab intestalo e sem filhos. Em 
16 de janeiro de 1527, concedeu D. João I I I , em carta, a Vasco de Foios, o 
mandar tirar toda a urzella que quizesse na ilha de S. Thiago, durante o tempo 
de seis annos, e que poderia mandal-a vender a qualquer parte que enten-
desse. (D. João Hl , Livro 2.°, fl. IS). 
Em Abril de 1528 chegou a Santiago Nunes da Cunha, governador da 
India, que tinha sahido de Lisboa a Í8 d'este mez; foi acompanhado até á 
ilha por caravellas carregadas de mantimeutos, as quaes depois de descarre-
das regressaram a Lisboa. 
Em 20 de abril teve o conde de Penella D. João de Menezes e Vascon-
cellos carta de doação da capitania da ilha do Fogo, pela morte do capitão 
Fernão Gomes, bem como a concessão em sua vida, de todas as terras mani-
nhas e montados que períe?icerem ao mesmo capitão. 
«D. João á . A quantos esta minha carta virem faço saber que conside-
rando eu os muitos e mui continuados serviços que tenho recebido e espero 
receber de dom João de Menezes e Vasconcellos, conde de Penella meu muito 
amado primo e veador de minha fasenda por lhe ser alguma parte galardoa-
dos como a mim cabe, e querendolhe faser graça e mercê de meu próprio 
moto certa sciencia, livre vontade e poder real e absoluto tenho por bem de 
lhe faser como de feito faço pura doação e mercê em sua vida d'eile dito 
Conde da capitania da minha ilha do Fogo, com todas suas rendas, direi-
tos, foros e tributos que á dita capitania pertencem e pertencer possam por 
qualquer maneira que seja e com toda sua jurisdição eivei e crime mero 
mixto imperio e leberdades e prevelegios assim e tão inteiramente como a t i -
veram os capitães passados da dita ilha e ate aqui leve Fernão Gomes que 
ora fallecesse por cujo fallecimento a dita capitania vagou e assim como as 
capitães da minha ilha de S. Thiago tem suas capitanias e jurisdição e eleição 
e hão as rendas, direitos e tributos d'ellas os quaes tributos, rendas, foros e 
direitos previlegios e liberdades e jurisdição ej n'esta doação por expressos 
e declarados e me praz que o dito Conde os haja e use d'ellas assim e tão 
eníeiramente como os capitães da dita ilha de S. Thiago os hão e usam d'el-
las e os tem por suas doações melhor se com direito o pode melhor e mais 
compridamente haver a qual doação na maneira sobredita lhe assim faço sem 
embargo de quaesquer leis e grosas (?) e opiniões de doutores que em con-
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trario sejam ou possam ser feitas as quaes aqui ey por postas expressas e 
declaradas e por esta doação mais valer as ey par derrogadas e annuladas e 
por esta minha carta mando ao meu corregedor e contador das ilhas de Cabo 
Verde almoxarifes, juises e justiças da dita ilha do Fogo e a quaesquer ou-
tros offieiaes e pessoas das ditas ilhas a que isto por qualquer guisa que seja 
possa pertencer e esta carta ou o treslado delia em publica forma for mos-
trada que sendo requeridos por parte do dito conde o metam fogo em posse 
da dita capitania com toda sua jurisdição rendas foros e direitos e como mais 
largamente acima c declarado e o deixem livremente usar da dita jurisdição e 
haver todalas ditas rendas e coisas que a dita capitania pertencerem e assim 
mando a todos os moradores da dita ilha e a todalas outras pessoas que n'ella 
estiveram e ao diante forem que hajam o dito Conde para seu capitam e lhe 
obdeçam e a seos mandados em tudo o que por bem d'esta doação da dita ca-
pitania o devam faser sem nisso lhe ser posto duvida nem embargo algum 
porque assim é minha mercê. Dada em Almeirim a 20 dias de abril. Ayres 
Fernandez a fez. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1528.»* 
«Dom João & . A quantos esta minha carta de doação virem faço saber que 
considerando os muitos e mui continuos serviços que tenho recebidos e ao 
diante espero de receber de dom João de Meneses e Vasconcellos Conde de 
Penella meu muito amado primo e veador da minha fasenda e por lhe faser 
graça e mercê lhe faço doação em sua vida de todalas terras maninhas e mon-
tados da ilha do Fogo que até gora trouxe e possuiu Fernão Gomes que Deus 
perdoe capitão que foi da dita ilha por cujo fallecimento vagaram para mim e 
para a coroa de meus Reinos e eu posso d'ellas fazer o que me prouver e 
houver por bem a qual doação e mercê das ditas terras e montados faço ao 
dito conde para se aproveitar d'ellas em criação de gados e em algodões e 
em quaesquer outras bem feitorias que elle quiser comtanto que assim dos 
ditos gados como de todas as cousas novedades que houver nos ditos monta-
dos e terras e suas bemfeitorias que n'ellas fiser paguem o disimo a mim como 
é mister e a meus successores os quaes montados e terras mamiuhas o dito 
conde não poderá vender partir trocar escaimbar nem por outra maneira al-
guma o leixeui enleiar, e esta doação lhe faço assim de minha certa sciencia 
e poder real absoluto sem embargo de quaesquer leis grossas (?) e opinião de 
doutores que em contrario sejam ou possam ser feitas as quaes ey aqui por 
expressas e declaradas e as ey por derrogadas e annuladas e de nenhum vi-
gor feito, e por esta mando ao meu corregedor e contador das ilhas de Cabo 
Verde almoxarifes juises e justiças da dita ilha do Fogo e a quaesquer outros 
1 Torre do Tombo, Chancellaría de D. João 3.*, Livro 14, fl. 90 v. 
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ofñciaes e pessoas das ditas ilhas a que esta minha carta de doação e o tres-
lado d'ella em publica forma for mostrada e o conhecimento d'ella pertencer 
que sendo requeridos por parte do dito conde o metam logo de posse das di-
tas terras maninhas e montados e lhe leixem livremente possuir e usar d'el-
las como n'esta doação é contheudo sem duvida nem embargo que lhas lo 
seja posto porque assim é minha mercê. Dada em Almeirim aos 20 dias de 
abril. Ayres Fernandes a fez. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 
N'esta primeira carta vê-se que a capitania do Fogo, só agora começava 
a gozar de privilegios, já concedidos antes á ilha de S. Thiago tanto sobre a 
jurisdição e eleição, como sobre as rendas, direitos e tributos. 
Fallecendo por esta mesma epocha o bacharel Martim Mendes obteve o 
conde a doação das terras maninhas e montados que j á lhe pertenciam. 
«Dom João á . A quantos esta minha carta de doação virem faço saber 
que considerando eu os muitos e mui continuos serviços que tenho recebidos 
e ao diante espero receber de dom João de Meneses e de Vasconceílos, Conde 
de Penella meu muito amado primo e veador de minha fasenda por lhe faser 
graça e mercê lhe faço doação em sua vida de todolas terras maninhas e mon-
teados da ilha do Fogo que até gora trouxe e possuio o bacharel Martim Men-
des que se finou por cujo fallecimento vagaram para mim e para a coroa de 
meus Reinos e eu posso d'ellas faser o que me aprouver e houver por bem a 
qual doação e mercê das ditas terras e montados faço ao dito conde para se 
poder aproveitar d'ellas em creação de gados e em algodões em quaesquer 
outras bemfeitorias que elle queser, comtanto que assim dos ditos gados como 
de todalas outras novidades que houver nos ditos montados e (erras e nas bem-
feitorias que n'ellas flser pague o disimo a mim como é mister e a meus suc-
cessores os quaes montados e terras maninhas o dito conde não poderá ven-
der, partir, trocar, escaimbar nem outra maneira alguma eníhear e esta doa-
ção lhe faço assim de minha certa sciencia poder real absoluto sem embargo 
de qnaesquer leis grosas e opiniões de donatário que em contrario sejam ou 
possam ser feitas, as quaes ey aqui por expressas e declaradas e as ey por 
derragadas e annuladas e de nenhum vigor defeito, e por esta mando ao meu 
corregedor ou contador das ilhas de Gabo Yerde almoxarifes juises e justiças 
da dita ilha do Fogo e a quaesquer outros officiaes e pessoas das ditas ilhas 
a que esta minha carta de doação ou o treslado d'ella for mostrado e o conhe-
cimento d'elle pertencer que sendo cada um d'elles requerido por parte do 
1 Torre do Tombo, Chancellaria d* D. João 3.% Livro 14. fl. 90 v. 
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dito Conde o metam logo em posse das ditas terras maninhas e montados e 
lhe deixem livremente possuir e usar d'ellas como n'esta doação é contheudo 
sem duvida nem embargo algum que lhe a isso seja posto porque assim é mi-
nha mercê. Dada em Lisboa a 24 dias de mnio. Antonio Paes a fez. Ânno de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 13ã8. E eu Damião Dias o fiz escrever.* 
Foram estes privilegios a primeira legislação administrativa para os mo-
radores, que ate alli viviam á sombra do que foi concedido a S, Thiago. Em 
1528 edificou-se a capella de Nossa Senhora na villa da Praia e em 1530 feita 
de novo, mandando Eí-rei 70f>000 réis para esse fim. A villa da Praia de Santa 
Maria, começara a desenvolver-se tendo já por capitão e governador da justiça 
Gomes Balieiro e funccionava a camará. 
De uma carta, passada a Gonçalo Pires em abril de Í530 para escrivão 
dos Coutos das ilhas de S, Thiago e Fogo se conctue, que este cargo fôra 
primeiramente exercido por João André, que renunciara em 1323 para Gon-
çalo Sairo (T. T. L.0 47 de Ü. João I I I , fl.s â3 v.) Vemos, n'estc documento, 
que foram os últimos rendeiros dos dizimos de S. Thiago, Alfonso Martins e 
Affonso Mendes; e n'elle mais vemos que a Ribeira Grande ainda era villa, o 
que está em manifesta contradição com as informações de alguns escriptores 
que a citam como cidade. 
O escrivão dos coutos linha 2:000 réis para mantimentos por anno. 
Uma outra carta, de :H de janeiro de 1331, nomeava Francisco d'Araujo 
contador, juiz dos residuos, provedor dos orphãos, hospitaes, capellas, confra-
rias e gafarias (hospitaes de leprosos) da ilha de Cabo Verde (S. Thiago) com 
5:000 réis animaos para mantimento, do dinheiro que arrecadasse. 
N'esle anno deu El-rei a Fernão d'Alcaçova, fidalgo e provedor dos seus 
coutos, uma fazenda que pertencia a Affonso Annes de Campos, assassinado 
por Huy Varella, avaliada em 350#0OO réis. 
Na ilha de S. Thiago corre ainda hoje a lenda, de que o sitio denominado 
Games Eeanes ou Gomes Annes, uma das eminencias que domina a Ribeira 
dos Órgãos, tirara o nome de uma lucta travada entre dois individuos, com 
uni dos appelidos acima mencionados, n'uma epocha de que não precisam a 
data. É possível que esta lenda tenha alguma relação com o assassínio de An-
nes de Campos, e que o tempo se encarregasse de modificar a verdade, apre-
sentando-se como protagonista d'esta tragedia, um supposto com o appelido 
de Gomes, em vez de Varella; o mais provável é que o sitio referido tirasse 
o nome de Gomes Eanes, que viveu n'esta ilha muito tempo, e alli possuísse 
terrenos. 
Em abril de 1532 El-rei nomeou Jorge Fernandes, creado do conde de 
Penella, alcaide do mar e homem do almoxarifado, com o ordenado de 1:200 
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réis para mantimentos á custa dos rendimentos, em subst i tuição de João de 
Gouveia que alii falleceu. 
Em i t de maio deu-se o alvará de mercê a Jorge Corrêa de feitor de tra-
tos de algodões no Fogo, por trez annos com 30$000 r é i s de ordenado. Teve 
regimento em 21 de outubro de 1332, e este precioso documento foi registado 
na villa da Ribeira Grande em 22 de janeiro de 1533. 
«Regimento pera Jorge Corrêa que Et Rei Nosso Senhor manda á liba do 
Fôgo por feitor dos algodões. 
«Item. Primeiramente ireis á dita Ilha do Fôgo com ajuda de nosso Se-
nhor, e dareis as cartas que escrevemos a Duarte Fernandes que nella esteve 
ate agora por feitor dos algodões a quem escrevemos como El Rei nosso Se-
nhor ha por serviço que vós serváes o dito cargo de feitor segundo for uso 
alvará que levaes de sua alteza que nesta casa fica registado o que lhe apre-
sentarês. 
«Item. Como lho assim apresentardes as dilas cartas e provisão lhe re-
querereis, que logo nos entregue todolos algodões, escravos, mantimentos, di-
nheiro que em seu poder tiver e assim as dividas que se deverem pera vós 
as arrecadardes e receberdes e tudo o que vos assim entregar será presente 
o escrivão da feitoria o qual escrivão vos carregará tudo em receita no livro 
que pera isso levaes desta casa. E de tudo o que vos assim entregar lhe passa-
rês conhecimento em forma, feito pelo dito escrivão com declaração de quanto 
receberdes. 
«Item. Das dividas que vos der que lhe devem, s a b e r ê s se são pessoas 
abonadas que as possam pagar, e sendo dividas que o mesmo feitor fizesse 
que não sendo liquidas nem em taes pessoas que as possam arrecadar as não 
as receberês e carregar-se-hão sobre elie. 
«Item. Por quanto se acontecer, algumas vezes que os feitores que servem 
semilhantes cargos ficam devendo muitas cousas e ao tempo que sáem delias 
não as entregam por cheio1 e as retém em si pelo que fazem fundamento que 
virão ao Reino dar sua conta no qual tempo passam dois e tres annos e mais 
e todo este tempo lhe fica na mão a fazenda dei Rei nosso Senhor e se apro-
veita delia pelo que ordenamos que os oCBciaes da feitoria fia Ilha do Cabo 
Verde façam logo recencear a conta do dito Duarte Fernandes no cabo de sen 
livro, e tudo o que acharem que fica devendo o constranjam a velo entregar 
(por obrigal-o a vir entregar) e ser carregado em receita em maneira que o 
dito Duarte Fernandes não fique devendo cousa alguma e t e rês cuidado de re-
querer que se faça o dito recenseamento pera vos tudo ser entregue, avisando 
1 POT cheio, quer dizer, por completo. 
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aos ditos officiaes do Cabo Verde e assim a esta casa de tudo o que cumprir 
a serviço do dito Senhor e bem de sua fazenda. 
«Item. Tanto que tiverdes recebido a dita fazenda e estiverdes emposse 
da dita feitoria enlendmis em comprares os mais algodões, que poderdes e 
pelos melhores pregos que se acharem. As quaes compras haveis de fazer com 
o dinheiro. Escrevei mantimentos e cousas que vos entregar u dito Duarte 
Feniaudes e com o que vos onviarem os olíidaes da lida de Sauthiago. 
«Item. Ajuntareis os mais algodões que poderdes em cada anno até mil 
e quinhentos quintaos pera o terdes prestes e dardes aos navios que houve-
rem de ir á Guiné; assim os que desta casa armarmos que levarem nossa pro-
visão pera ih'o entregardes como aos que forem ordenados pera isso da feitoria 
da Ilha de Santiago e nisto por ser o principal desta Feitoria. Moereis (por pòres) 
todo bom recado (cuidado) e deligencia como de vós se confia em maneira que 
quando forem os navios uão façam detença, aguardando pelo dito algodão. 
«Item. Tereis especial cuidado de avisar ao Feitor e ofíiciaes da Feitoria 
da Ilha de Sauthiago do preço e vatia que tem os algodões, e pera vos pro-
verem de peças, dmheiro, mantimentos pera a compra delies cada anno assim 
como por nossas cartas o temos avisado que o façam. 
«Item. Os escravos e mantimentos que vos .assim enviarem vendereis pe-
los miihores preços que poderdes a dinheiro ou a troco dos dilos algodões 
como virdes que é mais serviço do dito Senhor e bem de sua fazenda. 
«Item. Tirareis logo um rói das dividas que forem devidas ao dito Senhor 
assim das do tempo que foi feitor o dito Duarte Fernandes como de quaesquer 
cousas atra/, e com muita deligencia intendereis ua arrecadação delles de ma-
neira que se arrecadem melhor do que ate aqui se arrecadaram pelo que so-
mos informados, que por senão poêr (por pôr) na arrecadação das ditas divi-
das o recado e deligencia que cumpre, estão muitas por arrecadar e de tudo 
o que assim arrecadardes, dareis aviso ao dito Feitor e officiaes da dita Ilha 
e assim a esta casa. 
«Item. Tereis bom recado na guarda dos algodões e os tereis em casas 
fechadas onde vol-os não possam furtar e pera recolhimento, e guarda delles, 
e assim pera cura dos escravos que houverdes de ter a pera as outras cou-
sas a vosso cargo pertencentes lereis um homem, que seja fiel e de bom re-
cado pera vos ajudar a tudo e lhe dareis á custa da dita feitoria ate oito cen-
tos reis por mez e mais não. 
Sendovos necessário da dita Ilha alguns caldeirões pera os escravos, ma-
chados e qualquer outra cousa pera serviço da dita Feitoria e cortar da lenha 
(por coi te de lenha) e assim cauhamaço1 pera casas do dito algodão, reque-
'Canhamaço: a estopa do cánamo, ou estopa grossa do linho gallego. 
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rereis aos officiaes da dita Feitoria qae vos provejam do necessário e assim 
nol-o avisareis pera vos prover do que cumprir. 
«Item. Se vos fòr necessário favor e ajuda do Corregidor ou contador 
para arrecadação das ditas dividas e de qualijuer oulra cousa das qne tocarem 
a vosso cargo, lhes requerereis o que cumprir pelo serviço do díto Senhor e 
bem de sua fazenda pelo que desta casa lhe escrevemos que assim o façam, 
quando lhe por vós for requerido e, fazendo o eontrairo, protestareis contra 
elles todaías perdas, damnos que a fazenda do dito Senhor receber pelo as-
sim não cumprir. 
«Item. Tocareis na Ilha de Sanlhiago e apresentareis ao Feitor e officiaes 
da Feitoria esle requerimento e a provizão que levaes pera que saibam o que 
vos é ordenado que façaes e também pera vos elles darem qualquer aviso que 
cumprir pelo serviço do dito Senhor e bem de sua fazenda que o cumprireis 
como por elles vos for ordenado; e este regimento ficará registado no livro 
da dita Feitoria. 
«Item. E se cumprir de cá algumas provizões de sua alteza ou regimento 
pera qualquer outra cousa que cumprir a serviço do dito Senhor e bem de 
vosso cargo nol-o avisareis pera vos em tudo provermos como cumprir. 
citem. Porque muitas vezes se acontece virem algumas armações de Guiné 
assim das que desta casa são armadas como das que se armam na Feitoria da 
Ilha de Sanlhiago as quaes sem necessidade vão ter a essa ilha do Fôgo pelo 
sonegar e baldear por escravos a cêra, e marfim, e passageiros e outras 
cousas. 
«Item. E isso mesmo os moradores da dita Ilha de Sanlhiago vem ahi ter, 
muitas vezes, dizendo que é per caso fortuito não o sendo nem tendo causa 
pera isso somente por sonegar os direitos de quarto e vintena que são obriga-
dos pagar das armações que fazem pelo qual tereis nisso grande vigia quando 
a essa Ilha for ler algum navio dos sobreditos pera não botar nem baldear por 
nem outra cousa alguma somente que cumpram os seus regimentos em tudo 
e per tudo como nelles fòr declarado os quaes requerereis que vos sejam mos-
trados pera saberdes o que devem fazer e fareis nisso as mais deligencias que 
cumprir fazer peto serviço do dito Senhor e bem de sua fazenda, avisando aos 
ditos officiaes da Feitoria de Cabo Verde e assim a esta casa do que se em 
tudo passar pera seus direitos e fazenda do dito Senhor arrecadar e se não 
sonegar nenhuma cousa e cumpreio assim. Feito em Lisboa hoje 21 d'outu-
bro de Í532. Affonso de Torres o Feitor Francisco Dias. Henrique Lourenço? 
Belchior Camacho. 
«E porque lemos informação que na Ilha de Sanlhiago morrem de péste 
e pelo impedimento que ahi podia haver nas peças que entrarem nella avi-
sareis ao Feitor e officiaes da diía Feitoria, que dos escravos e mantimentos 
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que lhes vier de Guiné, nos navios que armarem anfes de vir de carregar á 
dita Ilha de Santhiago vão ter á dita Ilha do Fôgo primeiro pera vos nella en-
tregar os escravos, maiUimentos que lhes parecer necessários pera compra 
dos dilos algodões por não terem impedimento em sua entrada. Feito em Lis-
boa hoje de outubro de 1832 o Feitor. Henrique í íemem. Alfonso de Tor-
res. Belchior Camacho. 
o Este Regimento foi apresentado na Foilorhi desta Ilha de Santhiago na 
Villa da Ribeira grande por Jorge Correia ao Feitor André Fernandes e foi re-
gistado no livro dos registos por mim Alvaro Rodrigues escrivão desta Feito-
ria a 22 de janeiro de 1333 e isso mesmo ficou registado o alvará do dito Se-
nhor deste cargo no dito dia.s 
Por este regimento se vé, que os navios com escravos da Guiné eram for-
çados a ir a Santhiago pagar os quartos e vintenas; o feitor da do Fogo era 
subordinado á feitoria de Santhiago; que a colonisação do Fogo com pretos da 
Guiné augmentou muito n'esta cpocha, indo os navios de Lisboa ou da feito-
ria de Santhiago buscal-os, para os trocar por algodão, o principal producto 
da agricultura d'aquellas ilhas. 
Em julho concedeu-se em carta ao conde de Penella pôr, em seu nome, 
por capitão e ouvidor do Fogo a Simão Lopes de Almeida, Cavalleiro da Or-
dem de Christo; gozando dos mesmos poderes que os capitães de Santhiago, 
que tinham por suas doações, para a sua governação e defensão. (L.0 16, 
D. João I I I , fl.s 97 v.). 
Este cargo estava sendo exercido por Pero Faro, o qual foi demittido, 
passando as nomeações a serem feitas de trez em trez annos. 
Em maio de 1532 nos despachos que levou D. Martinho de Portugal a 
Roma, havia um dizendo: «EI-Rei deseja mais que sejam creados os seguintes 
Rispados; um na ilha de S. Miguel, tendo por diocese todas as dos Açores; 
um na ilha de Santhiago de Cabo Verde abrangendo todas as de Cabo Verde 
e parte da Guiné. 
«Que diga ao Papa, que as pessoas que apresenta para as dignidades são : 
para o de Santhiago o dr. Braz Netto.» 
Em 31 de janeiro de 1532 da era romana, ou 31 de janeiro de 1533 da 
era de Christo erígiu-se o bispado e na mesma data o Papa Clemente VI I pro-
veu n'eíle o dr. Braz Netto. 
«Clemens episcopus servus servorum dei ad perpetuam rei memoriam. 
sPro excellenti preeminenlia sedis apostolice inqua post beatum Petrum, 
Apostolorum Principem, imparibus licet merilis, pari tamen auctoritate consti-
tuti sumus, in irriguo mililantis ecclesiae agro Romanum Pontificem, novasepis-
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copales sedes ecclesiasque plantare (lignum arbiíramur, ut per hujusmodi no-
vam plantationem populorum augeatur devolio, divinus cultus floreat, anima-
rura salus eveniat, et loca ad id apta dignioribus tilulis et condignis favoribus 
illustreníur, ac propagatione noveseüis honoratique presulis assisleníia et re-
gimine cum aposloJicae aucloritatis amplitudine, ac ortodoxsB íidei projecta et 
exaltalione, populi ipsi propositum eis eternae felicilatis premium faciiius va-
leant adipisci, dignaque eorum retributio cederé possit aliis in exemplum. Sane 
cum nos nuper Cathedraíem ecclesiam Funebalensem in Insula Madene Hegni 
Portugallice consistenlem, eidem sedi immediate subjeciam, ac de jure patro--
natus Carissimí in Christo fiiii nostri Johannis moderni Portugalliao et Algar-
biorum Regis lUustris, ex privilegio apostólico, cui non est hactenus in aiiquo 
derogatum, exisíentem, tunc per obitum bon» memoriai Didaci, olim Episcopi 
Funcbalensis, extra Romanam Curiam deí'uucti, Pastoris regimine destitutam, 
in Metropolitanam erexerimus.—Et Insula Sancti Jacobi ejusdem Regni satis 
competenter habitetur et frequentetur, ac in ea Oppidum de Ribeira Grande 
satis celebre et in eo una parrochialis ecclesia satis insignis existat, Nos, lia-
bita super iis cum fratribus nostris dtdiberatione matura, de illorum Consilio, 
et apostolicEe potestatis plenitudme, ad omnipotentis dei laudem et gloriam, ac 
totius Curiae celestis jubiialionem, auctoritate apostólica, tenere presentium, 
cum Johannis Regis predict! ac dilecti íilü Martini Aportugallia moderni Electi 
Funcbalensis ad hoc respective expressus accedat assensus. Insulam sancti Ja-
cobi et Oppidum ac parrochialem ecclesiam predicta, iliorumque districtus, 
Territoria, Villas, Soca, Íncolas utriusque sexus nunc et pro tempore existen-
tes, ac ecclesias, Clerum, Populum, personas seculares et ordinum quarum-
cumque regulares, Monasteria, Hospitalia et pía loca, ac beneficia ecclesias-
tica secularia et ordinum quorumcumque regulada, a diócesi Funchalense, 
cujus antea erant, ac ab omni jurisditione, superioritate, correclione, visita-
tione, dominio et potestate archíepiscopi Funcbalensis nunc et pro tempore 
exístentis, necnon a Mensa Archiepiscopali Funchalensi fructus incertos dictae 
parrochialis ecclesiae, jura Episcopalia nuncupates, qui per Episcopum Fun-
ebalensem, pro tempore existentem, percipi consueverant, Sexaginta sex du-
catorum auri de Camara, secundum communem extimationem valorem annuum 
non excedentes, perpetuo separamos, dimembramus, eximimus ac totaliter 11-
beramus; necnon Oppidum predictum in civitatem, que Sancti Jacobi nuncupe-
tur, ac parrochialem ecclesiam predictam in Cathedralem, sub eadem iuvoca-
tione Sancti Jacobi, ac in ea Episcopalem dignitatem pro uno Episcopo, sancti 
Jacobi nuncupando, qui eidem ecclesias Sancti Jacobi presit, ac iiíius ediíicia 
ampliad et ad formam Catltedralis ecclesiae redigi procuret et facial, ac in ea 
illiusque Civitate ac diócesi dignitatis, Caaonicatus et prebendas, ecclesias, 
aiiaque beneficia ecclesiastica, cum cura et sine cura edgat et instituat, ac 
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alia spiritualia conferat et seminet, prout divini cultus augmento et animarum 
saluti cognoverit expediré, cum sede ac Mensa episcopal! et aliis insignüs ac 
jurisdictionibus Episcopalibus, necnon privilegiis, immnnitatibus, facultatibus 
et gratiis, quibus alise Cathedrales ecclesise et carum presules in Regno Portu-
galiúe predicto quomodolibet utuntur, potiuntar et gaudent, ac uti , potiri et 
gaudere potenmt in futurum, perpetuo erigimus et instiluimus, ac ddetn ec-
clesias Sancti Jacobi Oppidum in Civitatem erectum pro Civitate ac Sancti Ja-
cobi predictam et de Sancti Antaon ae de San Vicente et de Sancta Luzia ac de 
Sancto Nicolao, et de Mayo ac do fogo et do Sal ac de Boavista el a brava In-
sulas, ac spacium Tricentarum Quiquaginta lencarum íerrsc firmíe íncipiendo a 
flnmine Gambia prope promontorium seu locura Cabo Verde, et continuando 
usque ad promontorium seu locum, Cabo de palmas, nuncupata, et flumen 
Sancli Andree dicti Regni illorumque districtus ac territoria pro diosesi, illo-
rumque íncolas et habitatores pro clero et populo, ita ut in illis Episcopis San-
cti Jacobi, qui pro tempore fuerit, Episcopalem jurisditionem, actoritatem et 
potestatem exercere ac omnia et singula, quee alii quicumque Episcopi in suis 
ecclesiis civitalibus ac diocesibus faceré quomodolibet possunt, Tacere libere 
et licite valeat; ac Mense Episcopaii Sancti Jacobi hujusmodi pro ejus dote 
íructus, redditus et proventus incerto predictos, necnon redditus annous Quin-
gentorum auri in auro largorum ex annuis redditibus ad ipsum Johanem Re-
gem spectantibus, et per eum ad hoc liberaliter assignatos, perpetuo concedi-
mu$, assignamus, applicamus et apropriamus, ipsamque ecclesiam Sancti Ja-
cobi et illius pro tempore presulem eidem ecclesiae Funchalensi ac illius pro 
tempore Archiepiscopo jure Metmpolitico subjicimus ac in Suffraganeam et 
Suífraganeum respective assignamus; necnon jus patronatus et preseotandi in-
fra annum, propter loci distantiam, nobis et Romano Pontifici pro tempore exis-
tenti personam idoneam ad ipsam ecclesiam Sancti Jacobi, quoties illius vaca-
tio, liac prima vice excepta, accurrerit, per Nos et Romanum Pontificem, pro 
tempore existentem, in ejusdem ecclesise Sancti Jacobi Episcopum et Pastorem 
ad presentationom hujusmodi preficiendum eidem Johanni hac pro tempore 
existenti Regi Portugallias perpetuo reservamos et concedimus; Non obstanlt-
bus constitutionibus et ordinalionibus apostolicis, ac dictae ecclesiie Funchalen-
sis etiam juramento confirmatione apostólica, vel quavis flrmitate alia robora-
iis, stalutis et consuetudinibus, ceterisque conlrariis quibuscumque. Nulli ergo 
omuius homínum liceat banc paginam nostras separationis, dimembrationis, 
exemptionis, liberationis, erectionis, institutionis, applicationis, apropriationis, 
assignationis, reservationis et concessions infringere, vel ei ansa temerario 
contrarie. Siquis autem hoc attemptare presurapserit indignatiouem omnipo-
tentis Dei, ac Beatorum Petri et Pauli Apostolorum ejus, se noverit incursu-
rum. Datum Banoniae, Anno Incarnationis dominico Millesimo quingentésimo 
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trigésimo secundo, Pridie Kallendas Februarum, Pontificatus nostri Anno de-
cimo. (31 de janeiro de 1532). 
tClemeiis episcopns (eps) servas servarum dei caríssimo in chrislo (xpo) 
filio Johanni Portugália et Algarbiorum regi illustri. Salutem et apostolicam 
benedictionem gratie divine proeuiiura el humane landis preconium acquiritur 
si per seculares principes ecclesiarum Prelatis, presertim Pontificiali dignitate 
predilis opportuna favoris presidium et honor debilis impendatur hodie siqui-
dem ecclesise Sancti Jacobi certo tunc expresso modo Pastoris solatio destitute 
de persona dilecti filii Biasii eleeti Sancti Jacobi nobis et fratribus nostris ob 
suorum exigentiam meritnrum accepta de ipsorum fratrum consilio apostólica 
auctoritate providimus ipsumque l i l i prefecimus in Episcopum et Pastorem 
curam et a d ministration em ipsius ecclesite sibi in spiritualibus fit temporalibus 
plenarie committendo prout in nostris inde confectis litteris plennis contine-
tur, cum itaque fili carissime sit virtutis episcopus dei ministros homano fa-
vore prosequi ac eos verbis et opperibus pro regis eterni gloria venerari. Se-
renitatem tuam regía rogamus et hortamur attento quatenus eundem Blasium 
electum ac dictam ecclesiam sue cure commissam babens pro nostra et apos-
tolice sedis reverentia propensius commendatos et ampliandis et conservandis 
yiribus suis sic eos benigni favoris auxilio prosequaris quod ipse Blasius ele-
ctus tue celsitudinis fnltus presidio in commisso sibi cure Pastoralis officio 
possit deo propitio prosperar! ac tibi exiude a deo perennus vite premium et 
a nobis condigna proveniat actio gratiarum. Data Bellonie anno incarnationis 
domine millesimo quingentésimo secundo. 
«Pridie callendis Februarum Pontificatus nostri anno decimo.» 
Até esta data pertenciam Gabo Verde e Guiné á diocese do Funchal, pas-
sando o novo bispado a ser suffraganeo d'aquelle que foi elevado a arcebis-
pado metropolitano. 
Diz a bulia da erecção do bispado: «que sendo bem habitada epovoada a 
ilha de S. Thiago, e havendo ríella a importante villa da ribeira grande e n'esta 
uma egreja parochial assaz notável, para sempre separamos & &. da diocese do 
Funchal a que até aqui pertenciam e de toda a jurisdição, superioridade, cor-
reição} vizila, dominio e poder do arcebispo do Funchal, hoje ou em qualquer 
tempo existenity a ilha de S. Thiago e a villa e egreja parochial acima ditas 
& á ; e da meza archiepiscopal do Funchal os [meios incertos da dita egreja 
parochial, chamados direitos episcopaes, que costumavam ser recebidos pelo bispo 
que então era do Funchal, não excedentes ao valor annual de sessenta e seis du-
cados de ouro da camará & á.» 
É n'esle documento, de alto valor, que encontramos elevada à calhego-
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ria de cidade de Santhiago a villa da Ribeira Grande, quando diz: «2? assim 
para sempre eregirmos a dita villa em cidade, que se ficará chamando de S. 
Thiago, e a dita egrpja parochial em cathedral & &.» 
Pedindo D. João 111 um bispado para Cabo Verde não podia o Papa creal-o, 
sem que allí houvesse uma cidade (Civilale), porém, a isso annuiu, porque a 
villa da Ribeira Grande linha já esses foros (Oppidom) por ser a residencia 
das primeiras auctoridades da ilha. 
Passando por conseguinte, politicamente a ser uma cidade, capital do go-
verno ecclesiastico, civil e militar, alli foi erigida «o egreja parochial em ca-
thedral, e constituida a dignidade episcopal para um bispo, este erigirá e insti-
tuirá dignidades, canonicatos e prebendas, egrejas e outros beneficios ecclesias-
ticos, curados e não curados & A.» 
D'esta diocese, incalculavelmente grande, fazem parte todas as ilhas do 
Archipelago, e o espaço de 3o0 leguas de terra firme, começando desde o rio 
Gambia, junto de Cabo Verde, até ao Cabo de Palmas e o rio de S.t0 André 
com os districtos e territorios que lhes pertencem. 
Concede por dote á meza episcopal os fructos, rendas e proventos incer-
tos e também os rendimentos annuaes de 500 largos de ouro em ouro.1 
Antes da creação do bispado os beneficios só se proviam, como todos os 
do Ultramar, em regulares da Ordem de Chrislo por bulia dos Papas Paulo I I I 
e Cailixlo; quando se erigiram os bispados, se ordenou que se provessem em 
seculares, porém, mais íarde concedeu-se ao Mestre, que podesse provel-os 
em regulares, que elle não mandou. El-Rei como Mestre tinha direito á apre-
sentação das dignidades e beneficios dos bispados do Ultramar; e a primeira 
dignidade era obrigada depois de provida, dentro do prazo de um anno, a 
obter o provimento de Roma, e pagar os direitos á Camara Apostólica. 
0 cabido da cathedral da Sé, formou se com dezesete dignidades: Deão, 
Chantre, Arcediago, Thezoureiro-mòr, Mesíre-escola, cada um, com a congrua 
de Í6$060 réis, e doze cónegos com a de i2#000 réis ; e como esta creação 
se fizesse antes do concilio Tridentino, ficou sempre conservando o privilegio 
de cabido izewpto, mantendo na posse os capitulares de nomearem, todos os 
annos dois deputados do mesmo corpo, para que juntos com o vigário geral, 
procedessem nas causas criminaes d'elle. A séde do bispado estabeleceu-se 
1 Largos, são o mesmo que florins de ouro; são uns florins, que se começaram a 
cunhar em 1422, um pouco maiores e mais pesados que os antigos, e por isso se ficaram 
chamando florins largos, ou simplesmente largos, d an do-se aos outros o nomedeesfra/os 
ou velhos. Isto em Florença. 
D'esles florins havia varias especies e uma d'ellas era a dos florins de ouro em ouro 
assim chamados porque tinham de ser pagos em especie. (Dr. Antonio L. dos Santos 
Valente). 
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na Ribeira Grande e de facto só em ISSO é que alli appareceu o primeiro 
bispo, o segundo do bispado. 
Só devido a prelados tão dislínctos, como os que foram nomeados para 
Cabo Verde, é que Portugal se podia ufanar de vôr tremular a bandeira das 
quinas n'uma costa de negros selvagens. Estabelecidas as sédes das missões 
em Cacheu e Bissau, d'ellas destacavam arrojados padres missionários para 
o Norte e Sul, penetrando pelo sertão até ás tribus mais indomáveis; com a 
cruz ao peito, esse syrobolo da paz, avançavam tranquillos. 
Foi com a cruz, que conquistámos toda a Guiné, e foi à sombra d'ella, 
que edificámos egrejas em Zeguicbór, Farim, Geba, rios Nimo, Pougo, Gam-
bia e Serra Leôa; que se construíram fortalezas e que se permittiu a navega-
ção fluvial, eslabelecendo-se nas margens dos rios centros commerciaes; é a 
ella emfim, que devemos o nosso prestigio de outr'ora, hoje tão decadente, 
porque os conventos foram substituidos pelos quartéis, e a cruz pela espada. 
Com a cruz edificávamos e avançávamos a passos agigantados para o ser tão; 
com a espada temos demolido e retirado, com os mesmos passos para a beira-
mar. É a differença. 
A D. João I I I , tido como ura dos nossos monarchas mais ignorantes e do 
mais curta intelligeneia, cabe todavia a gloria de ter concorrido poderosamente 
para o progresso e civilisação dos habitantes de Cabo Verde erigindo um bis-
pado. 
Teve D. Braz Netto para seu primeiro bispo, o qual não chegou a tomar 
posse e parece que foi nomeado só para ter as honras, em attenção aos ser-
viços prestados ao rei, tendo empregado como hábil diplomata e embaixador 
na côrte pontifical, todos os esforços com o papa Julio de Médicis, Clemente V I I , 
para o estabelecimento da Inquisição em Portugal, satisfazendo assim ás ins-
trucções muito especiaes, dadas pelo referido monarcha. 
Era clérigo secular, e percebia a congrua de 200#000 réis . Morreu em 
Lisboa, tendo carta para se lhe dar posse do bispado de S. Thfago de Cabo 
Verde em 12 de setembro de 1534. (T. T. Parte i , maço S3, doe. 102). 
Em 20 de maio de 1533 sahiu um alvará prohibindo que qualquer pes-
soa da ilha comprasse ou vendesse cousa alguma a escravos captivos da mesma 
ilha, sob pena de perder tudo que comprasse ou vendesse anoveado (appli-
cado) para as obras do concelho da ilha. 
Em seguida á erecção do bispado nomeou D. João I I I varias auctorida-
des como as de: Juiz dos orphãos, provedor dos defunctos, escrivão dos or-
phãos, tabellião, thezoureiro dos defunctos, contador dos residuos, escrivão da 
provedoria dos defunctos, recebedor dos direitos reaes, meirinho, manpos-
teiro-mór dos captivos, alcaide do mar, procurador do numero; e creando a 
alfandega nomeou para ella escrivão e guarda. 
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Antes da erecção, existiam já as primeiras auctoridades: contadores, cor-
regedores» almoxarifes e feitores. 
Desempenharam os cargos de contadores: André Rodrigues dos Mosqui-
tos, (ilha de S. Thiago) Antonio Carvalho (Fogo). De corregedores: Jorge Pi-
mentel, Pedro d'Araujo, Simão Alfonso, Estevão de Lagos, André Feyo, An-
tonio Ferreira, Manuel di3 Andrade Pediu Moniz, tedos com alçada nas outras 
ilhas, os quaes deviam fazer assistência em S. Thiago. De almoxarife: Alvaro 
Dias (S. Thiago), André Calvo da Costa (Fogo), Fernando líarboza (S. Thiago), 
Fernão Fiel de Lugo (S, Thiago), Gonçalo Fernandes (Fogo)» Gonçalo Velho 
(S. Thiago), Jorge Fernandes (S. Thiago), Lopo Pires (S. Thiago), Vicente Am-
brum (S. Thiago), Miguel Bispo (S. Thiago), Ruy Dias de Castello Branco (S. 
Thiago), e Miguel Nunes. 
De tabelliães: Antonio Brandão e Antonio Fernandes (Fogo), Fernando 
Gomes (da cidade da íiiheira Grande), Francisco de Paiva, Gaspar Fernandes, 
João Mendes (Fogo), Jorge Yaz (S. Thiago), Pedro de Castro (S. Thiago), lam-
bem escrivão dos orpliãos, Simão Jorge (S. Thiago). 
De manpostciro-mór dos captivos: Francisco Dias e Vicente Annes íris. 
De Juiz dos orphãos e provedor dos defunctos: André Calvo da Costa 
(S. Thiago), Francisco Barboza (Fogo), Manuel de Andrade (S. Thiago). 
De 1521 em diante deu se mais latitude á administração geral de Cabo 
Verde, creando-se novas auctoridades: judicial e do fisco ou fazendaria. Or-
ganisação militar ainda não havia, assumindo o commando da milicia o dona-
tario, que tinha o titulo de capitão, ou o seu substituto. Todos os moradores 
eram soldados, que accudiriam ao toque de rebate. 
Em 1533 foi nomeado para feitor de S. Thiago, Estevão Gomes em sub-
stituição de Antonio Machado, que completou o tempo de trez anuos. 
O donatario da capitania do Sul, Affonso de Albuquerque trespassa a ca-
pitania para Belchior Correia em 22 de dezembro. 
Em março de 1534 nomeou-se o primeiro recebedor da feitoria e trato 
da ilha de S. Thiago o dos quartos e vintenas com 40)5000 réis, e um escravo 
de ordenado. Recahiu a nomeação em Garcia da Cerveira. Tanto para a feito-
ria como para os quartos c vintenas, havia um único recebedor com aquelle 
mesmo ordenado. Este recebedor trespassou o officio para seu irmão Fernão 
da Guarda e este por sua vez para Diogo Cardozo. 
Na carta passada ao bispo D. Braz Nelto para tomar posse do bispado, 
se ordenou ao corregedor bem como ao capitão, que dêem ao procurador do 
bispo pousada e cama de graça & sendo esta a primeira legislação sobre 
aposentadoria. 
iEu El Rei Faço saber a vós corregedor das ilhas de Cabo Verde e assim 
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aos capitães, juizes e justiças (ias üiias ilhas a que este meu Alvará for mos-
trado que D. Jíraz Neto do meu Conselho e meu Desembargador do Paço e 
petições é ora provido novamente a minha instancia per bulla do Saneio Pa-
dre de bispo d'esse bispado de S. Thiago, segundo per niuihas cartas o noti-
fico ás camarás da cidade e villas do dito bispado, e porque elle envia tomar 
posse do dito bispado vos mando que da posse que elle a isso enviar com sua 
procuração dês e façais mui iiHeiramenle toda a dita posse, assim no espiri-
tual como no temporal de todas as coisas que pertencem ao dito bispado, de 
maneira que realmente e com effeito a haja o mandar lhes dar os instrumeu-
tos que vos pedir da dita posse pera sua guarda e dè por diante o haveres 
por bispo d'esse bispado e ihe obdecereis em todo o que a sua prelacia locar 
e assim a seu provisor e vigários, e ao dito seu procurador que d'isso man-
dar emquanto andar negociando a dita posse, fareis dar pousadas e camas de 
graça, e assim embarcarão de umas ilhas pera as outras e pera tornar a este 
Keino e mantimentos e todo o mais que lhe for necessário por seos direitos o 
que elle todo pagará pulo estado da terra, cuinprio assim com muita dilegüii-
cia porque o hey assim por serviço de Déos e meu.— Henrique da Motta o 1'ez 
em Évora aos 12 dias de Settembro de io34 .—Rey».1 
Deu-se a primeira carta régia de corregedor ao bacharel Estevão de La-
gos, com o ordenado de OOÔÍOPO réis, prestando juramento na Ghancellaria de 
que bem serviria o cargo- O tempo da cominissâo era illimitado. 
«D. João & á . Faço saber a vós meu capitão, juizes e officiaes, fidalgos 
cavaleiros escudeiros e povo das minhas Ilhas de Santliiago e do Fogo no Cabo 
"Verde que por confiar do Bacharel Estevão de Lagos, que as cousas da jus-
tiça, faça assim bem e direitamente e como deve e cmnpra a serviço de Deus 
e meu e a bom despacho das partes o envio a essas Ilhas por meu correge-
dor assim e como o elle deve ser e com os poderes e alçada que de mim leva. 
E, porem, volo notefico assim e mando a todos em geral e a cada um em es-
pecial e assim a quaesquer outros officiaes e pessoas a que esta minha carta 
for mostrada e o conhecimento delia pertencer que hajaes ao dito Bacharel 
por Corregidor das ditas Ilhas e lhe obedeçaes, e em tudo cumpraes seus 
mandados, juizos e sentenças, e sejaes com elle e sem elle as horas que vos 
elle de minha parte mandar assim de noite como de dia sem nisso pordes du-
vida nem outro nenhum embargo e so as (por sob) penas que elle pozer; por 
que assim o hei por bem de justiça e meu serviço com o qual cargo hei por 
bem e me praz que elle haja de seu mantimento em cada um auno sessenta 
1 Torre do Tombo. P. i , maço 53, doe. 102. 
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mil reis, pagos á custa de minha fazenda e mando ao meu almoxarife ou fei-
tor das ditas Ilhas que em cada um anno do dia que tomar a posse do dito 
officio em diante, pague ao dito Bacharel Estevão de Lagos os ditos 60 mil 
reis por esta carta somente sem mais mostrar outro desembargo de minha fa-
zenda e por Irellado delia que será feito pelo escrivão de seu officio. Em seu 
conhecimento mando a meus contadores que lhes levem em couta, o qual Ba-
charel jurará na minha Chancetlaria aos Santos Evangelhos que hem e direi-
tamente sirva o dito officio, guardando em tudo (por ludo) o serviço de Deus 
e meu e o direito das partes. 
Fernão da Costa a fez em Évora aos 15 dias de Setembro—anno do nas-
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil quinhentos trinta e quatro an-
nos.» 
Mandou-se pela Casa da índia, carregar 300 quintaes de algodão na ilha 
do Fogo á caravella S. Joüo. (Parte i , maço 56, doe. 28). 
Em 1536 deu-se carta de doação ao Conde de Peuella de uma iiha que 
descobrisse 80 leguas ao Sul da ilha do Fogo. Mais claramente se vè n'esta 
carta, que lendo elle os mesmos privilegios, que os primeiros donatarios de 
S. Thiago, só elle podia dar os terrenos de semearia, a quem lhe aprouvesse, para 
os aproveitarem n'aquilto que fâr declarado nas cartas de sesmaria. 
Dom João & &. Como Regedor e governador e perpetuo administrador 
que sou da ordem e cavallaria do mestrado de Nosso Senhor Jesus Chrisío, 
a quantos esta minha carta virem faço saber que Dom João de Meneses e de 
Vasconceilos, conde de Penelía meu muito amado primo, veador de minha fa-
senda me disse que elle tinha sabido como os moradores da iiha de Fogo de 
que elle é capitão tem por informação que dentro oitenta leguas da dita ilha 
para a parte do Sul jaz outra ilha que não é povoada nem descoberta pedin-
do-me o dito conde que me prouvesse fazer-Ihe doação e mercê de ¡uro e her-
dade para sempre da Capitania da dita ilha que assim está por descobrir se 
a elle descobrisse e achasse disendo mais o dito conde que elle estava em 
concerto de casar com dona Joana Anriques mulher que foi de Ruy de Mello 
de Castro que Deus perdoe e me pedia que achando elle e descobrindo a dita 
ilha se entenda a doação e mercê d'ella para em sua vida d'elle dito conde e 
da dita dona Joana e que por fallecimento d'ambos fique de juro e herdade 
para sempre ao filho varão mais velho que assim houver d'antre ambos e vendo 
eu seu requerimento e pela rasão e devido que comigo tem e assim havendo 
respeito aos muitos serviços que d'elle tenho recebido e ao diante espero re-
ceber e querendo-lhe faser graça e mercê tenho por bem e me praz faserdhe 
pura e imprerogavel doação antre vivos valedoira como defeito por esta faço 
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de juro e herdade d'este dia para todo o sempre da capitania da ilha que elle 
dito conde descobrir e achar até oitenta leguas da dita ilha do Fogo da parte 
do Sul e dentro d'ellas com tal declaração que a dita dona Joana com que as-
sim está em concerto de casar vivendo mais que o dito conde a tenha ern toda 
a sua vida e por fallecimento de ambos venha ao D. João filho varão mais 
velho que lhe Deus der e a seos descendentes para sempre segundo forma da 
íei mental e não havendo do dito casamento filho varão em tal caso por falle-
cimento do dito conde e da dita dona Joanna ficará a dita ilha isso mesmo de 
juro e herdade a qualquer lilho do dito conde dos que agora tem que elle dei-
xar nomeado e não o nomeando ficará a D. Afibnso filho mais velho do dito 
conde se a esse tempo o dito Dom Affonso tiver filho varão lydimo que a suc-
ceda e herde em vida e não o tendo não ficará ao dito D. Afibnso por não aca-
bar a dita doação e mercê n'elle mas ficará a dorn Antonio seu irmão «e vivo 
fôr e não o sendo fique a dom Ambrosio e sempre se entenderá que não hade 
ser senão depois do fallecimento da dita dona Joanna se d'elles ambos não fi-
car filho varão a que a dita ilha fique como dito é, e o dito conde será obri-
gado de dentro em quatro annos que se começarão da feitura d'esta mandar 
descobrir a dita ilha â sua propria conta e despesa e faser n'isso toda a dili-
gencia que n'elle fòr e não a descobrindo dentro no dito tempo esta mercê 
não haverá efleito e eu poderei depois mandar descobrir a dita ilha ou faser 
d'ella mercê a quem me aprouver e descobrindo-a o dito conde a díla ilha 
dentro nos ditos quatro annos esta doação e mercê será firme e valiosa e ha-
verá eífeito como se n'ella contem o dito conde e todos seos herdeiros e suc-
cessores que pela dita maneira herdarem e possuírem a dita ilha terão n'ella 
jurisdicção poder e alçada de eivei e crime como a elle tem na ilha do Fogo 
por sua doação e como a tem por suas doações os capitães da ilha de S. Thiago 
e porquanto o disimo de lodalas novidades que Deus der na dita terra per-
tence á Ordem de Ghristo será pago em cada um auno á dita ordem segundo 
se paga nas ditas ilhas do Fogo e de S. Thiago e alem d'isso me pagará os 
direitos das entradas e saídas pela maneira que nas ditas ilhas se paga pelos 
foraes d'ellas que será dado á dita ilha tanto que for descoberta, a o dito conde 
e a dita dona Joana e seos successores haverão com a dita capitania a redi-
sima de todas as minhas rendas e direitos e não poderá pessoa alguma ven-
der sal na dita ilha sem eíles e seos descendentes e serâo seos os fornos .e 
moendas e lodalas outras coisas assim corno as elle na dita Ilha do Fogo tem 
e assim os Capitães da ilha de S. Thiago pelas primeiras doações que delias 
tem e os ditos conde e assim a dita dona Joana e seos successores por si e 
pelos Capitães postos por elles darão de sesmaria a quem lhes aprouver as 
terras da dita ilba que se assim descobrir segundo lhes bem parecer para as 
aproveitarem n'aquillo que fôr declarado nas cartas de sesmaria e esta doa-
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ção e mercê faço ao dito Conde e a sua mulher e successores de minha certa 
sciencia livre vontade poder real e absoluto e quero que sem embargo da lei 
mental por fallecimenlo do dito conde venha a dita ilha á dita dona Joana ca-
sando com elle como dito e por fallecimento da dita dona Joana ey por bem 
que se regule peia ordenação da dita lei mental e assim ey por bem que se 
cumpra sem embargo de quaesquer leis ordenações grosas* e opiniões de dou-
tores que em contrario sejam ou possam ser feitas as quaes aquy ey por pos-
tas, expressas e declaradas e quero que n'esta parte não hajam lugar sem em-
bargo da ordenação que diz que quando se houverem de derrogar algumas 
das ordenações ou leis se faça expressa menção da sustancia d'eilas por fir-
mesa de tudo o que dito é mandei passar esta carta de doação ao dito conde 
pela qual mando a todos os meus oíficiaes e pessoas a quem for mostrada e 
o conhecimento d'ella pertencer que descobrindo o dito Conde á sua custa den-
tro nos ditos quatro annos a dita ilha como dito é o metam em posse da ca-
pitania d'ella de que lhe assim faço mercê lha leixem ter e possuir e lograr 
e haver a renda d'ella e usar de jurisdicção e alçada que lhe por esta dou a 
elle e á dita dona Joana e seos descendentes na forma e maneira acima decla-
rada e o dito Conde jurará na minha Chancellaria aos Santos Evangelhos que 
descobrindo a dita ilha e sendo em posse d'ella usará do poder e alçada que 
lhe por esta dou bem e verdadeiramente guardando a mim meu serviço e as 
partes seu direito. Manuel de Moura a fez- em Alcacer do Sal a 11 dias de 
março ao anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de Í53à . Esta 
doação com todalas clausulas e condições n'ella contheudas ey por bem que 
se cumpra inteiramente porque eu a hei por feita e valiosa como Rei e Senhor 
d'estes reinos e como regedor e governador e perpetuo administrador da Or-
dem e Cavallaria do mestrado de Nosso Senhor Jesus Christo de maneira que 
por qualquer modo que for mais valiosa o seja e contraponho na dita doação 
e clausulas e condições d'ella minha autoridade porque como Rei e mestre in-
teiramente e apartadamente fiz esta dita doação de modo que para validação 
d'ella se possa ajudar d'ambos os ditos poderes que para o fazer tenho e de 
cada um d'elles. Manuel de Moura a fez em Lisboa a 13 dias de julho de 1532. 
E porquanto o dito Conde por respeito de suas doenças e oceupações outras 
que tem não pode dentro nos quatro annos que lhe por esta doação de lá me 
mandar descobrir a dita ilha ey por bem lhe dar mais alem dos ditos quatro, 
dous annos que começarão do dito que se acabar os quatro em diante e des-
cobrindo elle a dita ilha n'este tempo esta doação e mercê será firme e va-
liosa e haverá effeito como se n'ella contem. Diogo Lopes a fez em Évora a 3 
dias de março de 1536.» 
1 Grosa, é o mesmo que dizer commentario. 
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Em 10 de outubro de 1513, deu D . Manuel uma carta a Pero Correia, 
donatario da Ribeira Grande, para que o corregedor não fizesse assistência só 
n'esta villa, podendo ir em correição pelos logares da jurisdição da capitania, 
porque os moradores d'eiles sofiriam mui ta oppressão nas suas fazendas. 
Esta carta foi confirmada a 8 de junEso de 1536. (D- JoSo IH, Torre do 
Tombo, L.0 21 , f].s 152). 
A 8 de julho de 1536 foi nomeado corregedor o licenciado André Feio 
com 60f)l000 réis de ordenado, (D. João I I I , L.0 21, fl.s 142). 
Em 16 de agosto de 1536 foi concedida a João Correia de Souza a capi-
tania da Ribeira Grande pelo fallecimento do seu irmão Belchior Correia. 
«D. Joham á . A quantos esta minha carta virem faço saber que Belchior 
Corrêa que Deus perdoe tinha e avia de m y a capitania da Ilha de Samtiago 
de Cabo Verde na parte da Ribeira Gramde per huma minha carta per my asi-
nada e assellada do meu sello pemdente de que ho teor tal hé. D. Joham por 
graça de Deus, rei de Portugal e dos À l g a r v e s d'aquem e d'alem mar em 
Africa Senhor da Guiné e da conquista, n a v e g a ç ã o , commereio d'Eíhiopia, Ara-
bia, Persia e da Imdia. A quamtos esta minha carta virem faço saber que Af-
fonso de Albuquerque do meu conselho t inha e avia de mim a capitania da 
Ilha de Samtiago na parte da Ribeira Grande pera sy e seus descemdemtes 
filho e néto baroees lídimos a qual uuve por compra com minha licemça de 
Jorge Corrêa de que tinha huma carta per m y assynada e assellada do meu 
sello pemdemte de que ho theor tal hé . D . Joham por graça de Deus rei de 
Portugal e dos Algarves d'aquem e d'alem m a r em Africa Senhor de Guiné e 
da comquista navegação, comercio de E th iop io , Arabio, pérsia e da Imdia. A 
quantos esta minha carta virem faço saber que por parte de Aífonso d'Albu-
querque fidalgo de minha casa me foy apresemtada uma carta d'EÍRei meu 
Senhor e Padre que samta gloria aja, p e r q u é deu e fez mercê a Jorge Corrêa, 
fidalgo de minha casa por casar cora Dona Branca d'Aguiar, que foy sua mu-
lher da Capitania da Ilha de Samtiago da parte da Ribeira grande de que ho 
theor tal hé . Dom Manoel por graça de Deus Rey de Portugal e dos Algarves 
d'aquem e d'alem maar em Africa, Senhor de Guiné &. A quantos esta nossa 
carta virem fazemos saber que por morte de misse ¿tmtodio genoes (por ge-
novez) capitam da Ilha de Samtiago n a p a r l e da Ribeira Grande ficou va-
gua a dita capitania porquamto delle não ficou filho barão que ha por direito 
devesse d'erdar e porem avemdo nós c o m s y r a ç ã o como o dito mice Amtonio 
foy o primeiro que ha dita Ilha achou e c o m e ç o u de povoar nos prouve fazer 
mercê da dita capitania a 'Donna Branca d'Aguiar, sua filha per ser capitão 
quem com ella casasse e o qual casamento ella hade fazer com aquella pessoa 
que lhe nós pera isso escolhermos. E a d i t a capitania lhe damos pera filho e 
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neto, barõees lídimos e lhe demos a dita capitania com aquella jurdição, ren-
das e direitos assy e pela maneira que tem as capitanias os nossos capitaees 
da nossa Ilha da madeira. E avendo nós agora respeito aos serviços que de 
Jorge Corrêa fidalgo de nossa casa temos recebidos e ao diamte esperamos 
receber e assy o sentimos que a dita Donna Bramca d'Aguiar será dello muy 
bem casada nos praz que tanto que o dito Jorge Corrêa com elia casar por 
palavra de presemte e o matrimonio amtre elles de todo fôr feito e acabado 
daquella hora para diamte o havermos por capitão como de feito avernos e lhe 
damos e fazemos mercee da dita capitania pera elle e filho e neto, lídimos per 
linha direita como dito he com aquellas remdas e jurdições como tem os ca-
pitães da dita nossa Ilha da madeira como acima é declarado e acomtecendo 
que o dito Jorge Corrêa faleça da vida deste mundo sem delie e da dita Donna 
Branca d'Aguiar ficar filho barão da dita capitania ficar assy mesmo á dita 
Donna Branca d'Aguiar pera quem com ella casar com nosso consentimento 
aver de ser capitão na dita Ilha na maneira sobredita. Outrosy acomtecendo 
se da dita D- Bramca falecer da vida deste mundo primeiro que o dito Jorge 
Corrêa sem delles ficar filho barão que o dito Jorge Corrêa aja a dita capita-
nia pera sy e filho e neto barões e lídimos que delie descenderem e de todo 
o que dito he como se nesta carta comtem. fazemos doação e mercê aos so-
breditos Donna Branca d'Aguiar e Jorge Corrêa e por sua guarda e segurança 
lhe mandamos dar esta carta assinada por nós e assellada do nosso sello pem-
dente. Dada em a nossa cidade d'Evora aos 8 dias do mez de Abril Lopo Abe-
xia a fez anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1497. Pedin-
do me o dito Affonso d'Albuquerque por mercê que por quanto elle comprára 
ao dito Jorge Corrêa a capitania da dita Ilha de Samtiago e por virtude de 
um meu alvará de licença e comsentimento que lhe pera ello dei e assy por 
comsentimento de Belchior Corrêa seu filho que nisso outorgou por assy a 'to-
dos vir bem me prouvesse trespassar nelle dito Affonso d'Albuquerque a dita 
capitania assy e da maneira que ha o dito Jorge Corrêa tinha. E visto por mim 
seu requerimento e assy a escriptura da venda que lhe o dito Jorge Corrêa 
fez por virtude do dito meu alvará de licemça da dita capitania com todo o di-
reito aução que elle e seus herdeiros e subsessores em ella tinha e podiam 
ter que parecia ser sobescripta e assinada por Braz Affonso publico Tabelião 
em a minha cidade de Lixboa e seu termo, aos 19 dias do mez de Dezembro 
do anno de 1524, queremdo-lhe fazer graça e mercê tenho por bem e me praz 
dello e quero que o dito Affonso de Albuquerque tenha e aja a dita capitania 
na dita Ilha de Samtiago na parte da Ribeira Grande e seus descemdemtes fi-
lho e néto borões lídimos com aquella jurdição remdas e direitos assy e da 
maneira que ha o dito Jorge Corrêa tinha e pertemcia e na dita carta he com-
teudo. Porem mando ao meu corregedor da Ilha do Cabo Verde, juizes e jus-
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tiças, officiaes moradores e pessoas da dita ilha de Samtiago e a quaosquer 
outros a qne esta minha carta fôr mostrada e o conhecimento delia pertemeer 
que ajam o dito Affonso d'AIbuquerque por capitão da dita Ilha e Icixem ter 
e aver aquella jurdição e rendas e direitos que o dito Jorge Correa tinha e 
avia e lhe pertemee e assy a seus descemdentes assy e da maneira que se con-
tem na dita carta; porque assy he minha mercê e por firmeza de lodo lhe man-
dei dar esta carta por my assinada e asselada do meu sello- Dada em a Villa 
de Torres Novas a 27 dias de Setembro. Antonio Páes a fez anno de 1523 e 
eu Damião Dias a fiz escrever. E ora o dito Affonso d'AIbuquerque trespassou 
a dita capitania por minha licemça e comsentimento em Belchior Corrêa fi-
dalgo de minha casa filho do dito Jorge Corrêa cuja foi segundo se viu por 
um publico estromento da renunciaçSo e trespassação que delia lhe fez que 
parecia ser feito e assinado por Pedro Rodrigues tabelião nesta cidade d'Evora 
aos 22 dias do mez de Dezembro do anno passado de 533 com testemunhas 
nelle nomeadas—a saber—Simão Francisco meu moço da Camara e Fran-
cisco Vieira, criado do dito Affonso d'Albuquerque pelo qual vista por my a 
dita renunciação e queremdo fazer mercê ao dito Belchior Corrêa tenho por 
bem e me apraz que elle tenha e aja daqui em diamte a capitania da dita Ilha 
de Samtiago na parte da Ribeira Grande pera si e seus descemdentes filho e 
neto somente barões lídimos com aquella jrirdição, rcmdas e direitos qne com 
ella tinha e avia o dito Affonso d'AIbuquerque e como todo tiveram os capi-
tães da dita Ilha que amte delle foram e melhor se elle dito Belchior Corrêa 
com direito todo milhor poder ter e aver. E por esta mando ao meu corre-
gedor da Ilha de Cabo Verde e juizes e justiças officiaes moradores e pes-
soas da dita Ilha de Samtiago e a quaesquer outros a que o conbecimemto 
pertemeer que ajam o dito Belchior Corrêa daqui em diamte por capitão da 
Ilha e o metam em posse da capitania delia e lha leixem ter e aver as reñi-
das e direitos sobreditas. E husar da dita jurdição assy e tam imteiramcnte 
como nesta carta he comtheudo sem duvida embargo nem comtradição alguma 
que a ello seja posto; porque asy he minha mercê. E a carta do dito Affonso 
d'AIbuquerque que acima vae escripia foi rôta ao assinar d'esta que por fir-
meza dello lhe mandei dar por my assinada e assellada do meu sello pem-
demte. Manoel da Costa a fez em Évora aos dois dias do mez de Janeiro anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1534. E sendo ora a dita ca-
pitania vaga por falecimento do dito Belchior Corrêa por delle non ficar legi-
timo erdeiro nem successor delia avemdo eu respeito aos serviços que tenho 
recebidos e ao diamte espero receber de João Corrêa de Sousa seu irm5o fi-
dalgo de minha casa e queremdo-lhe fazer graça e mercê ey por bem e me 
apraz de lhe fazer como de feito por esta presente carta faço doação e mercñ 
da dita capitania quero que elle a tenha e aja d'aqui em diamte em quamto 
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minha mercê fôr e me olio na dita capitania bem servir da qual lhe assim faço 
mercê com aquella jurdição remdas e direitos que tem os capitães da Ilha da 
Madeira assy e da maneira que todo tinha e avia c dello osava e copi direito 
podia osar o dito Jorge Corrêa seu Páe e Belchior Corrêa seu irmão por vir-
tude da dita caria. E por tanto mando ao meu corregedor da dita Ilha de Sam-
tiago, juizes e justiças officiaes moradores e povo delia e a quaesquer outros 
a que o coahecinieuto d'esta pertencer que ajam o dito João Corrêa daqui em 
diatnte por capitão da dita Itlia na parle da Rilfeira Grande e o metam loguo 
em posse da dita capitania e lha leixem ter e aver as rendas e direitos deila 
e ozar da dita jurdição na maneira que dito he sem lhe nisso ser posto duvida 
embarguo nem contradição alguma porque assy é minha mercê. E por firmeza 
dello lhe mandei dar esta carta por mim assinada e assellada do meu sello 
pemdemte. Manoel da Costa a fez em Évora aos 16 dias do mez de Agosto 
auno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1530. Fernam d'Alva-
res a fez espriver.» 
Verba.—«Esta capitania da Ilha de Samtiago de Cabo Verde conteúda 
nesta doaçam vagou pera El Rey nosso Senhor por falecimento de João Cor-
rêa de Sousa que delia era capitão per virtude desta doaçam e por ser fale-
cido tomarom na dita ilha posse pera o dito Senhor como se viu pelo estro-
menlo que de lá se fez que foi feito na dita cidade de Samtiago a tres de Ja-
neiro de 64 annos feito por Pedro Romham escrivão dos côtos e almoxarifa-
dos. E por tanto se poz esta verba per mandado de D. João Lobo barão d'Al-
víto veador da fazenda d'ElBei nosso Senhor feito em Lisboa a 22 de Junho 
de 45G4 annos a qual verba puz eu Cristóvão de Benevente escrivão da Torre 
do Tombo, Christovão de Benevente.» 
Fallecendo em 1564 este donatario reverteu a capitania para a corôa em 
3 de janeiro do mesmo anuo. 
Em 1539 passou o bispado de Cabo Verde a ser suffraganeo de Lisboa, 
nova e definitiva metrópole ecclesiastica das colonias, onde também era a côrte 
do Rei, por bulia de Paulo III de 8 de julho. 
D. João I I I sollicitando e obtendo do Papa Clemente VII que a diocese da 
Madeira fosse elevada a arcebispado e ao mesmo tempo, que fossem erigidas 
as quatro novas: de Cabo Verde, Angra, S. Thomé e Gòa, ficando estas suf-
r a g á n e a s e aquella metropoliíana d'ellas; não pensou nos inconvenientes que 
haveria depois, porque esta oi ganisação, com quanto fosse uma melhoria para 
o Funchal, prejudicava muitos e importantes negocios, de competencia cleri-
cal, pela demora e falta de communicações entre as dioceses suffraganeas o 
a metropolitana. 
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Também não convinha ao poder monarchico, que a sede espiritual do ul-
tramar estivesse Ião longe da do governo politico do reino, e fallecendo o ar-
cebispo do Funchal D. Martinho em 1547, foi supprimido esse arcebispado 
por bulla de Julio I I I em 1550, e reduzido o bispado. Assim se desmantelou 
o poderio da Ordem de Ghristo uo ultramar. 
Em 1540 confirmou D. João I I I o morgadio de Fernão Fiel de Lugo, que 
se compunha da Trindade de Cima e de Baixo e de S.u Cruz; neste documento 
vemos que se cultivava em larga escala a canna de assucar, e que havia en-
genho (trapiches) para moer a canna, fazendo-se muito assucar. 
Teve Simão Affonso nomeação de corregedor de S. Thiago e Fogo em 
l i de agosto. 
Pelo fallecimento do bispo D. Braz Netto, foi eleito D. João Parvi. Era 
francez e arcediago da Só de Évora. 
Nicolau Clenardo nas suas Epistolas, impressas em Antuerpia em 1566, 
apresenta algumas d'este prelado, pelas quaes se vê, que era um dos erudi-
tos d'aquelle tempo, e amigo de João Vaseo e André de Resende. 
Theologo insigne, e versado nas línguas grega e latina, bem como na 
hebraica; nos costumes, não era menos considerado do que nas lettras. 
Em ÜU de dezembro de ío41 foi nomeado o dr. Pedro Moniz corregedor 
de S. Thiago e Fogo (D. João I I I , L.0 38, A. 3 v.) 
Em 1542 a 23 de março teve carta de almoxarife Fernão Fiel de Lugo 
das rendas e direitos de Cabo Verde (S. Thiago) em substituição de Jorge Fer-
nandes, creado do infante D. Luiz, que renunciou o logar. 
A 27 de setembro fez-se a doação do gado bravo da Boa Vista a Antonio 
Corrêa (0. João I I I , L.0 38, fl. 134), que lhe tinha deixado em testamento o 
seu tio Pedro Corrêa, e a 10 de outubro a doação da capitania do norte e so-
brarias (L.0 5, fl. 134), de S. Thiago, a um outro seu sobrinho, Francisco 
Corrêa, que twá a capitania de juro e herdade para elle e seus descendentes da 
mesma que teve Pero Corrêa. 
Alvaro Dias que linha sido demitido por D . Manuel, pelos roubos com-
metidos e mandado recolher sob prisão ao reino, foi reintegrado por D. João I I I . 
Jorge Vaz, escrivão da feitoria em 1542, dando conta a El-rei de que t i -
nham ido á ilha do Fogo uns navios francezes, onde tomaram um navio, e 
mais outro dos contractadores, praticando varios actos de pirataria em S. Thiago 
e Guiné, narra n'uma carta de 10 de junho este acontecimento (Corpo chron., 
parte i , maço 72, doe. 38) do seguinte modo: * Q M em novembro de 1641 ti-
nha escripia a El-Rei prevenindo-o que d cidade da ilha de S. Thiago havia che-
gado um navio redondo armado em Sevilha pelos officiaes da Imperador, os quaes 
foram á caza da contractaçâo a saber novas e dar avizo, como $e faziam pres-
tes naus em França para saírem na volta d'este mar occeano para i r m aguar-
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dar duas naus das Antilhas; que viwam pelas ilhas Canayra a saber noticias, 
se ellas j á eram passadas, e que d'esta ilha seguiria ás Ántühas a dar avizo.* 
Parece-lhe que as náos não estavam ião prestes, que só em janeiro sahi-
ram; vindo ter á ilha do Fogo, onde tomaram um navio que estava á carga 
de algodão para Flandres, e um outro da feitoria, que empregavam os tracta-
dores em comprar algodão para o tracto, e lhe tomaram em dinheiro e mer-
cadorias para mais de um conto de réis, levando coinsigo os navios, que aca-
bados de roubar, os largaram atravez, (abandonados junto da costa, ou do 
logar onde estavam fundeados). 
Seguiu essa armada franceza depois para S, Thiago, e encontrando um 
outro navio detraz da ilha tomando carga, roubaram-no e deram com elk atraz 
da costa (foi abandonado quebrando-se de encontro aos rochedos). 
E caminhando em direcção á Cidade para surgirem no porto, não o acom-
meteram, porque viram dez ou doze navios ancorados, qm tudo seria saqueado 
pela pouca resistencia que a terra tem. Em vista d'isio pozeram-se as naus na 
volta da Guiné, e entre esta e as ilhas, toparam com uma nau que vinha de 
Sevilha receber escravos para as Antilhas a qual tomaram, sem lhe fazer mal 
nenhum em suas pessoas, nem fazenda, sómente lhe tomaram vinho e biscoitos, 
a trouco de farinha em barriz, com o mesmo ou mais valor ainda.—Affirma-
ram os castelhanos, que os francezes disseram, que só vinham contra os por-
tuguezes. 
E tanto que chegaram á costa da Guiné, tomaram um navio dos morado-
res da ilha, que estava em resgate, e depois de roubado, metteram os escra-
vos e a tripulação debaixo da coberta, pregando as escotilhas, afundando de-
pois o navio e bombardeando-o; escaparam apenas alguns que se achavam em 
terra, e o mestre do navio a nado. 
Correram ainda sobre seis ou sete navios dos moradores de S. Thiago, 
que também estavam no resgate, e com abras (ordens) de remos e artilhados, 
obrigando-os a metterem-se no rio dos Barbacis, ficando a armada na bócca 
da barra quinze dias esperando que sahissem. Chegado o dito ancejo (prazo) 
sahiu um navio d'este tracto, que fôra armado, sendo tomado e roubado, ma-
taram todos os cavallos que levava, e fizeranvlhe um rombo afundando-o. Es-
capou toda a gente porque ao verem-se cercados pelas naus abandonaram o 
navio. 
Foram para terra e alli souberam que os francezes já lá tinham ido cotii-
prar courama para fazer paioes para o Malagueta, onde se dirigiam, declara-
ram que todos os annos visitariam a Gosta para matarem e roubarem quan-
tos portuguezes achassem, para vingarem a morte do capitão de uma nau, ir-
mão do capitão d'esta armada, que era pessoa nobre e de calidade (qualidade). 
Effectivamente o capitão da náo foi tomado (prezo) no porto de Safé, iSift 
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terra, o qual seguindo para S. Thiago ahí faleceu tempos depois. Quer-nos 
parecer que esse pretexto para tantos roubos e massacres se deve á polilica 
de D. João I I I , que dominado pelo imperador Carlos V, se recusara a accei-
tar alliança matrimonial que lhe fora offerecida pulo rei de França Francisco I , 
que lhe queria dar para esposa sua filha Carlota; ao passo que acceitara do 
imperador havendo troca de irmãs e de filiias, com futuros reinantes. A França 
que não via, sem inveja esta alliança, procurou estorval-a, querendo até de-
clarar guerra a Portugal em 1543, quando se tratou do casamento do principe 
Filippe filho do imperador, com a infanta D. Maria. 
Em 1552 celebrou-se o casamento de D. João cora a princeza Ü. Joanna. 
No anno de 1542, portanto eram mui intimas as relações entre Portugal e Cas-
tella, ao mesmo tempo que o rei de França se mostrara mais irritado contra 
Portugal. Repugna-nos, pois, acceitar as informações colhidas dos tripulantes 
da nau castelhana, tanto mais, que não é acceitavel, que uma vingança po-
desse ser tirada por um individuo qualquer, apresentando uma armada res-
peitável em numero e forças, e por um successo alheio ás ilhas de Cabo 
Verde. 
A ameaça de que todos os anuos iriam áquelles mares para nos roubar, 
commeter assassínios, mais nos convence de que a provocação partia do rei 
de França e terminaria sò quando Portugal acceiLasse a sua amizade. Aos in-
sultos da armada franceza na ilha do Fogo não poderam responder os habi-
tantes, porque ainda não havia uma só fortificação e o mesmo succedia á de 
S. Thiago e costa da Guiné. 
Pedia Jorge Vaz para que se guardasse a costa desde fevereiro a maio 
inclusive e que se desse adjutorio (jutorio) aos tractadores para defeza d'ella, 
porque de outra maneira se perderia a Guiné; que não haveria irado, e os 
moradores não armariam, ainda menos os tractadores pelos perigos das suas 
fazendas e vidas ousariam expedir navios. 
Referindo-se á cidade e porto da Ribeira Grande de S. Thiago diz: *está 
sem ter jmkuma rezistencia, que só uma nau avante d'ella certa a porá por 
terra e a porão a saque. Dou esta lembrança a Vussa Alteza pera que nisso 
mande prover como seja serviço de Deus e seu e bem do povo, porque os dias 
que as naus aqui apareceram se vijiou esta cidade e portos d'esta ilha e as pes-
soas desempararam a terra por não terem cotiza de defensam nem repairo (re-
paro). 
«O por lo d'esta Cidade tem necessidade de ter artilheria e munição pera que 
tanto que nova houver se apparelharem navios e os não deixarem chegar ao porto 
e assim pera sairem caminho Guiné como (por quando) tiverem nova.» 
D. João I U pensava mais em adquirir e gastar sòmmas enormes, que 
eram enviadas ao nosso embaixador em Roma, 0. Braz Netto, para convencer 
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o cardeal Pucci de que não se devia oppôr ao estabelecimento da Inquizição, 
do que nas fortificações. 
A carta de Jorge Vaz nos dá noticia do arrendamento dos quartos e quin-
tos a Alfonso Torres, que devia começar em primeiro de março de Ui36 e fin-
dar em 1342. 
Relata-nos elle ainda o terem havido grandes fomes em 1SH e 1542 na 
Guiné; e em ioic2 na cidade da Ribeira Grande doença de garganta, maneira 
desquemcncia: edificaram os moradores caza e a vocação (egreja ou capella 
sol) a invocação) do bmatenturado S. Braz, que n'esta ilha não havia. Foi 
Deus nosso senhor d'isso servido e deu saude na terra, muitos cantos graças e 
louvores lhe sejam dados. Esta capella existiu e foi sem duvida a primeira da 
Ribeira Grande, pondo de parte as egrejas da Nossa Senhora da Conceição e 
Nossa Senhora do Rozario, das quaes se ignoram as datas da construcção. 
Em 2o de maio de 1544 pediu a camará do Fogo, em carta a El-rei, 
para que reconduzisse um corregedor das ilhas, o dr. Pedro Moniz por con-
servar os povos em paz. Esta carta devia tornar El-rei irresoluto, porquanto 
os moradores de S. Thiago queixaram-se d'esse corregedor a ponto de o al-
cunharem de ladrão. O que se vê, é que a mania de pedir reconducções dos 
funecionarios não é de hoje; começou talvez pela camará do Fogo em 1544. 
Sobre este corregedor dizia, em 30 de outubro de 1544 em caria a El-reí 
o capitão da cidade da Ribeira Grande Antonio Corrêa de Souza: «Pedro Mo-
niz que V, A. cá tem por corregedor, j á lhe tenho escripto quão prejudicial foi 
e é ao serviço de Deus e de V. A. n'esta terra porque lhe certifico que um lobo 
rium fato de ovelhas •não pode fazer mór danno do que elle tem feito n'esta terrra 
por serem suas cotizas tão enormes que me pejo de escrevellas a V. A., se V, A. 
n'isso não põe cobro e não manda castigar e ir este homem será couza pera 
nosso senhor ser mais desservido do que foi até aqui; porque, como soube, que 
V. A. mandava lá tirar devassa d'elle e saber da sua vida, determina de se vin-
gar d'esses poucos de christãos velhos que aqui somos pera se acolher e ir-se rindo 
de todos com seis ou sete mil cruzados .que tem roubado n'este povo e não contente 
com o assim fazer, senão que ao homem que tem, ha trez annos, prezo sem cauza, 
sem lhe querer ouvir palavra do seu livramento, como se saberá ser verdade o 
que digo como V. A. cá mandar quem o haja de saber. 
«Tenha V. A. lembrança que, ha 17 annos, que vivo com elle, e o servi 7 
na India, e os outros gastei riessa côrte e em partes onde servi V. Â. sem me 
ter feito ninhuma mercê até ao prezmte; porque esta capitania que, por man-
dado de V. A L , sirvo meu irmão, cuja ella he, lhe come a renda.* 
N'esta carta (Corpo chron., maço 75, doe. 85) refere-se elle à pirataria 
dos francezes, descrevendo que duas náos passaram em S. Thiago e Fogo e 
tomaram muitos navios e os metteram no fundo depois de roubados; e que 
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uma caravella franceza fundeara no porto da Praia, correndo com dois navios 
que alli estavam até dar com elles á costa, e se deixou ficar no dito porto 
por saber que alli era a passagem de todos os navios que se destinavam a 
S. Thomé e Brazil, como succedeu com um vindo do Algarve carregado de mer-
cadorias, que foi logo tomado e dentro d'elle mettidos oito francezes incluindo 
o contra-mestre. 
Apenas teve noticia de tal facto, dirígiu-se a bordo de uma náo fundeada 
no porto da cidade, que pertencia a Lourenço Marques da ilha da Madeira, 
carregada de mercadorias e artilhada, convidando-o a ir contra a caravella 
franceza, a que elle annuiu sob condição de lhe segurar a carga e navio, o 
que elle fez por sua conta. Suspendeu e seguiu levando comsigo uma cara-
vella na qual ia um vereador da cidade; ao amanhecer do outro dia avistou 
a caravella franceza, que sendo persénlida fugiu, indo a nau atraz d'ella até 
vinte leguas da ilha alirando-lhe bombardadas; e a caravella preza foi tomada 
pela outra e conduzida ao porto da Ribeira Grande, sendo remettidos os oito 
francezes para a prizão, até resolução de El-rei. 
Instado este capitão com El-rei, para que lhe mandasse uma pouca d'ar-
tilheria, diz: «¿ mui necessária ao seu serviço aqui, se lhe parecer que é seu ser-
viço pode mandar; porque como até vir, com a gente da terra enxotará o virem 
estes francezes.» 
Falando da Guiné diz: *que ella está perdida, por cauza d'esla ilha e Guiné 
estar coalhada de christãos novos que levam para lá imitas mercadorias, que se 
deve ao corregedor que os traz tão favorecidos.» 
O que parece, é que a ilha do Fogo estava também coalhada de christãos 
novos e que dispunham de bastante influencia para conseguirem da camará 
uma petição a favor do corregedor. 
O inquisidor D. João I I I que mais pensava no exterminio dos christãos 
novos, do que nos fructos a colher d'esta raça intelligente e activa, deu cre-
dito á carta do capitão nomeando em iZ de dezembro de (844 o licenciado 
Antonio Ferreira para corregedor, que certamente iria para alli com recom-
mendaçSes muito especiaos para perseguir os judeus. (D. João I I I , L.0 S, 
fl. 144 v.) 
Antes de 1545 andavam as ilhas Brava, Sal, S.,R Luzia e osilheos Bom-
bos, Branco e Razo arrendados a Francisco d'Affonsequa, porém n'esse anno 
fez Et-rei a doação d'ellas a D. João Pereira, regulando-a pelas que tinham os 
capitães de S. Thiago, e também os moradores, na parte relativa aos direi-
tos, quartos e dizimos. 
«Dom João d . A quantos esta minha carta virem faço saber que havendo 
respeito aos serviços de Dom João Pereira do meu Conselho e vedor d'el-Rei 
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meu Senhor e padre que santa gloria haja e aos muitos que a mim tem feitos 
em especial na guerra das terras firmes da cidade de Gòa onde estando por 
capitão da dita cidade pelejou com os capitães do Idalcão e os desbaratou ha-
vendo também respeito aos serviços que ao diante d'eiie espero de receber 
me praz e ey por bem de lhe fazer mercê em dias de sua vida e de seu fi-
lho maior que ficar ao tempo de seu fallecimento da capitania da minha ilha 
Brava e do ilhéu que está junto d'eüa e assim da ilha do Sal e do ilbeu de 
Santa Luzia e do ilhéu Branco e do ilhéu Raso as quaes ilhas e ilhéus trasiam 
por arrendamento os filhos de Francisco da Fonseca em quanto minha mercê 
fosse, e ora ey por bem que não usem mais do dito arrendamento, e quero 
que o dito Dom João e seu filho depois de seu fallecimento tenham nas ditas 
ilhas e ilhéus a jurisdição e alçada no eivei e crime que tem os capitães da 
ilha da Madeira por suas doações e serão os ditos Dom João e seu íilho obri-
gados a me pagar o quarto e dizimo das pelles e cebo que houver nas ditas 
ilhas e ilhéus e assim dns carnes se se aproveitarem e fazendo elles Dom João 
ou seu filho ou algumas outras pessoas fazendas nas ilhas e ilhéus ey por bem 
que do rendimento das ditas fazendas que assim figurem e do que d'elfas man-
dadas para fora e assim do que vier de quaesqner partes ás ditas ilhas e ilhéus 
me pagarem os direitos que pagam das semelhantes cousas os moradores da 
ilha de S. Thiago e conforme ao que assim pagam os ditos moradores da dita 
ilha de S, Thiago mandarei dar foral nas ditas ilhas e ilhéus em que será de-
clarado o que me assim ha de pagar e elle Dom João e assim o dito seu filho 
a que a dita capitania ha de vir haverão com a dita capitania o que tem e hão 
os capitães d;i dita ilha de S. Thiago segundo forma de suas doações porque 
em tudo ey por bem que se regule esta doação pelas dos ditos capitães da 
ilha de S. Thiago tirando as ditas pelles e cebo e carnes que será tudo para 
o dito Dom João e seu filho pagando me das ditas cousas o dito quarto e di-
zimo como dito é. E mando ao Corregedor da dita ilha de S. Thiago que 
meta o dito Dom João em posse da dita capitania e o deixem usar da dita ju -
risdição assim como usam os capitães da dita ilha da Madeira por suas doa-
ções como dito é, e ao meu contador da ilha de S. Thiago que lhe deixe faser 
e haver nas ditas ilhas e ilhéus os proveitos que segundo forma d'esta carta 
lhe concedo, e mando ao meu feitor das ilhas em Lisboa e ao escrivão de seu 
cargo que tenham cuidado de arrecadar os ditos direitos que o dito Dom João 
e seu filho depois de seu fallecimento me são obrigados pagar como acima é 
contheudo, e esta carta será registada pelo dito escrivão da dita feitoria das 
ilhas em sen livro a qual mercê faço ao dito Dom João com tal declaração que 
se os ditos filhos de Francisco da Fonseca (Affonsequa) tiverem direito em se 
lhes não dever retirar em suas vidas por bem de suas provisões que tem as 
ditas ilhas e ilhéus, e julgando-se por sentença quç as tenham em tal caso esta 
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mercê não haverá effeito senão depois que as ditas ilhas e ilhéus "vagarem. 
E por firmesa de tudo o que dito é lhe mandei passar esta carta por mim as-
signada e sellada do meu sello pendente. Manuel de Moura a fez em Évora a 
23 de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de 
mil quinhentos quarenta e cinco.» 
Não merece duvida que João d'Affonsequa foi o primeiro povoador da 
Brava, passando a doação aos filhos, que não perderam o direito a eliá, como 
diz a carta: tíi qual mercê faço ao dito D . João com tal declaração que se os 
ditos filhos de Francisco d'Affomequa tiverem direito em se lhes não dever t i rar 
suas vidas para bem das suas provisões que tem as ditas ilhas e ilhéus, e j u l -
gando-se por sentença que as tenham em tal cazo esta mercê não haverá e([eito 
senão depois que as ditas ilhas e ilhéus vagarem.* 
As ilhas do Sal e S.u Luzia, embora estivessem englobadas no arrenda-
mento de Francisco d'Affonsequa, não foram por este explorados, e só no sé-
culo X V I I I é que principiaram a ter alguns povoadores. 
Em 14 de agosto de 1545 foi nomeado Simão Affonso corregedor. (D, João IH, 
L.0 4, íl. 189 v.) 
Os moradores de S. Thiago dirigiram em maio de 1546, uma carta a El-rei 
pedindo-lhe para entrarem nos officios do concelho, (policiar a terra), para cor-
tarem os abusos dos poderosos que vexam constantemente os pobres, e ser 
melhor guardado o campo para onde fogem os escravos formando quadrilhas; 
e também para se oppôrem ás exigencias dos poderosos, que procuram vexar 
os corregedores, e também de fazerem seus parentes vizinhos, logo que alli 
chegam, sem terem cumprido o tempo da ordenação com graves prejuizos 
para a Guiné e mais tractos. 
N'este anno de 1546 morreu no bispado D. João Parvi, a 29 de novem-
bro segundo o auctor de um manuscripto,1 emquanío que Nicolao Glenardo 
aponta 21 de dezembro. Foi sepultado na egreja de Nossa Senhora do Roza-
río da cidade da Ribeira Grande e a sua campa acha-se hoje na Sé, junto á 
estante do côro, tapando a sepultura do bispo D. Fr. Victoriano Portuense. 
Em i de outubro de 4547 foi nomeado o licenciado Pedro d'Araujopara 
corregedor, (D. João HI, L.0 15, íl. 156 v.), e em 22 de dezembro Antão da 
Costa, escudeiro fidalgo, para feitor pela vaga, quando houvesse de Valentim 
Pereira, que foi nomeado em 20 e que servira por trez annos. 
N'este anno terminando o arrendamento do tracto dos rios da Guiné e 
quartos e vintenas de S. Thiago, se começou o dito tracto, quartos e vintenas a 
feitorisar e negociar pelos officiaes d'EÍ-rei, como em tempos esteve. Para esla 
1 Bibliotheca Nacional de Lisboa. B-8-60. 
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negociação levou Valeatim Pereira regimento assignado pelo feitor e officiaes 
da casa da Mina, o quaí residindo em S. Thiago, abi deveria receber as mer-
cadorias que llie fossem enviadas. 
Pela morte de D. João Parvi, â.0 bispo, foi nomeado D. Fr. Francisco da 
Cruz em 1547, que veiu a fallecer em 1574. Este prelado, sendo já velho, foi 
feito bispo da Opia coadjuctor do de Coimbra em 3 de julho de 1545. Natu-
ral da Villa Viçosa, professou a 2 de julho de 1528, sendo cónego regrante 
da Ordem de Santo Agostinho. D. João III tendo-o em grande apreço pelas 
suas virtudes e illustração deu-lhe o bispado de Cabo Verde. 
Aos 80 anuos pregava todos os dias e nunca desistira de o fazer, assim 
como ensinava ás creancinhas as orações e doutrinas e aos doutos explicava 
lheologia. Chamaram-no por antonomasia o Venerável. 
O manuscripto B-8-60 lhe dá 19 anãos de bispado, emquanto que Nico-
lao Clenardo, Viris illustris fl. 44 diz que foram 23. 
Faleceu a 19 de março de 1574 e jaz sepultado na egreja da misericor-
dia junto ao altar de S. Francisco. Refere o mesmo manuscripto que, passa-
dos vinte annos, abriram a sepultura e o acharam inteiro, lançando de si sua-
vissimos aromas, fechando se em seguida a sepultura. 
De uma rara actividade foi um dos meíhores bispos que passou a Cabo 
Verde. Eleito em 1547 só chegou ao bispado em 1551; é de crer que n'essa 
ausencia estivesse trabalhando no reino, para conseguir dinheiro e materiaes 
para as edificações indispensáveis na cidade, que era a séde do bispado e onde 
nada havia feito, e que ao mesmo tempo envidasse todos os esforços para me-
lhor organisar o cabido, augmentando-o de pessoal e regulando as congruas 
por uma forma mais equitativa. 
Do muito que elle conseguiu nos dá noticia o referido manuscripto que 
diz: Sua Magfistade fez-lhe mercê de mais 200#000 réis para lhe fazer a con-
grua de 400)5000 r é i s ; creou-se o thezoureiro ou sachristão da Sé com a con-
grua de i0$000 réis e mais 16$000 réis para farinha e vinho; foram creados 
4 capellães para o coro com a congrua de i0#000 réis cada um; 4 moços de 
côro com a congrua de 6#000 réis; mestre de capella com a de í6$000 réis; 
organista com a mesma congrua e com 20)5íOOO réis o mestre de grammatica. 
Todos estes foram nomeados pelo bispo na conformidade do alvará de 12 de 
março de 1555. N'este mesmo anno se accrescentaram as congruas assim das 
dignidades como dos cónegos, ficando aquellas com 20$000 réis, tendo até 
alli i6$000 réis e estes com 16^000 réis tendo até então 12(31000 réis. Con-
cedeu-se n'esse mesmo anno ao meirinho do bispo, por um alvará o poder 
usar da vara branca. 
Consignou-se aos pregadores das villas da Praia e de S. Fillipe do Fogo 
a congrua de 20$000 réis a cada um. Uniram-se dois beneficios da egreja de 
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S. Lourenço da mesma ilha em um sò, cuín a congrua de ál-KKX) róis. A in-
stancias do bispo SÜIIÍU o alvará »íe 24 de janeiro de 1560, accrescentando 
mais ÍÜ¿000 réis a cada um dos coui'gos i1 dignidades, fieamlo i:>tas com 
30^000 réis, a aquefies com 20:>0(.HJ reis, e no ineMiio anuo se estipulou a 
congrua de áOàUOO réis para o pri'g;¡dnr d;i Sé. IMo alvará de 20 de maio se 
consignou em G de abril de loü l paia as congruas dos parnchos de S. Tliiago 
Í2á000 réis a cada um. Km b d».- maio de i->(í2, se reetilieou por uma Provjzão 
—Jus-accrescendi — que nas prebendas dos auzenlcs tem os ¡¡ne prist em no coro 
como se praticou no principio da creação e erecção da Sé. 
, Também se cousiguaram pai-n o cura da Se e seu coadjuctor 30^000 réis 
de congrua paia ambos, e paia as missas do serenissimo Infanto D. Henrique, 
seis peças de escravos, que n'aqucile tempo valiam (iO^OOO réis . 
Estas missas ainda se diziam no começo deste século. Emquanto houve 
egreja da Nossa Senhora da Conceição eram ditas alli pelo Deão, o na sua 
falia pelos capitulares, correndo a roda cada um, uma semana. 
Este grande Prelado trabalhou muito no bispado, construindo a egreja e 
a casa da S.u Misericordia, os paços episcopaes, e dando principio ã Sé Ca-
thedral, Ib i a obra embargada pelos coiiego> com o protesto de í'tcar fóra do 
corpo da cidade, motivo por que se não concluiu, ¡¡ropheüsando o prelado, 
que ella lia via de ser feita no mesmo logar por hispo, religioso de S. Fran-
cisco, como veiu a veriliear-se em U. Fr. Victorino Portuense, que a edificou 
sobre os mesmos alicerces. 
Além do que nos consta por este mamiscripto, podemos accrescentar que 
obteve 10ü#000 réis para manlimentos para o seu Provisor e Vigário Geral, 
por alvará de 10 de janeiro de l o / í ) (L.0 2, 11. (i); a carta d este accrescen-
tamento de ordenado, só o permitte no caso de residencia no bispado, porque 
de contrario devia ser applicado ao Seminario e tem a data de 12 de feve-
reiro de (L.0 2, fl. 7 v.J. Ha urna oulra, para se erigir um Seminario 
com a dotoção de 20Ü¿ü0ü réis annuaes da fazenda real, datada de Í 2 de ja-
neiro de 1570. (L.0 2, fl. 9 v. a ÍU v.) . Em t ; ¡73 , a 2 de maio, um alvará fa-
zia mercé aquelle funecionario de 200^000 réis mais, além dos 2li0£000 réis 
queja tinha de ordenado- ( L . 2, fl. 205 da Chauceilaria auliga da Ordem de 
Christo). 
Deveu-se a este digno Prelado, o homem santo como lhe chamavam, o en-
grandecimento da cidade, dando-IIie alguns dos edificios de primeira ordem, 
e creando uma escola, assumpto este em que desde a descoberta ninguém t i -
nha ainda pensado. 
Construiu primeiro a egreja da Santa Casa da Misericordia, que media 
76,5 palmos de comprimento por 37 de largo. Embora pequena para accom-
modar o povo, serviu de Sé durante longos anuos. Em seguida deu começo á 
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construcção da Sé Cathedral, mui sumptuosa que não se concluiu por ter mor-
rido o bispo, e nüo porque a obra fosse embargada, como cila o referido ma^ 
nuscripto U-rt-W). A. [trova de (|ue é verdadeiro o que avançamos, está no 
grande decienvulvimeiilu a que ciiegou a obra, quando falleceu, deixando a 
capeiia ami as parales meias feitas, e que tinham 2â palmos de alto e a pa-
rede do corpo da eg reja com lo. 
A c.ip(d!a-rnór tinha de vão Tò palmos de comprimento por 35,5 de largo 
com 5,5 de grossura, O cruzeiro media 128 palmos de comprimento por 28 
de largo, e ainda se deu começo a tres arcos em cada parte do cruzeiro para 
trez altares. Esta só seria formada, segundo o plano, de trez naves com o com-
primento de 133 palmos do cruzeiro para baixo, e com 76 de largura. Certa-
mente se houvesse algum embargo, dar-se-ia logo que se deitaram os alicer-
ces e nãu depois da obra atlmgir tão grandes proporções. 
A 13 de janeiro de 1548 foi doada a Gonçalo de Souza a ilha de S.t0 AQ-
tão, como já tinha sido a seu pae V a r o d'Affonsequa casado com D. Violante 
de Souza. 
Foram-íhe concedidos, bem como aos moradores, os mesmos privilegios 
que 'tiveram os de S. Tliiago; e mais, o de o donatario e seus successores 
poderem ser senhores da ilha, devendo todos os descendentes d'esta família, 
o que lotem a eíla usar o appellido de Souza. 
«Dom João à . A quantos esta minha carta virem faço saber que havendo 
eu quão grandes serviços meus vassalos me fazem em aventurar suas vidas 
pelo que cumpre a tionra, segurança e accrescentamento de meus reinos e se-
nhorios e havendo respeito a como Manuel de Sousa fidalgo de minha casa de-
pois de na guerra da India com muito esforço me ter alguns annos servido su-
bordinando no anuo de 1537 alguns negocios entre El-Rei de Cambaya e o meu 
Capitão inur das ditas parles em que o dito Hei tinha ordenado uma grande 
traição que ao dito Capitão mor foi descoberta e em todas aquellas partes cla-
ramente manifesta estando elle Manuel de Sousa no dito tempo por Capitão da 
fortaleza da cidade de Diu lembraudo-se da obrigação que os taes vassalos to-
massem rei e senhor não somente aventurou a vida em caso mui perigoso e 
a toda a índia mui importantes mas perdeo-a com se acabar o feito que elle 
por serviço de Deus e meu e por Ibe ora recommendar os mais que a ella es-
timou no qual feito a que elle deu principio o dito Rei de Cambaya que se en-
trou a acabar seus dias que dar-se a prisão e o mesmo fizeram muitos dos 
principaes do seu reino que com elle entraram de que se seguio ficarem logo 
a dita cidade de Diu em todos os lugares do dito Reino á minha obdieucia e 
postas debaixo de meu serviço e querendo eu que um tal serviço fosse galar-
doado e que de um tal homem e que assim acabou ficasse memoria por ellô' 
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Dão ter filho Dem filha nem irmão nem parente a que seus serviços com mais 
razão devessem de ser saptisfeitos que a João de Sousa filho de sua irmã Dona 
Violante de Sousa e de Pero da Fonseca (AfTonsequa) fidalgo de minha casa 
e havendo lambem respeito aos serviços que na guerra d'Africa e em outras 
partes me o dito Pero d'Aífonsequa seu pae fez me prouve fazer mercê ao dito 
João de Sousa de juro e herdade para elle e todos os que d'elíe descenderem 
p o r linha direita masculina segundo forma da lei mental a ilha de Santo Antão 
que é no Cabo Verde com toda sua jurisdição mero e mixto imperio reser-
vando para mim a correição e alçada e com todas as rendas foros tributos e 
pertenças que me de direito pertencem e pertencer possam a qual ilha tinha 
o dito Pero d'Affonsequa seu pae em sua vida como a já d'antes d'elle tinha 
João d'Affonsequa seu pae do dito Pero d'Affonsequa o qual João de Sousa 
falleceu antes de lhe ser feita carta da doação da dita ilha sendo já também 
o dito Pero d'Affonsequa seu pae fallecido e sendo eu como a principal causa 
que me moveu a perpetuar esta mercê e fazel-a de juro foi para que sempre 
ficasse lembrança de tão assignalado serviço como mo o dito Manuel de Sousa 
fez e havendo respeito a Gonçalo de Sousa irmão do dito João de Sousa ser 
sobrinho do dito Manuel de Sousa filho da dita sua irmã e do dito Pero d'Affon-
sequa de meu próprio moto certa sciencia livre vontade e poder real e abso-
luto me praz e ey por bem fazer pura e irrevogável doação d'este dia para 
todo o sempre ao dito Gonçalo de Sousa para elle e todos os que d'elle des-
cenderem por linha direita masculina segundo forma da dita lei mental da dita 
ilha de Santo Antão com todas as rendas foros direitos e pertenças que me 
de direito pertencerem e na dita ilha pertencer possam comtanto que o dito 
Gonçalo de Sousa e seus descendentes a que a dita ilha segundo forma d'esta 
doação vier me paguem o quarto e dizimo das pelles e cebo que houver na 
dita ilha e assim das carnes se se aproveitarem em fazendo o dito Gonçalo de 
Sousa ou s e u s descendentes fazenda na dita ilha ey por bem que o rendimento 
da dita fazenda que assim fizerem e o que d'ella mandarem para fora e assim 
do que a ella fôr de quaesquer partes me paguem os direitos que pagam das 
semelhantes cousas os moradores da ilha de S. Thiago e conforme ao que as-
s i m pagam os ditos moradores da dita ilha de S. Thiago mandarei dar foral 
á dita ilha de Santo Antão em que será declarado que assim hade pagar e as-
s i m mesmo me praz fazer mercê que povoando-se a dita ilha de gente em qual-
quer tempo de lhe dar e de feito por esta dou e me praz dar da jurisdição e 
senhorio da dita ilha e mero e mixto imperio para elle e todos seus descen-
dentes a que a dita ilha vier segundo forma d'esta doação reservando p a r a 
mim correição e alçada somente e com povoadores da dita ilha que n'ella fo-
r é m moradores gosarão de foral e previlegios que tem e de que gosam os mo-
radores da dita ilha de S. Thiago de Cabo Verde e que eu ey e me praz que 
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o dito Gonçalo de Sousa e seus successores na dita ilha de Santo Antão se 
possam chamar-lhes também senhores d'ella e que possam confirmar os juizes 
que forem feitos por eleição segundo forma de minhas ordenações e dou por 
suas cartas os officios de tabeiliães e quaesquer outros officios de justiça que 
forem necessários para a governança da dita ilha os quaes juizes e officiaes 
se chamarão pelo dito Gonçalo de Sousa e seus descendentes a que a dita ilha 
vier e assim ey por bem que o ouvidor que elle e seus descendentes pozerem 
na dita ilha conheça dos aggravos que sahirem d'entre os juizes e officiaes d'ella 
assim e pola maneira qne o faria o meu Corregedor que a dita ilha fosse e 
os despache como for justiça dando appelação e aggravo para onde pertencer 
e o dito ouvidor conhecerá também as ditas appelações e terá aviso á alçada 
que teve o seu ouvidor na ilha das Flores a qual doação e mercê faço ao dito 
Gonçalo de Sousa da dita ilha de juro e herdade como aqui é declarado com 
tal condição que elle e todos os que d'elle descenderem a que a dita ilha hou-
ver de vir se chamem — de Sousa — por memoria e lembrança do dito Manuel 
de Sousa. E por esta mando ao meu Corregedor da ilha de Cabo Verde que 
meta o dito Gonçalo de Sousa na posse da dita ilha de Santo Antão e o deixe 
usar da dita jurisdição na maneira contheuda n'esta carta e ao meu Contador 
da dita ilha de Santo Antão de aproveitar que segundo forma d'esta carta lhe 
incumbo. E mando ao meu feitor das ilhas n'esta cidade de Lisbôa e ao es-
crivão de seu cargo que tenham cuidado d'arrecadar os direitos que o dito 
Gonçalo de Sousa e seus descendentes me são obrigados a pagar como acima 
é contheudo e esta carta será registada pelo dito escrivão da dita feitoria das 
ilhas em seu livro e para firmesa de tudo o que dito ó lhe mandei passar esta 
carta de doação por mim assignada e assellada do meu sello de chumbo pela 
qual rogo e recommendo muito a todos os meus descendentes que a farão in-
teiramente cumprir e guardar assim e da maneira que se n'ella contem. Ma-
nuel de Moura a fez em Lisboa a 13 de janeiro do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1548.» 
Era obrigado o donatario a pagar quarto e dizimo das pelles, cebo e carne, 
bem como direitos dos productos entrados e sabidos. 
Ao donatario competia confirmar os juizes eleitos, dar cartas aos tabet-
liães e quaesquer outros officiaes de justiça quando necessário, nomear ouvi-
dores para conhecerem dos aggravos, como o corregedor e despacharem como 
fosse de justiça. 
Em i de março foi nomeado André Calvo da Costa juiz dos orphãos de 
S. Thiago, accumulando este cargo com o de provedor dos defunctos e au-
sentes, tendo o mesmo regimento do provedor da Guiné, que reside no reino. 
Em 1549 mandou D. João I I I em missão a Cabo "Verde Frei Gaspar, que 
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chegando ahí lhe escreve de S. Thiago em 27 de outubro, dando conta da che-
gada e do que viu. 
Conta Frei Gaspar: ague a genie folgou muito com a sua visita e que fóra 
bem agazalhado, e que bemdizia a El-Rei por lhes mandar quern os doutrinasse 
no espiritual, de que muito careciam; que a terra está muito rica de escravos 
da Guiné, e que os escravos se vendiam a 30-S000 réis cada um, quando ha 
pouco estavam a 26^000 ré i s ; transmute a El-Rei o parecer dos velhos da terra, 
que é mais conveniente a ilha andar nas mãos de armadores do que nas d'elle, 
porque assim recebe todos os direitos (de escravos) e ao contrario é muito rou-
bado (enchem-se). Nota que ha falta de muitas couzas para o serviço de nosso 
senhor emquajito á visitação espiritual e por isso cada um chega a braza á sua 
sardinha; refere-se a um hospital que alli existe, que tem os dinheiros muito 
sonegados, e que no estado em que está, não tem os pobres um púcaro d'agua, 
e por isso pede uma provizão para tomar contas ao mesmo hospital.» 
Diz mais que os moradores estão dispostos a continuarem com as obras 
da sé, que estava embargada pelos cónegos, porque Eí-Rei lhes mandou fazer 
a Capella, tendo para isso na fabrica mais de 500 cruzados, que andam nas 
mãos de dois homens que tractam para a Guiné. 
N'esta mesma data escreveu o Deão da sé a El-Rei, sobre as obras da 
mesma não estarem concluidas. (Torre do Tombo. Part, i , maço 83, doe. 33). 
Em 8 de janeiro de 1550 foi nomeado Balthazar Yillela para feitor de 
S. Thiago. 
Em 20 de março teve nomeação régia Jorge Pimentel, de capitão para 
a cidade da Ribeira Grande, e de corregedor para a capitania da Praia e das 
outras ilhas, sem vencimento por este ultimo cargo, porque o haveria da ca-
pitania da Ribeira Grande. Tinha de ordenado 300$000 réis . 
«Eu El Rei faço saber a quantos este meu alvará virem que confiando eu 
de Jorge Pimentel, fidalgo de minha casa que ora envio ás Ilhas de Cabo Verde 
pera na capitania da Ribeira grande me servir de capitão que nos cargos das 
cousas da justiça de que o encarregar me servirá bem e fielmente como se 
delle espera, hei por bem que elle sirva de corregidor da capitania da Praia 
da dita Ilha e assim da Ilha do Fôgo e de todas as outras Ilhas e povoações 
das Ilhas de Cabo Verde salvo da capitania da Ribeira Grande de que vae por 
capitão o qual officio servirá segundo forma do regimento, poder e alçada que 
leva e como no dito regimento e minhas ordenações é decrarado (por declarado) 
notifico-o assim aos juizes, Vereadores e a quaesquer outros ofíiciaes, fidalgos 
cavalíeiros, escudeiros e homens bons das ditas capitanias e povoações de Cabo 
Verde e Ilha do Fogo de que assim o envio por corregidor, e mando a lodos 
em geral e a cada um em especial que hajais por corregedor ao dito Jorge 
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Pimentel e lhe obedeçais e cumprais suas sentenças e mandados e tudo o que 
elle por meu serviço e bem de justiça vos mandar, saindo cora elle e sem elle 
de dia e de nolle, a cavado ou a pé, a quaesquer horas e da maueira que elle 
vos mandar sob as penas que vos poser que dará a execução naquelles que 
nellas encorrerem segundo forma do regimento de sua alçada, ao o qual offi-
cio o dito Jorge Pimentel não haverá ordenado algum porquanto hei por bera 
que o sirva com o ordenado que hade haver com a dita capitania da Ribeira 
grande e jurará na Chancellaria aos Santos Evangelhos que bem e verdadei-
ramente sirva o dito otBcio guardando ( m ) inteiramente a mim, meu serviço 
e ás partes seu direito, e por firmeza delo lhe mandei dar este meu alvará ao 
qual quero que valha e tenha força e vigor como se fosse carta feita em meu 
nome e assellada do meu sello pendente sem embargo da ordenação do livro 
segundo, titulo 20 que diz que as cousas cujo eííeito houver de durar mais 
de uni anno passem por cartas, e passando por alvarás, não valham. Bartho-
lomeu Fróes o fez em Lisboa a 20 de Março de mil quinhentos cincoenta. 
Concertado Concertado 
João da Gosta Antonio Vieira.» 
As nomeações de capitães recahiam em individuos da escolha dos dona-
tarios, como lhes prescrevia o regimento, tendo porém, a confirmação régia. 
Parece que El-rei tomou em consideração as queixas dos moradores con-
tra João Corrêa de Souza, irmão do donatario, por ser demasiadamente des-
pótico e exonerou-o com nomeação de Jorge Pimentel, retirando ao mesmo 
tempo este privilegio que de longa data, tinham os capitües donatarios. O fa-
cto é que Antonio Corrêa de Souza sendo o verdadeiro capitão e donatario, 
perdeu o titulo de capitão com essa nomeação, pois que o nomeado por elle 
servia apenas de um auxiliar na governança. 
Em 22 de maio foi nomeado Manuel Lobato para feitor de S. Thiago por 
dois annos e em Vi de janeiro de 1551 Antonio Gomes por trez annos. 
Em 31 d'este mez escreveu o licenciado Lemos a El-rei dando-lhe noticia 
de se terem descoberto conchas coriz nas ilhas. 
Em novembro chega Frei João de Monserrate e escrevendo em 20 a El-rei 
lhe dá conta de que antes de chegar a essa ilha foi roubado por uns corsa-
rios francezes, e que chegando lá publicou o jubileu de 15 dias. Queixa-se do 
vigário geral e do capitão João Corrêa se oppòrem à sua prédica, com escân-
dalo de todos e ordem de Sua Alteza. 
Em 20 escreveu João Alfonso de Cedofeita dando parte a El-rei de ter 
tomado contas ao feitor e almoxarifes, remettendo 14:000 cruzados á casa da 
mina, e que tirara devassa ao juiz dos orphãos pelo descaminho do dinheiro 
d'estes. 
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O juiz André Calvo com receio de ser prezo, fugiu para a villa da Praia 
de Santa Maria, o syndicante passou carta ao juiz d'esta villa, para o prender 
mas este negou-se a cumprir a ordeiu. 
Tendo o syndicante que ir á villa dar posse a um almoxarife, ao chegar 
ao termo d'ella, foi recebido, a tiro de falcão e ura pelouro, por André Calvo 
o quatro ofíiciaes, pelo que teve de mandar tirar devassa. 
Deu ainda contas do roubo na cidade da Ribeira Grande de dois navios 
feito por trez naus. 
«Senhor 
«Em 22 de Outubro me deram uma carta do Feitor e ofíiciaes da casa da 
Mina e o treslado de outra carta que Vossa Alteza escreveu aos dilos officiaes 
e que havia por bem que entendesse nas cousas do trato e na arrecadação de 
sua fazenda e tanto que me deram a provisão de Vossa Alteza e carta dos di-
tos officiaes tenho provido o seguinte: Recenciei a conta a Fernão Fiel, almo-
xarife e ordenei por contador delia com juramento que recebeu a Fernão de 
pola-mão (por pôr a mão) perante o feitor e officiaes que pera isso foram or-
denados e achei pelos livros de sua receita de entradas e saidas e alguns di-
zimos da terra render de S. João de quinhentos e quarenta e oito que se ne-
gociar por vossa alteza ate trinta dias do mez de outubro deste anno de qui-
nhentos e cincoenta e um 14 contos e oito centos e sessenta e sete mil tre-
sentos e quarenta e seis reis de que dou em despeza de dinheiro enviado á 
casa da Mina c ordenarias i 2 contos cento e vinte tres mil quatrocentos e no-
venta e cinco reis, ficou devendo dois contos setecentos e quarenta e tres mil 
oitocentos e cincoenta e um reis, e com mais cincoenta e tantos mil reis fiz 
compra de sete mil crusados que mando por letra de caimho (por cambio) à 
dita casa com a folha da dita conta. 
«Achei pelo livro das avenças serem devidos a V . A. de oitocentos ate 
ríove mil reis os quaes mandei tirar do rol pera se fazer execução, e tanto que 
forem arrecadados serem enviados á dita casa com todo o mais rendimento 
que daqui em diante render &. &. e o dinheiro não ser reteúdo em esta Ilha, 
e esperamos cada dia por naos pera tomar escravos pera as antilhas. Prasa a 
Nosso Senhor que as traga cedo. 
«E acabado assim o dito recenceamenlo do dito almoxarife com o dito 
contador e ofíiciaes me puz a recencear a conta dos quartos e quintos e es-
tando no dito recenceamenlo veio aqui ter um navio de Santome (S. Thomé) 
determinei de mandar em elle (por elle) o dinheiro que podesse ajuntar. 
«E provendo logo na feitoria mandei ao recebedor que mandasse ajuntar 
todas as peças de Vossa Alteza e foram juntas cincoenta e tantas por se não 
poderem mais ajuntar e estarem espalhadas pela Ilha das quaes foram vendi-
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das a mercadores castelhanos 20 peças a vinte mil e quinhentos montou qua-
trocentos e dez mil e das que ficaram se venderam pera a Ilha do Fogo vinte 
peças a trese mil e quinhentos montou em duzentos e setenta mil reis e com 
algumas mascahadas que se vendem de cinco em cinco pela cidade em pre-
gão fiz dois mil cruzados e com cinco mil quo mandei pedir ao recebedor dos 
quartos e quintos que fizesse prestes pera mandar em este navio e os sete 
mil crusados do almoxarife fazem soma quat(,rze mil crusados os quaes vão 
em este navio per lettras de caitnbo pera se pagar na dita casa. 
«Quanto ao provimento de Guiné tenho provido que pessoa alguma uão 
va a elle, salvo aquelles que por hera de previlegio, podem lá i r o que estava 
mui devasso. 
«Quanto á fazenda da Vossa Alteza que nas ditas partes está pedi ao fei-
tor razão disso e disseme que na Serra estava uma armação armado na casa 
da Mina e o capitão, havia dias, que era falecido e assim estavam virados al-
guns homens brancos lançados os quaes, havia muitos dias que estavam vira-
dos e o dito capitão, havia muito, que era morto sem proverem no negocio 
nem aos ditos recados mandarem embarcação pera virem os ditos recados1 e 
tanto que fui enformado do caso mandei logo ordenar um caravel ão com pes-
soa auta (por auctorisada) pera isso que fosse ás ditas partes e trouxesse a 
dita fazenda de Vossa Alteza que por morte do dito capitão ficou, e assim ar-
rendasse todos os meios das fazendas que la fossem devidas pera tudo trazer 
a esta Jlha e daqui ser enviado ao dito feitor e officiaes da casa da casa da 
Mina como tem mandado. 
«E assim levam provisão pera todolos moradores que andarem em Guiné 
com suas armações, venham dentro no tempo que lhe for íimitade, c o m pena 
de lhe ser feito execução nos fiadores pera ficar desprezado os resgates pera 
as armações que andarem em despersão; porque d'outra maneira está Guiné 
tão dona do que se não poderá remediar e assim mando aos navios armados 
nesta Feitoria de parcerias que lambem se venham e não dilatem as viagens 
e a fazenda de vossa alteza venha a boa arrecadação. 
«Aqui nesta Feitoria está em poder do Recebedor delia cincoenta e sete 
marcos (Touro e tres onças e duas oitavas e vinte e quatro grãos que aqui 
deixou João de Vianna que veio do Bio de Cacheu o qual por não correr risco 
ficou aqui e bem assim está em poder do dito Recebedor oitenta quintaes de 
marfim pouco mais ou menos e do que espero que venha da Serra dos ditos 
homens que estão virados e darmações que lá estão com ajuda de Nosso Se-
nhor espero que se faça boa somma e d'elle parece que o Feitor e officiaes 
deviam de mandar um "navio armado e com contado (sic) que fosse em março 
1 Presos em logar seguro. 
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que vem porque pera o tal tempo será viudo o maríiin que espero pera jun-
tamente com este que ca está e com o ouro ser enviado á dita casa. 
«E quanto aos cousas da justiça já tenho escripto a Vussa Alteza em os 
navios que d'aqui partiram em Agosto e hoje não ha que dar couta a Vossa 
Alteza por a gente da terra estar pacitica. 
«Outro sim tenho escripto a Vossa Alteza como o dinheiro dos orphãos 
não estava posto na arrecadação que V. A. por sua provisão manda nem o 
Juiz tios orphãos, André CaJvo tinha lembrança de íazer nisso o que era obri-
gado e vendo a desordem que no caso havia quiz saber do dinheiro dos or-
phãos e mandei tirar devassa do dito Juiz e dos mais otüciaes segundo iórma 
de vossas ordenações em o qual o dito Juiz está culpado em trazer o dinheiro 
dos orphãos aos ganhos: e outro sim em levar peitas as partes, e veudo o 
dito Juiz que eu no caso entendia ausentou-se desta cidade pera a Villa da 
Praia de Santa Maria, que é em outra jurisdição e passando carta pera o juiz 
da dita Villa o mandar prezo a não quiz cumprir. 
«Nem em isso mesmo fazia em seu officio de procedidas fazendas de de-
funtos como era obrigado peio que levava a ires por custo? não o lendo por 
regimento e outros cooluios que nas ditas fazendas dos defuntos fazia com um 
Francisco Luiz Thesoureiro das ditas fazendas. 
«E quanto ao dito Francisco Luiz, thesoureiro, já tenho escripto a V. A. 
como não cumpria uma provisão que por morte de Jorge Pimentel me foi en-
tregue em que V. A. havia por bem que o dinheiro dos defuntos estivesse todo 
em seu cofre e querendo cumprir a dita provisão lhe mandei que metesse o 
dinheiro no cofre conforme a elia o que elle não quiz fazer pela má conta que 
disso esperava dar pelo qual o mandei prender e da prisão fugiu e se foi pera 
o reino. Dou couta disto a V. Alteza pera que no caso proveja como for seu 
serviço. 
«No fim deste setembro passado veio aqui ter Manoel Rodrigues com uma 
provisão de V. A. pera servir de almoxarife quatro annos na Villa da Praia 
em a qual provisão se continha, e V. A. haver por bem que eu lhe desse a 
posse do dito officio e me requereu por virtude delia que lhe fosse dar a dita 
posse, e indo á dita Villa com os ofliciaes que comigo servem e o Deião e Vi -
gario geral destas Ilhas antes que chegasse ao termo da dita Villa o dito An-
dré Calvo com alguns dos oífictaes da dita Villa, temendo-se se entrasse na 
dita Villa o poderia prender me tiraram com um falcão (canhão de tres pole-
gadas de deametro e joga baila de libra e meia) com pelouro dos que V. A. 
la tem pera a defender o Porto e se poseram em me defender que não en-
trasse na dita Villa, e eu vendo a desordem do caso por me parecer que se-
ria serviço de V. A. sem i r mais adiante me tornei logo, e por estar ainda na 
jurisdição que de V. A. tenho disse aos officiaes que commígo vinham que lhes 
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zesse auío e tirasse devassa em a qual o dito André Calvo e quatro dos offi-
ciaes, moradores da dita Villa são culpados na dita offensa e resistencia que 
me fizeram, estando eu ainda na jurisdição que de V. A. tenho sem entrar no 
termo da dita Villa como mais largamente consta pelos autos que disso são 
feitos os quaes não envio em este navio a V. A. pela occupação que tive na 
arrecadação do dinheiro que mando á casa da Mina. Dou conta disso a V. A. 
pera qué no caso proveja como for seu serviço. 
«Navios d'armadas correram a esta Ilha, tres naus, e roubaram dois na-
vios, a esta Villa inteira não fizeram nôjo (per damno) algum. 
cNesta Ilha está Francisco Dias espiivão (por escrivão) dos quartos al-
moxarifados e serve bem seu officio e o ordenado ê dos antigos que não tem 
mais que dés mil reis com os ditos officios peço a V. A. que lhe faça mercê 
de lhe acrescentar seu ordenado. Nosso Senhor acrescente a vida e estado 
de V. A . 
«Esprita (por escripto) nesta cidade de Santiago aos 20 dias deste No-
vembro de loSl .e 
Em 1352 a 28 de julho representou o cabido a El-rei que estava a sé 
vacante havia mais de sete anuos, e pedia para que provesse de prelado, e 
que também mandasse devassar acerca da vida de Gaspar da Silveira, para 
dar o castigo a quem o merecesse. 
A carta de Fr. Gaspar a El-rei não agradara muito aos cónegos, que não 
viam com bons olhos os frades missionários, que desajudados da politica do 
cabido, encontravam embaraços em subir ao pulpito, como succedeu com 
Fr. João de Monserrate. 
Em 10 de dezembro sahiu um alvará, para os provedores dos defunctos 
e ausentes, sobre a aarecadação das fazendas dos defunctos. 
«Eu El Rey faço saber a vos capitão, corregedores, juises e justiças das 
ilhas de Sam Tliomé e de Gabo Verde que por sentir assim ser mais serviço 
de Nosso Senhor e pera boa arrecadação das fasendas dos defuntos que nas-
sas partes fallecem e virem a seus herdeiros hey por bem que os provedo-
res dos defuntos nessas ilhas serão sempre presentes ao fazer de todos os 
inventarios dos defuntos que n'ellas fallecerem e lhe será logo dado o tres-
lado de cada inventario que se fizer para por elle possam pôr em arrecadação 
as fasendas dos defuntos que a estes reinos houverem de ser enviadas se-
gundo forma de seos regimentos e acerca da arrecadação das ditas fasendas 
bey por bem e vós mando que daqui em diante vos não intromettais por via 
de appelação nem aggravo nem em outro algum modo ou maneira, e todolo 
deixeis fazer aos ditos proovedores com so escrivães de seu cargo como por 
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seu regimento é ordenado e as partes que se sentirem aggravadas ou devam 
appelar ou aggravar para cada uma das casas da supplicação ou do eivei onde 
o caso pertencer, e fazeudo vos ou cada um de vos algum inventario sem o 
provedor a isso presente com o escrivão de seu cargo incorrereis em pena de 
suspensão de vossos oííiciaes até minha mercê. 
«E por este mando outro sim a todos os tabelliães, escrivães sob as mes-
mas penas que por mandado dos ditos provedores dem logo ao seu escrivão 
os tresiados dos ditos inventarios ou testamentos sem mais outro vosso man-
dado e a todos os alcaides, meirinhos, porteiros, e outros officiaes de justiça 
que acerca da arrecadação das ditas fasendas cumpram inteiramente seus man-
dados sob as mesmas penas as quaes hey por bem que os ditos provedores 
possam dar a execução e que outro sim peio mesmo feito ou intromettendo-
vos acerca da arrecadação das ditas fasendas elles vos possam emprasar pera 
virdes a minha corte apparecer pessoalmente em certo tempo que para isso 
vos assignarão perante o corregedor dos feitos crimes d'ella dará rasão de 
como assim o não cumpristes e do dito emprasamento fará autos que enviará 
ao dito corregedor, e mando a Diogo Soares thesoureiro-rnór das fasendas dos 
defuntos de Guiné que faça ajuntar esta minha provisão au regimento do seu 
officio e vola faça assim notiücar por suas cartas em que irà tresladada ao 
qual treslado hey por bem que se dè iuteira fé e credito e por elia se faça 
execução como por este se apresentada fora, e aos ditos provedores mando 
que assim volo notifiquem, e façam asseuto da dita notificação nos livros das 
Camaras d'essas ilhas e nas costas das ditas cartas pera a lodo o tempo se 
saber como assim o houve por bem e vos foi notificado, e este Alvará quero 
que valha como carta feita em meu nome e passada em minha chancellaría 
sem embargo da ordenação que diz que as cousas cujo effeito houver de du-
rar mais de um anno passem por cartas e não por Alvarás, Gaspar Gallo o 
fez em Lisboa a sete dias de Dezembro de mil e quinhentos e quarenta o nove 
annos, o Licenceado Jorge Seco o fez escrever. Key. 
«E assim bej por bem que o thesoureiro-mór das fasendas dos defuntos 
de Guiné que reside n'esta cidade de Lisboa cumpra esta provisão e use d'ella 
acerca da arrecadação das fasendas dos defuntos que lhe pertencerem assim 
e da maneira que d'ella usam e podem usar os provedores dos defuntos das 
ditas ilhas de Gabo Verde e Sam Thomé sem duvida nem embargo algum que 
a isso lhe será posto, e esta poslilla hey por bem que valha e tenha força e 
vigor como se fosse carta feita em meu nome por mim assi guada e sellada 
com o meu sello pendente sem embargo da ordenação do segundo livro titulo 
vinte que o contrario dispõe. O Licenciado Jorge Seco a fez em Lisboa a dez 
de Dezembro de mil quinhentos e cincoenta e dous. Et Rei. 
«0 Kegimento sobre as fasendas dos defuntos do Brasil, Ilhas de S. Thomé 
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e Gabo Verde tern a data de um de janeiro de mil quinhentos sessenta e u m 
e foi escripto por André Sardinha e assignado pela Rainha. 
cO Regimento acima foi accrescentado por novo regimento datado de vinte 
um de Septembro de mi l quinhentos e sessenta e sete* escripto por Jorge Lo-
pes e assignado pelo cardeal Infante.» 
Em 1552 resolveu-se El-rei, de accordo com o imperador da Hespanha, 
que se mandassem esquadras, para proteger as costas e o coinmercio das i n -
vestidas dos corsarios, devendo Portugal armar 25 navios para guarda cos-
tas, sendo dez para as ilhas e sete para Arguim, Cabo Verde, Guiné e Brazil. 
A pedido de D. Martinho Pereira, filho mais velho de D. João Pereira, 
foi-Ihe confirmada a doação da capitania, ainda em poder do seu pae, pelo al-
vará de 23 de fevereiro de 1553, e em í de dezembro fez-lhe D. João H l 
mercê de quartos e dizimos das pelles, cebo e carnes por um outro alvará. 
(D. Sebastião, L." 36, fl. 53 v.) Previlegio eguai não teve nenhum outro do-
natario. 
Em 12 de janeiro e 28 de março de 1554 foram nomeados feitores de 
S. Thiago: Diogo Velho e Simão da Cunha. 
Em 1555 foi suspenso o capitão da Ribeira Grande, Jorge Pimentel, por 
abusos commettidos e nomeado para o substituir o dr. Manuel de Andrade, 
desembargador da Casa da Supplicação, em 21 de novembro. 
«Eu EIRei faço saber a quantos este meu alvará virem que eu hei por 
bem e me praz que o doutor Manoel d'Andrade do meu desembargo que ora 
envio ás Ilhas de Cabo Verde pera nellas me servir de corregidor, procura-
dor e contador de minha fazenda sirva também de capitão da capitania da Ri-
beira grande da Ilha de Santliiago do Cabo Verde eoiquanto servir os ditos 
cargos e o capitão da dita capitania for suspenso e eu não mandar o contrairo 
(por contrario), e não haverá com o dito cargo de capitão mais ordenado que 
os tresentos mil reis que hade haver com os ditos cargos de corregedor, pro-
vedor e contador como leva por outra minha provisão, e portanto o notefico 
assim aos Juizes Vereadores e procurador da dita capitania e mando-lhes que 
tanto que o dito Manoel de Andrade lá fôr lhe dêem a posse da dita capita-
nia, e lh'a deixem servir e o hajam por seu capitão e lhe obedeçam em quanto 
servir os ditos cargos de corregedor, procurador e contador» e o capitão da 
dita capitania não fôr por minha licença servir o dito cargo e eu não mandar 
o contrairo como dito é, e o leixem (por deixem) usar da jurisdição, poder e 
alçada que leva por meus regimentos. E provisões e em tudo lhe cumpram 
este alvará como nelle se contém, e o dito Manoel d'Andrade ju ra rá nachan-
chelaria que bem e verdadeiramente sirva o dito cargo de capitão, guardando 
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em tudo a mim, meu serviço e as partes seu direito e quero e me praz que 
este valha, tenha força e vigor como se fosse carta feita em meu nome e as-
sellada do meu sello pendente sem embargo da ordenação do segundo livro 
titulo vinte que dispõem o contrario. Adrião Lucio o fez em enuobregas a i 
dias de Novembro de mil quinhentos e cincoenta e cinco. André Soares o fez 
escrever.» 
Foi o segundo capitão de nomeação régia, com o ordanado de SOOÍJOOO 
réis annuaes (D. João I I I , t .0 65, fl. 2 v.) 
Do mesmo livro e com a data referida ha dois outros a lvarás : um no-
meando-o provedor e contador por trez anuos, e o outro ordenando, que elle 
como capitão da Ribeira Grande tenha doze homens para o acompanharem 
emquanto servir os ditos cargos e haveria para cada um dos ditos 15;í¡000 réis 
por anno. Mandou-se que elles fossem pagos do dinheiro .do tracto de Cabo 
Verde, que estava arrendado, devendo o recebedor dos tractadores entregal-o 
ao almoxarife para esse fim. 
Em 6 de outubro de 1S56 determinou El-rei, por um alvará, que pelo 
fatlecimento de D. Martinho Pereira passasse a capitania da Brava e outras 
ilhas para seu irmão D. Luiz ou sobrinho que deixasse nomeado. (D. Sebas-
tião, L.0 36, fl. 53 v.), e bem assim dos quartos e dízimos de pelles, cebo 
e carnes. 
Em 15 de dezembro tem alvará de corregedor de S. Thiago e Fogo o 
dr. Manuel de Andrade como consta do mesmo livro de D. João H l . 
Pelo alvará de 1555 de 12 de março foram concedidas ao bispado duas 
cadeiras: de moral e grammatica latina, no qual se determinou, que só por 
eleição e provimento dos bispos, os mestres perceberiam as congruas estabe-
lecidas. Morreu o monarcha a H de junho de 1557, e findando este capitulo, 
diremos que o piedozo rei, se não fora a educação jesuítica, que o levou a ex-
pulsar das colonias os christãos novos, garantia para uma rápida prosperidade 
d'ellas, seria, apezar da sua ignorancia na historia d'esta provincia um prin-
cipe admirável. 
Confirmando varias doações antigas, fez outras do Fogo, Brava, Sal, Santa 
Luzia e Santo Antão procurando assim por este meio desenvolvei-as agrícola 
e industrialmente. Concedeu aos moradores d'estas ilhas o mesmo previlegio, 
que aos de S. Thiago; deu um valente impulso para a prosperidade da villa 
da Praia, nomeando para alli auctoridades, que formaram Camara, e também 
lá mandou construir uma capella. 
Erigiu o bispado em 1532, e a villa da Ribeira Grande, que tinha foros 
de Cidade, por n'ella residirem as auctoridades principaes, foi pela lettra da 
bula do Papa Clemente VII elevada a Cidade de facto. 
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Com a referida creação do bispado lucraram os habitantes, que viram a 
moralidade e os bons exemplos de D. Francisco da Cruz; as injustiças e ve-
xames dos capitães e corregedores substituidas pela caridade e a ignorancia 
pela escola. 
Os missionários, esta raça previlegiada dos apostólos das Indias, atraves-
sando o indomável oceano, aqui vinham diffcindir a luz do Evangelho entre os 
condemnados pelos reguíos da Guiné, escravos que haviam para o futuro, de 
deixar vestigios da sua actividade em beneficio da riqueza publica. 
A agricultura tomou maior incremento tendo varias fazendas servido para 
instituir morgadios, augmentou o commercio e navegação para a Guiné e 
Portugal. 
Em 1541 infestaram os mares do archipelago os primeiros piratas fran-
cezes. Ao passo que estes saqueavam os navios portuguezes, alguns nacio-
naes, á testa do hospital da Ribeira Grande também o saqueavam, pondo cô-
bro a grandes ladroeiras o missionário Fr. Gaspar da Silveira. 
O monarcha retirou, por ultimo o previtegio ao donatario da Hibeira Grande 
de nomear capitães da sua confiança, e passou a notneal-os com o simples t i -
tulo de capitães, desempenhando ainda as funcções de corregedor, contador e 
provedor dos defunctos e auzentes, dando-lhe regimento, exigindo-lhe jura-
mento, estipulando-lhe o ordenado de 300^1000 réis annuaes. 
As doações das ilhas já mencionadas fe!-as D. João I I I nas pessoas que 
mais prezava, e como recompensa dos relevantes serviços prestados ao paíz. 
Passando em 1555 ao bispado D. Fr. Francisco da Cruz, cuidou logo da 
construcção da Sé Cathedral no bairro de S. Sebastião e dos Paços Epis-
copaes. r 
A rainha D. Catharina, como veremos, auxiliara muilo a construcção da 
Sé pelo seu alvará de íí de novembro de 1562. 
MEM. DA ACM).—â.a CLASSE, T. VfK, P. M. 18 

C A P I T U L O V 
I B S ' ? _A. i e o o 
Pela morte de D. M o HI. foi acclamado rei D. Sebastião, sujeito á tuto-
ria da rainha D. Catharina desde os Ires annos de edade, tomando posse do 
governo aos quatorzo, o que se realisou a 20 de janeiro de 1508. 
Km 26 de junho de 1558 teve alvará Antonio Varella, de procurador dos 
christãos novos em S. Thiago, concedendo-se-lhe licença, para requerer e sol-
licitar todas as provisões que fossem passadas, para alli não irem nem residi-
rem christãos novos, senão depois de communicaçao feita ao bispo e ao cor-
regedor. 
Em 27 de fevereiro foi nomeado por um alvará, o licenciado Luiz Mar-
tins Evangelho, corregedor, contador e provedor da fazenda. (D. Sebastião, 
L.0 3, fi. 373 v.) N'esta mesma data lhe foi concedido, que tivesse doze ho-
mens para o acompanharem, recebendo cada um 15$000 réis annuaes, (L.0 3, 
fl. 373). 
Em 18 de setembro foi-lhe passado um alvará para usar o titulo de des-
embargador com os prevílegios e honras dos da casa de snpplicação e do ei-
vei; em 27 do mesmo mez foi-lhe arbitrado o ordenado de 300$000 réis como 
corregedor, provedor e contador, e concedeu-se-lhe o poder ter dois escravos, 
em logar de dois homens dos doze que lhe permiltiram, comtanto que os es-
cravos tivessem de edade, vinte a cincoenta annos, e que soubessem bem fa-
lar a lingua portugueza. 
Em 2 de outubro concederam-se a Izabel Pinto, mulher d'este corregedor, 
todos os previlegios e honras que tinha o seu marido, no caso que este falle-
H O SUBSIDIOS l'ARA A HISTORIA 
cesse nas ilhas, ua ida ou na volta, como se usa com as mulheres dos desem-
bargadores da casa da supplicação e do eivei, e 20á¡G0O réis de tença por mez, 
no caso do seu faílecimento na ilha. 
Em 8 de dezembro, teve Martins Evangelho, também nomeação de capi-
tão da capitania da Ribeira Grande, emquanto não se livrasse João Correia de 
Souza capitão da mesma cidade, dos casos por que era acensado e de que se 
andava livrando na corte. 
«Eu EiRei faço saber aos que este alvará virem que pela confiança que 
tenho do licenciado Luiz Martins Evangelho do meu desembargo que ora mando 
por corregedor das ilhas de Cabo Verde que em tudo o de que o encarregar 
me servirá com aquelles recado e fietdade de que cumpre a meu serviço ey 
por bem e me praz que emquanto elte servir o dito officio de corregedor sirva 
juntamente de capitão da ilha de S. Thiago da capitania da cidade da Ribeira 
Grande da dita ilha e isto não se acabando primeiro de livrar João Corrêa de 
Sousa cajjUão da dita cidade dos casos por que ¿ aceusado e do que se ora 
anda livrando em minha corte ou não mandando eu antes o contrario e por-
tanto mando aos meus juizes procurador e officiaes fidalgos cavalleiros escudei-
ros homeus bous e povo da dita cidade da Ribeira Grande que tanto que o 
dito licenciado Luiz Martins n'ella for o hajam por capitão da dita capitauia e 
Jhe obdeçam e cumpram inteiramente seos mandados em tudo o que tocar ao 
dito cargo de capitão emquanto o servir como dito é por que assim o ey por 
bem e meu serviço. E elle jurará na minha chancellaría aos Santos Evange-
lhos que sirva o dito cargo bem e verdadeiramente guardando em ludo a mim 
meu serviço e as partes seu direito. E hey por bem que este alvará valha e 
tenha força e vigor como se fosse carta feita em meu nome por mim assi-
guada e passada pela chancellaría sem embargo da ordenação segundo Livro 
que o contrario dispõe. Jorge da Costa o fez em Lisboa a 8 de dezembro 
de 1558.» 
O que se nota n'esta nomeação interina, é que o Sousa dispunha de gran-
des influencias para com a rainha D. Catharina, que lhe queria garantir o lo-
gar de capitão, do qual fôra demitUdo por D. João I I I que os nomeava effe-
ctivos. 
Também teve nomeação de provedor dos orphãos, capellas e residuos e 
contador emquanto servisse de corregedor (L;0 3, fl. 373 v.) 
Em 30 de maio foi dirigida uma carta régia ao corregedor mandando-lhe 
que prestasse todo o auxilio ao bispo e vigário contra os malfeitores, que não 
obedeciam nem acceitavam as censuras ecclesiasticas e as excommunbões (0 . Se-
bastião, L.0 2, fl. 237). 
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Em 17 de julho de 1562 foi nomeado capitão da cidade da Ribeira Grande, 
por ainda estar suspenso João Correia de Souza, e bem assim de corregedor, 
provedor e contador o licenciado Bernardo de Alpoim, com o ordenado de 
300$000 réis em cada um anno. 
Também terá 16 homens para o acompanhar, e servindo bem os tres amos 
ser-lhe-ha feita a mercê de desembargador dos desaygravos da Casa Civel com 
mantimento e ordenado do dito officio (L.0 10, íl. 80 e 81). 
Em 16 de dezembro representou a camará da cidade da Ribeira Grande, 
que alli não havia tantos homens aptos, de que se podessem escolher víate e 
quatro por anno, para o cargo de almotacé. A rainha providenciou como consta 
(D. Sebastião, L.0 4, Ü. 201). 
«D. Sebastião &. faço saber aos que esta minha carta virem que os juizes 
e vereadores e procurador da cidade de S. Thiago da Ribeira Grande da ilha 
de Cabo Verde me escreveram que para a dita cidade ser melhor regida e 
governada era necessário que os almotacés1 que a ella houvessem de servir 
em cada um anuo servissem mais tempo do que era determinado pela orde-
nação do livro primeiro titulo dos almotacés, e isto por que na dita cidade não 
havia tantos homens para que elles já pudessem eleger vinte quatro pessoas 
autas (aptas) para o dito officio em cada um anno. E visto o que assim dizem 
e por me parecer mais proveito do povo ey por bem e rae praz que os almo-
tacés que na dita cidade houverem de servir sirvam d'aqui em diante tres me-
ses do anno, posto que por bem da dita ordenação houvessem de servir um 
mez somente. E por quanto a dita ordenação da certa forma como se hão de 
fazer os ditos almotacés em cada um anno ey por bem que d'aqui em diante 
na dita cidade acerca do eleger os almotacés se tenha da maneira seguinte: 
Nos primeiros tres meses do aimo sirvam os juizes que foram o anno passado ~ 
e pera os ires meses logo seguintes se elejam duas pessoas autas (aptas) que 
sirvam de almotacés os ditos tres meses e a eleição das ditas duas pessoas se 
fará segundo forma da ordenação e nos outros tres meses seguintes sirvam 
de almotacés o vereador mais moço e o procurador do concelho que foram o 
anno passado. E isto emquanto o eu assim houver por bem e não mandar o 
contrario, sem embargo da dita ordenação e que do contrario dispõe, e por-
tanto mando ao juiz vereadores e procurador e officiaes da camará da dita ci-
dade que ora são e adiante forem que assim o cumpram e guardem e façam 
inteiramente cumprir e guardar por que assim ey por bem e meu serviço, E 
1 Almotacé, magistrado eleito pela camará com inspecção sobre pezos, medidas, pre-
ços dos viveres, jornadas, soldadas, obras mechanicas, limpeza da cidade, e outros obje-
ctos de policia. 
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por firmesa (Teste lhe mandei passar esta carta por mim assignada e asselada 
do meu sello pendente a qual se registará no Livro da Chancellaria da dita ci-
dade e estará no cartório d'ella cm toda a boa guarda. Dada em Lisbua aos 
deseseis dias de dezembro. Antonio Carvalho a fez. Auno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cliristo de mil quinhentos sessenta e dous annos, Pero 
Fernaodes a fez escrever.» 
O alvará de 16 de outubro de 1564 regulou os emulumentos, que deviam 
perceber os escrivães da feituria de S. Tiiiago(D. Sebastião, Part, n, f l . 100). 
*Eu El Rei faço saber aos que este alvará virem que Manuel fidalgo es-
crivão da feitoria da ilha de S. Thiago de Cabo Verde me enviou dizer que 
elle servira em o dito cargo sem ter regimento nem provisão que declarasse 
o premio que havia de haver de muitas coisas, a saber: dos regimentos, con-
tas e quitações que se dão aos capitães e muitos dos navios do tracto, assen-
tos da gente dos taes navios, arrematações de escravos que so vendem na 
feitoria e assentos, certidões e outros processos sobre cousas que tocavam ao 
dito officio, pedindo me lhe mandasse declarar o premio e salario que pelas 
ditas cousas devia de haver e havia informação do dito ca.so depois de se ver 
em minha fazenda com o doucíor Manuel d'Andrade do meu desembargo que 
tive por corregedor, contador e provedor de minha fazenda na dita ilha, hey 
por bem e me praz que o dito Manuel Fidalgo e os mais escrivães da dita fei-
toria que pelos tempos em diante forem levem e hajam o seguinte: Pelos re-
gimeulos que é costume darem-se aos capitães ou mestres que forem por fei-
tores dos meus navios e armações que por conta de minha fazenda se houve-
de fazer nos rios de Guiné e assim pelas contas que com o provedor da mi-
nha fazenda ou com quem para isso seu poder tiver e de tomar das ditas ar-
mações e feitorias d'eílas e quitações que lhes hade passar haverá por tudo 
juntamente e depois de tomadas as ditas contas ao tempo que as partes tira-
rem suas quitações um marco de prata de cada navio somonte e de cada pes-
soa que se assentar nos ditos navios pera n'ellcs haver de vencer o soldo ou 
ordenados haverá o dito escrivão pelo assento que d'isso fizer vinte reis que 
lhe serão pagos ao tempo que a tal pessoa se assentar e de cada lote de es-
cravos mais que se na dita feitoria venderem ora sejam muitos ora poucos ha-
verá custa das partes pelo assento da dita venda cento e oitenta reis e de to-
dos os mais assentos e certidões, devassas, trelíados de quaesquer papeis que 
passarem e fizerem haverá o premio e sellario que lhe pertencer conforme a 
ordenação que trata do dito caso, notifica-o assim ao capitão contador e pro-
vedor da minha fazenda e feitor da dita feitoria e a quaesquer outros oífi-
ciaes da dita ilha que ora são e ao diante forem e mandar-lhe que leixem le-
4*' ^ 
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var ao dito Manuel Fidalgo e a quaesqucr outros escrivães da dila feitoria que 
pelo tempo era diante forem o dito premio e sellario das escriptaras que fi-
zerem por quanto bey por bem que o possam levar pela maneira que se con-
tem ti'esta provisão e lha cumpram e guardem inteiramente como aqui é con-
theudo a qual valerá e terá força e vigor como se fosse caria feita em meu 
nome e assellada do meu sello pendente sem embargo da ordenação do se-
gundo livro, titulo 20 que ao contrario dispõe. Balthazar Hibeiro o fez em 
Lisboa a 16 dias de outubro de mil quinhentos e sessenta e quatro. E eu Ber-
tholomeu Fróis o íiz escrever.» 
Em 3 de novembro ordenou-se, por um outro alvará, que havendo pes-
soas moradoras nas ilhas de Cabo Verde, (S. Thiago e Fogo), condemnadas 
em penas de dinheiro, fosse este applicado nas obras da Sè, por tempo de 3 
annos e que também, havendo algumas pessoas condemnadas a degredo, ou 
u'outras penas remíveis a dinheiro, este tivesse a mesma applicação para as 
obras da Sé: 
«Eu El Rei faço saber aos que este alvará virem que eu ey por bem e me 
praz por alguns justos respeitos que me a isso movem que todas as penas de 
dinheiro em que forem condenadas quaesquer pessoas moradoras na Ilha de 
Cabo Verde e Ilha do Fogo se appliquem pera as obras da Só e da cidade de 
Santiago da Ilha de Cabo Verde por tempo de tres annos somente que come-
çaram da feitura deste em diante e asi ey por bem que, avendo algüas das 
ditas pessoas perdões de penas de degredos ou d'outras quaesquer cousas em 
que forem condenadas e avendo também de pagar dinheiro por rezão das di-
tas partes que o tal dinheiro delles seja e se applique isso mesmo pera as di-
tas obras da Sée pelo dito tempo de tres annos; noteficoho asy ao regedor da 
casa da suplicação e ao governador da casa do eivei e aos meus desembarga-
dores do Paço e das ditas casas e lhe mando que sendo asy condenados em 
penas de dinheiro, ou perdoados com declaçom de o pagarem quaesquer pes-
soas que forem moradores nas ditas Ilhas do Cabo Verde e do Fogo appli-
quem o dinheiro das ditas condenações e perdões pera as ditas obras da Sée 
por tempo de tres annos como dito he e não pera outra cousa alguma e cum-
pram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar este alvará como 
se nelle comtem o qual se tralladará nos livros que andam nas ditas casas da 
suplicação e do eivei em que se registam os regimentos e provisões e asy no 
livro da casa do despacho dos desembargadores do Paço pera se saber como 
o asy tenho mandado e ao doutor Manoel de Andrade do meu desembargo e 
ouvidor dos feitos, crimes da casa da suplicação que ora vai á dita Ilha do 
Cabo Verde a deligencias e cousas de meu serviço mando que emquanto nella 
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estiver servindo quaesquer carregos aplique isso mesmo todas as penas de d i -
nheiro em que condenar as pessoas Ia moradores e na Ilha do Fogo pera as 
ditas obras da Sée e as penas que couberem na sua alçada faça dar a devida 
execução e nos casos em que der appelação declare que as penas de dinheiro 
em que isso a ellas condenar as taes pessoas sejam pera as ditas obras o que 
tabem assy cumpra qualquer pessoa que depois do mandado do dito* doutor 
Manoel Andrade servir de corregedor na dita Ilha e um e outro guardarão outro 
sy este aivará o qual ey por bem que valha e tenha vigor posto que o effeito 
delíe aja de durar mais de um ano e que não seja passado pela chancelaria 
sem embargo das ordenações do 2.° livro em contrairo—Diogo Lopes o fez 
em Lisboa a 2 dias de Novembro de 1564 —Duarte Dias o fez escrever. 
•Ey por bem que seja recebedor do dinheiro das ditas condenações e per-
dões na côrte durante o tempo dos ditos tres annos Antonio Gonçalves, con-
tratador das rendas da dita Ilha de Cabo Verde e escrevão da receita e des-
peza do dito dinheiro o doutor Jo3o de Barros meu escrivão da Camara o qual 
fará um livro numerado e assignado no principio de cada folha polia pessoa 
que tem cárrego de assinar os livros da arrecadação de minha fazenda em que 
o dito doutor João de Barros carregará em receita sobre o dito Antonio Gon-
çalves o dinheiro que receber e lhe for entregue que se applicar pera as di-
tas obras da Sée cada hum em livro per si com declarações da quantia do di-
nheiro que for e do nome da pessoa que o pagar e do caso ou casos per que 
lhe fôr mandado que pague e do logar, dia, e mez e ano em que se entregar 
e asy lhe lançará o dito escrivão em despeza em livro também apontado no 
mesmo livro as despezas e entregas que do dito dinheiro fizer, com as decla-
rações necessárias e o dito Antonio Gonçalves passará conhecimentos em forma 
a cada pessoa do dinheiro que asy receber conforme ao assento da receyta 
delle e serão os taes conhecimentos feitos pelo dito doutor João de Barros e 
assinados por ambos e quando se lhe asy passar os ditos conhecimentos do 
dinheiro, faça deso (d'isso) declaração nos assentos da recepta (receita) do di-
nheiro e no dito livro da receyta e despeza será trelladado o meu alvará es-
crito na meia folha atraz e esta postilla e será o dito trellado concertado e as-
signado por o dito doutor João de Barros pera se ver e saber como asy ouve 
todo por bem na maneira declarada no dito alvará e postilla polla qual ey ou-
tro sy por bem que seja recebedor do dinheiro das condenações que se nas di-
tas Ilhas de Cabo Verde e do Fogo derem â execussão o recebedor do di-
nheiro das ditas obras da Sée e escrivão deso (d'isso) o mesmo escrivão da 
receita e despeza do dinheiro das obras que fará outro livro apontado no modo 
1 Não certifico se mandado do dito será assim, porque estas palavras não estão bem 
distinctas no original. 
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sobredito do dinheiro das ditas condenações que se pagam e entregara) ao dito 
corregedor e esta |)0stíIIa so cumprirá como se nulla contem posto que o ef-
feito della aja do durar mais de um ano e que não seja passado polia chan-
celaria sem embargo da hordímaçâo do 2.° livro em contrairo—Diogo Lopes o 
fez em Lisboa a l i es dias de Novembro de 1564 —Duarte Lopes o fez escrever. 
«Foram trtdfadadns osles alvarás per mim João de (Jarros e contador os 
próprios que tomei ao dito? — Antonio Gonçalves—Km Lisboa a 25 de No-
vembro de 1564 —João de Uarros.» 
N'esto alvará se rccommendava ao dr. Manuel de Andrade, desembarga-
dor e ouvidor dos feitos, crimes da casa da supplicação, que fôra mandado a 
S. Thiago pela segunda vez, a deligencias de cousas do serviço d'El-rei, que 
applicasse nas referidas obras lodo o dinheiro das pessoas que elle condem-
nasse rfaquellas <lua.s ilhas. 
Duvidamos, portanto, do o.\arado no manuscripto 13-8-60, que diz: fi-
cado embargada a obra da Sê começada pelo bispo D. Fr. Francisco â a Cruz 
e que foi continuada por D. Fr. Victoriano Portuense.» 
Embargo houve, porque nos aíiirma Fr. Gaspar, porém durou pouco tempo, 
pois que vimos D. Fr. Francisco da Cruz no bispado até 1574 ainda á testa 
das obras. 
Em 13 de novembro foi nomeado Jorge d'Arcas contador, inquiridor e 
distribuidor da cidade da Ribeira Grande. 
Em 3 de janeiro de i564 vagou para a corôa a capitania da Ribeira Grande, 
parte do Sul, por ter fallecido o ultimo donatario João Correia de Souza, que a 
leve em 16 de agosto de 1533. 
Devido a isso se iiiandou alli o dr. Manuel de Andrade, com o flm de to-
mar posse dos bens deixados pelo referklu domiíario. 
Em 31 de outubro de 1566 foi nomeado o licenciado Francisco Pires Pi-
são, juiz de fôra da cidade da Ribeira Grande. (D. Sebastião, L.ü 17, fl. 302 v.). 
Em 26 de abril de 1566 deu-se caria a Francisco Diogo d'Afibnsequa, 
para haver como commenda os dizimos, rendas e direitos de Santo Antão. 
Em 13 de agosto fez El-rci doação da ilha do Fogo a D. João de Mene-
zes, que não tiron carta de doação e nem teve provisão pela morte de seu 
pae D. João; esta doação fôra feita em atlenção aos serviços prestados por 
seu pae D. Affonso, tanto a Kl-rei como a sua avó, e também em attenção 
«aos prestados por D . Joanna de Sd, saa camareira-môr, que ia casar a sua 
filha D. Catharina de Sá, com elle, filho de D. Affonso. Esta mercê só se faria 
effectuando-se o casamento acima declarado e depois do fallecinmto de D. Af-
fonso, qm era o donatario, e seria em sua vida súmenle, B (D. Filippo, L.0 20, 
fl. 252 v.) . 
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Esta doação foi passada no mesmo sentido que tinha sido feita a D. João, 
primeiro donatario da iiha em 4328. 
Da mesma fórma teve carta de capitania da ilha como tiveram seu avô o 
pae. (D. Filippe, Livro 20 de officios e padrões, fi. 230 v.). 
Em H de março de 1369 foi o bispo avisado em carta, que os seus or-
denados seriam pagos pela Real Fazenda. (D. Sebastião, L.0 2, fl. l i ) . 
Km H de oulubro teve alvará de provedor da fazenda das ilhas o des-
embargador Antonio Velho Tinoco em substituição do dr, Manuel de Andrade 
que então exercia esse cargo, usando do mesmo regimento e provisões; e em 
26 de setembro teve outro alvará de capitão da cidade da Ribeira Grande, cor-
regedor e provedor dos defunctos e residuos das ilhas de Cabo Verde, usando 
também dos regimentos e provisões que foram passadas ao mesmo dr. Ma-
nuel de Andrade, desembargador e ouvidor dos feitos crimes da casa da sup-
plicação. 
Por carta régia de 12 de janeiro de 1570 foi creado um seminario em 
Cabo Verde que nunca se levou a effcito. 
Em 25 de julho de 1571 mandou-se por um aivarà, em vista da petição 
dos juizes, vereadores e povo da ilha do Fogo, representados por Duarte Lo-
pes, como procurador, que o corregedor residisse também n'esta ilha o tempo 
que lhe parecesse necessário a bem da justiça. 
«Eu El Rei faço saber aos que este alvará virem que havendo respeito ao 
que na petição atraz escripia diz Duarte Lopes morador na ilha do Fogo de 
Cabo Verde em nome e como procurador dos juizes vereadores e procurador 
e povo da dita ilha do Fogo ey por bem e me praz que ao corregedor das 
ilhas de Cabo Verde que ora é e pelo tempo for que tome d'aqui em diante 
residencia na dita ilha do Fogo os dias que o julgador ou pessoa que lhes to-
mar a dita residencia parecer que são necessários para bem de justiça, e 
mando ao dito julgador ou pessoa que assim o cumpre este alvará que se re-
gistará no Livro da Camara da dita ilha do Fogo pera se saber como o assim 
tenho mandado o qual me praz e tenha força e vigor como se fosse carta feita 
em meu nome por mim assignada e passada por minha chancellaría sem em-
bargo da ordenação 2.° livro titulo 20 que o contrario dispõe. Gaspar de Sei-
xas o fez em Lisboa a 25 de julho de 1571. Jorge da Cosia o fez escrever.» 
Em 1572 sahiu uma apostilla, de 24 de março, a um alvará concedendo 
a Manuel Correia, fidalgo, para poder usar da doação da capitania de Santa 
Maria da Praia de Cabo Verde, por espaço de dois annos, mais além do tempo 
contheudo no dito alvará e apostillas. 
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«Hey por bem que o meu Alvará escriplo na outra meia folha atraz por 
que houve por bem que Manuel Correia, fidalgo da minha casa podesse usar 
da doação da capitania de Santa Maria da Praia de Cabo Verde se cumpra e 
guarde por espaço de dous anuos mais alem do tempo oontheudo no dito Al-
vará e apostillas d'elte e isio não mandando eu primeiro entender no despa-
cho das confirmações e esta apostilla se cumprirá posto que com effeito d'ella 
haja de durar mais de um anno sem embargo da ordenação do 2.° livro titulo 
20 que o contrario dispõe. Gaspar de Seixas o fez em Almeirim a 24 de março 
de 157:2. Jorge da Costa o fez escrever.» 
D. Sebastião confirmou a 26 de fevereiro de 1573 a doaç5o da capitania 
da Brava, e das outras ilhas já referidas a D. Martinho Pereira; este alvará 
ordenava que elle tirasse o foral no praso de um anno, o que não tirou por 
ter fallecido; El-rei confirmou então a doação a D. Luiz Pereira, bem como a 
de quartos e dizimos de pclles, cebo e carnes por alvará de 24 de julho de 1573 
coin a condição de tirar o foral no prazo de dois annos. 
Os futuros donatarios seriam d'esle tronco em linha direita masculina. 
(D. Sebastião, L.0 '¿6, fl. 53 v.). 
Como já dissemos daía de Í 5 Í 6 , precisamente, que se abandonou a villa 
dos Alcatrazes, capital da capitania do norte, por Santa Maria da Praia, e que 
essa capitania era então governada por Rodrigo Alfonso, passando em 1505 
para seu filho Pero Correia, que teve carta de confirmação de D. João I I I em 
21 de março de 1522. 
Este donatario Pero Correia foi casado com D. Urraca da Mina, filha de 
Fernão Gomes da Mina, de que não houve filhos; e foi por isso que a doação 
do gado bravo da Boa Vista passou para sen sobrinho Antonio Correia, filho 
de Estevam Correia; e depois para Francisco Correia, seu filho, exlinguindo-se 
esta doação em Antonio Correia, filho de Francisco Correia, no reinado de 
D. Filippe I inandando-se trancar a carta, por d i z a leira d'ella, o g a d o n ã o 
pertencer á O r d e m de C h r i m . (Ordem de Christo, L.0 (4, fl. 55 v.) . 
Relativamente á capitania do norte de S. Thiago, passou pelo fallecimento 
de Pero Correia, para seu sobrinho Francisco Correia em 1542 e depois para 
o filho Manuel Correia. Também esta capitania reverteu para a corôa no rei-
nado de D. Filippe, juntamente com a da Boa Vista e seu gado bravo. 
Em 8 de março de 1572 concedeu El-rei D. Sebastião ao cabido da Sé 
de Cabo Verde, o previlegio que já gosava, de vencer as congruas em logar 
de fructos, os presentes por ausentes. 
Em 1573 a 26 de fevereiro, teve D. Martinho Pereira a confirmação das 
capitanias das ilhas Brava e outras, que foram de seu pae D. João Pereira. 
(D. Sebastião, Livro 4 das confirmações geraes, fl. 16). 
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Eni I de dezembro sahiu uru alvará para que elle não pagasse quartos e 
dízimos das pelles, cebo e carnes. (D. Sebastião» L.0 36, fl. 53 v.) . 
Em 18 de julho fez El-rei doação da metade do Maio a D. Antonia de Vi-
lhena, mulher de Diogo da Silva, filha mais velha do barão do Alvito D. Diogo 
Lobo e de D. Leonor sua mulher, donatarios que foram por carta d'EI-rei 
D. João I I l j obrigando-se a pagar o dizimo dos algodões que vender, e de 
quaesquer outras cousas como eram obrigados Egas Coelho c João Coelho. 
(D. Sebastião, L.0 30, íl. â58 e 239). 
«Dom Sebastião á . A quantos esta minha carta virem faço saber que el-
rei meu senhor e avô que sania gloria haja passou um alvará ao barão d'Al-
vito Dom Diogo Lòbo que Deus perdoe porque houve por bem, por falleci-
mento de Egas Coelho e João Coelho seu irmão que a esse tempo trasíam a 
ilha do Maio a quarto e dizimo por carta d'EI-Rei em mercê de meu visavò e 
assim das pessoas a que por virtude d'ella pudesse pertencer fazer mercê da 
dita ilha ao dito barão e a dona Leonor sua mulher e a um seo filho d'ambos 
mais velho que ao tempo de seu fallecimenio íicasse de que pagariam o quarto 
e dizimo como o Egas Coelho e João Coelho pagavam dc qual alvará o trel-
lado é o seguinte:—Nos el-rei fazemos saber a quaidos este nosso aívjrá vi-
rem que havemos por bem que por fallecimento de Egas Coelho e João Coe-
lho seu irmão que ora trasem a nossa ilha do Maio por carta d'el-rei meu se-
nhor e padre que santa gloria haja a quarto e a dizimo e assim das pessoas 
a que por virtude da dita carta possa pertencer faremos mercê da dita ilha 
com lodo o que a ella pertencer ao barão d'AIvito vedor de nossa fazenda e 
a ella dona Leonor sua mulher e a um seo filho d'ambos mais velho que ao 
tempo de seu fallecimento ficar de que pagarão quarto e dizimo como os so-
breditos pagaram e por sua guarda e nossa alembrança lhe mandámos dar 
este nosso alvará para assim por elle fazer carta em forma ao dito barão e a 
sua mulher e a seu filho quando quer que a dita ilha vagar o qual queremos 
que valha e tenha força e vigor como se fosse carta por nós assignada e pas-
sada por nossa chancellaría posto que este por ella não passe sem embargo 
de nossas ordenações em contrario. Feita em Évora aos 7 dias de junho. Fer-
não d'Alvares o fez de 1524 e quando quer que vagar qualquer parte da dita 
ilha por fallecimento de cada um dos Coelhos ditos mandamos que se lhe faça 
logo carta d'aquella parte que assim para nos vagar. E por fallecimento de 
Egas Coelho se veio a tratar demanda sobre a metade da dita ilha do Maio 
que elle possuía antre o procurador dos meus feitos da corôa com Guiomar 
d'Egas que depois se chamou D, Guiomar da Cunha e que foi sua segunda 
mulher e Martim Affonso Coelho seu filho a que se oppoz Filippa Baptista mu-
lher de João Coelho que também era fallecido e por ella depois fallecer prose-
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guiu a causa em seu lugar Gaspar da Cuntía seu genro em nome de Francisca 
Coelha sua mulher filha de João Coelho e da dita Filippa Baptista cuja parte 
da ilha lambem pertenceu a Martim Alfonso Coelho e se oppoz a ella a qual 
Francisca Coelha outroshn fallecen de que ficou André Vaz da Cunha seu fi-
lho que de sua parle que vagara pretende o direito de annovação e entre to-
dos se processou tanto que por final sentença que se no caso deu pelo dou-
ctor João de Mello do meu Desembargo e desembargador dos aggravos da casa 
da supplicação como juiz dos meus feitos n'este caso com os meus juizes que 
n isso foram pelos fundamentos e respeitos n'ella declarados pertencer a Mar-
tim Affonso Coelho a metade delia dita ilha do Maio que a seu pae fora con-
cedida e o declaravam por terceira pessoa n'ella e que alargasse a outra me-
tade da ilha que vagara por falleí imento de Francisca Coelha por ficarem por 
seu fallecimento instituidas as trez vidas de sua ametade depois segundo que 
tudo isto mais compridamente era conthendo e declarado na dita sentença a 
qual vista por mim e assim o alvará acima tresladada e por folgar de fazer 
mercê a Dona Antonia de Vilhena mulher de Diogo da Silva que Deus perdoe 
filha mais velha que ficou por fallecimento do harão Dom Diogo e de Dona 
Leonor sua mulher ey por bem e me praz de lhe fazer mercê em dias de sua 
vida da ametade da dita ilha do Maio que vagou e foi julgada pera mim por 
fallecimento de Francisca Coelho filha de João Coelho na dita sentença con-
thevcla e isto com obrigação que ella Dona Antonia de Vilhena pagará á minha 
fazenda o quarto e dizimo das pidles e cebo de todo o gado assim vacum como 
cabrum que se matar da metade da dita ilha de que lhe assim faço mercê posto 
tudo á borda d'agna e da maneira que eram obrigados pagar João Coelho e 
sua mulher e filha pela carta d'el-rei D. Manuel meu visavô e com as mais 
obrigações com que elles a tinham pela dita carta segundo forma d'ella. E por-
tanto mando ao licenciado Antonio Velho Tinoco do meu Desembargo que ora 
está por capitão e corregedor das Ilhas de Cabo Verde que tem cargo de pro-
ver em minha fazenda em ellas ou a quem os laes cargos servir e a quaes-
quer outras justiças e ofíiciaes e pessoas a que esta carta for mostrada e o 
conhecimento d'ella pertencer que dê a posse da metade da dita ilha do Maio 
que para mim vagou e a dita D. Antonia de Vilhena ou a pessoa que para 
isso tiver sua procuração bastante lhe deixem ter lograr e possuir e haver os 
fructos e rendimentos em dias de sua vida assim e da maneira que a mim 
pertence pagando ella á minha fazenda o quarto e dizimo das pelles e cebo de 
todo o gado que se matar na parte da ilha de que assim faço mercê da arre-
cadação dos quaes direitos e assim na matança dos gados se porá e dará em 
todo o modo e ordem que se té ora teve e o que ácerca d'isso for provido por 
ordens regimentos e provisões e assim sobre o traser os taes direitos á cidade 
de Lisboa e entrega d'elles ao thesoureiro ou official a que pertencer e como 
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se faz ua arrecadação do quarto e dizimo que a Martina Affonso Coelho paga 
da outra ametade da liba do Maio que lhe fica e possue e como o João Coelho 
e sua mulher e filha tinham e serão obrigados pela carta d'EI Rei D. Manuel 
de que esta faz mensâo sob pena u'ella contheuda e assim mando aos vedores 
da minha fazenda que façam pôr em arredação o dito quarto e dizimo que a 
Dona Antonia assim e a de pagar em sua vida e lhe cumpram e façam intei-
ramente cumprir e guardar esta minha carta como se n'ella contem a qual 
será registada primeiro por um dos escrivães de minha fazenda no Livro que 
em ella andara dos bens e propriedades da coroa e por um dos escrivães 
d'ella pera se saber como fiz mercê a Dona Antonia de Vilhena da ametade da 
ilha do Maio contheuda n'esta carta em dias de sua vida e os direitos que me 
d'ella hade pagar e de como fica registada passarão suas certidões nas costas 
d'esta e no alvará de lembrança aqui tresladado se lhe tornou se poz verba 
de como lhe assim fiz esta mercê em flrmesa de tudo lhe mandei dar esta mi-
nha caria por mim assignada e asselada do meu sello pendente. Dada na ci-
dade de Évora aos 48 dias do mez de julho. Simão Tíorralho a fez. Anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Gbristo de í3?'à. E isto mesmo se pagará 
á minha fazenda o dizimo dos algodões que vender na metade da dita ilha e 
de quaesquer Outras cousas que n'ella vender assim e da maneira que eram 
obrigados pagar Egas Coelho e João Coelho pela carta d!EIRpi D. Manuel meu 
visavô de que n'esta faz menção conforme a ella. Duarte Dias a fez escrever.» 
Em 19 de março de 1574 morreu no bispado D. Frei Francisco da Cruz, 
3.° bispo. 
Em 1575 foi eleito Bartholomeu Leitão, que seguiu para o bispado em 
1576, fallecendo a 9 de fevereiro de 1587. 
Fôra collegial do collegio de S. Paulo em Coimbra, muito illustrado e 
d 'eüe se dizia, que se a Sagrada Escriptura se perdesse elle sósinlio podia es-
crevel-a. Era dotado de um grande mérito, mas também muito immoral, sujo 
e deshonesto, chegando o papa a lavrar-lhe um breve de censura. 
Em 27 de maio teve o bispo um alvará de 200$00ô réis de ordenado. 
Em 5 de julho de 1575 ordenou El-rei por um alvará, que as pessoas do 
rol, que pertencessem á confraria da Misericórdia da cidade de S. Thiago, 
quando fossem accusadas por parte da justiça ou por feitores, que seriam con-
demnadas em degredo em logar de penas a dinheiro. 
E na mesma data se dirigiu outro alvará aos officiaes da Camara da ci-
dade da Ribeira Grande, no qual lhes fazia vêr, que a Misericordia e confraria 
da mesma cidade não podiam ser constrangidas por elles nem por outras jus-
tiças, a irem em qualquer procissão; o que produzia sempre graves questões. 
fio mesmo dia se mandou carta aos tabelliães das notas e judicial da ci-
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dade, e a todos os testamenteiros dos defunctos que fallecessem na cidade 
e deixassem alguma cousa á confraria da Misericordia, para no prazo de 30 
dias darem conhecimento d'isto ao escrivão dos feitos da Misericordia, ou ao 
escrivão da meza, sob pena de incorrerem, tabelliães e (estamenteiros.na pena 
de vinte cruzados para os presos pobres da mesma cidade, e por cada vez que 
commettessem essa falta. (D. Sebastião, L.ü H , fl. 50 v.) 
Em 0 de julho ordenou El-rei, por um alvará, que o provedor e irmííos 
da confraria da Misericordia não fossem constrangidos, por cinco annos, a da-
rem contas ao provedor da comarca, dos encargos da dita casa, nem dos tes-
tamentos de que fossem tesíamenleiros. (D. SebasliSo, L.0 11, fl. 52). 
Em 19 de jullio sahiu um outro alvará, no qual El-rei providenciava so-
bre as queixas que lhe foram dirigidas pelo provedor e irmãos da confraria 
da Misericordia, de que os carniceiros zombavam d'elles com o fornecimento 
da carne para os doentes, impondo urna multa de 2:000 réis aos almotacés e 
carniceiros para os captivos. 
«Eu Eí Rei faço saber aos que este alvará virem que o provedor e irmãos 
da confraria da misericordia da cidade de S. Thiago da ilha de Cabo Verde 
me enviaram dizer que muitas vezes acontece quando nos açougues da dita 
cidade se pedia carne para despesas dos doeutes e pessoas que a dita confra-
ria dá de comer não lhe darem a dita carne e quando lha davam ser tão tarde 
que por essa causa padeciam os doentes e por muito detrimento pedindo-me 
que assim prouvesse n'isso pelo que mando aos juizes vereadores e almotacés 
da dita cidade de S. Thiago que tanto que d'aqui em diante os compradores 
das ditas confrarias em qualquer contra peso que pera isso puder tirar o pro-
vedor e offlciaes da meza lhes pedir da parte da dita Misericordia a carne para 
despacho dos ditos doentes e pessoas a que prouver lhes deem e façam logo 
dar a carne que ahí se pedir da que se no taí açougue ou açougues da cidade 
cortar sem nisso haver detença alguma em tal maneira que se possa acudir 
com ella aos ditos doenies e pessoas a tempo devido e não estando no açou-
gue ahnotacel pera lhes logo fazer dar as ditas carnes por este mando a qual-
quer carniceiro quo a cortar que tanto que o dito comprador ou pessoa a elle 
chegar e lha pedir lha dê sem mais contradição alguma pagando a dita carne 
pelos preços porque se cortar e não o cumprindo assim os ditos almotacés e 
carniceiros ey por bem que incorra cada um d'elles pera isso em pena de dous 
mil réis pera os captivos cada vez que o assim não cumprirem e mando aos 
juizes que façam com conhecimento pela dita pena porque assim o hey por 
bem e este alvará se registará no livro da Camara da dita cidade pelo escri-
vão d1 ella que hey por bem que valha como carta sem embargo da ordenação 
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do 2.'> livro Ululo 2.° o contrario dispõe. Pero de Seixas o fez em Lisboa a 19 
de julho de i57ñ . João de Seixas o fex escrever.» 
A 10 de abril de 1576 confirmou D. Sebastião a Gonçalo de Souza, a 
doação de Santo Antão nas mesmas condições da carta de t3 de janeiro de 
1848. 
A Inglaterra e.-tava em guerra com a Hespanha. O inglez André Barker 
equipara dois navios para as índias occidentaes: o Raggedstaff, capitaneado 
por elle e o Urso por William Cox, de Lima House. 
Partiram de Plymonth em começo de junho de 1576, chegaram á ilha do 
Sol e d'esta seguiram para a do Maio, em que fizeram aguada e negociaram 
com os moradores. Estes tendo assassinado um dos seus homens, vingou-se 
Barker queimando-Ihes duas povoações. (Van Ternac, pag. 236). 
Em 1577 o corregedor Velho Tinoco, obrigou o testamenteiro, Filippe 
d'Aguillar, de Fernão Fiel de Lago, a entrar com 30$000 réis para as egrejas 
da Sé, Nossa Senhora da Conceição e ermida de S. Pedro, que o mesmo tes-
tador deixara a cada egreja e ermida de S. Th i ago na importancia de G0$000, 
para cada 20,5000 réis, e que o testamenteiro só tinha entrado com metade 
para estas tres. 
Em 8 de julho doou D. Sebastião á condessa de Portalegre, D. Filippa 
da Silva, o gado de S. Nicolau e S. Vicente. 
• D. Filippe 1.° &. Faço saber aos que esta carta virem que por parte da 
condessa D. Filippa da Silva mulher de D. João da Silva conde de Portalegre 
mordomos da minha casa me foi apresentado um alvará de lembrança do Se-
nhor Rei í>. Sebastião meu sobrinho que Deus tem por elle assignado do qual 
o trellado é o seguinte: Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem que 
havendo em respeito aos muitos serviços de D. Alvaro da Silva conde de Por-
talegre meu muito amado sobrinho mordomo mór de minha casa e a seus me-
recimentos e aos muitos serviços e merecimentos d'aquelles de que elle des-
cende e por elle me pedir houvesse por bem que D. Filippa da Silva sua neta 
casasse com D. João da Silva embaixador do Sereníssimo Rei de Castella meu 
lio que me também enviou pedir e por outros respeitos me praz e hei por 
bem de fazer mercê por fallecimeuto do dito conde á dita D. Filippa da Silva 
sua neta da Villa de Gouveia, Celorico, S. Roman, Vallorcim, e Villa Cova 
que são na comarca da Beira e do gado das ilhas de S. Nicolau e S. Vicente 
das ilhas de Cabo Verde e assim das alcaidarias mores da cidade de Portale-
gre á &. Lopes Soares a fez em Lisboa a 8 de julho de 4577.» 
Em fins de janeiro de 1578 chegou á ilha do Maio o contra almirante 
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Francisco Drake com cinco navios, e pequenos barcos, Pelican (almirante), El i -
sabeth, Marygold, Cygne e Christophe. 
Ia para a descoberta do mar do Sul. 
Em 31 de janeiro chegou á ilha de S. Thiago, conservando-se a distancia 
porque desconfiava dos habitantes, assim mesmo, approximou-se do porto da 
cidade, e alli deu caça a seis navios portuguezes, tomando a um d'elles um 
carregamenlo do vinho. 
Tomou um dos navios dando o cominando a Dongthy, desembarcando a 
equipagem do navio apresado, excepto o capitão Nuno da Silva, que como co-
nhecedor das costas do Brazil fel-o seu piloto. 
A equipagem foi met tida dentro do uma lancha pequena, com um barril 
de vinho e largou-a. Drake conlinuou a sua íkrrola passando perlo do Fogo 
e Brava sem oommnnicar com ellas. (Van Tenac, pag. 248). 
Em 30 de janeiro de 1579 nomeou-se, por um alvará, o licenciado Gaspar 
d'Andrade, desembargador da casa da Supplicação, capitão da cidade da Ri-
beira Grande de S. Thiago, e do corregedor e provedor dos dehmctos e re-
síduos das ilhas de Cabo Verde com os mesmos regimentos e provisões que 
tiveram Manuel d'Andrade e Antonio Velho Tinoco (D. Sebastião, L.0 44, 
f i . m v.) 
Nada ha de importante na historia d'esta provincia desde 1578 em que 
D. Sebastião só pensava na conquista de Africa, deixando o porto do Lisboa 
a 24 de julho para não mais voltar, ató 31 de janeiro de \ 580 em que mor-
reu o Cardeal liei D. Henrique. 
No mesmo estado ficou, desde esta data, em que o governo do Reino foi 
entregue a cinco pessoas; e peior ainda com a acclamação tumultuaria de 
D. Antonio, o Prior do Crato» de quo succederam, como era de prever luctas, 
deeiarando-se os governadores, por alvará de 17 de julho de iíiSO, rebeldes 
a D. Antonio o seus sequazes e por legitimo Rei, a D. Filippe I I de Castella, 
que foi vencedor. 
N'este anno de 1580 foi eleito André Alvares d'Almada, pelo povo de 
S. Thiago, para vir a Portuga! tratar com o governo de D. Filippe sobre o 
modo de se povoar a Serra Leoa; e lendo sido tão apreciado na corte, pela 
sua elevada illustração, lembrou a El-rei a conveniencia de uma casa de reli-
giosos em S. Thiago. 
André Alvares d'Almada era natural de S. Thiago, filho de Cypriano Al-
vares d'Almada e neto de João Alvares d'Almada, proprietário dos mais pode-
rosos da ilha, e foi capitão de ordenanças. 
Possuia grande copia de conhecimentos da Guiné, onde passou uma boa 
parte da vida, e devido á sua energia e invejável illustração prestara alli re-
levantes serviços. 
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Em 1G de fevereiro de 1581 dirigiu o Papa Gregorio I I I ao arcebispo de 
Lisboa ü . Jorge, uma carta pastoral sobre o bispo D. Baríholomeu Leitão. 
(M. I , n.0 261). 
«Venerável irmão saúde e benção apostólica. Com grande mágoa nossa 
nos veio, ha pouco, ao conhecimento o proceder veprehensivel do nosso vene-
rável irmão Bartholomcu, Bispo na Ilha de Cabo Verde, que inteiramente es-
quecido dos seus deveres e obrigações vive deshonestamente na immundicie 
da prostituição não só com mulheres de perdida reputação e casadas mas até 
com judias, mostrando ainda a sua deshonestidade nos seus colioquios, con-
versações e trajar, e por ultimo até na administração da justiça se mostra não 
só negligente mas ainda injusto, occultando os excessos dos seus subordina-
dos, e aííastando-os da consideração bumana os deixa impunes applica para 
seus próprios e indecorosos usos os rendimentos do Seminario e das fabricas 
das Igrejas, provê os indignos nas Igrejas parochiães e fmalmenfe passa uma 
vida dissoluta, não se envergonhando do perigo e grande escândalo daquella 
parte dos fieis de Christo principalmente da presença dos nossos irmãos que 
alli foram convertidos á fé catholica e quo convém serem guiados n'uma vida 
irreprehensivel e honesta e viverem na companhia dos homens dignos com o 
louvável exemplo de seus superiores. Por tanto, querendo nós aceudir a tempo, 
segundo o exige o nosso dever pastoral, a taes excessos, se é verdade o que 
se diz, e, como não o podemos fazer pela distancia em que nos achamos, en-
tregamos este mesmo negocio ao vosso cuidado, visto que o dito Bartholomeu, 
Bispo Metrapolitano, eslà subordinado á vossa jurisdição. Por tanto queremos 
e por esta carta vos mandamos que tomeis informações rigorosas e bem fun-
dadas acerca de todos e cada um dos actos incriminados, e d'outros quaesquer 
que digam respeito á vida, costumes e má administração do mesmo Bispo 
Bartholomeu, tireis testemunhas e reduzáes tudo a escripto, concluaes o pro-
cesso instaurado, façáes e executeis tudo, ainda as cousas mais insignificantes 
que forem necessárias a esclarecer este negocio ou de qualquer modo conve-
nientes para o que vos concedemos, pela mesma presente carta, plena e livre 
faculdade. Assim espero que sem demora o quanto antes tenhaes o cuidado 
de nos enviar o dito processo, por vós instarado, ou a sua copia autentica, 
por pessoa fiel, e fechada e sellada com o vosso Sello, não obstante qualquer 
determinação em contrario. Dada em Roma em S. Pedro sob o aunei do Pes-
cador dia 16 de Fevereiro de 158i . No anno nono do nosso Pontificado — Cos 
Glorierio.» 
Foi aceusado: de immoral, seduzindo as mulheres casadas e até judias; 
de ser injusto na administração da justiça; de ladrão, applicahdo para si os 
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rendimentos do Seminario e das fabricas das egrejas; e de prover os indíge-
nas «as egrejas parochiaes. 
O arcebispo D. Jorge mandou o devassar como lhe fôra exigido de Roma, 
porém, embora algumas accusações se provassem, ê certo, que elle continuou 
no bispado, onde fallecen em VòSl. 
D. Filippe 1 de Portugal e I I de Castella foi jurado e acclamado Rei em 
{6 de abril de 158Í, adherindo sem a menor repugnancia, as conquistas de 
Africa. índia, Açores, Madeira e Gabo Verde. 
Em Cabo Verde, porém, o Fogo tornou-se saliente, na defeza da causa 
de D. Antonio; os naturaes desta ilha, vivendo na maior ignorancia, não l i -
garam ao principio importancia a nenhuma das causas, e, embora já tivessem 
acclamado I). Filippe, foram arrastados a abraçar a de D. Antonio por Manuel 
Serradas, capitão de uma armada e de varios porluguezes o estrangeiros, qne 
irritados, com o proceder menos digno dos povos do Heino, Madeira e Aço-
res, seguiram para a ilha do Fogo, chamando o povo á lucta, que, sós em 
campo, tiveram de acabar com a sua arrogancia e viverem em santa paz com 
a carta de perdão que lhe concedeu o mesmo Ü. Filippe. 
Em a 19 de janeiro loi nomeado escrivão da feitoria da cidade da 
Ribeira Grande, Gaspar d'Araujo, em substituição de Manuel Fidalgo, com a 
mercê de quartos e vintenas, e com o ordenado de 40/50ÜO réis, como ven-
ciam os outros escrivães, podendo resgatar também, nos rios da Guiné, dois 
escravos de sua roupa. 
Em 12 de março de 1583 foi nomeado o licenciado Diogo Dias Magro, 
capi tão, corregedor e provedor da fazenda e dos defuuctos e residuos das ilhas 
com o mesmo regimento que teve Antonio Velho Tinoco j ã fallecido e Gaspar de 
Andrade que ora serve, e que servindo b m ou dmdo boa residencia, será pro-
vido no desembargo da casa da Supplicação. (D. Sebastião, Livro de padrões, 
fl.8 147 e 148). 
Em 15 de novembro de 1583 tiveram os moradores da ilha do Fogo a 
carta de perdão, como a suppHcaram, sendo- excluidos por terem sido auctores 
da rebellião e considerados indignos os moradores Duarte Lopes Pereira, o licen-
ciado Fernão de Fontes, seu irmão, Antonio de Lita, Garcia Alvares Barraça e 
seu i rmão Alvaro Gonçalves, que devem ser presos para contra elles haver pro-
cedimento jud ic ia i 
«D. Filippe por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves á . Aos 
que a presente carta de perdão virem faço saber que sendo eu o verdadeiro 
Rei legitimo successor d'este reino e senhorios da coroa de Portugal por fal-
lecimento do Senhor Rei D. Henrique meu tio que Deus têm por d'elle não 
ficarem descendentes e eu ser o parente varão lidimo maior em edade que t i -
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nha e deixou ao lempo de sua morte e sendo jurado pelos trez estados por 
seu verdadeiro Rei e Senhor obedecido e reconhecido por tal estando em posse 
pacifica dos ditos reinos e senhorios e assim das ilhas de Cabo Verde e de to-
dos os logares delias, indo ter á ilha do Fogo uma armada de que era capitão 
um Manuel Serradas portngnez e natural da ilha da Madeira acompanhado de 
alguns outros portuguezes desleaes vassalos e d'outra gentes de reinos ex-
trangeiros que vinha cm favor de D. Antonio Prior do Crato filho não legitimo 
do Infante D. Luiz meu lio que santa gloria haja e desembarcando a dita gente 
na ilha do Fogo os moradores d'ella tendo-me já levantado e reconhecido por 
verdadeiro Rei e Senhor não tão somente lhe não impediram e deffenderam a 
desembarcação resistindo-lhe com armas e pelejando com elles como eram 
obrigados, mas antes os receberam e recolheram na dita ilha do Fogo e to-
maram a voz do dito D. Antonio e o alevantaram ajudaram e favoreceram em 
ludo o que poderam cometiendo crime de rebellião traição e leza magestade 
contra mim seu verdadeiro Rei e Senhor pello que incorreram cm perdimento 
de vidas e das fazendas o em todas as mais penas e infamias que a direito e 
leis d'estes reinos incorrem os que tai crime comcüem porem havendo res-
peito ao muito amor que a meus vassaííos tenho e lealdade e fidelidade com 
que espero que sempre me sirvam e ao Principe meu sobre todos muito 
amado e muito presado filho e a todos os fieis meus successores, havendo tam-
bém respeito a como a maior parte dos moradores da dita ilha foram força-
dos dos mais poderozos d'ella e com medo de os matarem e roubarem e sa-
quearem suas casas, foram no dito levantamento, inclinando-me mais á minha 
natural clemencia, e a piedade de que os reis devem usar, que ao castigo que 
acaso merecia, e por me ser pedido por parle da dita ilha do Fogo me aprouuc 
querer perdoar aos moradores d'ella de minha cerla sciencia poder real e ab-
soluto, de que n'esta parte quero usar e uso como Rei e Senhor natural e so-
berano que no temporal não reconhece superior por esta presente carta per-
doo e hei por perdoada a dita ilha do Fogo, e todas as pessoas moradoras 
n'ella e de qualquer qualidade e condicção que sejam assim seculares, como 
ecclesiaslicos, e religiosos moradores da dita ilha ou que n'ella se acharam no 
dito tempo da dita rebellião e alevantamento, sendo natural d'estes reinos e 
senhorios de Portugal, que seguiram, acompanharam, aconselharam, ou por 
qualquer via favoreceram, ou ajudaram ao dito D. Antonio até á data d'esta 
presente carta e mais não; E lhes permito e hei por permitidas todas as pe-
nas, eiveis e crimes que por o dito caso a dita ilha e pessoas incorreram, não 
tendo parte que as accuse, ou demande, e que possam a dita ilha e morado-
res d'ella usar de quaes honras foros privilegios e liberdades que ás ditas 
pessoas lhes sejam restituídos seus bens e fazendas que para o dito caso lhes 
são tomadas, sequestradas, ou embargadas, e hajam pagamento dos juros e 
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tenças que tiverem compradu de minha fazenda que por razão da dita culpa 
ató agora IIID não são pagas, e se alguns officios lhe são tirados de que ou-
tras pessoas são providas, m'o poderão requerer, para n'isso prover como 
houver por bem. E as pessoas ao dianle nomeadas, como principaes delin-
quentes e andores que foram da dita rebeilião, e inimigos da sua propria pa-
trio, e porque o perdão n'ellus seria contra o serviço de Deus e meu e bem 
commum, e contra a obrigação que tenho de administrar justiça as hei por in-
dignas e não merecedoras d'esie perdão, e minha clemencia, os quaes são 0 5 
seguintes: Duarte Lopes Pereira, o licenciado Fernão de Fontes, um^rmão do 
dilo Fernão de Fontes, Antonio de Ula, Garcia Alvares Barraça, e Alvaro Gon-
çalves seu irmão. F, mando ás minhas justiças que os prendam e procedam 
contra elles com todas as penas que de direito merecem, e bem assim não é 
minha tenção perdoar ás pessoas, que pela culpa da dita rebeilião e levanta-
mento são condcmnadas em algumas penas crimes ou eiveis: nem aos que 
pela mesma causa são presos até á data d'este perdão, antes hei por bem que 
contra elles se proceda e sejam castigados com as penas que de direito me-
recerem. E assim declaro que não ê minha tenção peia generalidade d'este 
perdão nem por quaesquer clausulas d'elle projudicar ao direito das partes 
damnificadas ou oííendidas, porque poderão requerer sua justiça sobre os dáña-
nos e perdas que receberam e injurias que lhe foram feitas cível e crime scien-
tes contra quaesquer pessoas de qualquer qualidade que sejam, a qual lhe 
mandarei fazer com ioda a brevidade. E outro sim não é minha tenção per-
doar nem permiltir alguma cousa: se se tomou de minha fazenda antes mando 
aos vedores d'ella que logo dôem ordem como se cobre pelas pessoas que 
n'isso forem culpadas, e mando ao regedor da casa da supplicação e ao go-
vernador da casa da Helação da cidade do Porto, e a todos os meus desem-
bargadores corregedores ouvidores, juizes justiças e ofíiciaes a quem o conhe-
cimento pertencer que assim o cumpram e guardem e façam inteiramente cum-
prir e guardar como n'esta minha carta de perdão se contém, e que mais se 
não proceda contra a dita iíha do Fogo, e moradores d'ella nem contra as 
mais pessoas culpadas na dita rebeilião e a seu levantamento não sendo dos 
acima exceptuados, e mando ao Doutor Simão Gonçalves Preto do meu con-
selho chanceler mór do meu reino e senhoria que faça publicar esta carta em 
minha chancelaria e fixar o trcslado d'ella sobre o meu sello e seu signal nas 
partes dos paços doesta cidade de Lisbôa e o próprio se lançara na Torre 
do Tombo e outro tal treslado authentico se enviara á dita ilha do Fogo 
para n'ella se publicar, e estar no Cartório da Camara d'ella e este perdão 
se registará no livro da meza do despacho dos desembargadores do paço e 
DOS livros das casas da supplicação. Dada em Lisboa a 15 de novembro de 
1583.* 
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Em 14 de março de 1584 confirmou D. Filippo I a carta de doação de 
S. Nicolau e S. Vicente á condessa de Portalegre, D. Filippa da Silva. 
Em 1585 seguindo a nau S. Thiago viagem para a Índia, arribou á ilha 
de S. Thiago em 1 de maio por falta de mantimento e muita doença a bordo, 
la n'ella D. Fr. Pedro Martins, bispo do Japão, e outros padres para as mis-
sões, que seguidos pelos tripulantes da nau, pediram soccorro ao capitão da 
ilha, Dias Magro; este auxiliado peio padre Vicente Zapata, que se oíTerecera 
para enfermeiro, trataram com muito carinho dos doentes; e ordenou o capi-
tão aos padres, que não tirassem esmolas para os doentes, e que nem os fi-
dalgos que iam a bordo, gastassem com elles, porque tomaria sobre si toda a 
responsabilidade, para que cousa alguma lhes faltasse durante a viagem, por-
que da sua fazenda (do seu bolso) daria toda a mataiotagem e dietas. 
No dia 15 de setembro de 1585 sahiu de Plymouth uma esquadra ingleza 
composta de 23 navios e com 2:300 homens, soldados e marinheiros, sob o 
commando do contra-almirante Francisco Drake, levando sob as suas ¡inmedia-
tas ordens os contra-almirantes Martinho Frohisher e Francisco Knolles e por 
chefe das tropas o tenente general Chrislovam Carlisle. 
Grusou essa esquadra, por algum tempo, nos mares de Hespanha, onde 
fez algumas presas, e mudando depois a denota navegou para o archipelago 
de Cabo Verde. 
Drake aportou á ilha de S. Thiago em 16 de novembro e achou-a, como 
esperava despercebida e desarmada. A fortaleza de S.ta Martha mal artilhada, 
não o atalhou e 600 soldados, saltando em terra e levando diante de si os de-
fensores, entravam na cidade, quasi sem resistencia, saqueando-a, e arra-
sando-a. 
As auctoridades refugiaram-se nos montes, e os ingleses ricos de despo-
jos, recolheram a bordo, navegando para Cartagena e S. Domingos. 
(Van Teme, histoire genérale de la maine, tomo II). _ 
Foi este facto o que deu causa a que D. Filippe mandasse construir uma 
fortaleza boa, que se denominou Real de S. Filippe, que pela sua posição, as-
sente sobre uma Achada na margem esquerda da Ribeira Grande, a domina, 
defendendo a cidade e o porto. 
Tinha esta fortaleza a E. e W dois baluartes completos e ao N e S. meios 
baluartes. 
A porta principal da entrada estava no baluarte de E. 
Proximo ao meio baluarte do S. ficava a residencia do capitão geral e fron-
teiro a esla a ermida de S. Gonçalo. 
No meio da Praça abrira-se uma boa cisterna e ao S E. d'esta construi-
ram-se os armazéns da pólvora e munições de guerra. 
A W. da residencia do capitão geral, e no mesmo alinhamento, ficavam 
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os quartéis da guarnição, calabouços o corpo da guarda. Pelo N . e W . fechava 
a fortaleza um muro de 480 palmos de alto, muro assente sobre urna rocha 
que domina a cidade. 
Estava guarnecida com nove peças de calibre 18. 
0 forte de S.ta Martha, construido de pedra solta, estava situado na mar-
gem direita e proximo á foz da Ribeira, no bairro de S. líraz. Quasi que des-
guarnecido de artiiheria, não defendia a cidade contra uma grande invasão 
pelo porto. 
O bispo D. Bartholomeu Leitão, teve um alvará de accrescenlamento de 
100$000 rés de mantimento em íí de junho de 1386. 
Em 12 de junho mandou-se dar por um alvará, tres mil cruzados, pelo 
tempo de tres annos, á Sé da cidade da Ribeira Grande para as suas obras. 
Como já se disse morreu a 9 de fevereiro de 1587 o bispo, ficando o bis-
pado entregue ao cabido que pouco lempo governou, por ter sido eleito D. 
Fr. Pedro Brandão, carmelita, sagrado a 8 de agosto de 1S88 na egreja do 
Carmo pelo bispo de Portolegre D. Fr. Amador Àrraes. Chegou a S. Thiago 
em 1589, e depois de cinco annos {1594) de residencia no bispado embarcou 
para Lisboa, por causa das inquietações que teve com as principaes pessoas 
da ilha. 
Fez estatutos mui doutos. Conseguiu a mercê, por alvará de 23 de se-
tembro do 1593, de mais 200#000 róis para fazer a sua congrua de 600$000 
r é i s ; um alvará de 22 de fevereiro de 1589 dando a congrua de 40iSOOO réis 
para um leilor de casos de moral, eleito a seu arbitrio; uma Provisão para 
que não sendo o Deão pregador, se désse os 2O$0OO réis a quem pregasse, 
apresentando certidão de baplismo, e que se aceresceutasse pela terceira vez 
á congrua das cinco dignidades mais 45&00O réis, para que juntos aos 30)5000 
réis que tinham, ficassem com 45^000 réis, e a cada um dos doze cónegos 
mais 14J50O0 réis aos 26)5000 réis que tinham, ficando com 40^000 réis. Teve 
os alvarás de 22 de fevereiro de 1589; um para os contracladores, das ren-
das das ilhas lhe darem 100^000 ré i s ; outro de 200$OO0 réis de dote e ainda 
outro de acereseentamento de 200$000 róis. 
Em 16 de março de 1589 um alvará de acereseentamento de 400#000 
réis annuaes. 
Em 23 de fevereiro de 1589 outro alvará para dos seus dizimos se pa-
gar o mantimento ao seu vigário, como ao seu antecessor. 
Falleceu a )4 de junho de 1608 no convento do Carmo, onde está enter-
rado com o seguinte epitaphio: Hic jacet frei Petrus Brandão Epiis Sancto Ja~ 
cobi a! promontorium v i r id i . 
Morreu velho e já o era quando foi eleito, porém, nunca lhe faltou a es-
perteza para instituir um morgadio, com os bens da mitra, que tinha levaáo 
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do bispado e que deu a um seu sobrinho. O bispo seu successor, Miranda Pe-
reira, demandou este morgado por um libello do reivindicação com o funda-
mento de que o dilo bispo não podia dispôr dos bens da mitra, conseguindo, 
o 8.° bispo Afíbnso da Guerra, obter sentença em seu favor, por os antece-
dentes lerem vivido muito pouco tempo. 
N'este anno de 1588 existia o contracto de arrendamento das ilhas de 
sotavento feito a Alvaro Mendes de Crasto o Diogo Fernandes, que não ter-
minou em 1589 como devia, dando-se-ibes mais um anno, por cansa da este-
rilidade havida em 1585 e 1588 em que nada cobraram, c lambem o contra-
cto dos doze escravos, que em cada um anno tinham as pessoas que recebem 
esta mercê. 
A coroa recebia desle arrendamento, i(i:iODjíí0OO réis, o pelas ilhas de 
barlavento 400$000 réis, que estavam arrendados a Alvaro Vieira, até ao fim 
do anno de 159i. 
A receita era assim de 46:800^000 réis e a despeza de ?):4218?$014 réis, 
que era distribuida: 4:881)9644 réis em ordenados de ecclcsiaslicos, jusfiça e 
fazenda, 184#400 réis em despezas miúdas por massa e 72#000 em mercês 
por massa. 
Havia pois, um saldo de 14:601 #986 réis. 
Em 1587 foi nomeado Duarte Lobo da Gama capitão das ilhas de Cabo 
Verde, tendo só carta em 7 de agosto, porém antes, em 28 de julho dava-se-
Ihe um alvará para elle prover todos os officios da justiça. 
«Eu EIRei faço saber aos que este alvará virem que eu ey por bem que 
Duarte Lobo da Gama fidalgo de minha casa que ora envio por capitão as ilhas 
de Gabo Verde possa em quanto servir o dito cargo e eu não mandar o con-
trario prover Iodas as serventias dos officios da justiça das ditas ilhas de qual-
quer qualidade que sejam cujos proprietários não estiverem n'ellas ou forem 
de maneira impedidos que por si não possam sempre conformando-se n^isso 
com a lei da Reformação e a justiça que falia nas serventias dos ofiicios e com 
a fórma das mais provisões que nas ditas ilhas de Cabo Verde houver em que 
se declare o modo porque se hão de prover as ditas serventias os officios da 
justiça d'ellas e as pessoas que o dito capitão assim prover serão por elle exa-
minados e sendo aptos lhes dará as posses das taes serventias dando-lhes pr i -
meiro juramento dos Santos evangelhos que sirvam os ditos officios bem e 
verdadeiramente mandando-se todo como cumpre a meu ser viço e as partes 
seu direito & A. Pero de Seixas o fez em Lisboa a 28 de julho de 1587.» 
Em 28 de julho de 4587 teve o licenciado Amador Goes Raposo nomea-
rão para provedor no negocio das obras, orphãos, capellas, hospitaes, ga-
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farias, albergarias e nas cousas dos residuos das ilhas (D. Filippe, L.0 17, 
fl. m). 
Com este alvará de nomeação se lhe dou regimento passado a 27 de 
julho. 
«Eu El Rei faço saber a vos Hcenceado Amador Gomes Raposo que ora 
mando por corregedor ás ilhas de Cabo Verde quo eu houve por bem por ou-
tra minha provisão que entendêsseis também e provêsseis i m s negocios das 
obras, orpbãos, capellas, hospilaes, confrarias, gafarias, albergarias e residuos 
emquanto nas ditas ilhas andardes pela maneira que na dita provisão é decla-
rado alem do regimento que toca ao officio de provedor e contador das ditas 
coisas quo vos mandei dar para d'elle usardes e cumprirdes como por elle e 
minhas ordenações é mandado houve por bem de vos mandar dar alguns ca-
pítulos que tocam ao dito officio que costumam levar os provedores das co-
marcas de meus reinos que são os seguintes: 
«I.— Porquanto os provedores dos orphãos por bem de seu Regimento 
nas coisas dos ditos orphãos não podem conhecer senão do certas cousas por 
acção nova nem tem alçada mais que ate quantia de dons mi! reis bey por 
bem que querendo alguma das partes perante vos demandar alguma cousa 
que vos possais conhecer por acção nova de iodos os casos que os juizes dos 
orphãos por seu regimento e minhas ordenações podem conhecer, nos quaes 
casos (éreis a alçada que por outro lenhaes com o dito cargo de corregedor 
e da mesma alçada usareis nos feitos, e casos dos ditos orpbãos que a vos fo-
rem por aggravo e pôrem os feitos que não poderdes de despachar nos luga-
res onde os começardes não os levareis comvosco e os deixareis aos juizes 
dos ditos orphãos. 
«II.—No regimento dos provedores dos orphãos, capellas, obras, terças 
e residuos, titulo 51 que falia como hão de prover sobre os orphãos no prin-
cipio do dito titulo que diz «E mando aos ditos provedores que quando acha-
rem que os juizes dos ditos orphãos não servem bem seos officios, como de-
vem, e os acharem em algumas culpas, me façam saber; e porque eu confio 
de vos que o fareis assim bem, e como seja justiça, ws mando que quando 
quer que achardes os ditos juizes, e officiaes culpados em taes culpados que 
contra elles por direilo vse deva proceder, e vos procedaes contra elles como 
for justiça sem no mais faserdes saber, dando appelação, e aggravo nos casos 
que não couberem em vossa alçada. 
«IH. —E tanto que chegardes á cidade da Ribeira Grande da ilha de 
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S. Thiago fareis fazer um livro bem encadernado e no qual fareis escrever em 
tiíulos apartados por si os nomes das pessoas e logares que houver nas ditas 
ilhas de Cabo Verde, e quando as começardes a correr, e chegardes a cada 
uma das ditas povoações para prover as capellas que n'ellas houver segundo 
forma do regimento, tanto que acabardes de prover cada uma d'ellas, manda-
reis tresiadar a instituição, ou testamento da capella que proverdes abaixo do 
dito titulo da ilha, ou logar em que estiver e alem d'isso fareis escrever o 
nome da dita capella, e a egreja em que está, e quem a instituio, e quem é 
o administrador d'ella e se é de linhagem; ou lhe vem por successão, se por 
mercê que lhe d'elfa fizesse, e se a dita mercê é somente em sua vida, se para 
seu filho, ou geração, ou seos officiaes da camará são administradores, e as-
sim obrigação que tem, e a renda que lhe foi deixada para se cumprir, e em 
que heranças, e o que ora ao presente rende, e o salario que o administrador 
leva por seu trabalho, e de que maneira é pelo dito administrador servida e 
o que n'ella provestes, e mandastes que se fizesse, e pela dita maneira fareis 
escrever no dito livro todas as capellas que houver nas ditas ilhas como as 
acabardes de prover cada uma no dito lugar em que estiver, com todas as de-
clarações acima declaradas, o qual livro andará sempre comvosco para quando 
tornardes a prover as ditas capellas verdes pelo dito livro o que haveis de 
prover e se cumpre com a instituição, outestamento manda é assim se se cum-
priu o que mandastes que em algumas se fizesse, para quando vierdes a mim. 
saberdes dar rasão do que acerca d'isso vos perguntar. 
f I V . — E vos tereis especial cuidado de cumprir inteiramente o regimento 
que é passado sobre o modo que os provedores hão de ter na entrega que por 
virtude d'elle hão de fazer das fazendas dos auzentes, e da legitima dos me-
nores a suas mães, e assim de suas pessoas n'aquella forma, modo e ma-
neira que se n'elle contem. 
«V.—E tomareis residencia de trez em tres annos aos juizes dos orphàos 
das ditas ilhas na forma -da ordenação. 
«VI.—E portanto vos mando que useis do conthendo n'este regimento 
emquauto nas ditas ilhas de Cabo Verde andardes como dito é, e tanto que 
chegardes á cidade da Ribeira Grande da ilha de S. Thiago, primeiro que useis 
do que no dito regimento se contem, o apresentareis na camará d'ella, e o 
notificareis ao capitão e officiaes e tudo fareis tresiadar no livro de camará da 
mesma cidade. 
«E mando ao dito capitão e assim aos juizes, vereadores e procuradores 
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das ditas ilhas, e aos fidalgos cavalleiros e escudeiros, homens bons e povo 
d'ellas que vos deixem usar do que por esle Regimento vos concedo sem n'isso 
vos ser posta duvida nem outro embargo algum, porquanto hey assim por bem 
de justiça e meu serv iço . Pero de Seixas o fez em Lisboa a 27 de julho de 
1587.» 
Também no mesmo dia 28 teve este licenciado alvará de nomeação de 
corregedor (D. F i l ippe I , L.0 17, fl. 151) e em 17 de março de 1588 deu-se-
ihe regimento. 
a Eu El rei faço saber a vos licenceado Amador Gomes Raposo que ora 
mando por corregedor ás ilhas de Cabo Verde que por confiar de vós que no 
dito cargo me servireis bem e fareis tudo o que por este regimento vos mando 
corn a fidelidade e iuleií esa que a qualidade dos casos requer, e de maneira 
que eu me haja tie vos por servido, hey por bem que alem dos poderes que 
por minhas o r d e n a ç õ e s são concedidos (aos corregedores das commarcas de 
meus Reinos de que usareis) useis do poder e alçada adiante declarada, em-
quanto nas ditas iilias estiverdes: 
<rTereis poder e alçada nos fidalgos para os degradardes ate dous annos 
para os lugares d'alem ou para outros quaesquer lugares de nossa correição. 
«E nos cavalleiros e escudeiros, ainda que sejam de linhagem, tereis po-
der e alçada para os degradardes até quatro annos para os ditos lugares. 
«E nos oí l iciaes mecânicos, e piões que não forem de soldada vos dou po-
der e alçada para os degradardes para os ditos lugares até cinco annos. 
aE em piões de soldada que andarem asoldados, e outros piões que ga-
nharem dinheiro por sua braçagem tereis poder e alçada para os mandardes 
açoitar e degradar a té sete annos para os ditos lugares, e sendo os taes ca-
sos de furtos os podereis degradar para as galés por a metade do dito tempo. 
«E assim vos dou toda a alçada sobre escravos captivos em todos os cri-
mes que commeteram tirando os casos de morte natural e nos outros em que 
não couber a dita pena de morte natural dareis vossas sentenças a execução 
sem appelação nem aggravo, e sendo os taes casos de furtos os podereis de-
gradar para as ga l é s por quatro annos. 
«Dos quaes poderes e alçada usareis commetendo as ditas pessoas taes 
casos em que p o r bem de minhas ordenações as tem limitadas, e declaradas 
as ditas penas, das quaes dareis vossas senienças a execução sem appelação 
nem aggravo, e as pessoas são as declaradas nos capítulos acima. 
«Devassareis as pessoas que andam nos Rios, ou em outras partes feitas 
tango mãos, e trabalhareis pelos prender, e procedereis contra elles como fôr 
justiça. 
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«E podereis conhecer de todas as appelaçoes crimes das ditas ilhas e das 
eiveis que couberem em vossa alçada, assim entre partes como das em que 
se apellar por parte da justiça e que avos vierem dante os juises e justiças 
das ditas ilhad, e assim dos aggravus dos casos crimes e eiveis quo sairem e 
se tirarem das posturas e mais casos dos oííiciaes das camarás . 
«E nos feitos eiveis vos dou poder e alçada a té quantia de quarenta mil 
reis nos bens de raiz, e nos moveis até a quantia de ciueoenla mil reis, e que 
vossas sentenças que derdes até as ditas quantias isso mesmo as dureis a exe-
cução sem appelação nem aggravo. 
«E quando alguns fidalgos ou outras pessoas de qualidade fizerem taes 
casos per que vos pareça que cumpre a bem da jus t i ça e meu serviço serem 
emprasados para a minha corte, vos fareis os autos devassas culpas, e feitos 
os emprasareis para a còrte, assignando-lhe os termos que vos parecerem ne-
cessários para assim comprir, e me enviareis os ditos autos para os eu man-
dar ver, e prover nisso como for justiça e meu serviço e bem assim podereis 
por penas ate a quantia de dez crusaclos quando vos parecer que é necessá-
rio para bem de justiça se porem, e dal-as a execução sem appelação nem ag-
gravo. 
«E assim vos dou poder para que possais dar cartas de seguro em casos 
de morte e de resistencias sendo negativas, as quaes i rão derigidas para vos, 
como as passam os corregedores da corte, e assim passareis as ditas cartas 
de outros casos que forem menos dos acima declarados, o que assim hey por 
bem havendo respeito a distancia que ha das ditas ilhas á corte. 
E bem assim podereis passar carta de seguro alegando vos para isso taes 
rasões ás pessoas que as pedirem que lhas devais conceder. 
E assira vos dou poder a dardes sobre fiança quaesquer pessoas que fo-
rem culpadas em casos que sendo provados não mereciam morte natural nem 
eivei, nem cortameuto de membro, assignando-lhe te rmo de dez meses a que 
se livrem, sob pena de a perderem para o hospital de todos os sánelos da ci-
dade de Lisboa, para o que levareis a minuta dos a lvarás de fiança que se 
agora passam e mandareis laser um livro em que se as ditas fianças regista-
rão e as provisões que lhe derdes com o día, mez e anno em que forem pas-
sadas, e serão obrigados sob a mesma pena de perdimento d'ellas irem regis-
tar no dito Livro as sentenças que houverem de seos livramentos dadas na 
mor alçada, e assim perdões de mim houverem dentro em oito meses do dia 
da dada das ditas sentenças ou perdões em diante, e quando houverdes de 
acabar vosso tempo, seis meses antes que acabeis tomareis conta pelo dito l i -
vro das ditas fianças as pessoas que as deram, e quando achardes que não 
cumprem as condições com que as deram que logo i r ã o declaradas nas pro-
visões das ditas fianças, fareis execução nos fiadores pelas quantias das ditas 
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íianças, dando appelação ou aggravo, a quem apeltar, e agravar quizer, não 
cabendo em vossa alçada, e mandarei ao dito hospital o que se das ditas exe-
cuções houver, e trareis quando vierdes a contar do que se lá acerca disso 
fez para se dar ao dito hospital como caderno da? ditas fianças. E assim se-
rão obrigados registar as sentenças dadas por vos que couberem em vossa al-
çada quando as partes se levarem sobre fiança, e provereis os livros das fian-
ças que não estiverem providos, e fareis dar execução aquellas que achardes 
que são perdidas, e quando n'estes casos derdes appelação e aggravo fareis 
n'eila declarar que se requeira cá o procurador do hospital da dita cidade para 
fallar as ditas appe lações e aggravos. 
aE assim vos dou poder que conheçais de todas as acções novas sem em-
bargo de por minhas ordenações os corregedores não poderem d'ellas co-
nhecer. 
«E podereis dar cartas de íiuta até quantia de cem misados para as coi-
sas que forem necessá r ias na forma das ordenações, e extravagantes, e isto 
com parecer do cap i tão , a qual íinta se lançará pelos maiores das ilhas con-
forme as fazendas que tiverem e far-se-ha livro em que o dinheiro das ditas 
fintas se car regará em receita, e depois de feitas as coisas para que as ditas 
fintas se lançarão tomareis contas d elias, e achando que se não gastarão como 
deviam, e n'aquillo para que foram lançadas as fareis pagar as pessoas que 
n'isso forem culpadas. 
• l i porque outro sim sou informado que nas ditas ilhas e rios andam mui-
tos homens casados que foram d este reino lia muitos annos sem quererem vir 
faser vida com suas mulheres nem as proverem do necessário, vivendo mal 
e dissolutamente, ínformar-vos-heis disso, e achando que ha la alguus dos di 
tos homens fareis embarcar para o Reino aquelles de que vos constar que vi-
vem mal, e que ha muito tempo que lá andam sem prover suas mulheres, e 
este capitulo se cumpr i r á sem embargo de quaesquer provisões minhas que 
hajam nas ditas ilhas nas quaes seja limitado o tempo que os homens casados 
n'eilas poderão estar. 
«E assim vos informareis se nas ditas ilhas, ou nos Rios e Reinos Comar-
cãos andam alguas clérigos ou outras pessoas que sejam prejudiciaes a meu 
serviço, e fareis logo v i r de lá, e embarcar para este reino os leigos, e quanto 
aos clérigos direis da minha pai te ao bispo ou a seu provisor que lhe agra-
decerei mandai-os v i r , dando-lhe as rasões que para isso ha, e dizendo-lhe 
que cumpre assim a meu serviço e não o fasendo assim o bispo ou seu pro-
visor me escrevereis para prover n isso como for serviço de Déos e meu. 
•Podereis levar assignaturas assim e da maneira que as podem ]evar os 
corregedores das comarcas por bem de seu regimento e minhas ordenações. 
«E assim hey por bem que quando alguma pessoa vos puser suspeição 
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em algum feito ou causa em que entendordes, e a parte que a puser não for 
contente de vosso depoimento e quizer a ella dar mais prova, deposite pri-
meiro em poder de alguma pessoa abonada dez crusados os quaes perderá 
para ou pobres presos sendo vos julgado por não suspeito, as quaes suspeições 
hey por bem que se julguem e determinem por u m dos juises ordinarios do lu-
gar onde vos forem postas, tomará um adjunto com o qual procederá sem se 
poder pôr suspeição ao dito adjunto, e sem embargo de as ditas suspeições 
seja processarem perante o dito juiz hei por bem quo vos procedais nos casos 
em que vos forem postos tomando por adjunto para vos ajudar a proceder o 
juiz ordinario mais velho do lugar onde vos a tal su spe i ção fôr intentada não 
sendo suspeito, e sendo tomareis o outro juiz, e sendo ambos suspeitos toma-
reis o vereador mais velho, e sendo esse mesmo t a m b é m suspeito tomareis 
segundo vereador, e sendo este segundo suspeito, tomareis o terceiro, e sendo 
lodos Ires suspeitos tomareis um juiz ou vereador do anuo passado, pela or-
dem sobredita, e sendo julgado que não sois suspeito fareis execução pelos di-
tos dez crusados e procedereis no caso como hav íe i s de fazer se a suspeição 
vos não fôr posta, e sendo julgado por suspeito n ã o procedeis mais, e dar-
se-ha juiz em vosso lugar que do caso conheça segundo forma das ordena-
ções, e os autos que assim tirardes processados com o dito adjunto serão va-
liosos como seos fizéreis antes da suspeição vos ser intentada, e o contheudo 
n'este capitulo fareis publicar em vossa audiencia para se saber o que por elle 
mando. 
«E nos casos em que haveis de proceder eom adjunto em quanto não fôr 
julgada a suspeição o podereis fazer na maneira sobredita até sentença final. 
«E nas devassas que cada anno sois obrigado t i rar dos ofíiciaes da jus-
tiça, perguntareis pelos juises dos orphãos das ditas ilhas sem embargo de se-
rem obrigados a dar residencia. 
«E portanto vos mando que d'este poder e a lçada useis emquanlo nas di-
tas libas de Cabo Verde andardes como dito é, e tanto que chegardes â ci-
dade da Ribeira Grande da ilha de S. Tbiago, p r imei ro que useis do dito po-
der e alçada, apresentareis este regimento na Camara d'ella, e notificareis o 
contheudo n'elle ao-Capitão e ofíiciaes, e tudo fareis tresladar no livro da Ca-
mara da mesma cidade pera saberem o de que de vos tenho dado poder e 
alçada. 
«E mando ao dito capitão e assim aos juises, vereadores e procuradores 
das ditas ilhas, e aos üdalgos, cavaileiros e escudeiros, homens bons e povo 
d'ellas que vos deixem usar do poder e alçada que por este assim vos dou, 
sem n'isto vos ser posta duvida nem outro embargo algum porquanto hey as-
sim por bem de justiça e meu serviço. Miguel louceiro o fez em Lisboa a 47 
de março de 1588. Pedro da Costa o fez escrever, p 
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Foi no anno de 1587, que houve a descentralisação de auctoridades, ad-
minisíractiva e judicial. 
A administração civil e militar de todas as ilhas passou portanto, desde 
7 de agosto, a ser exercida por ura capitão geral, encarregado da capitania 
geral, com jurisdição e alçada no Regimento e Provisões, ficando os donatarios 
sujeitos á acção tutelar dos capitães geraes. 
Deu-se um foral de alfandega em 15 de outubro, que referindo-se aos 
escravos, estabeleceu o seguinte: t a o s que se venderem no Brazil e vindo á ci-
dade de Lisboa, em segunda mão, pagarão o dizimo na alfandega, e os que vie-
rem também dos rios da Guiné a esta cidade, sem irem à ilha de S. Thiago, 
para se despacharem na feitoria d*ella„ por pertencerem d casa da Mina; per-
tence o dizimo á alfandega de S. Tkiago, os escravos que forem vendidos nas so-
breditas partei, por concessão dos controciadores ou dos feitores, ou para reparo 
dos mais que trazem e para suas necessidades, como muitas vezes acontece, vindo 
depots a Lisboa.f 
A carta de nomeação de Duarte Lobo da Gama é idêntica á dada a Braz 
Soares em 1591. (D. Filippe, L.0 12, íl. 333). 
0 licenciado Gomes Raposo foi o primeiro 3 gosar do regimento que dava 
os mais amplos poderes, tanto no officio de corregedor, como no de contador 
e provedor. 
O regimento para uso do corregedor, estabelecia as penalidades para os 
fidalgos, cavalleiros e escudeiros, ainda que fossem de linhagem, piões (de 
soldada e outros que ganham dinheiro pela sua braçagem, o plebeu, não ca-
valleiro) que podiam ser degredados e ainda que os piões podiam ser açoi-
tados. 
Para os casos de furto podia degredaí-os para as galés. 
Tinha alçada para devassar das pessoas que exerciam o ofEcio de tango-
mão (comprador de escravos), poder prendel-os e castigal-os. 
Tomar conhecimento de todas as appelações crimes das ilhas e dos eiveis, 
bem como dos aggravos dos casos crimes e eiveis. Nos feitos eiveis tinha al-
çada até a quantia de 40$000 réis nos bens de raiz, e nos moveis até 50$000 
réis, dando execução á sentença sem appelação nem aggravo. 
Prevêr muitos outros casos sobre cartas de seguro em casos de morte e 
de resistencia, fianças, perdões, execução aos fiadores, com applicação para o 
hospital de Todos os Santos (Hospital de Lisboa). 
Poderia o corregedor dar cartas de finta (tributo imposto a cada um) até 
á quantia de cem crusados, com o parecer do capitão, a qual finta se lançaria 
pelos maiores das ilhas, conforme as fazendas que tivessem, que constituindo 
uma das receitas, tornava responsável á pessoa que não lhe désse a applica-
ção legal. 
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Ordenou-se ao corregedor, que se informasse de quaes os homens casa-
dos, que viviam nas ilhas e rios da Guiné, e que deixaram as suas mulheres 
,110 Reino, sem as proverem do necessário e nem fazerem vida com ellas, ou 
que as mandassem embarcar para o Reino. 
Que se informasse também, se por lá andavam clérigos ou outras pessoas, 
prejudiciaes á colonia, e mandasse embarcar para o Reino os leigos, e em-
qnanto aos clérigos, que communicasse ao bispo ou ao seu provisor, para es-
tes lhes dar o mesmo destino. 
Ordena-lhes que todos os annos tirasse a devassa dos oiíiciaes ria justiça. 
Um outro regimenfo exigia-lhe uma eslalislicu da população e dos logares 
que houvesse nas ilhas; dá-lhe alçada para prover as capellas, escrevendo-se 
o nome d'ellas e a egreja (freguezin) em que estão, quem instituiu o adminis-
trador d'ella, e se ó de linhagem ou se lhe vem por successão, se por mercê 
que lhe fizesse, e se a dita mercê é sómente em sua vida,-se para seu filho 
ou geração; ou se os officiaes da camará são administradores, obrigações que 
teem, a renda deixada para se cumprir, em que heranças e o que ao presente 
rende, o salario que o administrador leva por seu trabalho e de que maneira 
é pelo dito administrador servida e o que n'ella foi provido e mandou que se 
fizesse. 
Estas instituições deviam ser escripluradas n*um livro especial, que acom-
panharia sempre o corregedor, para de futuro se poder guiar no provimento 
d'estas capellas segundo a instituição ou clausulas do testamento. 
O facto é que as instituições ou capellas ató aquella data, só tinham va-
limento depois da confirmação régia, a qual era passada em fòrma de carta 
ou alvará, como atraz deixamos dito; passaram agora os corregedores a lerem 
essa alçada e por isso se fizeram centenas de morgadios na ilha de S. Thiago, 
dos quaes se ignora hoje as datas e os nomes dos instituidores, por terem 
desaparecido os livros da corregedoria. 
E só assim podemos explicar a existencia de muitos morgadios em S. 
Thiago, que tem passado por longas gerações dos quaes não existem títulos, 
por terem desapparecido, talvez por conveniencia de muitos, os livros do an-
tigo archivo da cidade da Ribeira Grande, que nos podiam elucidar hoje, so-
bre o estado agrícola d'essa epocha e não menos sobre a genealogia de mui-
tas familias. 
Que saibamos é actualmente o cabido, uma das maiores victimas, porque 
só em testamento, instiiuiram-se-lhes muitos bens dos quaes possue hoje ape-
nas uma diminuta parcel!a. Esta falta só se pode aLtribuir aos antigos cabi-
dos, que unicamente de si tratavam, passando a metal sonante os bens doa-
dos para comprarem outros, que legaram aos seus herdeiros. 
D'outra forma não se explica, que uma corporação d'esta ordem, dei-
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xasse que extranhos se assenhoreassem de tantos bens sem mais pequeno 
proteslo. 
Em 1589 começou a Santa Casa da Misericordia de S. Tbiago a ser uma 
das mais privilegiadas confrarias das conquistas, porquanto foi pelo Breve do 
Papa Sixto V, dado em Roma na egreja de S. Jeronymo e que começa singula-
ris caruali , ft miserkordiae opera, aggregada á archiconfraria de Roma; além 
de lhe terem sido coucodidos lodos os privilegios de que gosa e usa a confra-
ria da Santa Casa de Lisboa por Provisões Régias, como consta do alvará de 
19 de outubro de 1594 que existiu no Tombo e archivo da Santa Casa. 
Em '29 de janeiro de 1591 confirmou D. Filippe a carta de doação a D. João 
de Menezes e Vasconcellos, das terras, maninhos e montados do Fogo, que 
pertenceram a Martins Mendes e Fernão Gomes, os quaes terrenos passaram 
a D. João de Menezes e Vasconcellos, seu avô, em 1528, primeiro donatario e 
pela sua morte a seu filho D. AíTonso, cuja carta lhe fôra passada por D. Se-
bastião em 1566, para d'ella gosar depois do fallecimento de seu pae, o que 
agora succedeu. 
Também teve n'esta data a carta de confirmação da capitania do Fogo 
nos mesmos termos- em que fôra concedida a seu avô e pae. (D. Filippe, L.0 
20 dos officios e padrões, fi.s 252 v. a 256 v.) 
A 23 de março de 1591 teve carta de capitão da capitania das ilhas de 
Cabo Verde, Braz Suares, cargo que servirá por Ires annos, ou por mais tempo 
se nisso houver conoeniencia, e haverá 300^000 réis de ordenado por anno. 
É o segundo capitão geral das ilhas. 
«Dom Filipe & &. Faço saber aos que esta minha carta virem que ha-
vendo respeito á confiança que tenho de Braz Soares que no de que o encar-
regar me servirá cora o cuidado e fidelidade e vigilancia que a meu serviço 
cumpre e por lhe faser mercÔ ey por bem e me praz de o encarregar da ca-
pitania das ilhas de Cabo Verde que servirá por tempo de trez annos e pelo 
mais tempo que eu houver por bem não mandando antes d'isso o contrario e 
haverá com a dita capitania 300$000 réis de ordenado em cada um anno que 
a servir que lhe serão pagos no meu almoxarife das ditas ilhas que ora é e 
ao diante for e os começará a vencer do dia que d'esta cidade partir em diante 
que justificará pelos ofíiciaes e pessoas do navio em que for e por este mando 
ao dito almoxarife que sem mais outra provisão minha nem de minha fazenda 
dê e pague ao dito Braz Soares os ditos 3005000 réis de ordenado em cada 
um anno do tempo que servir a dita capitania e pelo treslado d'esta carta que 
será registada no Livro de sua despesa pelo escrivão de seu cargo e conheci-
mento do dito Braz Soares mando aos contadores que lhe levem em conta e 
despesa o que lhe assim pagar pela dita maneira e se pelo trato das ditas 
um. DA ACAO.—2.* CLASSE, T. v iu , p. n . . 22 
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ilhas estar arrendado o dito almoxarife não tiver dinheiro do que lhe possa 
faser pagamento da quantia que tiver vencido do dito ordenado mando ao Re-
cebedor do dito trato que lhe entregue o dinheiro que lhe for necessário para 
pagamento da dita quantia e do que assim entregar ao dito almoxarife cobrará 
seos conhecimentos em forma em que declare que lhe fica o dito dinheiro em 
receita e que é para pagamento do dito ordenado e pelos ditos conhecimentos 
em forma e o treslado d'esta carta em modo que faça fé que os contratadores 
a que o dito trato estiver arrendado apresentarão em minha fasenda lhe ser 
n'ella dada provisão para a quantia declarada nos ditos conhecimentos em 
forma de lhe ser tomada em pagamento dos que houver de faser do arrenda-
mento do dito trato, e o dito Braz Soares terá com a dita capitania a jurisdi-
ção e alçada conlheuda em meu regimento e provisões. Notifico assim aosjui-
ses vereadores procurador e povo das ditas ilhas e lhes mando a todos em ge-
ral e a cada um em especial que tanto quo o dito Braz Soares a ellas chagar 
lhe dê posse da dita capitania e lha deixem servir pelo dito tempo e lhe obe-
deçam como a capitão das ditas ilhas e lho deixem usar da dita jurisdição e 
alçada e lhe cumpram e guardem inteiramente esta carta como se n'ella con-
tem na-s costas da qual se lho passara certidão assignada pelos ditos juises e 
vereadores do día mez e anno em que lhe deram a dita posse e antes que 
o dito Braz Soares parta d'este reino para as ditas ilhas me fará preito e 
menagem pela dita capitania segundo uso e costume (Testes reinos de que 
apresentará certidão de Miguel de Moura do meu conselho d'estado e meu 
escrivão da puridade e jurará na chancellaría aos Santos evangelhos que 
bem e verdadeiramente o sirva guardando em tudo meu serviço e as partes 
seu direito. Antonio de Paiva a fez em Lisboa a 23 de março Anno de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil quinhentos noventa e um. Pero de Paiva a fez 
escrever. 
«iWJ. A carta da nomeação dc Duarte Lobo da Gama, é de capitão das 
ilhas de Cabo Verde e pelo tempo de trez annos, 7 de agosto do 1587, com 
ordenado de trezentos mil réis. Idêntico ao de Braz Soares.» 
Chelmick e outros, que n'alguns escriptos se tem referido a Cabo Verde, 
não sò citam Gaspar de Andrade como primeiro capitão no reinado de D. João I I I , 
assim como lhe passam o titulo de capitão mór, o que é o mesmo que dizer, 
que as ilhas foram n'essa epocha uma capitania mór. 
Repetiremos novamente: que antes de 20 de março de i550 cada ilha 
constituía uma capitania, de que era capitão o próprio donatario; e que S. 
Thiago foi, depois d'aquella data, que o teve de nomeação régia, recahindo a 
primeira nomeação em Jorge Pimentel também corregedor. 
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Duarte Lobo da Gama, porém, teve carta de capitão em 7 de agosto de 
1587, mas de todas as ilhas, e sem grande exforço podemos marcar esta data, 
da capitania geral ou capitania mór, porque realmente assim era, embora a 
carta de nomeação não lhe désse o titulo de capitão geral ou de capitão mór 
o simplesmente dc capitão. 
Os referidos escriptos, sem excepção de um sò, dão Braz Soares como 
capitão mor e outros como governador cm 1595, quando n'esía data elle íiuha 
já a sua missão terminada, pois que teve carta em 23 de março de '1591. 
O primeiro registo de posse que se fez na camará, no livro dos assen-
tos, accordos e vereações, foi o d'este capitão em 1591 (Consultas resolvidas, 
maço 352). 
Em 7 de outubro de 1591 já elle escrevia uma carta a El-rei (Collecção 
Pombalina, L.0 O U , fl. 396), que a transcrevemos, porque nos dá noticia da 
pirataria exercida pelos inglexes e francezes nos resgates da Guiné e dos con-
selhos que elle dava a El-rei, para que se acabassem certos abusos. De quanta 
importancia e utilidade será a fazenda de Sua Mageseade c conservação da Guiné 
a ilhas de Cabo Verde andarem ri ellas galeotas armadas se pode bem entender 
dos grandes dañinos e vexações que padecem os visinhos d'aquellas partes o tempo 
que os não ha como mais claro parecerá ao que se segue. 
«Aos moradores das ilhas que costumam navegar d'ellas para os rios e 
continuar a communicação dos resgates acontece muitas vezes, ou no cami-
nho ou no rio para onde vão, encontrar navios francezes e inglezes e ser d'el-
les roubados e opprimidos e pelo justo temor que d'isso tem e pela necessi-
dade em que os põe a quotidianas perdas vem a diminuir e descuidar-se tanto 
do tracto e armações, que quasi se extingue o commercio com os negros, bem 
que tudo se reduzira, ao bem e antigo estado provendo Sua Magestade como 
sempre fez das galeotas que foram aquella costa e a defenderam. 
«Poderá duvidar-se de tanto effeito em tão pequenos navios e força, quem 
não souber os braços d'aquelles pretos e aspereza das pedras das praias, e ás 
calmarias que n'ellas ha tudo tão em favor das ditas galeotas que quando al-
guma vez não pode damnar os inimigos difficultosamente, ou nunca vêmos que 
sejam d'elles maltratadas assim que além do commum proveito e mercê que 
Sua Magestade faz áquelles vassalios em os prover. 
«Não as havendo perde-se a redução das almas que Sua Magestade es-
tima em tanto como se deve do muito que a encarrega aos bispos e ca-
pitães, falta a maior parte dos direitos que tem estas urcas das mercado-
rias que se podem trazer que dependem somente da segurança da costa e 
extensão de importancia e sel-o-hão de tanto maior quanto fôr a dita com-
municação. 
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«E havendo-as com capitão mór (I13 confiança, segura-se os riscos em que 
estão os jalopos (prelos da Senagambia) e mais habitadores d'aquellas provin-
cias de se sujeitarem e obedecerem ao xaníe o que farão facilmente, já que 
não seja por força como sempre pela amizade a que os obrigue a falta do nosso 
tracto e commercio, e pela razão que lhe convém ter em suas mercadorias, 
que è materia de tanta consideração que não duvide Sua Magestade, mandar 
prover n'ella como parecer mais conveniente a seu serviço. Keputa-se o ren-
dimento do contracto para se podor accrescentar de muita quantidade depois 
de acabado o presente. 
«Evita-se a occasiào de por aquellas partes i r em segundo sou informado 
e virem aviso de Inglaterra. 
«Reprime-se a liberdade dos tangomãos que é tão prejudicial como se im-
fere da prohibição de Sua Magestade. 
«Ha outras particulares razões para Sua Magestade prover as ditas galeo-
tas e mandar fazer considerada eleição de capitão mór d'ellas que deixo por 
me parecer notoria e mui praticada a necessidade de as haver como direi se 
cumprir.» 
Vê-se d'esta carta, que os ingiezes e francezes saqueavam as embarca-
ções, e que era da maxima vantagem que se nomeasse para a Guiné capitães 
móres que auxiliados por galeotas, como j á houve, ümpassem aquellas mares 
de piratas. 
O bispo D. Fr. Pedro Brandão teve grandes semsaborias com os princi-
paes da ilha, como já dissemos, por se oppôr a que elles comessem carne nos 
dias de jejum, achando pouco o que pagavam (^ÜO réis) para deixarem de 
cumprir este proceito do sagrado concilio Tridentino. 
A carta que elle escreveu a Sua Magestade em 11 de julho nos dá noti-
cia da fome grande de I08O a 1582 e do arrendamento do Maio e Boa Vista 
e que o d'esta terminou n'este anno, estando a administração dos rendimen-
tos e n t r e g ú e l o almoxarife. 
«Senhor .—Entre muitos abusos que n'esta i lha de S. Thiago achei, que 
com muito trabalho tenho tirado com o favor divino posto que me alegavam 
costumes, e que n'estas ilhas, se não guardava o sagrado concilio tridentino 
e a lei era nas materias da reformação, pelo que fico odioso a alguns e tido 
por rigoroso em demasia, e sujeito a calumnias. O maior dos abusos que achei 
é comerem carne na quaresma e mais dias prohibidos do anuo sem causa de 
inBrmidâde, e chegou um homem dos principaes a dar banquete publico a 
maior parte d'esta cidade de muitas eguarias de carne e um sabbado em que 
UE CAIiO VERDE E GUIKÉ i 73 
caliio (üa do S. João üaplisia, cuja fcsla elle fazia. E acho introduzir-se este 
costume em uma grande fome (jue houve n'esta ilha na qual aem carne havia 
para comer. Porem esle costume não podia fazer lei nem posto que 
sempre foi reprovado e prohibido pelos prelados os quaes tenham a lei reser-
vada a absolvição d'este caso. Mas pela faculdade com que lhe davam a absol-
vição pagando duzentos reis não deixavam de comer carne todo o anno. Todos 
teem obdecido ainda que queixosos, com dous homens da nação um d'elles 
por nome Fernão Sanches rendeiro ou procurador do rendeiro da ilha do Maio, 
o outro é Francisco Lopes da Covilhã feitor do rendeiro da ilha da Boa Vista 
ilhas comarcas a esta de S. Thiago, estes estão contumases, e não obedecem. 
E sendo-lhes mandado por visitação e notificado que deem mantimento aos 
seus escravos e criados que teem nas ditas ilhas pera que possam passar a 
quaresma e mais dias prohibidos sem comerem carne, o não querem fazer, 
até dão ração do carne todos os dias da quaresma e mais dias prohibidos aos 
homens que teem nas ditas ilhas para lhe matarem o gado que D'elias se cria 
por não servirem as ditas ilhas d'outra cousa, e cada ura d'estes moradores 
das ditas ilhas teem de ração a carne de uma cabra cada dia ou para dous 
dias do anno. Alegaram estes rendeiros embargos, a visitação do costume em 
que estavam e de não se dar ou não colher nas ditas ilhas outro mantimento 
algum se não a carne. Não lhe foram recebidos, per o costume ser todos os 
annos castigado com penas que lhe levavam, e por lhe ser muito facii e de 
pouco custo proverem d'esta ilha de S. Thiago de mantimento d'ella e aos 
moradores das ditas ilhas, em os navios quo elles mandam buscar as pelles e 
chacinas per muitas vezes no anno, e com qualquer mantimento que lhe man-
dem e com muitas pescadas que ao redor das ditas ilhas se pesca, digo os mo-
radores d'eílas que escusavam comer a carne. Os embargantes d'isto estão 
contumases e não querem prover a sua ilha de mantimento e dão as 
penas que lhes são postas por visitação. Ao Francisco Lopes se acabou já o 
arrendamento e corre pelo almoxarife de V. M." 0 Fernão Sanches vae cor-
rendo. 
«Pareceu-me obrigação dar conta d'isto a V. M.fl porque como é perti-
nacia contra o preceilo da egreja em homens de nação em materia de comer 
carne aos sabbados e dias prohibidos, obrigando seus escravos e creados a co-
mel-a como é dito tenho duvida de pertencer esta culpa ao sancto officio, e de 
o não fazer mais cedo me fica exemplo. E se o não fiz foi por me parecer que 
lhe facilitava a culpa o abuso e que facilmente se emendariam; o qual abuso 
se introduziu em uma grande fome que durou tres annos ha dez ou douse an-
nos, e muito mais nos tres annos que não houve prelado. Peço a V. M.e de 
me avisar o que n'ísto devo fazer, se remetterei estes homens ao sancto o£B-
cio ou como procederei com elles, porque não queria errar em cousas de tanta 
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importancia. 0 Senhor, as muito ilUistres pessoas de V. S. Ms. guarde, e es-
tado accrescente como pode pera lhe fazerem muitos serviços. Da ilha de S. 
Thiago a l i de julho de 1592. 
«Beija as mãos de V. M.e O bispo de S. Thiago.» 
Pela morte da condessa de Portalegre D. Filippa da Silva, succedeu na 
casa o 5.° conde de Portalegre, seu lilho D. Diogo da Silva, ijue teve confir-
mação em 20 de janeiro de 1593. 
Em 17 de outubro de 1593 fez D. Filippe doação ao conde da Orla D. Fran-
cisco de Mascarenhas, com o titulo de conde de Santa Cruz de Santo Antão, 
por ter vagado para a coroa pelo fallecimento do donatario Gonçalo de Souza 
da Fonseca, e para todos seus successores por linha direita masculina, reser-
vando Eí-rei para si a correição e alçada com todas as rendas, foros e direi-
tos; que elle e seus successores se possam chamai' senhores da ilha, e possam 
confirmar os juizes eleitos, pôr ouvidor, dar cartas para os officios de escri-
vães da camará, almotacerla e tabelliães do judicial e notas; que tome posse 
do gado e escravos e de todos os moveis existentes na ilha, pertencentes a 
Beatriz de Távora mulher do Gonçalo de Souza, á qual ficarão somente as ter-
ras que o seu marido e seus successores tinham e compraram nas ilhas. 
«Dom Filippe etc. Faço saber aos que esta minha carta virem que avendo 
respeito aos serviços que o conde dom Francisco Mascarenhas do meu conse-
lho de estado capitão mór dos Ginetes e um dos governadores d estes reinos 
e senhores de Portugal tem feitos nas partes da India e n'esle reino e aos que 
fez n'esta cidade de Lisboa na occasião passada dos inglezes que a efla vieram 
e por folgar de pelos ditos respeitos e por seos merecimentos lhe fazer mercê. 
Ey por bem e Ih'a faço das Ilhas de Santo Antão, Flores e Corvo que vaga-
ram pelo fallecimento de Gonçalo de Sousa da Fonseca que d'ellas foi ultimo 
possuidor, com toda sua jurisdição senhorio de juro e erdade para sempre 
para elle e para todos seos successores per linha direita masculina, conforme 
a lei mental reservando para mim a correição e alçada somente e com todas 
as rendas fóros e direitos que nas ditas ilhas ouver e pertencerem ou pode-
rem pertencer a minha fazenda e que elle e seos successores se possam cha-
mar e chamem senhores d'ellas e confirmem os juises que saírem por eleição 
na maneira que se contem em minha ordenação e assim possam pôr ouvidor 
nas ditas ilhas e dar n ellas por suas cartas os officios de escrivães da camará, 
almotaceria e tabelliães do judicial e notas os quaes officios todos se chama-
rão pelo dito D. Francisco e seos descendentes que nas ditas ilhas succede-
rera, e que o ouvidor que assim poserem conheça dos aggravos que sahirem 
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dante os ditos juises e o dito conde D. Francisco se possa chamar e chame 
conde da Villa de S.ta Cruz que é na dita ilha das Flores e tome posse d'el-
las e do gado e escravos, de todos os mais moveis que nas ditas ilhas ha e 
pretende Beatriz do Távora mulher do dito Gonçalo de Sousa, à qual ficarão 
somente as terras que o dito seu marido e seos antecessores tinham e com-
praram nas ditas illias a qual mercê assi faço ao dito conde-D. Francisco em 
satisfação das ilhas do Fayal e Pico que lhe foram tomadas com suas perten-
ças e de todas suas prelenções, e isto com tal declaração que elle e as suas 
pessoas que pelo tempo em diante succederem nas ditas ilhas de Santo Antão, 
Flores e Corvo, serão obrigadas a me pagarem em cada um anno o quarto e 
dizimo das pelles e cebo que houver na ilha do Sancto Antão e das carnes, se 
se n'eíla aproveitarem; pelo que mando ao regedor da casa da supplicaçâo e 
ao governador da casa do Porto e aos desembargadores das ditas casas e a 
todos os corregedores, ouvidores, juises, justiças a que esta carta de doação 
fôr apresentada que ao dito conde dom Francisao e seus descendentes per l i -
nha direito masculina conheçam e hajam por Senhores das ditas ilhas e Ih'as 
deixem ter e possuir de juro e erdade para sempre e usar de todo o sobredito 
e houverem as ditas rendas e direitos que n'ellas houver assi e da maneira 
que o dito Gonçalo de Sousa da Fonseca as teve, gosou e possuiu na forma 
acima declarada e cumpram e façam inteiramente cumprir e guardar esta carta 
como se n'ella contem sem embargo de quaesquer leis e ordenações que em 
contrario d'esta ou d'alguma clausula das sobreditas haja ou possa haver posto 
que aqui não sejam expressas e declaradas porque assim he minha mercê e 
seu embargo outrosi dá ordenação de 2.° livro titulo 49 que diz que se não 
entenda per mim derogada ordenação alguma se d'ella e da sustancia d'ella 
senão se fizer expressa e particular menção e por firmeza de tudo lhe mandei 
dar esta carta por mim assignada e sellada a 17 de Setembro de mil quinhen-
tos noventa e tres. E eu Pero da Costa a fiz escrever.» (D. FÍIippe, Archivo 
Nacional da Torre do Tombo, L.0 i , das doações, fl. 3). 
Em 1594 escreveu André Alvares d'Álmada o melhor livro até hoje co-
nhecido, sobre a Guiné, ao qual deu o titulo de Tratado breve dos Reynos de 
Guiné e Cabo Verde. 
Dedicou esse livro aos governadores do Reino, e estes mandaram-no ao 
bispo D. Fr. Pedro Brandão, que estava em Lisboa, para que o examinasse e 
désse o seu parecer, o qual testemunhou n'uma carta ser digníssimo da luz 
publica. 
Só logrou vêl-a em 1733, embora a impressão de tão precioso trabalho 
sahisse totalmente diversa do esíylo e ordem primitivos, como facilmente se 
pode verificar pelo manuscripto existente na Biblíotheca de Lisboa. 
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Além do titulo, que foi todo alterado, aiuda lhe trocaram o appelido A l -
vares por Gonçalves. 
Como capitão de uma companhia (de ordenanças) prestou relevantes ser-
viços em S. Thiago, accudindo a todos os rebates, que se faziam contra os in i -
migos e piratas inglezes, que infestavam aquelíes mares. Tornou-se muito no-
tável, como valente soldado, no tempo do capitão gera] Brnz Soares, em que 
este se viu muito apertado pelos inimigos, que pretenderam saquear a forta-
leza; com tanto animo e valor assignalado, combatia eportando-sc com a mesma 
bravura das outras vezes, em que sempre desbaratava o inimigo, causando-lhe 
muitas baixas, quiz El-rei, attendendo mais a tão grandes feitos do que á sua 
grande capacidade de escriptor agracial-o com o habito da Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Christo com quinze mil réis de tença. 
Recompensa d'esta ordem só se dava a homens de grande estatura, como 
a D. Vasco da Gama, o descobridor do caminho marítimo para o Oriente e a 
Salvador Correia de Sá Benevides, o restaurador de Angola. 
No quadro dos filhos ¡Ilustres de Cabo Verde figura André Alvares d 'Al-
mada em primeiro logar. 
O agraciado residia alli, quando teve noticia de tão honrosa mercê , e tra-
tando de provar a sua filiação para o effeito de ser armado cavalleiro e rece-
ber a tença, reconheceu-se nas suas provanças, ser sua avó materna, natural 
de Cabo Verde, negra e por isso El-rei não lhe mandou deitar o habito, sem 
que primeiro consultasse a Meza da Consciência e Ordens. 
«Fez-se consulta a V. Magestade sobre o defeito que se achou nas provan-
ças que se fizeram a André Alvares de Almada, morador no Cabo Verde para 
effeito de receber o habito da Ordem de N . S. Jesus Christo de que V. Ma-
gestade lhe tem feito mercê, ao qual se achou ser sua avó da parte de sua 
mãe negra natural do dito Cabo Verde, e não foi V. Magestade servido dis-
pensar com elle e por que se lhe não declarava seu despacho fez petição, a 
qual se vio n'esta mesa por mandado de V. Magestade em que diz que por 
respeito de seus serviços lhe fez V. Magestade mercê do habito da Ordem de 
N. S. Jesus Christo com quinze mil reis de tença e que feitas suas provanças 
para eífeito de o receber se achou que era neto de uma mulher preta por 
parte de sua mãe pela qual razão não fora V. Magestade servido que se lhe 
deitasse o dito habito sendo seu pae Cypriano Alvares d'Aimada do habito de 
S. Thiago o qual casara na dita ilha com sua mãe que era mulher parda, cujo 
pae era nobre dos principaes d'aquella ilha, e que seu pae Cypriano Alvares 
fora capitão e defensor d'ella e que elle suppiicanto tem servido a V. Mages-
tade com muito animo e esforço em todos os assaltos, successos e commetti-
mentos que os inimigos ali fanam matando muitos e os desbaratou por mui-
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tas vezfis estando actualmente servindo de capitão de uma companhia cora a 
qual tem feito nmilos e grandes serviços acudindo ao saque que os inimigos 
tinham posto á dita fortaleza na qual estava Braz Soares muito apertado d'el-
les e com sua boa industria c valor fez taes o tão assignaladas cousas que con-
stando a Y. Magestadc d'ollas lhe fez honras e mercês mandando-lhe lançar o 
dito habito e por que depois d'islo (em feitos muitos e grandes serviços pelos 
quaes merecia de novo muito grandes mercês como em semelhantes casos 
V. Magestade e os reis passados seus antecessores costumam fazer e honras 
aos homens cavailoiros como elle o que em taes occasiões mostram tanto zelo 
do serviço de V. Magestade e esforço. P. a V. Magestade havendo respeito a 
seus serviços serem feitos com tanto zelo e assignalados lhe faça mercê de 
dispensar com elle no defeito que tem de sua avó da parte de sua mãe. Pa-
receu que segundo a hôa informação que so houve do supplicante do zelo e 
animo com que se achou sempre presente em todas as occasiões do serviço 
de V. Magestade deve ser servido dispensar com elle no defeito de que se faz 
menção para que assim elle como os mais que virem as honras o mercês que 
V. Magestade faz aos que bem servem se animem a fazer melhor. Lisboa 19 
d'agosto de 159o.i 
O agraciado mostrando que ero. seu pae Cyprimo Alvares d'Almada do ha-
bito de S. Thiago, o qual casara m dita ilha com sua mãe que era mulher parda, 
cujo pae era nobre dos privcipaes d'agiiella üha e que seu pae Cypriano Alvares 
fôra capitão e defensor d'dla, e relatando os serviços que tinha prestado, le-
vou a meza a informar a El-rei, gue devia ser servido dispensar com elle no de-
feílo de que se faz menção para gue assim elle como os mais gue virem as hon-
ras e mercês que V. Magestade faz aos que bem servem se animem a fazer me-
lhor. Lisboa \Q de agosto de 1895. 
El-rei concordou com esse parecer, mandando por uma Provisão, que se 
lhe lançasse o habito em Cabo Verde; como porém, ordenasse essa Provisão, 
que assistissem a esse acto, dois cavalleiros da ordem, afôra o que o havia de 
armar para padrinhos e testemunhas e que na cidade e em toda a ilha, só era 
cavalleiro o governador Fernão de Mesquita, pediu Alvares d'Almada a El-rei 
dispensa de cavalleiros, e que esles fossem substituídos por dois capitães da 
ordenança, ou dois juizes ou vereadores. 
A Meza de Consciência em consulta de 23 de janeiro de 1603 deu pare-
cer, também favorável, para que em logar de cavalleiros freires da Ordem, as-
sistissem dois cavalleiros da casa d'El-rei ou dois capitães de ordenança da 
ilha. 
El-rei assim resolveu, armando-o cavalleiro o governador Fernão de Mes-
quita e Brito em 1603. 
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Em 7 de outubro de 1594 foi mandado recolher a Lisboa o bispo e apre-
sentar-se na Meza de Consciência e Ordens para ser asperamente reprehen-
dido, por ter navios de mercancias por sua conta e também por não se absol-
ver no seu bispado, por ordem sua, os que tinham copula carnal com gentios 
sem pagarem certa pena. 
Foi esta uma das causas por que teve lucias com o povo e cabido, que 
não o poupou com accusaçoes. (T. do T. secretaria d'Aviz, fl. 34 v.) 
Em 159o a 7 de setembro creou-se em S. Nicolau, com 40 onzenas, um 
curato á custa dos dízimos, emquanto não constasse se o donatario d'ella, o 
conde de Portalegre, era obrigado a pagal-o. (Da secretaria d'Aviz). 
Este donatario era D. João da Silva 4.° conde do mesmo titulo, que teve 
carta de doação de S. Vicente e S. Nicolau, a qual pela sua morte passou para 
seu filho D. Diogo, 5.° conde, como consta do livro de Familias de Portugal 
por Jacintho Leitão Manso de Lima. 
Em 18 de maio de 1396 teve carta de nomeação de capitão da capitania 
das ilhas Francisco Lobo da Gama, com o ordenado de SOÔ OOO réis (D. Fi-
lippe, L.0 31, fl. 137). 
A posse foi-lhe dada pelo corregedor Amador Gomes Rapozo, que interi-
namente governava a capitania desde 1595 por se ter retirado Braz Soares. 
Esse corregedor tomou posse na camará como constava do livro das ve-
reações, accordos e assenlos da camará, em que figura como o segundo assento 
ou em seguida a Braz Soares. 
Francisco Lono da Gama, porém, teve em 7 de junho um alvará de no-
meação de provedor da fazenda das mesmas ilhas, o qual lhe dava attribui-
ções que os dois seus antecessores não tiveram, como a de prover as serven-
tias dos officios que vagarem n'ellas. 
«Eu El Rei faço saber aos que este alvará virem que eu ey por bem e me 
praz que Francisco Lobo da Gama fidaigo de minha casa que ora envio por 
capitão das ilhas do Gabo Verde sirva juntamente de provedor de minha fa-
zenda nas ditas ilhas em quanto servir a dita capitania, e assim poderá pro-
ver as serventias dos officios que vagarem n'ellas conforme a seu regimento 
pelo que mando a todas as justiças e officiaes das ditas ilhas e pessoas a que 
este alvará e o conhecimento d'elle pertencerem que hajam o dito Francisco 
Lobo da Gama por provedor de minha fazenda nas ditas ilhas e possam pro-
ver as serventias dos officios que vagarem n'ellas conforme a seu regimento 
como dito é e lhe obdeçam e cumpram e guardem todos os seus mandados 
sem duvida nem embargo algum porque assim o ey por bem e meu serviço, 
e elle jurará em minha chancellaría aos Santos evangelhos que bem e verda-
deiramente sirva o dito cargo guardando em tudo meu serviço e as partes seu 
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direito de que se fará assento nas costas (Testa o qual ey por bem que valha, 
&. Eu Belchior Pinto o fez em Lisboa a sete de Junho de mil quinhentos e no-
venta e seis.» 
Teve grandes desavenças com o cabido, pois que pretendia coliocar o seu 
sitial no logar do Docel dos bispos, e porque o cabido se oppozesse, determi-
nou em prender os Capitulares. 
E.sles, logo que tiveram noticia da prisão, fugi ram da cathedral, para a 
egreja de S. Nicolau Tolenlino a tres leguas da cidade da Praia, onde foram 
celebrar os ofiicios divinos. 
Ahi mesmo foi ter o capitão, com genie armada, mandando cercar a egreja 
durante os officios. 
O cabido, vendo que a egreja não devia ser guardada á maneira dos ar-
raiaes, organisou uma procissão na qual trazia o chantre a sagrada Pyxide 
corn Santíssimo Sacramento, e caminhando até á porta, aii com ella nas mãos, 
admoestava o c a p i t ã o da parte do senhor sacramentado; que deixasse o ca-
bido em paz e se retirasse. O capitão, que se achava cego da sua paixão, or-
denou ao sa rgen to-mór Roque Gonçalves, que embocasse a arma e atirasse ao 
chantre. Ü sa rgen lo-mór cumprindo as ordens, baíeu a pederneira, que só pe-
gou fogo quando a arma já não eslava apontada, e disparando levou a mão di-
reita do sargento. 
Este facto causou grande impressão no povo, que o julgou um castigo de 
Deus, que em defeza da sua egreja, castigava os que a profanavam e lhe mo-
lestavam os ministros. 
Foi isto presenciado por mais de cem pessoas, e tudo reduzido a escri-
pto e por eilas assignadas (manuscripto da Bibliotheca Nacional, l í -8-60) . 
O capitão dei.xou o cabido em santa paz, retirando-se para a cidade. 
Por uma devassa mandada fazer pelo capitão contra o bombardeiro Ma-
nuel Hodrigues* foi este enforcado porque devendo estar de vigia na fortaleza 
de São Filippe na noite de 14 de setembro, abandonou o posto e vindo para 
a cidade commelteu faltas graves, insultando em altas vozes o condestavel e 
pessoas importantes da terra» servindo-sc de um gigante, em que os soldados 
(milicia) se exercitavam no tiro e dizendo ser o condestavel. 
Vè-se assim que n'essa epoclia já eslava construida a fortaleza e organi-
sada a força mi l i t a r . 
Em vez de corregedores passou-se a nomear ouvidores, tendo sido o pri-
meiro nomeado Manuel Dias Calheta. Alguns piratas inglezes tentaram roubar 
cinco navios que eslavarn no porto, os quaes foram salvos pela fortaleza. 
A fortaleza l inlia cinco bombardeiros com o vencimento de vinte e tantos 
mil réis annuaes. 
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Em setembro de 1598 tornaram os piratas á villa da Praia de Santa Ma-
ría e andaram pela ilha durante dez dias snqueaudo-a. 
O capitão Lobo da Gama, como estava determinado no Regimento dos Ca-
pitães, mandou tocar a rebate, e depois de collocar gente bastante para a de-
feza da cidade, aecudiu á villa, pondo fóra os flamengos depois de alguma lu-
cia, do que licaram feridos de mosquetadas alguns negros e cavallos. 
Tendo faltado ao rebate Manuel Moreno, de mais de sessenta e seis an-
uos e com cincoenta e seis de residencia na illia, apezar de ter mandado ne-
gros e cavallos em soccorro, foi pelo capitão coudemnado em «quatro mezes 
de degredo na cidade e dois mil réis em dinheiro para as despezas da guerra»; 
dizia a sentença: e assistirá aqui os dilos quatro mezes, por ler aqui muitas 
confissões e missa e os officios divinos que se celebram com muita devoção na Sé 
á'esta cidade, e no derradeiro quartel não ê bom sua consciência andar sempre 
por os matos e estar aqui melhor, e também porque tem tanta experiencia da 
terra, estar mais perto para dar seu parecer, quando for necessário. 
As sentenças eram dadas pelo capitão, que residia na fortaleza de S. Fi -
lippe. 
Este Manuel Moreno faltava a todos os rebates, fazendo pouco caso de um 
dos artigos do Regimento dos Capitães, que diz: «pera se saber os que são 
reveis em irem aos exercícios e fazerem o mais que por bem d'este regimento 
são obrigados e haverem por isso a pena que merecerem. Hei por bem que 
os cabos d'esquadra sejam apontadores cada um da sua gente da sua esqua-
dra, apontarão os que n'isso forem culpados e darão os pontos aos capitães 
de suas companhias os quaes farão fazer n'ellcs execução pelas penas abaixo 
declaradas a saber: pela í.a vez que qualquer pessoa fòr comprehendida, pa-
gará cora SÜ réis e pela um tostão, e pela 3.a será preso e havido por re-
vel e da cadeia pagará SOO réis e além da dita pena de dinheiro será degre-
dado por seis mezes para fóra da villa e termo na qual pena de degredo o 
condenará o capitão-mòr e não os capitães das bandeiras á- &.» 
Este Regimento sempre vigente desde a nomeação do primeiro capitão até 
agora é o que estava em vigor no Reino, e por isso muitos dos seus artigos 
não podiam ser applicados com o rigor que eíle exigia. 
Pouco tempo antes d'este successo, teve o capitão que ir no dia 30 de 
março, á villa da Praia de Santa Maria, por ter recebido noticias dos vigias, 
que para aíli se dirigiam quatro velas de inimigos corsarios inglezes sobre uma 
nau, que estava no porlo e que ia para Angola. 
Antes de se pôr a caminho mandou o sargento-mór Roque Gonçalves Netto 
avisar, como era do costume, ao capitão e juiz da villa Gaspar Fernandes 
Lucas. 
Depois de mandar tocar a trombeta, seguiu a cavalio, com mais 40 ca-
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valteiros e muita gente a pé, para a villa, e alli chegado, ordenou ao sargento-
mór e ouvidor das ilhas Mauueí Dias Calheta, que mandassem vir e pagassem 
mantimentos para a gente que o tinha acompanhado, e que estava sem comer, 
milho e agua para os cavalios. 
intimada essa ordem ao capitão e juiz Lucas, que jà tinha sido avisado 
antecipadamente disse, que nada linha e apenas uma gallinha para elle e seu 
filho, e mesmo que tivesse não daria; então o capitão Lobo da Gama, iuti-
mou-o a mandar vir o mantimento, que lhe seria pago, dizendo-lhe: buscai-o 
e dai-o porque tendes obrigação da ler esta villa provida conforme a obrigação 
que tendes de j u i z , visto virmos aqui cada dia a soccorrer navios que se aco-
lhem acossados de corsarios por o porto não ser de defensável, e estardes de 
muito tempo avisado que twesseis esta villa provida de tudo 
À isto respondeu o juiz Lucas com insultos, usando de termos obscenos 
de que lhe resultou ser processado e mettido na cadeia. 
Ainda em 30 de setembro mandou tirar devassa contra Nicolau Rodri-
gues da Gosta, juiz ordinario da cidade, pelos ajuntamentos e escândalos que 
allí fazia. 
A guerra que este capitão teve com o cabido, por causa de um logar na 
egreja, terminou com a consulta feita peio mesmo capitão á Meza da Consciên-
cia e Ordens, em que esta resolveu a favor do bispo, ao qual havia sido man-
dada para informar a petição do capitão. 
«Francisco Lobo da Gama capitão e governador nas ilhas de Cabo Verde 
fez petição a V. Magestade nesta mesa, dizendo que o provisor do bispado da 
cidade de S. Ihiago das ditas iJiias e o bispo Dom Frey por Brandão lhe lem 
feito, e fazem aggravo em lhe não guardarem a provisão de V. Magestade que 
é passada sobre o lugar que havia de ter na egreja e receber as cerimonias. 
Peço a V. Magestade mande que a dita provisão se guarde dando-lhe o as-
sento na Igrela que a dita provisão ordena com as mais cerimonias n'ella de-
claradas e que d:isso se lhe passe nova provisão. Houve conta o bispo, e in-
formou que lho parecia cousa mui impertinente asseníar-se um leigo no pres-
bísterio junto ao altar, e tirar o lugar que senão escusa pera serviço do dito 
altar, o que V. Aiageslade nunca fez em suas capellas nem em outra igreja 
alguma senão abaixo dos degraus do presbytero, e que a provisão de V. Ma-
gestade em que se funda que passou de conveniencia, e encomenda aos bis-
pos que a guardem, e ella declara que se poderão assentar os capitães nas 
capellas mores, uão tem lugar n'aquella egreja por não haver n'ella capella-
mór , e que se não pode estender aos presbyterios, e que havendo capelia-mór, 
se lhe dará lugar u'ella, como tem o capitão da ilha da Madeira, e que pela 
obrigação que tem de defender a obrigação da egreja pede a V, Magestade 
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que não consinta inquietarem-se os bispos com requerimentos extraordinarios. 
Pareceu que o supplicante e seus successores não devem asseníar-se, nem ter 
sua cadeira junto do altar-mór pelo impedimento que pode causar no culto di-
vino, e que se lhe deve de dar lugar da parte da Epistola em quanto não hou-
ver capella mor, na parte em que se fique cumprindo o que pela provisão se 
ordenou. Vista a resposta do bispo, e as razões que dá. Km Lisboa 17 de ou-
tubro de 1599. Balthazar d'Almeida moço da Camara d'Elí tei obteve boa in-
formação da Mesa da Consciência e Ordens para o officio de provedor dos de-
functôs a ausentes de Cabo Verde em !) de maio de HiOi . 
«Balthazar d'Avila Bettencourt moço da Camara d'Ei-Rei, obteve boa in-
formação da Mesa da Consciência e Ordens para o officio de thesoureiro das 
fazendas dos defunctos e ausentes da ilha de S. Thiago em 17 de junho de 
1601. 
«Manuel Correia, cavalleiro fidalgo, obteve boa informação da Mesa da 
Consciência e Ordens para o officio de Azx.0 das fazendas dos defunctos de 
Cabo Verde, onde estava servindo em 20 de abril de 1602. 
«Balthazar Correia, deão da Sé de S. Thiago de Cabo Verde obteve boa 
informação da Mesa da Consciência e Ordens sobre a mercê que tiveram seus 
antecessores de vinte cinco mil para casas. Lisboa 29 de abril de 1602.» 
Morreu D. Filippe I a 13 de setembro de 1598 e íicou o governo entre-
gue ao arcebispo de Lisboa D. Miguel de Castro ao conde de Portalegre D. 
João da Silva, ao conde de Santa Cruz D. Francisco Mascarenhas, ao conde 
de Sabugal D. Duarte de Castello Branco e ao escrivão da Puridade Miguel 
de Moura. 
Assim esteve o paiz entregue nas mãos de governadores, que se succe-
diam uns aos outros, durante 21 annos, em que deu entrada em Lisboa D. Fi-
lippe 11 no mez de juího de 1619. 
Durante os reinados de D. Sebastião e do Cardeal D. Henrique confir-
marara-se algumas doações. 
D. Sebastião tomando sob a sua protecção a Santa Casa da Misericordia 
auxiliou-a poderosamente; deu grande impulso á construcção da Sé, mandando 
applicar n'elía as quantias apuradas das penas pecuniarias; continuou com a 
nomeação de capitães, devidamente ajuramentados, dando-lhes o vencimento 
de 300Í§SOOO réis, accumulando esse cargo com os de corregedores, provedo-
res da fazenda, etc. 
D. Filippe alterou em 1587 a administração das ilhas, nomeando um ca-
pitão geral para superintender na administração, cargo que exercia pelo tempo 
de tres annos e com o vencimento annual de 300f$000 ré i s ; e definiu melhor 
a alçada das auctoridades, administrativa e judicial. 
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Dou regimento ao Corregedor Amador Rapozo; confirmou algumas doa-
ções das ilhas, e concedeu ao conde de Sania Cruz a ilha de Santo Antão; o 
ultimo capitão Francisco Lobo da Gama, accumulou o cargo de provedor da 
fazenda com o de capitão, com poderes para prover as serventias de officios 
que vagarem. 
As outras ilhas exceptuando S. Thiago, continuavam a ser administradas 
pelos capitães donatarios, segundo os seus regimentos e cartas de doação, po-
rém debaixo da acção do capitão geral e corregedor. 

UAPJTÜLO Vi 
i e o o J ± l e s i 
AbriVomos este capitufo com a nomeação do primeiro capitão-governador 
Fernão de Mesquita de Brito. 
Em i de agosto fie i 600 teve carta de governador da capitania com o orde-
nado de 600$000 réis, mais 300#000 réis do que tiveram os tres últimos capitães. 
Passaram por conseguinte os capitftes geraes a ajuntarem mais a este t i-
tulo o de governadores. 
«D. FiJippe &. Faço saber aos que esta carta virem que havendo respeito 
aos serviços de Fernão de Mesquita de Brito fidalgo de minha casa e satisfa-
ção qne tenho de sua pessoa e partes ey por bem e me praz de lhe fazer 
mercê de me servir elle na capitania e governança das ilhas de Cabo Verde 
para succeder n'ella a Francisco Lobo da Gama que ora lá está e isto peio 
tempo qne eu for servido com a qual capitania haverá seis centos mil reis de 
ordenado cada anno que são mais trezentos mil reis do que haviam de orde-
nado os capiíães qne antes d elle serviram que lhe serão pagos no almoxarife 
das ditas ilhas que ora e ao diante for e os começará a vencer do dia que 
d'esta cidade partir em diante que justificará pelos ofíiciaes e pessoas do navio 
em que fôr e por esta mando ao dito almoxarife que tomais outra provisão mi-
nha no de minha fazenda dé e pague ao dito Fernão Mesquita os ditos seis cen-
tos mil reis de ordenado em cada um anno do tempo que servir a dita capita-
nia e pelo treslado d'esta carta que será registada no livro de sua despesa pelo 
escrivão de seu cargo e contas do dito Fernão de Mesquita mando aos conta-
dores que lhe levem em conta o que lhe assim pagarem pela dita maneira e 
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se pelo trato das ditas ilhas estar arrendado ao dito almoxarife não tiver di-
nheiro de que lhe possa fazer pagamento da dita quantia que tiver vencido do 
dito ordenado mando ao R.or do dito trato que lhe entregue o dinheiro que for 
necessário para pagamento da dita quantia e do que assim entregar ao dito 
almoxarife seus conhecimentos em que declara que é. Fica o dito dinheiro em 
Receita e que se para pagamento do dito ordenado e pelos ditos conhecimen-
tos em forma e o treslado desta carta em modo que faça fé que os contrata-
dores a que o dito Irauto estiver arrendado apresentarão em minha fazenda e 
lhe ser n'ella dada provisão para a quantia declarada nos ditos conhecimen-
tos em forma lhe ser tomada em pagamento dos que houver de fazer do ar-
rendamento do dito trauto, e o dito Fernão de Mesquita de Brito terá com a 
dita capitania e governança, a jurisdicçâo e alçada contheuda no meu regimento 
e provisões pelo que mando aos juizes vereadores e procuradores e povo das 
ditas ilhas a todos em geral e a cada um em especial que tanto que o dito 
Fernão de Mesquita a ellas dispor que lhe deem a posse da dita capitania e 
governança lha deixem servir e obdeçam como a capitão e governador das di-
tas ilhas e lhe deixem usar da dita jurisdicção e alçada e lhe cumprem e guar-
dem inteiramente n'esta carta como se n'ella contem nas cartas da qual se lhe 
passará certidão assignaria pelos ditos juizes e vereadores do dia mez e auno 
em que lhe deram a dita posse e antes que o dito Fernão de Mesquita parta 
d'este Reino para as ditas ilhas me fará preito e homenagem pela dita capi-
tania e governança segundo uso e costume d'estes Reinos de que apresenta-
ram certidão & á c elle jurará na minha Oh.a aos Santos Evangelhos que bem 
e verdadeiramente o sirva guardando em tudo meu serviço e as partes seu 
direito de que se fará assento nas costas d'esta carta. Luiz Figueira a fez em 
Lisboa no 1.° d'agosto anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
1600. João Alvares a fez escrever.» 
Tendo Ei-rei D. Filippe I prohibido pela lei de 26 de janeiro de 1587, que 
os christãos novos, sahissem para fóra do reino e senhorios sem licença e de 
venderem suas fazendas de raiz, deu D. Filippe I I pelo alvará de 4 de abril 
de IGOlj feito em Madrid, licença para sahirem c tornarem a entrar todas as 
vezes que quizessem, com suas familias sem impetrarem para isso licença; e 
lambem de poderem vender as suas fazendas de raiz quando lhes parecesse. 
Os christãos novos pagaram por este alvará 170:000 cruzados. 
Como n'esse alvará não se decíanse, que elles poderiam ir ás partes da 
índia, Rrazil, Gabo Verde e mais conquistas, o que lhes era vedado, consegui-
ram um outro, de 3t de julho, que lhes dava a mais plena liberdade para pas-
sarem ás conquistas, porém, sob condicção de entregarem mais 300:000 cru-
zados para ajuda das necessidades da Real Fazenda, 
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«Dom Filippe por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves d'aquem 
d'alem mar em África senhor de Guiné e da conquista navegação commercio 
da Ethiopia Arabia Persia e da India & faço saber aos que esta minha carta 
virem que eu passei uma carta por mim assignada em quatro de abril pas-
sado d'este armo de seis centos e m n de quo o treslado de verbo ad verbum 
é o seguinte : 
«Dom Filippe por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem 
e d'alem mar em Africa senhor de Guiné e da conquista, navegação e com-
mercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India & faço saber aos que esta mi-
nha carta virem que Jorge Rodrigues Lobo, e Rodrigo de Andrade Procurado-
res dos christãos novos dos ditos Reinos e Senhorios me pediram lhes fizesse 
mercê de mandar revogar as leis que foram feitas por El-Rei meu senhor e 
Pae que santa gloria haja c pelos senhores reis, seos predecessores pelas 
quaes prohibiram ás ditas pessoas saírem fora dos ditos Reinos e Senhorios 
.sem licença, e venderem suas fazendas de raiz para que d'aqui em diante pu-
dessem sair livremente do dito Reino e Senhorios d'elle, e tornar a entrar cada 
vez que quizessem com suas familias e fazendas sem para isso serem obriga-
dos a pedir licença alguma e que pudessem livremente vender suas fazendas 
de raiz cada vez que lhes parecesse e que jamais em tempo algum se podes-
sem tornar a fazer as ditas leis e que eu fosse servido de perdoar a todos 
aquelles que se houvessem saido dos ditos Keinos e Senhorios para fora d'el-
les, ou vendido suas fasendas contra a forma das ditas leis, e de mandar usar 
de todas as demandas, o pretenções que sobre isso houvesse, e que por elles 
entenderem as necessidades que minha fazenda tinha e as obrigações grandes 
d'ella, como fieis vassallos meus me serviriam com cento e setenta mil cruza-
dos para ajuda d'ellas, e que sobre isto se fizesse provisão que tivesse força 
de lei, e de contracto irrevogável, e para se lhes de vez conceder o sobredito 
allegaram algumas cousas e razões, as quaes eu mandei ver e examinar pe-
los do meu conselho e outras pessoas d'estas, e tomadas as mais informações 
necessárias pareceu que nas ditas leis, e execuções d'ellas recebiam os ditos 
christãos novos gravamen e vexação, e que seria justo livral-os d'elle. E que 
assim cumpria ao bom governo dos ditos meus Reinos, e por esperar que el-
les saberão conhecer e estimar as mercês que lhes n'isto faço, e que procede-
rão de maneira que mereçam esta e outras mercês e favores, hey por bem 
de revogar as ditas leis peias quaes está prohibido aos ditos christãos novos 
saírem dos ditos Reinos e Senhorios para fora d'elles, e venderem suas fazen-
das de raiz sem licença minha, e que d'aqui em diante possam i r para fora 
d'elles com suas familias e casas movidas, ou sem ellas e tornar a entrar sem 
poderem ser acusados de se haverem saido sem licença, e outro sim possam 
vender as ditas suas fazendas cada vez que quizerem livremente sem para isso 
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lhes ser necessária licença alguma, e outro sim hey por bem que jamais em 
tempo algum se possam as ditas leis tornar a fazer, nem renovar porque as-
sim hei por serviço de Deus e meu, e beneficio dos dilos meus Reinos, e ou-
tro sim Ley por bem de perdoar a todos aqnellcs que até ao dia da publica-
ção d'esta minha carta se tiverem saido para fora dos ditos Beinos e Senho-
rios, ou vendido suas fazendas de raiz sem licença e mando que contra eiles 
senão proceda pelas ditas casas e que as demandas e pretensões que sobre 
isso houver contra os 'ditos culpados que não estiverem julgadas e passadas 
em coisa julgada cessem e não vão por diante de que todo mandei passar esta 
minha carta por mim assignada e sellada do meu sello pendente a qual terá 
força e vigor de lei, e de contracto irrevogável, e se cumprirá inteiramente 
como n'ella se contem sem duvida nem embargo algum, e assim o encom-
mendo, e rogo e mando aos Reis meus successores que o cumpram e guar-
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como u'esta carta se con-
tem, e os ditos cento setenta mil crusados se cobrarão dos ditos chrislãos no-
vos pela forma declarada em um meu Alvará que sobre isso mandei passar, 
dada em Madrid a quatro de abril Antonio Fernandez de Seixas a fez Anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil seis centos e um, Luiz 
Alvares d'Azevedo a fez escrever.» E porquanto na dita carta não foi decla-
rado expressamente que pudessem os ditos ebristãos novos ir ás partes da ín-
dia, e do Brazil, e ilhas de S. Thomé, e Cabo Verde, e mais conquistas dos 
ditos meus Reinos e Senhorios da Coroa de Portugal, e estar nas ditas par-
tes, e ilhas sem serem obrigados a dar fiança a se tornarem para o dito Reino 
de Portugal, nem se revogou na dita carta expressamente, e com especial de-
rogação a lei que El-Rei meu Senhor e pae que santa gloria haja passou a 28 
de janeiro de mil e quinhentos oitenta e sete annos pela qual prohibiu aos di-
tos christãos novos sairem fora dos ditos reinos sem licença, e irem ás ditas 
partes da India e mais conquistas pela fórma declarada na dita lei, e me foi 
pedido por elles lhes fizesse mercê de mandar fazer a dita declaração e Re-
vogação especial da dita lei, e considerando eu ser justo e conveniente o que 
pediam houve por bem de lh'o conceder e lhe mandei d'isso passar esta carta 
pela qual hei por bem que os ditos christãos novos possam ir ás ditas partes 
da India, e Brazil e Guiné, e mais conquistas dos ditos meus Reinos e Senho-
rios da Coroa de Portugal com suas familias e fazendas, não sendo defesas, e 
sem ellas, e estar nas ditas Conquistas, e ir de umas a outras sem para isso 
pedirem licença alguma, nem darem fiança, hei por bem de perdoar a todos 
aquelles que até o dia da publicação d'esta tiverem ido as "ditas partes sem l i -
cença, e mando que se não proceda contra elles pela dita causa, e que as de-
mandas que sobre isso houver contra os ditos culpados e que não estiverem 
sentenciadas e passadas em cousa julgada, cessem e não vão por diante, e ou-
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tro sim hei por bera de revalidar, e confirmar a dita carga u'ella incorporada 
sem embargo de se não fazer n'ella especial derogação da dita lei que Sua 
Magestade fez, e pera firmesa de todo o sobredito lhe inandei passar esta mi-
nha carta por mim assignada e passada por minha cbancellaria e sellada do 
meu sello pendente, a qual hei por bem que se cumpra, e guarde inteiramente 
sem embargo da difa lei que Sua Magestade passou acima referida, e de quaes-
quer leis, e regimentos que haja em contrario, as quaes hei aqui por expres-
sas e declaradas como se delias se fizera particular e expressa mensão e de-
rogação e as derogo e hey por derrogadas, e mando que senão faça obra por 
ellas, nem se possam em tempo algum tornar a fazer nem renovar, e que esta 
minha caria tenha forçs e vigor de lei e de contracto irrevogável e se cum-
pra inteiramente sem duvida nem embargo algum, e assim o encommendo, e 
rogo e mando aos Reis meus succcsores que o cumpram e guardem e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como n ella se contem, e posto que na dita 
carta n"esta incorporada se declara que me serviriam os ditos christãos novos 
com cento e setenta mil cruzados para ajuda das necessidades da minha fa-
zenda se declara que hão de servir com dusentos mii cruzados que são trinta 
mil cruzados mais por eiles serem d isso contentes os quaes se arrecadarão 
pela forma declarada em um meu Alvará que sobre a arrecadação dos ditos 
cento e setenta mil cruzados tenho passado, dada em Valhadolid aos trinta e 
um dia do mez de julho, Antonio Fernandez de Seixas o fez, anno do nasci-
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil e seis centos e um, e eu Luiz 
Alvares d'Azeve o fiz escrever.» 
D. João I I I sacrificou o paiz para conseguir a Inquisição e a entrada dos 
jesuítas em Portugal; D. Filippe apodera-se de 200:000 cruzados a umas vi-
ctimas de dois jesuítas mores: D. Manuel e D. João H l . 
Ainda que tarde, conseguiram os judeus portuguezes, á força de dinheiro 
a sua liberdade. 
Também n'este anno, a 16 de setembro sahiu um outro alvará para que 
as pessoas providas nas capitanias e governos lemporaes, n ã o s i r v a m m a i s que 
t r e s annos , ordenando-se mais, que no fim de cada dois annos, se f a ç a e l e i ç ã o 
de o u t r a s pessoas que devem ser p r o v i d a s ríaquelles c a r g o s . 
Providenciou-se, pelo alvará de 20 de julho de 1602, para que se tirasse 
informações por devassa, dos governadores e capitães das conquistas, a fim de 
se saber a verdade de seus p roced imen tos nos d i to s c a r g o s ; e se c u m p r i r a m c o m 
suas o b r i g a ç õ e s n 'e l les , a s s i m p a r a p r e m i a r aos que bem s e r v i r a m , como para 
c a s t i g a r e r e m e d i a r o que es t iver m a l f e i t o . 
0 governador Fernando de Mesquita de Brito chegou á ilha de S. Thiago 
em 12 de janeiro de Í 6 0 3 e tomou posse na camará, assistindo Francisco 
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Lobo da Gama, que segura para Lisbo;i sem deixai saudades ao cabido. Ape-
sar da guerra que lhe moveu o cabido, a verdade é ijue este capitão prestara 
alíi assignalados serviços, já contra os piratas, já contra os que queriam per-
turbar a ordem e socego publico. 
André Alvares d'Almada foi o primeiro filho de Cabo Verde, que teve o 
habito de Ghristo, armando-se cavaüeiro, honraria esta que se dava a quem 
prestasse valiosíssimos serviços. 
«André Alvares d'Almada, morador na cidade de S. Thiago da ilha de 
Gabo Verde fez petição a Sua Magestade n'esta mesa dizendo que V. Mages-
tade por seus serviços Ibe tem feito mercê, de lhe mandar lançar o habito de 
Nosso Senhor Jesus Ghristo nas ditas partes do Cabo Verde, e porque a pro-
visão que tem para se haver de armar cavalleiro diz que assistirão dous ca-
valleiros da dita ordem afóra o que o bade armar para padrinhos e testemu-
nhas que por todos hão de ser bons cavalleiros, e que na dita cidade nem em 
toda a ilha não ha mais cavalleiro que o governador Fernão de Mesquita, pede 
a Sua Magestade lhe faça mercê dispensar na dita falta de cavalleiros e man-
dar que em seu lugar assistam dous capitães da ordenança, ou dous juizes ou 
vereadores para que assim a dita mercê possa ter effeito. 
«Pareceu que visto o que o supplicante allega e como na dita ilha não ha 
mais cavalleiro freire da ordem Ghristo que o capitão mór , deve Sua Mages-
tade ser servido de mandar passar provisão para que em lugar dos cavallei-
ros freires da dita ordem que faltam assistam dous cavalleiros da casa de 
Vossa Magestade ou dous capitães de ordenança da dita ilha. Em Lisboa, 23 
de janeiro de 1603.» 
O bispo linha recebido por ordem de D. Filippo I , 9:000 cruzados para 
as obras da Sé, e como desde 1593 estava fóra do bispado, entregou o saldo 
que havia ao governador Mesquita de Brito, o qual foi continuar as mesmas 
obras. 
Este bispo convidado pela Meza da Conscieucia a i r residir para o seu 
bispado, ou a renuncial-of calava-se a essas intimações e apenas dizia, que t i -
nha renda bastante para a sua sustentação. 
É claro que tinha, pois que durante dez annos de ausencia, sem licença 
recebia indevidamente o rendimento do bispado; e provia os beneficios e car-
gos ecelesiasticos, o que não lhe era permittido, por não ter residencia alli 
como ordenava a sua provisão. 
A meza foi de parecer que se lhe suspendesse o pagamento, mercês e 
accrescenlamentos que lhe haviam sido feitos. 
D, Filippe ÍI também deu para as obras da Sé 9:000 cruzados, que o 
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bispo recebeu entregando depois ao governador a parte que não despendeu, 
por um alvará de 22 de novembro. 
Em carta d e 6 de maio de 1596 encoramendou El-rei aos governadores 
do Reino, qué tratassem de obter religiosos que quizessem ir fundar um col-
legio em S. Thiago com os 200Í?000 réis que já estavam dados para o semi-
nario, para accudirem aos christãos bem como á conversão do gentio que estava 
mui (fispnslo para r w h c r os Santos Evangelhos. 
la-se realizar o ideal de André Alvares d'Almada, que em 1586 tanto pu-
gnara pelas missões na Guiné e Serra Leóa. 
0 provincial da companhia suscitou algumas duvidas, por não poder ac-
ceitar collegios sem ordem do seu geral; porém em 1600 a 18 de junho, pe-
dindo-lhe E!-rei para mandar uma missão, preparou-a esperando que El-rei a 
solicitasse de Roma ao geral da companhia, o que fez. 
A missão constaria de tres padres, um irmão e um creado.* A Meza da 
Consciência arbi t rou para a sua sustentação os 200^000 réis do seminario, 
que ainda não havia ornamentos e livros precisos, e que mais se daria quando, 
se fundasse o seminario, e em tal quantidade e abundancia como era mcessa-
rio para casa, qite não havia de ser temporal senão perpetua. 
Em 10 de maio de 1604 dirigiu-se a Meza da Consciência ao provincial, 
prevenindo-o da brevidade com que uma nau ia partir para alli, na qual de-
viam seguir os religiosos, e que se tinha passado uma provisão para que ven-
cessem o ordenado de 200$000 réis desde janeiro ultimo, afim de comprarem 
os livros e ornamentos. 
Em 10 de junho sahiu eíTectivamente a missão, composta dos padres Bal-
thazar Barreira, superior que já tinha prestado relevantes serviços em Angola 
e Manuel Fernandes. 
Em 16 de agosto fallecen o padre Fernandes, que foi sepultado na egreja 
de Nossa Senhora d o Rozario (defronte do pulpito) de S. Thiago. 
Em 25 de ju lho deu El-rei regimento ao novo tribunal da India e mais 
dominios ultramarinos, que era composto de um presidente e quatro conse-
lheiros, dois de capa e espada e outros dois letrados, sendo um d'estes cie 
rigo canonista por causa das materias ecclesiasticas. 
Este regimento muito extenso, ordenava que o tribunal, sô se oceupará 
dos negocios ultramarinos, attendendo á sua grande importancia. (D. Filippe 11, 
L.0 % fl. 70). 
Tendo-se como já vimos, dado varias questões é n t r e o s capitães e gover-
nadores com os bispos e cabido por causa dos assentos na egreja e a proemi-
nencia que estes queriam ter, ordenou El-rei por um alvará de 4 de dezem-
bro, que estes t inham essa primazia. 
0 padre Balthazar Barreira, apesar dos seus 66 annos quando foi para 
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a missão, passou á Guiné, e seguindo alé á Serra Leôa, baplisou os reguíos 
de Tora e Parma e gentios seus vassallos. 
Vendo-se só na missão, pela morte do padre Manuel Fernandes, a elle se 
agregou o padre Manuel de Barros, que fallecen a 20 de outubro na ilha do 
Fogo; jaz sepultado na egreja da Misericordia defronte do altar, á parte do 
Evangelho. 
A 4 de abril foi nomeado Francisco Correia da Silva capitão e governa-
dor das ilhas com o ordenado de 600^000 réis. (D. Filippe I I , L.018, fl. 13 v.) 
D. Filippe I prohibiu pela lei de 9 de fevereiro de 1591 que as naus ôx-
trangeiras fossem ás conquistas, bem como outros navios estrangeiros; assim 
como também prohibiu ás pessoas extrangeiras sem particular licença. Algu-
mas licenças só poderiam ser concedidas sob fiança para se mandarem urcas 
e outros navios, com marinheiros e pessoas extrangeiras, porém, só ás de na-
ção amiga, mas D. Filippe sendo informado de que a maioria das licenças 
eram falsas, de que eram culpados alguns portuguezes, que concorriam para 
haver prejuízos nos rendimentos e commercio de Portugal, com a concorrên-
cia de mercadorias extrangeiras e de se perderem marinheiros que nos tra-
ctos se faziam para as armadas e carreira da índia, prohibiu finalmente a con-
cessão de taes licenças, pennittindo que só poderiam ir aos Açores e Madeira 
as pessoas e navios de nação amiga. Que para as conquistas nem possam ir 
essas pessoas em navios portuguezes, embora vivessem no reino; que as pes-
soas extrangeiras, que vivessem na India, Brazi l , Cabo Verde &, Açores e Ma-
deira; não possam a l i viver mais, sendo todos obrigados a virem para o reino; 
as que estiverem na índia, na primeira nau que sahir e as n'outras partes no 
prazo de um anno. 
Em 30 de maio passou se carta de doação a D. João de Vasconcellos, das 
terras maninhas e montados que vagaram por fallecimento de Braz Antonio 
Martins, morador na ilha do Fogo. Tomou posse o novo governador Correia 
da Silva em 12 de janeiro de 1606. 
Em 12 de março foi nomeado para ouvidor geral Luiz Alvares da Nó-
brega com o ordenado annual de 200?5¡000 réis . 
«D. Filippe I I Faço saber aos que esta minha carta virem que havendo 
respeito á boa informação que me foi dada do bacharel Luiz Alvares da No-
brega, e pela confiança que d'elle tenho que nas coisas de que o encarregar 
me servirá bem, e fielmente como cumpre ao meu serviço e bem da justiça, 
hei por bem e me apraz fazer-lhe mercê do cargo de Ouvidor das ilhas de 
Cabo Verde por tempo de tres annos e alem d'eües o mais tempo que hou-
ver por bem; e emquanto lhe não mandar tomar residencia com o qual cargo 
haverá de ordenado em cada um anno que o servir 20O#00O réis pagos á 
Di! CAHO VKUDli ü¡ üUl.NIi i 03 
custa da minha fazenda nas rendas que me pertencem na dita ilha, e o ser-
virá conforme o regimento (Telle, e minhas ordenações, pelo que mando ao 
Capitão Governador da dita ilh;i de Cabo Verde que tanto que elle esta fôr 
apresentada dê logo posse do dito cargo ao dito Luiz Alvares e lli 'o deixe ser-
vir e d'elle usar e haver o dito ordenado prós e precalços que lhe directa-
mente pertencerem sem duvida nem embargo algum que a isso lhe seja posto. 
E do dia que se lhe der posse se fará d'isso assento nas costas d'esta carta 
por ambos assignados o qual ordenado será pago por esta côrte sómente sem 
outra minha provisão que será registada nos livros do thesourciro ou almoxa-
rife da dita ilha pelo escrivão do seu cargo onde ha de haver o pagamento 
dos ditos 200#000 réis cada anno pagos aos quartéis d'elle com certidão do 
dito capitão de como serve o dito cargo de ouvidor os quaes começará de ven-
cer do dia em que lhe fôr dada a posse d'elle em diante e pelo treslado au-
thentico d'esta carta e conhecimento em forma do dito Luiz Alvares e certi-
dão do dito capitão mando que seja levado cm couta o ordenado e pela dita 
maneira fôr pago ao dito Luiz Alvares e estando arrendado o trato das ditas 
ilhas e não tendo o almoxarife dinheiro de que possa fazer pagamento ao dito 
Luiz Alvares mando ao feitor dos contractadores d'eila que entregue ao diío 
almoxarife o dinheiro que fôr necessário para elle fazer pagamento da .dita 
quantia a haver vencido do seu ordenado. E do que lhe ahi entregar cobrará 
seu documento em forma em que se declare que lhe fica o dito dinheiro em 
receita e que é para pagamento do ordenado do dito Luiz Alvares com os 
quaes documentos em forma e o treslado d'esta carta em modo que faça fé 
que os contractadores a que o dito trato estiver arrendado apresentarão em 
minha fazenda, lhe será n'ella dada provisão, para a quantia declarada nos 
ditos conhecimentos em forma lhe ser lomada em pagamento do que houve-
rem dc fazer arrendamento do dito trato, mando aos meus vereadores, pro-
curador, fidalgos cavalleiros, escudeiros e homens bons e povo das ditas ilhas 
de Cabo Verde cada um em particular e a todos em geral que hajam o dito 
Luiz Alvares por ouvidor d'ella e lhe deixem servir o dito cargo & & . e m 12 
de março de 1606.» 
Teve regimenlo em 20 de junho, que é em parte, egual ao que tiveram 
os corregedores. 
«Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará virem que eu hei por bem que 
os ouvidores letrados que d'aqui em diante enviar ás ilhas de Cabo Verde 
usem do regimento e alçada seguinte. 
«Terão os ditos ouvidores alçada de vinte mil reis nos bens moveis, e nos 
de raiz deseseis mil reis. 
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• ¿ t i nus esci-avos terão poder e aJçada para os mandar açoutar o degradar 
para fora da iiha até quatro annos. 
«E em piões que andarem a soldadas, e outros que ganharem dinheiro 
por sua braçagem ató quatro annos do degredo para fora da ilha. 
«E nas pessoas de mais qualidade darão os dilos ouvidores appelação e 
aggravo para a Relação da Casa da Supplicação em ioda a condcmnaçSo. 
«Os ditos ouvidores conhecerão nos lugares da sua jurisdicçSo por acção 
nova cinco leguas ao redor do lugar em que estiverem de todas as causas ei-
veis, e crimes, e os feitos eiveis que em seu juizo se processarem, sentencia-
rão finalmente por si só dando appelação nos casos que não couberem em sua 
alçada para a Casa da Supplicação, e os instrumentos de aggravo, ou cartas 
testemunháveis que d'anto elles se tirarem das sentenças interlocutórias de 
que por bem das ordenações se pode aggravar s e r ã o para a dita casa da Sup-
plicação. 
«Os casos crimes que não couberem na a lçada dos ditos ouvidores des-
pacharão por si sós dando appelação na forma das ordenações para a dita Casa 
da Supplicação. 
«Conhecendo os ditos ouvidores das appe lações e aggravos que sairem 
dante os juizes ordinarios aos lugares e povoações da sua ouvidoria, as des-
pacharão por si sós de que darão appelação para a dita Casa da Supplicação 
nos casos em que não couberem em sua alçada. 
«E os ditos ouvidores tomarão conhecimento dos aggravos dos juízes or-
dinarios como podem fazer os corregedores das comarcas, e assim poderão 
avocar os feitos que os ditos corregedores por bem do seu regimento podem 
avocar, e em tudo o mais usarão do regimento dos corregedores das comar-
cas no que se poder applicar. 
«Passarão cartas de seguro aos casos, e forma em que as passam os cor-
regedores das comarcas, e avocarão assim os feitos dos poderosos como aos 
ditos corregedores fazem para bem do seu regimento. 
«Fará correição na forma em que fazem os corregedores das comarcas. 
«E assim farão as audiencias que são obrigados fazer os corregedores 
das comarcas, e isto nos lugares públicos costumados em que as fazem os jui -
zes, caso não façam em suas casas. 
«Levarão os ditos ouvidores assignaturas como as podem levaros corre-
gedores das comarcas para bem do seu regimento e ordenações. 
«Poderão os ditos ouvidores pòr penas e condemnar n'ellas até dois mil 
reis fora as despezas da justiça sem da dita s e n t e n ç a haver appelação nem 
aggravo. 
«Os ditos ouvidores tirarão todas as devassas que os corregedores das 
comarcas são obrigados a tirar para bem das o r d e n a ç õ e s , leis e extravagan-
m 
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les d'estes reinos sob as ponas n'ellas declaradas nos casos eiti que se pode-
rem appticar. 
aE serão obrigados os ditos ouvidores mandar a cada um dos tjscrivães 
do seu juizo fazer ura livro em que escrevam todos os feito? eiveis, e crimes, 
e instrumentos de aggravo, e as mais cousas que os ditos ouvidores conhece-
rem assentando cada um o que ÍIIPS for destribuido somente, assim dos qne 
processarem por bera de justiça, como os que forem eníre partes. 
«E os ditos ouvidores terão um livro numerado, e assignado por elle em 
que faça escrever todas as condeninacões de dinheiro que se applicarem ás 
despezas da justiça, ou para outras posto na forma da ordenação. 
«As quaes despezas serão feitas por mandado dos ditos ouvidores e não 
do capitão, e na residencia qne o ouvidor der se lhe tomará contu do dinheiro 
d.as despezas das ditas coudemnações para se saber se tem mandado entregar 
as ditas condemnações a que eram applicadas, e as despezas que por seus 
mandados se fizeram se são bem feitas. 
«Sendo os ditos ouvidores doentes, ou impedidos de maneira que por si 
não possam servir, poderá o capitão nomear outro ouvidor que em seu lugar 
sirva em quanto durar sua doença ou impedimento, íallecendo o ouvidor o 
mesmo capitão proverá de ouvidor pelo tempo que lhe parecer, e as pessoas 
assim nomeadas pelo capitão usarão em tudo d'este regimento. 
«Não poderá o capitão tirar o ouvidor antes de acabar o tempo porque 
assim o tiver provido, e commetteudo algum crime, ou excesso porque pareça 
ao capitão que deve avisar-me d'isso o fará por suas cartas, porém se o crime 
ou o excesso for tal por que lhe pareça que com rasão o deve logo suspender 
e tirar do dito cargo fará primeiro autos judiciaes da rasão que teve para as-
sim fazer para que pelos ditos autos possa constar a causa que houve para 
tirar o dito ouvidor, e na residencia que o capitão der se perguntará pelo con-
theudo n'este capitulo. 
«E hei por bem que acerca das suspeições que forem postas ao dito ou-
vidor nos feitos e causas de que por rasão do seu officio pode conhecer tenha 
a maneira seguinte. 
«Tanto que lhe for intentada suspeição por alguma parte de qualquer qua-
lidade, condição que seja, não se lançando o dito ouvidor por suspeito, remet-
iera os autos da dita suspeição ao juiz ordinario mais velho que serviu o anno 
passado, o qual juiz a deíerminará como for justiça-, e o dito ouvidor proce-
derá sempre na causa em que lhe pozeram a tal suspeição até se determinar 
finalmente tomando comsigo por adjunto um dos juizes do anno presente que 
servirem no lugar onde lhe puzerem a tal suspeição não sendo suspeito, e 
seudo-o tomará outro juiz, e sendo ambos suspeitos tomará o vereador mais 
velho, e sendo isso mesmo suspeito tomará o segundo, e sendo o segundo 
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vereador também suspeito tomará o terceiro, ao qual se não poderá pôr sus-
peição, e os autos que assi ambos fizerem serão valiosos como se a suspeição 
lhe não fora intentada, e sendo julgado que não é suspeito procederá só na 
causa como o havia de fazer se a suspeição lhe não fora posta, e sendo ju l -
gado por suspeito em lai caso não procederá mais, e dar-se-ha juiz em seu 
lugar que do dito caso conheça segundo fornia das ordenações. 
«E quando assim for posta suspeição ao dito ouvidor em qualquer caso 
assim crime como eivei e a parte que a puzer não fôr contente de seu depoi-
mento, e quizer dar d'ella prova deposite cinco cruzados antes que lhe assim 
seja dado o lugar da prova, os quaes perderá pera os presos pobres da ca-
deia do dito lugar se fôr julgado por não suspeito. 
aE mando a todos os meus desembargadores, corregedores, ouvidores, 
juizes, justiças, officiaes e pessoas a quem este regimento, ou o Ireslado d'elle 
em publica forma fôr mostrando e o conhecimento d'elle pertencer que cum-
pram e guardem façam inteiramente cumprir guardar como n'elle se contem. 
E assim o cumprirão os capitães das ditas ilhas de Cabo Verde, e os ouvido-
res letrados, que eu a ellas enviar e os que em sua ausencia servirem por or-
dem dos ditos capitães nos casos em que elles por seu regimento podem pro-
ver as serventias sem duvida nem contradicção algtima e este se registará nos 
livros do Registo do Conselho da índia, e terras Ultramarinas, e da Relação 
da Casa da Supplicação e da Correição das ditas ilhas, e da camará da cidade 
da Ribeira Grande da ilha de S. Thiago e o próprio se porá no cartório da dita 
camará em toda a boa guarda para se sempre saber, e ver que o houve eu 
assim por bem o qual quero que valha como carta sem embargo de ordena-
ção do segundo livro t i t . 4.° em contrario, Francisco Ferreira o fez em Lis-
boa a 20 de junho de mil seis centos e seis, e eu o secretario Pero da Costa 
o fiz escrever.» 
Ao cabo de longos annos de ausencia do bispado, lembrou-se o bispo 
D. Fr. Pedro Brandão de renunciar o logar, apresentando como razão para a 
renuncia, que lhe eram mui nocivos os ares da ilha de S. Thiago! 
Quasi no fim de 14 annos de ausencia do bispado, recebendo os venci-
mentos e emulumentos, é que se lembrou de que a sua diocese era insalubre. 
"Vivia já ricamente na sua casa em Telheiras. 
Também citava como razão da sua renuncia o receio que tinha de ser 
maltratado por alguns de quem confessava que lhe tinham odio 1 
«In dei nomine Amen por este presente publico instrumento de procura-
ção. A todos seja notorio que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil e seis centos e seis aos vinte dous dias do mez de dezembro 
DE CABO VERDE £ GUINÉ 197 
no lugar de Telheiras termo d'esta cidade de Lisboa nas casas e aposento da 
sólita residencia do iiliistrissimo e Rev.ra0 Senhor Dom Frei Pedro Brandão 
bispo de S. Thiago de Cabo Verde estando Sua Senhoria illustrissima presente 
e pessoalmente constituido por elle senhor foi dito perante mini publico nota-
rio Apostólico approvado e testemunhas tudo infra escripias que por quanto 
por grande infermidade que ha anuos que padeço a qual i he eram mui noci-
vos os ares da ilha de Sam Thiago residencia do dito bispado e por graves 
inimisades que alguns moradores da dita ilha e odio que lhe tinham por fa-
zer seu officio e serem inimigos declarados e não poder seguramente viver 
nem fazer seu oíTicio pastora! entre inimigos e por outras justas causas que 
a isso o movem desejando aquietar sua couscitmeia e que o dito bispado seja 
bem servido no espiritual e temporal por prelado que n'elle possa residir, por-
tanto de sua boa e livre vontade sem constrangimento de pessoa alguma fasia 
como logo de feito fez, creou, constituiu e solemnemente deputou por seu certo 
sufficiento e indubitado procurador actor factor do negocio infra escripto nun-
cio especial e geral a saber ao muito illustre senhor Dom José de Mello agente 
de sua magestade em corte de Koma ausente tanquam presente para em nome 
d'elte senhor constituinte renunciar simplesmente nas mãos de sua Santidade 
ou de seu Datario o dito bispado de Sam Thiago de Cabo Verde ilhas adja-
centes no mar Oceano da Coróa de Portugal que ha desoito annos pouco mais 
ou menos que vagou para que sua Santidade proveja d'elle a pessoa que hou-
ver por seu serviço a apresentação de sua magestade aquém pertence in so-
lidum á dita apresentação por seos previlegios Reaes a qual ítenunciação po-
derá o dito Senhor seu procurador faser e consentir em nome d'elle dito sr. 
Constituinte com todas as clausulas e solemnidades necessárias sólitas e cos-
tumadas a pôr na Curia Romana em semelhantes Renunciações posto que d'el-
las e de cada uma d'ellas senão faça aqui expressa e pacifica menção porque 
todas ellas e as mais necessárias ha aqui por expressas e declaradas como se 
d'ellas e de cada uma d'ellas se fizesse expressa e especifica menção e repre-
sentado em toda sua pessoa d'elle senhor constituinte com libera e geral ad-
ministração a qual Renunciação foi elle dito senhor alem das causas sobredi-
tas e atraz declaradas por lhe ficar commoda sustentação assim nos rendi-
mentos dos bens patrimoniaes que tem como em quinhentos crusados que tem 
de pensão ecclesiastica em cada um anno por lhe faser mercê d'elles sua ma-
gestade de sua fasenda emquanto lhe não assignar bispado em que lhos possa 
pôr ou assignar com a qual commoda sustentação elle dito senhor Constituinte 
se ha por saptisfeito por com os ditos rendimentos se poder commodamente 
sustentar conforme a sua dignidade prometiendo a mim notario tanquam pu-
blica e authentica pessoa que tudo o que pelo dito senhor Dom José de Mello 
seu procurador for feito, dito e requerido renunciado e consentido acerca do 
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que dito é (Telle nascer e depender dp lodo o haver como de presente ha por 
firme, grato, Rato, d'este dia em diante por todo o sempre sob obrigação de 
todos os seas bens e rendas que pera isso obriguem havidas e por haver e por 
de todo ser contente e saptisí'eíto assignou e requereu a mim notario que tudo 
em minhas notas escrevesse e delias lho desse um e muitos instrumentos e 
os que lhe cumprissem d'este theor assim o pediu e acceitou e eu notario o 
acceito em nome das mais parles e pessoas a que o sobredito tocar e pertence 
e tocar e pertencer e poder com modo fiber o instrumento a isto ausentes 
como pessôa publica estipulante e solemnemente recipiente testemunhas que 
a tudo foram presentes chamados e Rogados. Jeronymo Fernandes e Manuel 
de Goes criados familiares da casa do dito Senhor ConstituiiHe, que com ella 
assignaratn, o qual eu notario dou fé conhecer e ser o próprio eontheudo rfeste 
instrumeuto. E eu Antonio Corrêa, cidadão d'esta cidade de Lisboa publico no-
tario Apostólico approvado peio ordinario que a todo o sobredito com as ditas 
testemunhas presentes M. Ny e Omy. E em meu livro de notas notei e d'ellc 
este presente publico instrumento berne fielmente tirei e com o próprio con-
certei e colleccionei, escrevi e subscrevi manupropria e de meu publico e cos-
tumado signal o corroborei, que tal é dia. mensa el Anno quíbus supra Hoga-
tum, gostor, approbo.» 
Foi um irregular representante de Christo. 
Pela renuncia d'este bispo, foi eleito em 1607 D. Luiz Pereira de Miranda, 
filho de D. Luiz Pereira de Miranda, senhor de Carvalhaes, fidalgo da Feira, 
clérigo secular e abbade de Pombal. Teve um alvará para haver os cabidos do 
bispado, em 8 de agosto de 1607. Levou o ordenado de 400#i)00 réis e deu-
se-lhe casa. 
Seguiu para o bispado em 1609, não sem grande trabalho d'EI-rei, falle-
cendo um mez depois e ficando sepultado na Só Cathedral. 
Conseguiu um alvará de acerescentamento para o cabido de 10 de julho 
de 1609; dando-se ao Deão, além das despezas de escravos que importavam 
em 60$000 réis para as missas do infante, a congrua de 80$000 réis , e, 
quando prégasse na Sè, mais 20$000 ré i s ; a cada uma das outras dignidades 
80$000 réis de congrua, e 60$Q00 réis a cada um dos cónegos; a 4 capel-
iães, cada um, 200000 ré i s ; a cada moço de coro i0$000 ré is ; bedel 8$000 
réis; sachrislão 20$000 réis, 22 arrobas de farinha e um quarto de vinho. A 
cada um dos vigários de S. Thiago 40^000 réis, e a cada um dos seus the-
soureiros 5$000 réis. Ao vigário do Fogo 50$000 réis, e ao seu thesoureiro 
4#500 réis em dinheiro com 22 arrobas de farinha e */* de vinho. Para a fa-
brica da Só 40#000 réis e para a de cada uma das freguezias 5$000 réis. 
Estes acerescentamentos foram motivados pelo acerescimo do preço ex-
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perimcntados pelos viveres e mais cousas de S. Thiago, e se principiou a ven-
cer em 30 de setembro. 
Os reis do Rio Grande de Rolóla e de Bolama pediram vassalagem em 
1607 a Portuga! e soccorro por cansa dos Biyagoz. 
N'este anno o rendimento das ilhas era de 27:000^000 réis, proveniente 
do arrendamento feito em i602 a Jacome Fixer e Custodio Vidal, começando 
em janeiro. 
Garantiram o arrendamento dando fiança em juros e fazendas, no valor 
de 6:058#710 réis, que era dividido —4:015^116 réis ao bispo e clero in-
cluindo o valor de 48 arrobas e 20 alqueires de farinha ;i:222$000 réis ao 
governador e offiriacs da fazenda: 378$600 réis ao ouvidor e officiaes da jus-
tiça; 443:5000 réis aos officiaes di?, guerra. 
Ao padre Barreira, que então missionava na Guiné, mandaram-se aggregar 
os padres Manuel de Almeida, e Netto, que falleceram na cidade de S. Thiago 
(Ribeira Grande). O segundo mn santo homem, foi sepultado na capella-mór 
da egreja de Nossa Senhora da Conceição em ura caisão, á parte da Epistola, 
junto ao poial que serve de assento. 0 primeiro está na mesma egreja junto 
ao pulpito. 
Era natural de Trancozo e foi professo em quatro votos. Considerado tam-
bém como um santo homem, possuía uma illustração superior, sendo afamado 
pregador. 
Em 3 de janeiro de 1B08 confirmou D. Filippe a D. Martinho de Masca-
renhas, 2.° conde de Santa Cruz, a doação de Santo Antão, que tinha sido 
doada a seu pae em 17 de setembro de 1593 (D. Filippe l i , L.0 H , fl. 277). 
O ex-hispo D. Fr. Pedro Brandão morreu em 14 de junho de 4608. 
Para a missão seguiram n'esse auno os padres João Delgado e Sebastião 
Gomes, coadjuctor espiritual que alli viveu 21 annos e 8 mezes, voltando de-
pois ao reino; padre João Celio, italiano, que ao cabo de um anno foi para a 
Italia; o irmão Jeronymo Fernandes que esteve 2 annos e 4 mezes; Antonio 
Sebastião Cordeiro, professo, que esteve até junho de t637. 
O padre João Delgado, professo de 4 votos, foi lente de artes em Évora 
e theologia em Coimbra. Morreu no rio de Farim, na aldeia de Bogampór, a 
cinco leguas de Cacheu, onde foi sepultado. 
Em 3 de dezembro nomeou-se Pedro Vaz Freire ouvidor das ilhas e em 
9 de janeiro do anno seguinte teve regimento. 
«Eu El-Rei faço saber a vos bacharel Pero Vaz Freire que tenho encar-
regado do cargo de ouvidor das ilhas de Cabo Verde, que eu hei por bem e 
me apraz que na serventia d'elle useis do regimento seguinte, e isto alem dos 
poderes e jurisdição que por minhas ordenações são dadas aos corregedores 
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das comarcas de que outro sim usareis nas cousas em que se poderem appli-
car e não encontrarem este regimentó: 
«Nos casos crimes tereis poder e alçada para mandar açoutar peões de 
soldada que estiverem asoldadados e outros piões que ganharem dinheiro por 
braçagem e para os degradardes para fora da ilha até quatro annos, e assi 
mesmo tereis alçada para acoutar escravos, e os degradar para fora d'esta 
ilha pelo mesmo tempo de quatro anuos, e podereis degradar escudeiros e vas-
salos que não forem de linhagem, e officiaes mecânicos para fora da mesma 
ilha até trez annos e em todas as pessoas de mais qualidade dareis appelação 
e aggravo para a casa da supplicação. 
«Nos casos eiveis tereis alçada até quantia de vinte mil reis nos bens mo-
veis, e nos de raiz até quantia de desaséis mil reis, e podereis pôr penas até 
quatro mil reis nos casos em que vos parecer necessário porem-se por bem 
de justiça. 
GE nos casos acima declarados assim crimes como eiveis, e penas em que 
condemnardes dareis vossas sentenças á execução sem d'eilas receber appe-
lação nem aggravo porque para isso vos dou o dito poder e alçada. 
«E quando julgardes que alguns fidalgos cavalleiros e escudeiros que fo-
rem de linhagem fizerem taes cousas por onde vos pareça que devem ser em-
prasadas para minha corte fareis fazer de suas culpas os autos que vos pare-
cerem necessários e feitos os emprasareis e lhe assignareis termo conveniente 
para a que pareçam em minha corte, e com elles enviareis os ditos autos para 
serem vistos e elles ouvidos, e se fazer cumprimento de justiça. 
«Conhecereis por acção nova nos lugares de vossa jurisdicção em que es-
tiverdes, e cinco leguas ao redor de todas as causas eiveis e crimes, e sen-
tenciareis os feitos finalmente por vossas dando appelação para a casa da sup-
plicação nos casos que não couberem em vossa alçada. 
«E os instrumentos de aggravo e cartas testemunháveis que daote vos se 
tirarem das sentenças interlocutórias de que por bem das ordenações se po-
dem aggravar serão assim mesmo para a dita casa da supplicação, e não para 
o capitão. 
«Conhecereis das appeíações que sairera dante os juizes ordinarios dos 
lugares, e povoações de vossa ouvidoria, e as despachareis per vossas de que 
dareis appelação para a dita casa da supplicação nos casos que não couberem 
em vossa alçada, e assim dos aggravos que se tirarem das posturas e mais 
casos dos officiaes das camarás. 
«E assim tomareis conta dos aggravos dos juizes ordinarios como podem 
fazer os corregedores das comarcas, e podereis avocar os feitos que os ditos 
corregedores por bem do seu Regimento podem avocar. 
«Tirareis as devassas que os corregedores das comarcas são obrigados 
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a tirar por bom das ordenações sob as penas n'olla drdaradas nos casos em 
que se poderem applicar, e assim mais devassareis das pessoas que andam 
nos Rios ou em outras partes feitos tangos mãos, e trabalhareis para os pren-
der e proceder contra el!es como for justiça, e assim procedereis contra os 
homens casados que tenham mulheres nesíe Reino o so deixam lá estar mais 
tempo do que por minhas leis o provisões lhe é permittido. 
«E assim devassareis de todas as pessoas que tiverem commercio com os 
estrangeiros e lhe derem mantimentos, e coisas necessárias para seu repairo, 
e os prendereis, e sentenciareis conforme a lei que sobre esta materia tenha 
feita dando appelações para a Casa da Supplicação. 
«Conhecereis por acção nova nos lugares de vossa jurisdicção em que es-
tiverdes e cinco leguas ao redor de todas as causas eiveis e senienciareis os 
feitos finalmente por vossos dando appelates para a Casa da Supplicação nos 
casos que não couberem em vossa alçada. 
aPodercis passar e passareis cartas de seguro nos casos cm que os cor-
regedores das comarcas as passam. 
«Fareis as audiencias que sao obrigados a fazer os corregedores das co-
marcas por bem de seus Regimentos e Ordenações. 
«Sereis obrigado mandar a cada nm dos escrivães de vosso juízo fazer 
um livro em que o escrevão todos os feitos eiveis e crimes e instrumentos de 
aggravo, e as mais cousas de que conhecerdes assentando cada um o que lhe 
for distribuido somente assim dos quo se processarem por bem da justiça como 
dos que forem entre partes. 
«E vos tereis um livro numerado e assignado por vos em que fareis es-
crever todas as condemnações de dinheiro que se applicarem as despezas da 
justiça, ou para outra parle, as quaes despezas serão feitas por vossos man-
dados, e não do capitão e na residencia que derdes se tomará conta das des-
pezas das ditas condemnações para se ver se as mandastes empregar «as cou-
sas para que foram applicadas, e as despezas que por vossos mandados se fi-
zerem se levarão em conta. 
«Hey por bem que acerca das suspeições que vos forem postas nos fei-
tos e causas de que per rasão de vosso oflicio podeis conhecer se tenha a ma-
neira seguinte: Tanto que vos for intentada a suspeição por alguma parte não 
vos lançando vos por suspeito remettereis os autos da suspeição ao juiz ordi-
nario mais velho que servisse o anno passado o qual juiz a determinará como 
for justiça e vos procedereis sempre na causa em que vos pozerem a lai sus-
peição até se determinar finalmente tomando comvosco por adjunto um dos 
juizes do anno presente que servirem no lugar aonde vos puzerem a suspei-
ção, não sendo suspeito, e sendo-o tomareis outro juiz, e sendo ambos sus-
peitos lomareis o vereador mais velho, e sendo elle também suspeito tomareis 
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também o terceiro, ao qual se não poderá pôr suspeição, e os autos que as-
sim ambos fizerdes serão valiosas como se a suspeição vos não fora intentada 
e sendo julgado por não suspeito procedereis só na causa como o bavicis de 
fazer se a suspeição vos não fora posta, e sonrio julgado por suspeito em tal 
caso não procedereis mais, e se dará juiz em vosso lugar segundo forma das 
ordenações. 
«E quando assim vos for posta suspeição em qualquer caso assim crime 
como cível, e a parte que a pozer não fôr contente com vosso depoimento, e 
queira dar a eiia prova depositar» ciuco crusados antes que lhe seja dado lu-
gar a prova os quaes perdera para os presos pobres da cadeia do lugar se for 
julgado por não suspeito. 
«Não guardareis nenhumas provisões, e despachos que não forem despa-
chados pelo meu Conselho da India e terras ultramarinas, excepto as do con-
selho da fazenda nas terças d'elia, e as da Mesa da Consciência sobre as ma-
terias dos defunctos. 
«Tereis particular cuidado de saber dos mestres dos navios que forem 
d'este Reino á dita ilha se levam algum despacho que vos vão dirigidos, e de 
pedirdes aos que entregardes alguns que vos mosírem certidão de como os 
entregaram. 
«Sendo caso que estejaes enfermo ou impedido de maneira que por vos 
não possais servir, poderá o capitão, e governador da dita ilha nomear outro 
ouvidor que sirva em quanto durar o tal impedimento, e sendo Deus servido 
que falleçais servirá a pessoa nomeada pelo dito capitão até eu prover, e elle 
será obrigado a me avisar logo por via pelos primeiros navios que partirem 
do que passam n'esta materia sob pena de se lhe dar em culpa em sua Re-
sidencia e os ouvidores pelo dito capitão nomeados guardarão em tudo este 
regimento. 
«Não poderá o dito capitão tirar-vos, nem suspender-vos do dito cargo 
em quanto eu não mandar o contrario, e sendo caso (o que não espero) que 
commeítais algum crime, ou excesso porque pareça ao dito capitão deverdes 
ser deposto d'elíe, fará d'isso autos com um escrivão para que possa constar 
das culpas que se vos poserem, os quaes autos me remetiera avisando-me 
d'isso por suas cartas para eu mandar o que houver por meu serviço, e nas 
residencias dos capitães se perguntará se excederam o contheudo n'este ca-
pitulo. 
aE este regimento pela maneira acima e atraz declarada cumpríreis em 
tudo como se nelle contem, e mando ao capitão e governador das ditas ilhas 
do Cabo Verde, que ora é e pelo tempo for, e a todos os desembargadores, 
corregedores, ou vedores, juizes, justiças, ofíiciaes e pessoas a que pertencer 
o cumpram e guardem e façam inteiramenle cumprir e guardar como n'elle 
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se contem sem duvida nem contradição alguma, e este passará pela Chancel-
iaria o se registará n'clla e no Livro dos registos do Conselho da' índia onde 
se costumam registar semelhantes regimentos e nos da relação da Casa da 
Suppltcação o Camara da cidade da Ribeira Grande da dita ilha de S. Thiago 
de Cabo Verde para a todo o tempo constar que assim o houve por bem, e 
valerá como caria passada em meu nome, Simão Luiz o fez em Lisboa a nove 
do janeiro de mil seis centos e nove. Eu o secretario Antonio Villez de Limas 
o fez escrever.B 
Prohifoiu-se por um alvará que os navios de Casteüa e ilhas Canarias fos-
sem em direitura á Guiné, sem primeiro despacharem em S. Thiago. 
Em 13 de março de 1610 revogou D. Filippe, por uma Provisão, a l i -
cença que tinha concedido aos judeus pelo alvará de 4 de abril de 1601 para 
poderem sahir do reino c venderem suas fazendas. 
Voltaram os tempos de D. Sebastião e D. Filippe I que egualmente usou 
d'essa prohibição pelo alvará de 27 de janeiro de 1587. 
Tiveram os judeus apenas nove annos de liberdade, para a qual deram, 
na melhor boa fé, a D. Filippe I I duzentos mil cruzados ou 90 contos de ré i s ! 
Em IO de janeiro de 16Ü9 foi nomeado capitão geral e governador Fran-
cisco Martins de Sequeira (Filippo 11, L.0 I I , íl. 320) o em 18 de abril d'este 
mesmo anuo confirmou-se a do bispo D. Fr. Sebastião d'Ascenção de S. Deus 
sagrado na egreja de S. Domingos a 28 de junho pelo sr. D. Miguel de Cas-
tro, arcebispo de Lisboa, e assistiram ao acto D. Frei Christovão da Fonseca 
Trinitario, bispo de Nicomodia e D. Fr. Jeronymo Gouveia Memorista, bispo 
de Ceuta, tendo sido eleito em 1610. Seguiu pera o bispado em 1612, to-
mando posse em novembro, e morreu n'elie a 18 de março de 1614. Era re- • 
ligioso de S. Domingos. Foi tido na opinião de todos por um santo homem. 
O manuscripío B-8-60 da Bibiiotheca Nacional marca o dia da Ascensão, 3 
de maio, como data do fallecimento d'este prelado, e mais diz: que a sua 
morte foi celebrada pelos meninos, que diziam admirados: Lá vêmos o senhor 
Bispo subindo para o Cèo rodeado de luzes, e que attrahido o povo d'estas vo-
zes, concorreu tanta gente d'elie aos Paços episcopaes que chegaram a quebrar 
duas vigas. 
Conseguiu d'El-rei, em 9 de novembro de 1613, um alvará para se pa-
gar a congrua dos bispos e clérigos dos rendimentos dos dízimos das ilhas, 
e o que faltar se completasse dos direitos dos navios que viessem ás iihas. 
Está sepultado na egreja de Nossa Senhora do Rozarlo da cidade de Ri-
beira Grande, junto ao altar de S. Sebastião com este epitaphio: Aqui jaz 
D. Fr. Sebastião d'kscenção} 7.° bispo d'estas ilhas e que fallecen em 18 de 
março de 1614. 
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O manuscripto A - i - 4 3 da iiibliotheca jNacional de Lisboa, cita que na 
egreja de S. Payo da Bemposta, bispado de Coimbra, ha uma ermida de Nossa 
Senhora da Ribeira com uma pedra tendo a seguinte mscr ipçào: 
«Esta ermida da Virgem Santissima da liibeira Nossa Senhora, mandou 
fazer neste logar, onde estava a antiga, D . Fr. Sebastião (TÀscenção, bispo de 
Cabo Verde e Guiné, religioso da Ordem de S. Domingos, por seus estudos e Pae, 
e elle ter em muita devoção a esta Senhora e deixou para a fabrica e missa em 
todas as festas de Nossa Senhora renda. Anno de 1611*.* 
Nas memorias do bispado de Coimbra não ha noticia de tal renda. 
O governador que tomou posse em ItHl» teve pouco depois da sua es-
tada aUi, iuctas com a camará e com o ouvidor lJedro Vaz Freire. 
Tendo este mandado fazer a eleição de um vereador, que não agradava 
ao governador, ordenou este que o escrivão da camará e dos orphãos Xhomè 
iTÃlvarenga, não sabisse de casa, nem a pé nem a cavallo, sob pena de multa 
de cem cruzados, emquanto não mandasse o contrariu, e que entregasse a 
provizão por onde servia os ditos ollicios, isto com o íim de o desviar da elei-
ção, encarregando d'elia a um seu creado Manuel d'Arauju. iN'esta eleição tam-
bém votuu Jeronymo Coelho, vereador mais velho, e que havia um anuo uão 
ia á camará, por estar paralytico, e que residindo no interior da ilha, veiu oilo 
dias antes, para casa do governador, indo votar n'uma cadeira. Egualmenle 
foi votar Manuel Correa, capitão de uma bandeira, que linha sido preso pela 
camará e ouvidor, porque tendo-lhe requerido os oüíciaes da camará para le-
var uma vara do palio na procissão de S. Tbiago, padroeiro da ilha, a 1 de 
maio, ella a isso se recusara. O ouvidor metteu-o na cadeia e instauroudhe 
um processo crime; e uegando-lhe homenagem como elle pediu, por ser ca-
pitão de bandeira, logrou obtel-a por ordem do governador, que lh'a deu em 
uma casa, soltaudo-o da prisão. Havia só a auctoridade do governador. 
Em 10 de fevereiro de probibiu-se, por um alvará, que o Viso-rei 
da India e governadores das partes ultramarinas, levassem ou consentissem 
que fosse ás ditas partes e terras d'estes governos, emquanto n'elles estive-
rem, filho algum seu. 
A 4 de junho fallecen na cidade da Ribeira Grande o respeitável padre 
Balthazar Barreira com 74 annos. Como já dissemos, foi este o superior da 
primeira missão que houve em Cabo Verde e Guiné a pedido de André Alva-
res d'Almada, a qual chegou em junho de it}04 á cidade da Ribeira Grande, 
sendo toda a missão recebida com alegria, tanto dos naturaes como do gover-
nador Fernando de Mesquita, que lhes ofíereceu hospedagem em sua casa, o 
que elles não acceitaram, recolhendo-se ao hospital da misericordia onde fo-
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ram recebidus admiravelmente pelo Provedor. Pregoa e confessou até outubro 
na ilha, e em novembro passou á Guiné, indo ao Rio Grande e Serra Leôa. 
No seu regresso a Gabo Verde, arribou a Cachen onde foi recebido pelo 
Visitador, cónego de Cabo Verde, que a pedido d'este missionou e pregou, e 
seguindo depois para Cabo Verde foi recebido pelo governador e povo com 
grande jubilo. 
Passou a leccionar grammatica ás creanças e quando se preparava para 
voltar á Guiné, faileceu tendo ao pé de si os seus companheiros Sebastião Go-
mes e Antonio Dias; o cabido fez exequias com a maior solemnidade, assis-
tindo o governador, nobreza e povo, que se vestiram de luto. No íim das exe-
quias orou o cónego Rodrigo Annes Ceroteio, provisor e Vigário geral, que 
enalteceu as virtudes e serviços de tão notável extincto. Ficou sepultado na 
egreja de Nossa Senliora do Kozario na capeíla do thezoureiro Nicolau Borges, 
junto do tabernáculo do altar. 
O alvará de 14 de agosto sem motivo justificado, condemnou á morte a 
florescente cidade de S. Thiago (Ribeira Grande) mandando que o Geral (go-
vernador) e o bispo residissem, ora cada um, na villa da Praia; obrigando a 
todos us vizinhos do termo d'ella para irem n'ella viver e reedificarem as ca-
sas que deixaram caiiír; proinbiu-lhes aquelle alvará, a venda de fructas das 
suas fazendas na cidade, e que não despachassem o algodão que collierem 
senão peío posto da Praia, sob pena de dois anuos de degredo para o Fogo e 
vinte cruzados em dinheiro (O&GOO réis) com applícação, metade para o ac-
cuzador e a outra para as obras da villa. 
Obrigou os navios a despacharem na villa, estabelecendo alli esse alvará, 
a principal alfandega, e determinou que os soldados vençam para a sua sus-
tentação, podeudo o capitão da villa fazer de feitor, em caso de pressa ou ne-
cessidade, para pagamento aos soldados; estabeleceu o ordenado de 30#000 
réis annuaes ao almoxarife, cargo que serviria por tres annos, lendo por es-
crivão o da camará, que venceria animalmente 12^000 ré i s ; deu previlegio 
aos seus moradores, que levantassem casas de pedra e cal, cobertas de telha, 
em condicções de poderem viver com suas familias, quitando-os por cada peça 
de escravo a 2$000 réis pelo tempo de cinco annos. 
«Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem que havendo respeito ao 
estado em que está a povoação da Villa da Praia na ilha de Gabo Verde, ao 
muito que cumpro ao meu serviço, e bem dos moradores e Povo d'ella reedi-
ficar-se, e tornar ao estado antigo, e a eu ter mandado tratar da sua Fortíü-
cação, e ter ordenado, como por esta ordeno que vão a ella residir, ora o Ge-
ral , ora o Bispo. Hey por bem, e me praz, que do dia da publicação d'esía, 
na dita Ilha, em diante, que todos os visínhos do termo da dita Villa vão viver 
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a ella, reedifkaudo as casas que deicharam caiiir, e que não possam vender 
na Cidadã os fmctos da^ suas fazendas, nem despachar para Guiné algodão 
algum, do que no termo da dita Villa da Praia se colhe, senão pelo porto 
d'ella, sob pena de dois annos de degredo para a Ilha do Fogo, e vinte m i -
sados em dinheiro, ametade para quem os acensar, e outra arnetade para as 
obras da ditta Villa da Praia, e íley outro sim por bum, que os Navios que do 
ditto Porto, partirem com carga, não possam despachar o retomo, senão ali 
mesmo, e que o Capitão que tenho provido na ditta Villa, sirva n'ella o mesmo 
cargo com o Selario, e maneira que se fez o tempo do seu provimento, e te-
nha os soldados de guarda, como sempre houve, aos quaes soldados se dá 
mantimento para a sua sustentação o tempo que ali servirem na forma que se 
là costuma; quando se lhe dá, e quando o dito Capitão nas preças, necessi-
dades que se oferecerem, poderá fazer o oficio de Feitor para mandar pôr em 
cobro as Fazendas emquanto não chegar o Provedor, com o meu Feitor, ou 
do trato, e que o Almoxarife que ali resida, e tenha, e haja de ordenado em 
cada um anuo 3O$000 réis, entrando n'isso o que ora tem, que começará a 
yencer o servir do dia que o Gerai da ditta liha assentar esta materia, o qual 
Almoxarife será provido por tempo de trez annos, somente para nelia servir 
o que mais convém o meu serviço fazer-se, e que sirva com elle de Escrivão, 
o da Camara da mesma Viiia haja por isso l^OOÜ réis em cada hum anno, 
e as pessoas que na ditta Villa da Praia, Levantarem casas de pedra e cal, e 
cobertas de telha, e capasçs para puderem viver com suas familias coniforme 
a posse d'elles, ainda que os Escravos sejam alheios, com declaração que não 
passará o que se lhe quitar de 'â&OOO réis por cada possa de Escravo, e isto 
por tempo de cinco annos, e gosarão dáosles privilegios dando principio a esta 
obra, e não sendo as casas da maneira que fica ditto não gosará da ditta L i -
berdade, e assim Hey por bem que por conta dos seiscentos mil reis que te-
nho aplicado para as obras da Fortiiicação, se traga á ditta Villa da Prata 
agua que se diz está d'ahy pouco mais de um quarto de Legua, para os mo-
radores e Povo viverem, e se aproveitarem d'ella, pelio que mando ao Geral 
da ditta Ilha de Cabo Verde que ora hé, e ao diante fòr, e a todas minhas 
Justiças e oficiaes e pessoas a quem pertencer que assim cumpra e guardem, 
e fação em todo cumprir e guardar como n'este se contem, sem duvida, e nem 
embargo algum, o qual se registará nos Livros das Camaras da cidade da Ri-
beira Grande, e da ditta Villa da Praia, e o próprio se porá em boa guarda 
para em todo o tempo constar como assim se houve por bem, e valerá como 
carta começada em meu nome, e não possará pela chancellaría sem embargo 
da ordenação do Registo. Livro titulo 39 e 40 que depõem o contrario, e se 
passou por duas vias, huma só haverá efeito. Domingos Lopes a fez em Lisboa 
a 14 de agosto de 1612 e eu Secretario Antonio Vellez de Simas a f e z escrever,» 
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Vemos n'esto alvará ¡pie El-rei já tinha mandarlo applicar 6OO$O0O réis 
para fortififações na villa, e que se devia tirar (Testa verba o sufficiente para 
a canalisaçiio d'agua, que caítnlavam cslar a um quarto de legua. 
Foram estes os primeiros preparativos para a mudança da capital, que 
muito mais tarde se realisou. 
Em 22 de novembro d'este anno foi nomeado o bacharel Manuel Rodri-
gues Parreira ouvidor das ilhas. (D, Filippe 11, L.0 31 , fl. 36). 
Gomo todos os ouvidores anteriores teve alvará de provedor dos residuos. 
(L.0 35, f l . [58). Teve na data da nomeação, o mesmo regimento dado a Pedro 
Vaz Freire. 
Como já vimos fallecen em 1614 o bispo, e tratando El-rei de nomear ou-
tro pelo poverno, mandou este uma consulta á Mesa da Consciência e ordem 
sobre esse provimento, a qual respondeu, qw tendo Sua Majestade creado o 
Conselho ría- India, ngora f.rtinc'a, arñen'tra am caria do. 7 de dezembro de 1604, 
(Jim os beneficios c cnmidtas sobre os bispados do ultramar corressem e se despa-
chassem polo Comrthn da Indio., contra as Bullas Apostólicas. E que conforme 
ao regimento no § Iff, a este tribunal pertencem todos ns negocios das tres or-
dens militares e das pessoas d*ellas e setts ministros e beneficios, e tudo o que 
convém ao sm bom estado e governo no espiritual e temporal, assim dentro rieste 
reino como fora d'elle, como se vê do referido paragrapho que fot tirado do Uvro 
de Calixto, que está no Uvro da fundação da ordem de Christa f l . 24. 
O facto é (jue o bispo nomeado só foi para o bispado em i6â2 tendo sido 
eleito em 1614 por difTicutdades apresentadas pela Meza da Consciência. 
O governador Martins de Sequeira, que serviu tres annos, foi rendido 
por Nicolau de Castilho, nomeado em 6 de outubro de 1613. (D. Filippe I I , 
L.0 25, fl. 248 v.) 
Este governador tomou posse em junho de 1614. Fez um relatório do es-
tado em que encontrou S. Thiago em data de 15 de junho, (Bibliotíieca Nacio-
nal, Conselho Ultramarino, consultas resolvidas, maço 347) no qual dizia que 
achou quasi todos, ecclesiasticos e seculares, com falta do pagamentos, não 
por culpa do governador Martins Sequeira, mas do contractador que não pa-
gava o rendimento e também por falta de registros de navios, que vão aos por-
tos da Guiné sem tocarem na ilha. 
Para remediar este mal propoz a El-rei para que ordenasse que nenhum 
navio fosse á Guiné sem que primeiro tocasse na ilha. 
Sobre as fortificações dizia que a fortaleza da cidade e os baluartes prin-
cipalmente, estavam arrumadíssimos, sendo de urgencia accudir-sedhes, para 
que a despeza a fazer-se depois não fosse maior. Pediu soccorro a Ef-rei para 
lhe mandar na primeira occasião artilheria, do que havia muita falia, para sa-
cudir o inimigo que não era pouco, por causa de quem se tocava amiudadas 
V 
208 SUBSIDIOS PAU A A HISTORIA 
vezes a rebate. Apontava como melhor, para a defeza da ilha peças de bronze 
de boas baías. 
Referiu-se ao seu antecessor Francisco Martins de Sequeira que cobrava 
por descontos depósitos, dos quaes se perderam parte d'elles em ordinarios, 
restando apenas 1:500 cruzados, que ficaram em deposito na mão de um mer-
cador rico e abonado, e que apezar de ser grande a necessidade de dinheiro, 
deixara essa importancia em deposito até quo El-rei o auctorisasse a levantar, 
embora não estivesse liquidado, se esse dinheiro pertencia todo á fazenda real, 
pois que houve litigio e embargos, por quanto a cobrança d'clle, parece que 
se fazia em pessoas que não eram obrigadas a ella. 
Accrescenlou que se devia só na iJtia de ordinarios mais de 30:000 cru-
zados. 
Tal era o estado pouco lisonjeiro d'essa capitania em 1614; o funcciona-
lismo atrazado nos seus vencimentos, e as fortificações a demolirem-se e sem 
arlilheria para evitar roubos e massacres dos piratas. 
D. Henrique da Silva, filho segundo de D. João da Silva e da condessa 
de Portalegre D- Filippa, foi em vida de seu irmão Diogo senhor da casa de 
Portalegre, por elle Ih'a ceder visto não ter filhos, e lambem de Celorico etc., 
e do gado de S. Nicolau e S. Vicente; renunciou em favor de seu irmão por 
uma escriptura de 13 de março de 1614, a qual confirmou El rei em 17 de 
maio de 1614. 
Em 25 de maio de 1615 mandou-lhe então El-rei passar carta de doação 
e a seus filhos. (D. Filippe I I , L.0 37, fl. 91 v.) 
Teve o titulo de 1.° marques de Gouveia em 1625. 
O alvará de 21 de março de 1615 dispunha que os ouvidores servissem 
juntamente com o seu cargo, o de provedor da Fazenda, deixando assim o go-
vernador, que até aqui o exercia de o accumnlar, por não ser justo passar elle 
mandado para si mesmo. 
Em 1616 fallecen na Serra Leoa o padre Manuel Alvares, que tinha ido 
na segunda missão para Cabo Verde em 1607-
Foi sepultado em Caricoyre na ermida de Nossa Senhora do Nascimento, 
situada ao pé da arvore branca em Miiambo e Serra Dijor, 15 leguas acima 
pelo rio de Caricoyre. 
Era natural de Leiria. 
Em 1617 estabeleceram-se os hoilandezes na ilha de Biziguiche e poze-
ram-lhe o nome da Gorée. 
Em 1616 tendo-se contractado com Antonio Fernandes d'Elvas o arren-
damento de Cabo Verde por 8 annos, assignou-se esse contracto em 1617, 
sendo uma das condições a de mandar quatro navios aquellas ilhas em cada 
auno. 
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Este contractador pediu para que os navios pudessem ir directamente á 
Guiné sem tocarem em Gabo Verde, obrígando-se a mandar vir de Sevilha, 
Canarias e outras partes de Castella os quatro navios: o conselho ultramarino 
informou favoravelmente, mas que de Lisboa fossem sempre os quatro navios 
como manda o contracto. 
Em -i 7 de novembro mandou-se dar ao bispo ornamentos e pontifical. 
Em 9 de setembro queixou-se o governador de haver muitas desordens 
no cabido, e pedia para que se mandasse bispo, que havia tres annos estava 
provido; a Meza da Consciência n'uma consulta, fez vêr que se devia obrigar 
o bispo a que fosse logo para o bispado e d'isso se désse conta ao collector. 
Apezar de tudo isto o bispo ainda esteve muitos annos em Lisboa. 
Em 20 de fevereiro de 1618 alcançou carta de governador e capitão ge-
ral D. Francisco de Moura, assim como alvará para ter 12 homens para o 
acompanharem emquauto servisse o cargo, vencendo cada um 2O$O0O réis de 
ordenado por anuo. 
Mandou-se por um alvará de 26 de março, que se cumprisse a provisão 
de 1609, a qual prohibía, sob graves penas, que nenhum navio de Castella e 
Cauarias, fosse em direitura á Guiné sem primeiro ir despachar a S. Thiago; 
este alvará teve por üm augmentar o rendimento da ilha, que ia decrescendo 
por falta de cuuiprimento da referida provisão e disposições antigas. 
Com o mesmo fim se deu outro alvará em C de abril, mandando que ne-
nhuma fazenda nascida e creada e mercadorias de S. Thiago, se levassem 
d'alli para outras partes, sem primeiro se manifestarem na feitoria e pagarem 
n'ella os direitos. 
Para ouvidor das ilhas foi nomeado em 8 de abril Antonio Vicente Da-
vid. (D. Filippe I I , Torre do Tombo, L.0 43, fl. 92). 
Teve em 7 de abril como todos os outros ouvidores, os poderes e juris-
dicção, que as leis e ordenações davam aos corregedores das comarcas do 
reiQO, porém, nos casos crimes, o mesmo regimento que Pedro Vaz Freire, 
excepto um capitulo qne começa: não guardareis nenhumas provisões nem des-
pachos que não furem' despachados pelo meu Conselho da índia, porque este ca-
pitulo se não pode trasladar n'este regimento; e no ultimo capitulo onde diz: 
que se registará no livro do registo de desembargo do Paço. 
O bispo D. Manuel Affonso da Guerra teve a faculdade para prover os 
beneficios em i 9 de abril. 
Na egreja de Nossa Senhora da Conceição da cidade de S. Thiago foi se-
pultado em 24 de junho mais um padre da missão, Nicolau Fernandes, ficando 
em um caixão na capella junto ao pulpito. 
O bispo teve um alvará de 400^000 réis de cabidos, que ficaram dos seus 
antecessores, em 26 de julho. 
ma, DA ACAII.—2.a CLASSE, T. viu, f. i i- 27 
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Determinou-se por um alvará que não sahisse genero algum de produc-
ção de Cabo Verde, sem ser manifestado e pagar direitos na feitoria. (Legis-
lação Í618, pag, 279). 
Em d620 deu-se começo á execução contra Antonio Fernandes, de Elvas, 
que tinha contracto dos rendimentos de Cabo Verde e Angola, e prestara fiança 
de 30:000 cruzados. 
Já em 1614 foi prezo João Soeiro, contractador de Cabo Verde, por não 
pagar a pensão, tendo sido solto em julho de 1620, por se obrigar com fia-
dores idóneos a satisfazer a divida. 
Ao bispo foi-lhe mais uma vez ordenado que seguisse immediatamente 
para o seu bispado. Não foi. 
Como já vimos traucou-se em D. Füippe I a carta de doação a Antonio 
Corrêa do gado bravo da Boa Vista por já não pertencer á Ordem de Christo; 
D. Filippe 11, porém, querendo-lhe fazer esta mercê, ordenou ao Conselho ul-
tramarino que se lhe passasse carta, no caso em que se provasse ter Fran-
cisco Corrêa, pae do pretendente, pago ISO^OOO de pensão a que era obri-
gado á fazenda real, em cada um anno; se ficou devendo alguma cousa da 
mesma pensão, quanto era, qual o tempo a esta parte, se deixou de fazer pa-
gamento, e se se guardava a fórma da ordem que El-rei havia dado quando 
se matasse gado. 
Antonio Corrêa provou com documenlos authenticos, de que seu pae pa-
gara sempre os JSOáOOO réis, que eram recebidos peia D. Ignacia Quaresma 
condessa de Villa Flôr, em virtude de uma carta geral de doação para haver 
do thesoureiro da casa da índia essa quantia a qual declara, que o dito paga-
mento se faça d'esta pensão de gado bravo da Boa Vista. 
Emquanto á matança do gado, justificou com um instrumento assignado 
pelo dr. Luiz Pereira e testemunhas ajuramentadas, de que a ordem se cum-
pria rigorosamente, em vista do que El-rei assignou a carta de doação com 
a data de i 2 de fevereiro de 1620. 
Pela necessidade que havia de religiosos da companhia em Cabo Verde 
e Cacheu, se passou ordem em novembro de 1620 ao conselho de fazenda, 
para se fazer em Cabo Verde um collegio na fórma do contracto com elles 
ajustado, e que no entanto se désse a cada religioso 50 onzenas que para lá 
assistissem, para suas comedorias. 
Por carta d'EUrei de 20 de outubro (collecção da Universidade, tom. v, 
pag. 37) se mandou que para Cabo Verde se degradassem as mulheres, que 
se costumam degredar para o Brazil, a fim de que se extinga, quanto possí-
vel a raça de mulatos. 
El-rei prohibiu pela carta de 22 de setembro que fossem á India e a ou-
tras conquistas religiosos extrangeiros. 
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Os juizes e vereadores de S. Thiago, dirigiram uma petição a El-rei, na 
qual lhe fazem vêr que a confraria e irmandade da Santa Casa da Misericor-
dia era muito pobre e estava exhausta de recursos, attendendo ás muitas fo-
mes e doenças que alli havia; e estando arruinadas as casas das enfermarias, 
pediam para que no novo contracto das rendas, se incluísse a ordinaria de 
cem cruzados, e fosse o contractador obrigado a dar essa quantia todos os an-
nos. Em 30 de outubro sahiu um alvará ordenando que a Santa Gasa rece-
besse os cem cruzados por anuo, para concertos e mais obras pias, o que mais 
tarde também foi confirmado por Filippe IH (L.0 31, fl. 265 v.) 
Os mesmos na mesma data fizeram outra petição, protestando contra os 
despachos nos rios da Guiné, e dos navios para as Indias e Castella não irem 
a S. Thiago, diminuindo-lhe assim os rendimentos, que faltam para os paga-
mentos dos ecclesiasticos e seculares; que os navios não pagavam direitos dos 
escravos que levavam, despachando um numero muito inferior, quando car-
regavam muito mais; e outro tanto succedia com a cera e outros productos; 
assim encareciam os escravos, porque confiados no muito que ganhavam com 
o que descaminhavam e os direitos que não pagavam, tinha subido o preço, 
a ponto de ha & ou 6 amos se resgatarem a 80 panos, e agora só se obtém por 
2Õ0 a 300; e que assim se perde o traelo da Guiné, 
Ainda na mesma data fazem outra pelição, sobre a mercê que tinha feito 
El-rei para que da sua fazenda se dessem 600$000 réis para as obras da forti-
íicação da ilha, e que mandaria um architecto para as obras, o qual nunca foi. 
Na petição mostram a urgente necessidade de fortificações, tanto na ci-
dade como fóra d'ella, e que havendo o traçado já feito e alguma obra come-
çada, era dispensável o architecto; e como também os governadores só alli 
assistem tres annos, sem se importarem com as fortificações, ou com o bem 
estar das fazendas e casas do povo, lhes parecia, que o dinheiro seria melhor 
entregue aos officiaes da camará para que construíssem as ditas obras, sob a 
inspecção e fiscalisação do governador; e também que Sua Magestade lhes 
mande entregar as quatro peças de bronze, que estavam arrebentadas e que 
foram enviadas para o reino, e que possam ser reforçadas para afugentarem 
os corsarios do porto, que de ordinario alli vão e não ha artilheria. 
0 conselho ultramarino pedindo informações a Francisco de Távora, al-
moxarife que foi da dita ilha, respondeu que a provisão d'lü-rei mandando dar 
os 600^000 réis em cada anno, ordenava que elles $e recolhessem em i m a arca 
de tres chaves, sendo clavicular ios, o governador, almoxarife e ouvidor, e que a 
despeza se fizesse por ordem do governador; que a fortaleza precisava reparos, 
e que escusa de lã i r o architecto, porque está traçada por João Nunes que E l -
Reí mandou para a sua construcção; que a fortaleza merecia ser reformada de 
pedra e cal, n'algms pontos, substituindo a pedra e barro; reparar-se os ba-
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luartes que estão ao longo do mar e o da villa da Praia, e com as mais obras 
que estão feitas, ficará a ilha em estado de se defender, principalmente hoje que 
allí se faz cal, podendo-se fazer obras de muita dura. 
Emquanto a artilheria que pedem os ofíiciaes da cámara devem ser atten-
didos por não haver para a defeza da ilka, e que as quatro de bronze que lá es-
tavam, mandou-as o governador Nicolau de Castilho para o reino para fundi-
rem por estarem arrebentadas. 
Vemos n'esta importante noticia, que a fortaleza de S. Filippe, que foi 
construida no reinado de Filippe I , foi planeada por João Nunes, e que para 
alli fora mandado dirigir a sua construcção. 
Esta fortaleza denominada Real de S. Filippe, está assente n'uma achada 
a E. da cidade, n'um plano muito superior a ella, e que domina o porto. 
Tinha dois baluartes completos a W. e E. e meios baluartes a N . e S., 
tendo a porta principal no baluarle W., e proximo ao do S. ficava a residen-
cia do governador da provincia e fronteiro a esta a ermida de S. Gonçalo. No 
meio da praça existia uma boa cisterna e ao S. E. d'esta os armazéns da pól-
vora e munições de guerra. Á W. da residencia do governador e no mesmo 
alinhamento d'esta, ficavam os quartéis da guarnição, calabouços e corpo da 
guarda. 
A fortaleza era fechada ao N . e W. por um muro de 480 palmos de alto 
(105 metros) que assentava sobre a rocha que desce para a cidade. Era guar-
necida por nove peças de calibre 18. 
Sahiu em i 5 de outubro um alvará recommendando ao bispo para conti-
nuar com as obras da Sé. 
Em 22 de janeiro de 1621 foi nomeado D. Francisco Rollim governador 
e capitão geral das ilhas de Cabo Verde, por tres anuos, por ter terminado o 
tempo D. Francisco de Moura. Foi com o ordenado de 600$000 réis por anno, 
e começou a vencer desde o dia em que partiu de Lisboa. (Filippe I I , L.0 44, 
0. 240). 
Os juizes, vereadores e mais povo de S. Thiago, representados pelo seu 
procurador, pediram azeite e cera para alumiar o Santíssimo Sacramento das 
egrejas da Sé e Nossa Senhora da Graça da villa da Praia por serem duas 
freguezias pobríssimas pelas fomes passadas. Mandou-se dar 185 canadas de 
azeite para ambas com ordinaria na renda dos dizimos d'aquella ilha, assim 
como deviam dar os rendeiros dos dizimos 10 arrobas de assucar a Miseri-
cordia d'ella. 
Em 3 de novembro de 1621 foi nomeado o bacharel Antonio Corrêa de 
Souza para ouvidor das ilhas. (Filippe I I , L.0 32, f l . 249). 
Um alvará de 3 de dezembro ordenava aos governadores das partes ul-
tramarinas que não interpretassem de uma fórma differente os seus regimen-
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tos, emquanto ao provimento dos officios que vagassem, somente deviam pro-
ver áquelles que tivessem provisão de Sua Magestade; e ficaria sem effeito a 
nomeação por elles feita, geralmente em pessoas pouco beneméritas, se não 
apresentassem provisão régia; pela falta do cumprimento d'este alvará, man-
dou que se desse culpa aos governadores em suas residencias, além dos pro-
vidos poderem requerer contra elles pelos damnos que recebessem. 
Falleceu D. Filippe íl em Gastella a 31 de março d'este anno de 1621, 
tendo vivido sempre afastado de Lisboa, onde só passou em maio de 1619 re-
gressando a Gastella em outubro. 
Resumindo o que escrevemos n'este capitulo vemos que cousa alguma lu-
crou o archipelago de Cabo Verde com o reinado de D. Filippe II, que vivendo 
desde 1598 em Gastella deixou a administração das conquistas e mais partes 
ultramarinas entregues aos governadores do reino, que com poderes mui l i -
mitados, cingiram-so tão somente a proverem os cargos que iam vagando; 
D. Filippe, porém, accordava por vezes nas decisões que o interessassem ou á 
Real Fazenda; absorveu aos cbristãos novos muito dinheiro em troca de uma 
mais ampla liberdade, que pouco tempo gosaram por ter sido cassada a l i -
cença; continuou com os contractos de arrendamento dos rendimentos das 
ilhas, como fizeram os seus antecessores. 
Desde a acclaraação de D. Filippe I vemos uma espantosa tolerancia com 
toda a nossa legislação referente ao commercio com os extrangeiros, a ponto 
de irem directamente â Guiné despacharem os navios, o que era expressa-
mente prohibido; protestou por vezes a camará e o povo de S. Thiago, fun-
dando-se no decrescimento da receita, que a breve trecho não chegaria para 
o pagamento dos oíficiaes, e com esses protestos concordou D. Filippe II, não 
porque desejasse'ser hostil aos Castelhanos, mas porque via em riscos os seus 
rendimentos de ficarem totalmente na ilha para os referidos pagamentos. 
0 fu necio n ali smo já abundava regularmente, se bem que nem todos t i -
nham vencimentos pelos seus officios. 
A receita e despeza1 constava: 
Receita: de 20 contos de réis annuaes pelo arrendamento dos tractos e 
resgates e mais direitos da capitania de Cabo Verde (ilha de S. Thiago) e seu 
districto, excepto o rio de Senagá e tracto de Malagueta, além das ordinarias 
velhas e 300$000 réis para uma obra pia, que se davam ás freiras ingressas 
e com mi l réis mais em cada um dos dois annos; 12 peças de escravos e 6 
arrobas de cêra em cada anno, e mais 1:500 cruzados por uma só vez, para 
o que EI-rei ordenar e com outras condições contheudas no contracto, que 
1 Relação do descobrimento da Costa da Guiné, Mina, Cacheu, Angola, Congo e ou-
tros reinos e nações, íl. U9 (Bibliotheca d'Ajuda). 
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foram removidas para os contraetadores deixarem de o cumprir. A despeza 
limitava-se ao pagamento do vencimemo aos funccionarios, que era: 
Governador, que era provido em fidalgos, tinha dez escravos sera 
ordenado e mais 
2 brancos para a guarda do governador 
Como provedores da fazenda não recebiam os governadores or-
denado. 
O ouvidor (com o regimento e alçada que tem os corregedores 
do Reino, e servem de provedores dos residuos e capellas)... 
O juiz dos orphãos não tinha ordenado. 
Ha dois juizes, dois vereadores e um procurador do concelho elei-
tos em camará na fórma da ordenação. 
Na villa da Pra ia : ha os mesmos juizes, vereadores e procura-
dores do concelho eleitos pela mesma fórma. 
iVa cidade: escrivão da feitoria, quartos e vintenas com tres pe-
ças de escravos iivre de direitos e ordenado 
Escrivão do almoxarifado tinha, ordenado 
Almoxarife, ordenado 
Alcaide do mar, ordenado 











Na villa da Praia 
Almoxarife, ordenado 
Alcaide do mar, ordenado. 
Ĝ OOO 
4,54000 
Ilha do Fogo 
Almoxarife, ordenado 
Escrivão do almoxarifado, ordenado. 




Nos tres pontos mencionados 
Fiel do pezo e eleição da camará. •».. 
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Transporte 994^000 
o acompanhar (75$600) que são pagos pelo recebedor da 
Chanceüavia quando o'elle ha dinheiro, quando não, pela fa-
zenda d'El-rei 75^600 
Escrivão da correição e chanceller, cada officio i2$0G0 24(51000 
Meirinho da serra, tem 16$000 réis da fazenda d'El-rei; 8$000 
réis da cámara da cidade e outros 8$í)00 réis da villa da 
Praia 32^000 
Não tem ordenados: escrivão dos orphãos, da cámara, contador 
e distribuidor (andam juntos estes officios) alcaide da cidade 
(é apresentado pelo governador e a cámara acceita) alcaide 
da villa da Praia e do Fogo, quatro labelliães da cidade, um 
tabellião na villa da Praia, um tabellião no Fogo e escrivão 
dos orphSos. Na cidade ha thesoureiro, provedor o escrivão 
da fazenda dos defunctos e ausentes e mamposteiro-mòr dos 
captivos, serve em todas as ilhas e tem 10% do que põe 
em arrecadação e 1% do dinheiro que maudar ao Reino à 
custa das mesmas fazendas; estes officios são providos pela 
Meza da Consciência e por tempo limitado. 
Officios de guerra 
Sargenlo-mór, ordenado 50(3(000 
6 companhias, cada uma com sen capitão, sem ordenado. 
1 companhia de aventureiros, com um alferes, sargento e quatro 
cabos de esquadra, sem ordenado. 
Ha um meirinho de cada bandeira e um escrivão gerai de todas 
ellas, que se chama da matricula, sem ordenado. 
Um condestavel na fortaleza, por provisão d'El-rei com o orde-
nado SÔ OOO 
Tres bombardeiros na fortaleza, cada um com 2i#600 réis 64#800 
Um porteiro da fortaleza corn o ordenado i2$000 
Um armeiro e serralheiro com o ordenado 18#000 
Seis facheiros, que serve desde o monte do Pescado alto até á 
fortaleza com o ordenado 16#00O 
Um bombardeiro na villa da Praia com o ordenado 24^000 
Dois bombardeiros nos baluartes de S. Sebastião (cidade) cada 
um com 21á!600 róis 43#200 
Somma Í:383¿Í600 
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Transporte 1:383#600 
Duas bombardas mortas, uma no porto da cidade e outra na for-
taleza de S. Braz (cidade) cada uma com 21#600 réis 43$200 
Um bombardeiro na ¡Iba do Fogo com o ordeoado i2$000 
Officios ecclesiasticos 
O bispo, ordenado 
Deão, tem de ordenado 45$000 réis, mais 24#000 réis e mais 
60$000 réis por seis peças de escravos forros 
Ha 4 dignidades: chantre, mestre escola, thesoureiro e arcediago 
do Bago (báculo) cada um com 45^000 réis 
Doze cónegos, cada um com 40#000 réis 
Um cura e coadjuctor, cada um com 30#000 réis 
Um sub-tliesoureiro com o ordenado 
Quatro moços de côro, cada um com 6$000 réis 
Um porteiro da massa com o ordenado 
Havia 9 freguezias1 (ilha de S. Thiago), com seus vigários: S. 
Lourenço, S. Thiago, S. Miguel, Santo Amaro, Santa Catha-
rina, S. João, das quaes Santa Gatharina e S. Thiago tem 
35$000 réis e as outras 30^000 réis 
Um escrivão do ecclesiastico, sem ordenadp. 
É provido pelo bispo, bem como o escrivão da camará do bispo 
e meirinho dos clérigos. 
Escrivão da fabrica, provido pelo bispo e tem de ordenado da 
mesma fabrica 
Recebedor da fabrica, sem ordenado. 
Seminario, tem de sua pensão 200$000 ré is , que El-rei manda 
dar aos padres da companhia que estão na ilha 
Um provisor e vigário geral do bispo, com o ordenado 
Um lente de casas de consciências com o ordenado 
Um pregador com o ordenado 
Quatro capellães, cada um com 42^000 réis 
Um pregador na villa da Praia com o ordenado 




















1 As tres que faltam são as de SS.1"0 Nome de Jesus da Cidade, de Nossa Senhora 
dã Graça da villa da Praia e S. Nicolau Tolentíno na ribeira de S. Domingos. 
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Transporte 3:673#80Ü 
Um vigário na egreja de S. Filippe, matriz da ilha do Fogo com 
o ordenado 40#000 
Um beneficiado na egreja de S. Filippe do Fogo com o orde-
nado 24#000 
Um sub-thesoureiro na egreja de S. Filippe com 4#000 réis, 48 
arrobas de farinha e 24 arraléis 4$0ÜO 
Na egreja de S. Lourenço e Fogo, ha um beneficiado com o or-
denado 20#000 
Na mesma egreja um sub-thesoureiro com 4$000 réis, 48 arro-
bas de farinha e 24 arráteis W 0 0 
Somma 3:765^800 
Estes ordenados se pagavam á custa da fazenda d'El-rei, e quando hou-
vesse contador se lhe mettia por ordinaria n'eile. 
MEM. DA ACAD.—2.* CLASSÍi, 1. VIH, P. H. 

ÜAPITÜLO VII 
l e s s -A. l e ^ o 
Pela morte àe Filippe I I succedeii seu filho Filippe I I I , que deixou de 
reinar no dia i de dezembro de i6 iO . 
D. Francisco RoHim, nomeado capitão geral e governador de Cabo Verde, 
tomou posse em 3 de abril de iC>22 e fallecendo em 12 de setembro deixou no 
seu testamento nomeado governador o bispo D. Manuel Affonso da Gama, que 
então já tinha passado ao bispado. 
A camará da cidade oppoz-se á nomeação do bispo, dizendo que a ella per-
tencia o governo na conformidade do regimento e Ordens de Saa Magestade. 
Reuniram-se então os camaristas, elegendo o mesmo bispo em 19 de setem-
bro, o qual governou até 8 de março de 1624, dia do fallecimento, ficando en-
tão a camará a governar. 
0 bispo foi prior da villa Verde, cathedratico no collegio maior de S. Bar-
tolomeu em Salamanca. 
Depois de sagrado deixou-se ficar no reino, mandando governar o bis-
pado ao religioso Fr. Diogo, até que pregando uma vez na presença d'El-rei 
D. Filippe, disse que as felicidades dos reis consistiam em beneficiar os seus 
vassallos, e que lhes era de mais utilidade fazer beneficios do que accmmlar ihe-
zouros. 
El-rei recebeu estas palavras como uma reprehensão que se lhe dava, 
pela razão dos grandes tributos de que Portugal se achava sobrecarregado, e 
estimulado por ellas mandou que o bispo se recolhesse ser perda de tempo 
ao seu bispado e logo para alli passou em 1Ü22. 
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Alcançou a sentença a favor, contra o sobrinho do bispo D. Fr. Pedro 
Brandão, a quem este fez herdeiro dos bens da mitra instituindo um mor-
gadio. 
Conseguiu d'El-rei um alvará, o qual ordenava que não chegando os ren- '• 
diraentos dos dízimos e direitos das ilhas para pagamento das congruas do ¡ 
bispado se mandassem vir da Guiné. I 
Depois da morte achou-se-lhe um espolio de 80:000 cruzados, que diziam 1 
ter elle ajuntado para a preterição que tinha do capello de cardeal. j 
Todo esse dinheiro foi logo distribuido pelo bispo successor Gano, aos | 
pobres, dizendo ser.o sangue d'elles, í 
Jaz sepultado na egreja da Mizericordia da cidade da Ribeira Grande. | 
Foi para a missão o religioso Manuel Alvares, que por lá esteve IS an- I 
nos, regressando a Portugal em junho de 1637. 
Ao ouvidor Antonio Corrêa de Sousa foi dada uma provisão em 24 de se-
tembro de 1622 para que devasse dos governadores e capitães que serviram na % 
ilha de S. Thiayo, e que se intromelleram nas coisas e contas das fazendas dos » \ 
defimctos e auzentes; provendo thezoitreiros e procuradores nos rios da Guiné | 
para o que não tinham poder: a m m lambem contra muitos provedores, thezou- \ 
reiros e escrivães das fazendas dos defimctos que não c u m p r e 7 n seus regimentos; i 
se os governadores e capitães impediam que os offkiaes das fazendas dos de-
fimctos usassem da sua jurisdicção na cobrança das mesmas fazendas, lançando ^ 
em si, ou por interpostas pessoas, para as haverem por preços baixos; se exi- f 
giam fiança aos provedores, t k zoureiros e escrivães que iam arrecadar o di- | 
nheiro dos defunctos nos rios da Guiné, e se roubaram sem darem contas, ou se l 
levantaram dinheiro a titulo de empréstimo, dizendo ser para serviço d'El-Iiei; J 
que mande uma relação de todos estes funecionarioà e inquerindo se elles cobram \ 
mais ordenados ou salarios ás parles do que determinam os seus regimentos; | 
que se informe de lodos os thezoureiros que serviram na ilha de S. Thiago, aos j 
quaes exigirá que lhes mostre quitação passada por El-ftei em que prove terem ¡ 
dado contas, e não tendo, que inspeccione os livros do recebimento, entregando j 
logo todo o dinheiro de contado que deverem ao thezoureiro para remetter por í 
letras seguras e abonadas, mandando-as apregoar na praça publica na forma do 1 
regimento; de ludo que pozer em arrecadação cobrará multas como havia de le- j 
var o provedor dos defunctos, se a fizer, e também as pessoas que serviram \ 
riaqttella epocha e não fizeram pôr em arrecadação, ou dos que achar culpados, } 
notas e defeitos e quando se não acharem na ilha que escreva ao thezoureiro ge- ] 
r a l das fazendas dos defunctos para que cobre por sua ordem de sem bens, her- \ 
deiros ou fiadores, e se não houver dinheiro que execute os seus bens moveis e de j 
raiz, e de todos sem fiadores) os quaes logo se venderão, e sendo fallecidos alguns | 
dos thezoureiros, ou que estejam auzentes, faça v i r todos os livros á sua pre- f 
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sença e execuíando-os se entender qm o deve fazer; que proceda criminalmente 
contra lodos os culpados, sentenciando-os como fôr de justiça até final sentença 
dando appelação e aggravo para a meza da consciência e ordens; e não dando 
os thezoureiros e mais pessoas, que tiverem o dinheiro dos defmwtos, as fianças 
e abonações necessárias depois de lhes tomar conta, que os envie prezos a bom 
recado ao reino com os livros próprios das suas receitas e inventarios, trazendo 
comsigo todo o dinheiro do seu recebimento, podendo sequestrar-lhe todos os seus 
bens para maior segurança. 
É assim que se devia proceder actualmente com os governadores, o com 
todos os exactores da fazenda, acabando com abusos intoleráveis. Sirva ao me-
nos esla provisão de espelho aos governantes. 
Em dezembro de 1(J22 responsabiliza-se a mulher do contractador de 
Cabo Verde e Angola, Antonio Fernandes d'Elvas, pelas rendas de seu marido 
até se ultimar o prazo do contracto em 1623 dando fiança e ficando sem effeito 
a execução. 
Sobre o eslado lastimoso do commercio de Cabo Verde e Guiné fez um 
magnifico relatório o ex-governador D. Francisco de Moura em 1622, mos-
trando o quanto já nos ei a prejudicial o elemento estrangeiro n'aqueiJa cosía. 
Os hollandezes, sem licença, iam commerciar, fazendo contrabando, ao passo 
que os piratas roubavam as nossas naus que iam aíli carregar. 
«Dom Francisco de Moura capitão e governador que foi de Cabo Verde 
por serviço de Deus e de V. Magesiade, e pelo que convêm ao bem, e aceres-
centamento de sua real fazenda, faz as lembranças, e advertencias seguintes 
que são dignas de muita consideração para V. Magestade vêr. 
'iEm o tempo que governei aquella ilha de Santiago de Cabo Verde e 
mais ilhas adjacentes que tocavam ao dito governo por mandado de V. Ma-
gestade, fui sempre dispondo, e ordenando as cousas de maneira que de to-
das podesse com verdadeira informação dar a relação conveniente ao real ser-
viço de V. Magestadc, e assim entendi que convinha fazer estas lembranças, 
apontando as de raór consideração e importancia para V. Magestade mandar 
em todas o que fosse mais do serviço de Deus, e seu, e conservação d'aquel-
las ilhas e governo. 
«E a primeira que se me offereceu propôr (como tanto contra o serviço 
de Deus, e de nossa Sanctissima fé catholica; foi lembrar a V. Magestade que 
os rios, e o commercio da Guiné estão oceupados, e cheios de gente da na-
ção, a quaí se tem de tal maneira senhoreado d'elle que absoluta e publica-
mente dizem que n'aquellas partes são tão senhores como os de Portugal, sem 
fazerem caso de justiças de V. Magestade, nem de seus governadores e ca-
pitães, vivendo absolutos, sem obediencia, nem temor. 
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«Em tanto que sendo-lhes prohibido com graves penas irem commercial-
á costa, elles o fazem peio contrario, e n'ella com gravissimo escándalo, e 
em opróbrio da nossa Sanctissima fé catholica, publicamente sem temor, nem 
medo judaízam com judeus que d'esto Reino por via de Flandres lá passam, 
como é uso Fulano Peregrino que foi casado em Tancos, e fugindo d'este Ketno 
para Flandres se passou as ditas partes, aonde vive como judeu e sem receio 
de castigo. 
«E passa isto com tanta soltara, que sem respeito dos visitadores da ilha 
por ordem do Bispo vão áquellas partes judaízam primeiramente cora gravís-
simo escándalo d'aquella Christandade, e de maneira que na hora da morte 
declararam alguns a seus confessores que n'aquella» partes os faziam judai-
sar, e viveram sempre como judeus. 
«Porque mandando eu a mea irmão D. Antonio de Moura (que Deus haja) 
com algumas diligencias de serviço de V. Magestade á dita costa para que se 
inteirasse dos roubos, e desordens que havia em sua real fazenda, e a via por 
onde se desencaminhava, houve muitas pessoas que se lhe vieram offerecer 
para testemunharem (Teste judaismo, o que elle dito D. Antonio não admittiu 
por serem materias que tocavam á S.la Inquisição, e ao officio do Bispo, ou 
de seus visitadores; sobre o que V. Magestade como tão grande defensor de 
nossa santa fé catholica deve mandar fazer mui exactas e secretas diligencias 
castigando com grande rigor os que se acharem haverem commettido seme-
lhantes clelictos e maldades, extirpando-os e destruindo-os de todo assim por 
serviço de Deus, como pela grande vitalidade que resulta aquella Christandade, 
que com a danada conservação d'esta gente corre grande perigo, estando ex-
posta A se perder de todo. 
«E passam tanto avante em todas as cousas assim da alma como da fa-
zenda que vão á dita costa resgatar com os Francezes, ferro e outras fazen-
das defesas, levando-lhes em resgate, marfim, cêra, âmbar e as mais cousas 
que n'aquelles rios ha, a cujo troco lhe dão barras de ferro, e lanchas para 
navegarem n'aquelles rios, estando tão correntes com elles n'aquelle commer-
cio, que por o contratador Ih'o prohibir mandam levar dobrões d'este Reino 
para resgatar com os Francezes, quando lhes não queiram aceitar as ditas 
mercancias, como tive certa noticia que no anno de 1620 metteram n'aquel-
les rios cinco mil dobrões para o dito resgate. 
«Porque prohibindo-lhes o contratador levassem d'este Reino fazendas de-
fezas, e não dando licença a alguns navios para irem a Guiné as passam á 
França e d'ahi as levam á dita costa commerciando mais n'ella por aquella 
via que pela d'este Reino, e de Cachen as vão buscar para as recolherem em 
suas casas. 
«Pello qual respeito os corsarios Francezes que andam infestando aquel-
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les mares, depois de tomarem, e roubarem os nossos navios que vão para An-
gola, Brazil, Canarias e para a dita ilha, levam a resgatar as fazendas rouba-
das aos Ghristãos novos que n'aquellas partes residem, como moradores, em 
grande detrimento, e prejuízo dos vassalos de V. Magestade. 
«Costumam as náus que d'aquelle porto de Cachen vão para as índias le-
var de registro de ordinario 100, 120, 150 peças e o de maior quantia 200, 
levando d'ahi para índias cada um de SOO, até passante de 1:000 peças, das 
quaes n5o pagam a V. Magestade mais dinheiro que os dos da quantia do re-
gistro usurpando, e furtando as mais de que não pagam nenhuns direitos, nem 
pela corôa de Portugal, nem pela de Castelia, roubando á real fazenda de V. 
Magestade pela corôa de Portugal 28 cruzados em cada peça, e pela de Cas-
telia 40. 
aEm os quaes direitos de peças sonegadas, e furtadas que é negocio de 
summa consideração e importancia, recebe a fazenda de V. Magestade notável 
perda, e detrimento, porque de 600 peças que são as menos que se furtam 
aos direitos, sondo ordinario levarem d'ahi arriba a razão de 28 cruzados a 
peça pela corôa de Portugal monta i6;800 cruzados, e pela de Castelia a ra-
zão de 40 ducados de onze realles o ducado que são 44 cruzados portugue-
zes montam 26:400 cruzados, o que tudo junto vem a importar 43:200 cruza-
dos, e isto em cada náu que d'ahi parte, que muitas vezes são trez e mais, 
sendo pelo menos duas, e ainda das que levam de registar, lhes dão na casa 
da contratação de Sevilha de 20 até 40 por cento de mortas. 
nE allém d'isto quando as ditas náus vão despachar á ilha de Santiago 
lhes não dão registro de mortas, e a darem-se em Sevilha, é traça dos mer-
cadores inventada por elles para de todo extinguirem o commercio da dita 
ilha, e o passarem a Cachen pelos extraordinarios interesses, e ganho que 
disso lhes resultam, em tão notável prejuízo e diminuição da real fazenda de 
V. Magestade, como das lembranças apontadas se considera e claramente 
mostra. 
«E assim por causa da ida d'estas náus a Guiné está aquella ilha em tanta 
pobreza e necessidade que em poucos annos se acabará, como é cousa mui 
considerável, por os moradores d'ella não poderem suprir, nem alcançar ao 
excessivo preço a que os escravos estão hoje subidos por este respeito, por 
que o com que antigamente se faziam septe, e oito peças não chega hoje a se 
tirar uma para se remediarem, e cultivam suas fazendas por se não acabarem, 
e perderem de todo, como infalivelmente acontecerá, se se não obviar este 
damno por mandado de V. Magestade na conformidade da ordem que para 
isso, sendo V. Magestade servido o apontará. 
«Lembrando mais a V. Magestade que as náus que vão a resgate aquelas 
partes, leva cada uma d'ellas por lastro de 400 quintaes de côra acima, dos 
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quaes em Indias se nüo pagam rtireitos alguns a V. Magestade, sendo que pela 
coróa de Portugal fazenda defeza, correndo em Guiné a valia da cêra a trez 
quintaes por negro que è pagamento ordinario. 
«Ao qual negocio sendo de grande consideração se acrescenta mais, allém 
do sobredito, que as naus que vão resgatar á dita ilha de Canaria, Sevilha, e 
outras partes dos Reinos de Castella pagam de todas as fazendas que levam 
os direitos devidos a V. Mágcstade sem diminuição alguma, porque como na 
dita ilha assiste governador com sua presença ás justiças de V. Magestade obri-
gam a pagar tudo o que devem, e a fazenda de V. Magestade recebe grande 
utilidade e augmento, sem lesão alguma. 
«O que passa muito pelo contrario em os que vão em direitura ao porto 
de Cacheu, porque de todas as fazendas que levam se eximem de pagar os 
direitos a V. Magestade rouhando-os, e furtando-os a sua real fazenda por os 
feitores que ali residem não serem poderosos a os fazer pagar nem obrigar a 
isso, em o que se recebe grande perda, e detrimento por serem de muita im-
portancia. 
«Sobre todas estas desordens lia outra digna de grande sentimento e las-
tima, e a que V. Magestade com seu grande e christianissimo zelo deve man-
dar acudir com todas as demonstrações necessár ias: porque como os merca-
dores respeitam mais seus ganhos e interesses que a salvação d'aquellas al-
mas, como allém das sobreditas peças que levam do registro, embarcam mais 
toda aquella quantidade, que atraz apontei n.0 10 e estas sejam escondidas, 
e furtadas aos direitos de V. Magestade não vão baptisadas, porque se não 
entenda a copia (Telles, indo-o somente as do registro, perdendo-se por culpa 
alheia, e fazendo miseravelmente naufragio tantas almas. 
«E ha n'isto tanto descuido que nem os que se embarcam para a ilha de 
Santiago são baptisados, e sendo viagem de um mez e mais, morrendo alguns 
n'ella, perdem com a vida juntamente as almas lastimosamente. 
«Peio que para remediar e obviar a estes males e desaforos assim comet-
tidos dos judeus contra nossa sanctissima fé catholica como contra a real fa-
zenda de Yossa Magestade e para bem conservação de seus vassalos deve V. 
Magestade sendo servido mandar expressamente, e com gravíssimas penas que 
nenhuma nau de registro vão aquelle porto de Cacheu, cerrando de todo ás 
ditas naus aquelle commercio pelos respeitos relatados, senão a dita ilha de 
Santiago, como antigamente se fasíão, e que os moradores d'ella somente e 
não outra pessoa alguma que não seja ali casado possam passar aos ditos rios, 
e tirar d'elles as ditas peças, e trazel-as a Ilha, para d'ahi as levarem, e se 
pagarem os direitos d'ella fielmente por entrada e saida a V. Magestade. 
«E para a salvação d'estas almas mande V. Magestade que todos os ne-
gros que se tiverem dos ditos rios, sejam baptisados em terra no dito porto 
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de Cachea, e não junios nas náus como o fazem pelos inconvenientes que pode 
haver de não virem baptisados, com as devidas ceremonias como manda a 
nossa Santa Madre lígreja, e que t r a g a m certidões anthenticas do dilo ba-
ptismo, e juntamente do numero dos baptisados, os quaes chegando á dita 
ilha primeiro que os desembarquem, se apresentarão as certidões ao Bispo, 
para que mande ao seu vicario, ou qualquer outra semelhante pessoa, vá com 
ellas a instar o numero d'elles, vendo e inquirindo com toda a diligencia e 
verdade se vem mais que os numendos, porque morrendo geclios e alheios 
de nossa sanetissima fé catholica não percam suas almas, como acontece de 
ordinario, e se vê do n.0 17 atraz declarado, para o qual ministerio podem le-
var da dita Ilha sacerdote que exercite o sagramento do sagrado baptismo, 
mandando V. Magestade juntamente tirar a egreja de Gacheu, e que a não 
haja como antigamente a não havia, e que os que lá passarem, e andarem 
mais de humano, sejam havidos por tangos maus. 
«Porque posto que Snr. Rei 0. Philippe de gloriosa memoria que está no 
Céo avô de V. Magestade mandou abrir este trato pelas razões que então para 
isso considerou, agora que a malícia dos homens de negocio, e sua cobiça foi 
crescendo para acrescentamento de seus ganhos e interesses, roubando e di-
minuindo com trapaças e invenções os direitos que se devem á Real fazenda 
de V. Mageslade é de summa importancia cerrar-lhes este porto, como d'an-
tes estava, e que nelle commerceiem somente os moradores da dita Ilha, como 
tenho apontado, porque com isso cessavam os delictos e males comettidos con-
tra nossa sagrada religião christã em tanto opróbrio d'ella, extirpando-se e ex-
tinguindo-se de todo os judeus que n'aquellas partes ha, e povoar-se-ha me-
lhor a dita ilha com notável e grande rendimento, e acrescentamento da Real 
fazenda de V. Magestade e uem de seus vassallos.» 
Em 3 de junho teve carta Francisco de Vasconcellos da Cunha de gover-
nador e capitão geral com o ordenado de 600$000 réis. {D. Filippe I I I , L.0 3, 
fl. 308). Ajuntou o titulo de conselheiro. 
Só a 10 de abrit de 1624 é que tomou posse do governo. 
Em agosto tratou-se do arrendamento das rendas e resgates de Gabo 
Verde e Angola a começar em 1G24 que até esta data estava por H:700f>'000 
réis, nas mesmas condições dos contractos anteriores. 
Tendo esta licitação sido vista pelo procurador da fazenda, este informou 
que seria conveniente que os contraetadores não pozessem capitão em Ga-
cheu por sua conta como até aqui, e que se obrigassem a pagar 240$000 réis 
ao hospital de Santo Antonio, e que se poderia então acceUar o lanço offere-
cido, resolvendo-se depois que ficasse em 12:000^000 réis. 
0 conselho ultramarino tinha já mandado uma consulta a El-rei em 23 de 
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março fazendo-lhe ver a conveniencia de os capitães da praça de Cachou se-
rem de nomeação régia, porque os ahi coliocados pelos contra dadores eram 
homens de nação, que não só causavam damno á fazenda de Sua Magestado, 
como concorriam para o descrédito da fé catholica, o que era notorio pelas 
devassas que se tem (irado; de que n'aquelles rios estavam pessoas de na-
ção judaizando public ámenle, o quo mais escandaloso era agora quando se 
mandara tratar do baptismo dos negros adultos. 
.A nomeação de capitães, por propostas dos contractadores para Cachen, 
era de longa data, desde que se tratou dos primeiros arrendamentos; com es-
sas nomeações sofíreu sempre a fazenda grandes desfalques, porque elles se 
negavam a declarar o rendimento real, que devia servir de base a futuras l i -
citações, como aconteceu com o contracto de João Soeiro, porque nada se 
poude apurar n'uma demanda que lhe propoz o procurador da fazenda. 
A Meza de Consciência e Ordem, attendendo um requerimento do Procu-
rador Geral dos padres da Companhia, consultou El-rei em agosto, para que 
se mandasse a Cachen, Cabo Verde e S. Thomé mais religiosos d'ella e que 
nas rendas reaes se lhes consignasse a congrua necessária para seu sustento, 
observando-se as constituições que sobre o baptismo se tinham feito na Meza 
e obtiveram solução favorável. 
O bispo, que fora forçado a seguir para o seu bispado, pediu á Meza para 
vir ao reino, e esta respondeu-lhe que cuidasse mais na conversão do gentio 
e quietação do Estado; ainda pediu para que em S. Nicolau e ilhas vizinhas 
se creassem curatos c se pagassem as congruas da fazenda real, pois por esse 
respeito se pagam os dízimos a El-rei e que lhe mandassem ornamentos e pon-
tificaes, architectos e trabalhadores para as obras da Sé. 
Este bispo, que não estava nas graças d'El-rei, victimado pelas febres 
pouco tempo viveu. 
A camará da cidade dirigiu a El-rei um extenso relatório em M de julho 
de 1623, descrevendo a situação dos moradores d'aquella capitania, dos go-
vernadores, fortificações e outros importantes assumptos, do qual extrahinaos: 
que era miserável o estado dos moradores, por causa dos governadores toma-
rem para si o negocio dos rios da Guiné, sendo elles os que tratavam e tira-
vam os remedios da terra, e não terem outro commercio senão dos navios 
que iam aos ditos ríos; e além d'isso, sendo os governadores, provedores da 
fazenda, se tornavam senhores absolutos do commercio de mar e terra, ven-
do-se os moradores em condições de se não poderem queixar, porque estavam 
separados por 800 leguas da metrópole e que no tempo em que os governa-
dores davam residencia, esta era tomada pelo governador que entrava, ficando 
elies assim da mesma fórma, sem ter quem os ouvisse com justiça, porque, 
com raras excepções, tão bom era o que entrava como o que sabia; que na 
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cidade havia oito companhias de soldados de pé e uma de cavallos, que per-
sistentemente assistiam na guarda e defeza da ilha, sem soldo e sem arma-
mento e que alguns pediam armas emprestadas, o nos rebates a maioria se 
apresentava desarmada, esperando por isso que Sua Magestade lhe remettesse 
armamento no primeiro navio; que os moradores pedem a ííl-rei para lhes fa-
zer a mercó d ft não mandar lá mais govenir.divres, porque com aqueüe nome 
se governam a si e mandando-lhos. ficawmi os moradores prejudicados. 
Ao mesmo tempo que a camará se revoltava contra eiles, tecia os mai-
res elogios ao ouvidor geral Antonio Correia de Sousa como fnnecionario ho-
nesto e de muito merecimento. 
Que tendo El-rei mandudo passar provisão para que pelo almoxarifado se 
pagasse cada anno 600SO00 reis para as fortiíieaçõos da cidade, se não paga-
vam por não haver rendi me uto na feitoria, o, o pouco que havia se gastava nos 
ordenados do hispo e governador, e por isso estava a cidade desbaratada e 
desprevenida de muros e que a cansa d'issu piv.viuha de os governadores não 
deixarem os moradores commerciar com a Guiné e outras partes, resultando 
assim uma grande falta de dinheiro que se accentuou mais este anuo, porque 
o contractador Antonio Fernandes d'Elvas deixou de cumprir um dos artigos 
do contracto, que o obrigava a mandar alli, todos os annos quatro navios de 
registro, ficando por isso sem ordenado o bispo, governador, clero e offleiaes 
da jnsliça e guerra e que lambem se deixou de receber os BOÔ DOO réis para 
as fortificações. 
Referindo-se, a camará a uma noticia que alli correu de que El-rei ia no-
mear para governador Jorge de Castilho, (que foi mais tarde), irmão de Ni-
colau Castilho, ex-governador, pediu-lhe que não o mandasse porque este não 
dera boa residencia do tempo que governou, e que se não nomeasse nenhum 
outro deixando ficar o bispo, que alli tem estado a governar desde o falle-
cimento de D. Francisco Rollim, emquanlo El-rei não ordenasse o que fosse 
melhor. 
A esta exposição da camará mandou El-rei que fosse ouvido o conselho 
de fazenda, o qual deu o seguinte parecer: que se recommendasse ao novo 
governador Francisco Vasconcellos da Canha que não dificultasse acommer-
cio aos moradores e se lhes enviassem armas, pagando elles á sua custa as 
que recebessem. 
A resolução fornada, pelo conselho de fazenda, foi muito ambígua, pois 
se a camará, esboçando a miseria do povo, dizia que elle não tinha armas para 
se defender, ou que não tinha meios para as haver, não se explica que esse 
dominio de Et-rei ficasse mais fortalecido com semelhante solução. 
Que emquanlo ao contractador, que fosse elle obrigado a cumprir essa 
condição e que os registros de escravos deviam ser levados só por navios por-
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tuguezes, procedendo-se coiUra os castelhanos que fossem ás conquistas d'es-
tes reinos, bem como contra os ministros que lá os admittissem. 
Sobre o procedimento dos governadores foi ouvido o juiz da India e Mina, 
que depois de se informar de varias pessoas vindas th Cabo Verde disse: que 
se prova tomarem os governadores para si o commeráo da Guiné, como succe-
dm com Francisco Marlins de Sequeira e Nicolau de Castilho, que prohibiam aos 
moradores esse commercio; e qua D. Francisco de Moura procedeu holgadamente 
n'este ponto, que a ilha estava pobre e que mais estaria se os governadores não 
deixassem commerciar os moradores livremente. 
Que era facto não terem os soldados armamento algum, nem munições, 
e usarem de azagaias á falla de arcabuzes. 
Informando sobre quem devia substituir o governador quando elle falle-
cesse, disse que era conveniente que El-rei dêsse a ordem que se havia de guar-
dar nas eleições de governador quando fallecesse quem governasse, porque ha-
vendo sempre imitas pretendentes al i nas eleições, ha sempre muito perigo, como 
se deu pelo fallecimento de D. Francisco Rollim, e se prepara fallecendo o bispo 
dizendo os pretendentes que o governo serio, as semanas, on se haviam de matar. 
Effectivamente houve renhida iucta em seguida á morte do governador 
D. Francisco, entre a camará e o bispo D. Manuel Affonso da Guerra, a quem 
o governador deixava no seu testamento para o substituir. Procedeu-se á elei-
ção, que foi favorável ao prelado. De facto, se o bispo morresse, eslabelecer-
se-hia grande conflicto entre a camará, ouvidor geral, deão e sargento-mõr, e 
mesmo entre os camaristas se levantariam disputas. 
Desaccordando o juiz da India e Mina com a proposta da camará para 
que se não mandasse governador, mostra a conveniencia de ali haver por ser 
a gente revolucionaria, havendo homicidios e outros crimes e que os naturaes, que 
são muitos, assassinariam os brancos, que são poucos, para ficarem livres e se-
nhores do governo e que governará quem poder mais, como se faz em Guiné. 
Isto é o bastante para se vèr o estado de anarchia e miséria d'essa ca-
pitania, estado este sem duvida devido á desastrosa influencia dos Filippos. 
Alludindo ao estado decadente das fortificações da cidade da Bibeira 
Grande, conOrma estar mui desprevenida, embora se deva a D. Francisco de 
Moura o concerto de um lanço do muro da fortaleza, reformando as cousas da 
guerra e cavalgando as poucas peças de artiíheria que estavam no chão, e 
mais duas graudes que se tiraram do mar na ilha da Doa Vista e pertencen-
tes a uma nau hollandeza que ali deu á costa indo em viagem para a índia. 
Citou que no anno de 1022 foram á ilha só uma fragata castelhana e um 
patacho, e por isso era de parecer que se não fossem navios de registro, não 
se poderia pagar os ordenados ao governador, bispo, clero e officiaes de jus-
tiça e guerra, e para evitar este mal iudicava como remedio iufallivel uma 
DE CABO VERDE E GUINÉ 
ordem mandando que os navios que se destinassem á Guiné despachassem em 
Gabo Verde. 
A vontade que a camará tinha de que ficasse o bispo a governar não en-
controu um grande echo no paiz, que ao facto do que aii se passava, estra-
nhou a pouca seriedade da camará, que impetrou a El-rei o governo para o 
bispo, por este ter pedido a ella para mierceder com o monarcha, sendo certo, 
que este prelado tinha o mesmo defeito de alguns governadores, de monopo-
lisar o commercio lambem para si, e não merecer a estima gerai, pois como 
era notorio muitos diziam mal d'eüe. 
Efiectivamente, mais tarde essas informações sobre o bispo eram confir-
madas pelos seu successor D. Manuel Lourenço Garro, que encontrando no seu 
espoiio 80:000 cruzados, os distribuiu peios pobres, dizendo ser o sangue 
d'tlles. 
Prohibiu-se por um aivarà de 16 de janeiro de 1624, aos governadores 
e capitães, donatarios e justiças, que enviassem prezos para o reino, sem pr i -
meiro darem parte a E(-rei, pelos vexames, doenças e perigos da viagem que 
elles soifnam. 
N'uma petição de Luiz Peixoto de Magalhães, moço da camará, a El-rei, 
para o nomear almoxarife, logar que já tiuha exercido um anno, em substi-
tuição de Francisco de Távora, vê-se que o almoxarife tinha annualmente n'essa 
epocha (i$000 réis de ordenado, com 2i$u00 réis de accrescentamento e mais 
uns 'lOfèÕOO réis de emolumentos. 
Este cargo, que fora sempre tão invejado, deixou de o ser pela vaga de 
Francisco Távora, concorrendo apenas aquelle moço da camará, porque era 
muito temido o syndicante nu ajuste de contas. 
Saliiudo de Lisboa o governador Vasconcellos da Cuttha para Cabo Verde, 
foi acompanhado por uma armada que ia para a índia, composta de naus e 
galeões, separando-se d'efla em 17 graus de latitude norte, aportando á ci-
dade da Ribeira Grande em 10 de abril de 1624. 
Relata este governador, n'uma carta de 27 de julho do referido anuo, que 
a camará lhe dera posse n:aquelle dia, por ter já fallecido o bispo D. Manuel 
Alfonso da Guerra, então governador da capitania, que encontrara com muita 
falta de dinheiro, pelo escasso rendimento da feitoria, devendo-se mais de 
40:000 cruzados de ordinarios, e attribue essa falta á ausencia de navios de 
registro, havendo já muito tempo que deixaram de ir ali, sendo o contraeta-
dor obrigado a mandar quatro todos os annos. 
Este governador instou para que os navios que se destinassem a Cacheu 
fossem a S. Thiago pagar, em dinheiro ou em Jettras, os direitos dos escra-
vos e que tinham aii passadores de lettras com crediío aberto. 
Para a defeza da ilha diz que apenas ali chegou, fizera um alardo geral* 
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alistando toda a gente de armas, sendo 1:260 de pé e de cavallo 60 e com 
esta força julgava a terra hem defendida. 
A ilha de Maio, tão impórtame pela abundancia de sal. era uma fonte 
preciosa para os extrangeiros, que sem licença das auctoridades ali iam an-
corar seus navios, e os carregavam com aquclíe producto natural e assim ve-
mos o governador reiaíar, que quando ali chegou, soubera de terem ido a essa 
ilha quatro naus holhmdezas de bom porte» artilhadas para esse fim. 
Menciona ter o bispo mandado á Boa Vista João Coelho da Cunha, fidalgo 
que já lá tinha ido para o mesmo hm, buscar nove peças de artiíheria de ferro, 
de uma nau hollandeza que ali se perdeu, as quaes tiravam balas de oito l i -
bras e que com ellas se guarneceram as fortificações da cidade. O bispo, du-
rante o seu governo sustentara mu a acção contra os padres religiosos da com-
panhia, querendo-os desapossar de uma herança que lhes deixara em testa-
mento Diogo Ximenes Yargas, um dos mais ricos proprietários da ilha, e que 
constava de propriedades rusticas e urbanas, fazendo o mesmo bispo embar-
gos a esta herança com o fundamento de que o testador devia á fazenda 4:000 
cruzados; com a chegada do governador íoi o embargo levantado, recebendo 
os religiosos a herança, informando o mesmo governador que procera com 
justiça por já estarem embargados em Lisboa para o pagamento dos 4:000 
cruzados os haveres de Ximenes Vargas. 
Da Guiné relata que todos os annos vão ali surgir nas bahias naus cas-
telhanas, as quaes mandam subir lauchas pelos rios para fazerem negocio; 
que em alguns pontos havia rainhas e princezas, e antigamente que deseja-
vam converter-se ao christianismo, e que todos manifestavam vontade de lhe 
quererem falar bem como aos religiosos. 
Sobre este ponto informa o governador que os padres da companhia já 
lá estiveram e que elle se preparava para essa visita, tanto mais que ia vêr 
se poderia fortificar os rios e criar povoações, esperando que o padre Sebas-
tião Gomes, superior da companhia o acompanhasse. 
Por ultimo communicava o governador que enviava a planta da ilha e 
costa com os rios, enseadas, ilhéus, levantada por elle na escala de leguas e 
graus. Certamente que em pouco mais de dois mezes não poderia o governa-
dor apresentar um trabalho de confiança, mas semidiós grande magua que elle 
tivesse desapparecido do conselho ultramarino, porque muitas luzes viria a 
derramar sobre a configuração de alguns portos, nomeadamente aquelle onde 
fundearam as caravellas dos descobridores, que se ignora se foi no da cidade 
da Ribeira Grande, no da Praia ou de S. Thiago {Pedro Badejo) os quaes tem 
diminuido de amplidão, principalmente o da Praia, pelo notável augmento das 
areias arrastadas pelas cheias. Signaes bem característicos mostram á eviden-
cia, que o planalto onde assenta a capital, fôra em tempos antigos, envolvido 
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pelo mar, que Cadamosto chama rio na sua narrgtiva; é claro que embora ella 
fosse falsa, nüo eram os elementos de prova, de que se serviu para mostrar que 
tinha sido o descobridor, visto que deveria ter colhido essas informações, ou 
elementos, de Diogo Gomes ou Antonio de Nali. 
Em janeiro fundeou na ilha de S. Vicente uma esquadra hollandeza com-
posta de navios, eommandados por Jacques Guilherme, a qual foi tomar a 
Bahia de Todos os Santos em 8 de maio. 
Para a recuperar partiram duas armadas, uma poríugueza e outra caste-
lhana; a primeira composta de 26 navios, naus e galeões, deviam encontrar 
na ilha de S. Thiago a segunda. A armada poríugueza, partindo de Lisboa a 
22 de novembro, chegou a 19 de dezembro ao Maio, ponto de reunião, a fim 
de seguir para S. Thiago. 
Fazia parte d'ella o galeão Conceição, capitaneado por Antonio Moniz Bar-
reto, que mal guiado foi bater no baixo de S.ta Anua, ou dos Medãos, ao N . 
da ilha do Maio, onde se despedaçou ao cabo d'algtms dias. 
No dia 20 navega urio ali o patacho Hozario Menor, que também esteve 
prestes a perder-se, foi ancorar ao sul da ilha onde estava o resto da armada, 
communieou aquelle acontecimento ao capitão da nau S. João Baptista, Manuel 
Dias de Andrade e esíe partiu immediaíamente cora seis soldados por terra, 
para os soccorrer, fazendo fogo para os animar, apesar da noite tempestuosa 
em que o mar bramia funosainenle. 
N'esse navio iam muitos fidalgos; a morte seria inevitável a todos, se el-
les e o capitão tivessem desanimado. Passaram uma trabalhosa noite, e ao 
amanhecer de iM appareciam na praia os destroços, alguns cadáveres e pelas 
9 horas e meia abordava á praia o primeiro batel com fidalgos, e durante o 
dia até á noite outros náufragos em bateis, jangadas e taboas se salvavam. 
D. Antonio de Menezes, filho único de D. Carlos de Noronha, capitão de 
infantería, tendo apenas 22 annos de edade, vendo que os soldados estavam 
sôfregos por abandonar o galeão, lançando-se ao mar em busca da praia, com 
um sangue frio espantoso, fez-lhes uma pratica digna de um Affonso de A l -
buquerque ou de um Duarte Pacheco, dizendo-lhes que mo quizessem entre-
gar tão honradas vidas e pessoas a mares tão deshumanos, por não darem um 
pouco de logar d paciencia e esperança que lhes rogara, que se não quizessem 
pôr em tão claro perigo, nem encontrassem vidas tão necessárias para o bom sue-
cesso d'aquella empreza, que no galeão ainda que destroçado e roto o podiam con-
certar, esperando melhor fortuna, e que elle ficam pela fidalguia dos que j á es-
tavam em terra, que com brevidade -mandariam o batel em que todos se salvas-
sem; e que quando menos tempo esperassem, que elle lhe daria a vêr a melhor 
resolução que podiam tomar de suas pessoas, que lhes promettia, que ainda que 
tivesse certa a salvação em batel ou jangada não se affastaria d'elles, $endo-lhe 
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fiel companheiro de seus perigos no meio d?aquellas ondas, nem queria outra for-
tuna para si, senão a que elles tivessem em tão pezado trabalho. 
Este corajoso rapaz logo que terminou o discurso tirou do pescoço uma 
cadeia de ouro enfeitada com objectos de culto, e espalhou pelos ouvintes. 
Resignaram-se todos e não houve mais uma só victima. Salvou-os a fé. 
Ia n'esía viagem um religioso capucho, que engenhou para se salvar duas 
tábuas em cruz que advertido de que seria victima das ondas, respondeu que 
mal podia perder-se, quem no meio das ondas se valia da figura da salvação, 
pois n'etla com tão santo furor poderá atravessar os mares com mais confiança 
do que S. Paulo fez á vista do seu mestre. 
O governador D. Francisco de Vasconcellos da Cunha, sabedor do acon-
tecido, mandou sabir do porto da cidade uma caravella, que foi em soccorro 
dos náufragos, indo João Coelho da Cunha, senhor da ilha de Maio, a bordo, 
o qual prestou relevantes serviços, bem como os seus feitores e pastores, que 
não escusaram agazaího a nenhum. 
Com o auxilio das auctoridades mandadas de S. Thiago pelo governador, 
que seguiram para o local do naufragio, e pelos donatarios João Coelho e Egas 
CoelhOj seus creados e escravos, salvou-se a artilharia, munições e apparelho 
do navio, perdendo-se apenas o casco. 
A armada portugueza reuniu-se toda no porto da cidade de S. Thiago em 
24 de dezembro de 1624, sob o commando em chefe de D. Manuel de Mene-
zes, demorando-se ali 50 dias esperando pela castelhana, que só appareceu 
em 7 de fevereiro de 1625 sob o commando de D. Fradique, seguindo em M 
para a Bahia. 
Em 8 de março de IGãS morreu o bispo que governara interinamente a 
capitania. Pela morte d'este prelado houve grandes desordens no cabido, de 
que se queixou o deão á Meza de Consciência e Ordens, mandando El-rei ao 
collector para que passasse provisão ao deão para governar o bispado, o que 
se effectuou em 16 de setembro, dando a Meza execução em 20, ao mesmo 
tempo que ordenava para que o bispo eleito D. Manuel Lourenço Garros apres-
sasse a viagem. 
O cabido negava-se a ir ao côro, porque estava em atrazo nos ordena-
dos, e queixando-se o deão á Meza, esta informou que El-rei como mestre t i -
nha obrigação de pagar, visto que para isso recebia os dízimos. 
Terminaram as desordens, logo que o cabido foi embolsado dos ordena-
dos em atrazo e por isso o bispo deixou-se ficar em Lisboa até i 627. 
Aos religiosos da Companhia de Jesus que iam residir em Cabo Verde 
e Cacheu foi prohibido pela lei de 3 de julho de 1624, que podsssem herdar 
fazendas de raiz; por carta de 14 de setembro, ordenou-se que querendo os 
religiosos fazer alguma quinta ou horta, não a fizessem sem licença d'El-rei. 
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A 10 de outubro teve alvará de doação de Santo Ant5o, D. Martinho de 
Mascarenhas, 4." conde de Santa Cruz, coofirmando o que tinha sido dado a 
seu pae o 3.° conde do mesmo titulo, D. João Mascarenhas, casado com D. Bri-
tes Mascarenhas. 
Este D. Martinho veiu a casar-se com D. Juliana de Lencastre, irmã de 
D. João da Silva, 7.° conde de Portalegre e 2.° marquez de Gouveia, donata-
rio do gado das ilhas de S. Nicolau e S. Viceníe, como mais adeanle veremos, 
e fallecendo sem successão passou a casa para a descendencia da irmã. 
Em 23 de novembro mandou El-rei, em carta, para que sem demora se 
desse execução ao collegio, que os religiosos da Companhia de Jesus haviam 
de ter nas ilhas e Cacheu, para evitar damnos ao serviço e ao espiritual das 
almas. 
Em 1623 chegou a S. Vicente uma armada hollandeza com destino á Ba-
hia para combater as armadas portugueza e castelhana. O governador D. Fran-
cisco Yasconcellos da Cunha, sabedor d'este plano, enviou uma caravella á Ba-
hia para prevenir a 0. Manuel de Menezes; quando ali chegou a caravella já 
a cidade tinha sido recuperada e derrotada a armada hollandeza. 
Por caria de 26 de janeiro mandou El-rei que se acíivassem os trabalhos 
nas duas casas para a residência dos religiosos em Cabo Verde e Cacheu. 
Por uma consulta da Mesa da Consciência e Ordens, de 14 de março de 
1625, vemos que nos contractos dos rendimentos das ilhas eram os contra-
ctadores obrigados a pagarem 12 escravos de ordinaria, que El-rei fazia mercê 
d'elles aos grandes da corte, como teve Lopes Soares um alvará de dois es-
cravos até ao anno de 1398, e que pela sua morte passaria para o seu irmão 
Christovam Soares, «ecrefario e conselheiro do Estado. Eguaes beneficios t i -
veram o Duque Cardeal, D. Rodrigo Caldeira, D. Pedro Franqueza, etc. 
O deão da Sé de Cabo Verde, representando sobre a falta do bispo, man-
dou El-rei que com a maior brevidade se despachasse o prelado. 
Também se ordenou para que os padres seguissem para Cabo Verde e 
Cacheu na fórma do contracto, aliás se ajustaria com outra religião que se 
offerecesse, ordenando-se ao conselheiro de Fazenda para ali fazer um colle-
gio na fórma do contracto com elles ajustado, e que no emtanlo se dessem 50 
onzenas para comedoria a cada religioso que para lá fosse. 
O novo bispo teve uma provisão em 25 de setembro dando lhe congrua 
de 1:000$000 réis, a vencer desde o dia da morte do seu antecessor, e mais 
os cabidos; e para que nomeasse o governador pessoas para as conezias e 
egrejas, apresentando essas nomeações ao bispo para as confirmar. 
N'este anno de 1623 teve o titulo de Marquez do Gouveia o 6.° conde 
de Portalegre, D. Henrique, da Silva, donatario do gado das ilhas de S. Nico-
lau e S. Vicente. 
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Queixando-se o cabido de ter os vencimentos era atrazo, ao passo que as 
despezas com a milicia e presidios eram pagas em dia, a Meza da Consciência 
e Ordens mostrou a El-rei em 4 de fevereiro de 1626 que as congruas dos 
bispos, vigados e despezas das egrejas do ultramar deviam preferir a todas 
as outras, por serem os dizimos dados a Sua Magestade com obrigação de sus-
tentar o cabido. 
O bispo teve alvará em 22 de março de accrescentamento, de mantimento 
para haver os cabidos, de 4O0&Ü0O réis que tinha de ordenado o seu anteces-
sor desde a morte d'este á sagração d'elle. 
Em 21 de outubro teve outro para superintendente nas obras da Sé e em 
4 de dezembro mais um para nomear dignidades; e a carta de 1:000,^000 réis 
de ordenado para si, seu provedor, etc., de 22 de maio. 
Em janeiro de 1627 começou o arrendamento de Cabo Verde a André da 
Fonseca por tempo de seis annos, que devia terminar em dezembro de 1632, 
pelo preço em cada um anno de 13:400^000 réis fôrros para a fazenda, com 
mais um por cento da obra pia e 643;$000 réis applicados às freiras ingres-
sas e oito arrobas de céra e doze escravos. 
Entrou no bispado D. Fr. Lourenço Garro, da Ordem de Christo e con-
ventual em Nossa Senhora da Luz em Lisboa. Foi lenle de prima em Coimbra. 
Era tão grande esmoler que não só distribuiu pelos pobres 80:000 cru-
zados do espolio do seu antecessor, mas também com elles gastou tudo quanto 
tinha, até que não tendo mais que dar-lhes se privou da propria cama e a 
distribuiu por elles. 
Fez uns estatutos por onde se governava o cabido até fins de 1700, e 
compos muitos livros. Aquellos estatutos foram reformados pelo bispo D. Fr. 
Christovam de S. Boaventura. 
De Sua Magestade conseguiu um alvará de 29 de março de 1628 pelo qual 
lhe deu a faculdade, bem como aos bispos seus successores, para nomear as 
Dignidades, Conezias e mais beneficios, e que os assim nomeados começassem 
a vencer logo o seu ordenado. 
Viveu no bispado 19 annos com satisfação do seu ministerio e estima de 
seus diocezanos, fallecendo em 1 de novembro de 1646, ficando sepultado na 
Sé Cathedral, onde tanto trabalhou. 
Morreu n'este anno o ouvidor Antonio Corrêa de Souza, e o governador 
nomeou para a vaga Francisco da Cunha Cerqueira, que também servia de 
provedor da Fazenda, cargo inherente ao logar de ouvidor, com o ordenado 
de 200#000 ré i s . 
Em 1628 foram para a missão os religiosos Dionizio Lopes, que fallecen 
ao cabo de oito mezes, Francisco Ferreira e Francisco Vaz. 
Os hollandezes pretenderam tomar S. Thiago, saltando na cidade, onde 
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quizeram levantar urna fortaleza, sendo expulsos por uma companhia de mi-
licias que se orgamsou, tornaudo-se notável como valente soldado Luiz de 
Oliernes. 
Reediíicaram-se n'este anno os muros da cidade. 
Tomou posse em '1628 do cargo de governador e capitão geral o almi-
rante João Pereira da Còríe Real, que teve carta de conselheiro, nomeado em 
3 de outubro de 1626 (D. Filippe i l l , L.0 15, íl. 283). 
Em 26 de março tem o bispo um alvará para haver o seu ordenado dos 
dízimos das ilhas. 
Em 1629 foram para a missão da Guiné os religiosos Abrahão de Ara-
vio, (jue foi visitador, e Antonio Vaz, permanecendo ali ambos trez annos. 
Em 10 de fevereiro mandou El-ret por um alvará que o conlractador An-
dré da Fonseca, da renda das ilhas de Cabo Yerde) pagasse á Santa Gasa da 
Misericordia, por ordinaria em cada um anno, 100 cruzados durante seis an-
uos, por estar pobre a mesma Santa Gasa. 
Em 19 de maio queixou-se ao conselho ultramarino o conlractador da 
renda, André da Fonseca, do governador João Pereira Cõrte Real, pelas inso-
lencias e despotismos por elles praticados contra o mesmo contractador, fei-
tores e moradores, pedindo para que fossem embargados os bens do gover-
nador para segurança da fazenda d'El-rei e d'eile. 
Relatando o conlractador os abusos do governador, pediu uma devassa, 
na qual pretendia provar que este lhe impedia de tratar livremente da admi-
nistração do contracto, para o que dera fiança, assenhoreando-se do commer-
cio da ierra, fazendo estanque da ilha de S. Thiago para Guiné de todos os 
panos, algodões e bamfttllas,1 sendo este o commercio dos moradores da ilha 
o fructos d'ella, de que dependia o rendimento do contracto, obrigando-o só 
a trazer os navios que armava por sua conta no tracto, não consentindo que 
andassem outros na carreira, e nem que os moradores e gente da ilha podes-
sem mandar n'elles cousa alguma aos resgates; e que impedindo o commer-
cio nada rendiam as feitorias para pagamento dos ordenados e ordinarios como 
sempre foi do costume; que affrontando os feitores e moradores, deixavam 
de lá ir ao commercio os navios da Madeira e Sevilha, com receio das extor-
sões e ameaças do governador; que prendeu, sem culpa, a um feitor, com o 
máximo rigor emquanto que a um outro obrigava a passar uma certidão falsa 
desmentindo o facto; de não deixar de vender livremente as fazendas, que o 
contractador permutar na ilha, tirando-lhe o credito e publicando que eíle era 
fugido e quebrado. 
Em 25 de setembro, como o conselho ultramarino não desse providencia 
1 Valor de 200 réis em especie na Guiaé. 
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alguma, fez o contractador um enérgico protesto, entregue ao governador em 
10 de outubro, e tomando-se em consideração, o conselho depois, em 10 de 
novembro, informou que devia El-ret mandar observar a ordem que tinha dado 
para que nos governos ultramarinos só fossem providas pessoas qm devem ser 
consultadas com seis mezes de antecedencia. 
N'esse protesto ailegava ainda mais André da Fonseca que desde 'l(i27 
não recebia cousa alguma, e que, além de ter pago a El-rei, mandara fazer 
dois navios de mastros (alio bordo); que o governador, não querendo cum-
prir as condições do contracto, não fazia caso das provisões de Sua Mages-
tade, e que requerendo os feitores o cumprimento do contracto os prendeu 
e affrontou-os, levando-os com mãos atadas e com grilhões pelas ruas publi-
cas, morrendo um de nojo, e querendo enforcar um outro este se evadiu para 
o reino, indo na viagem parar a Salé, onde os mouros o mataram; que o go-
vernador ameaçava de matar todos os feitores. 
Constava que o governador, esperando que fosse prorogado por mais trez 
annos o tempo do seu governo, apresentara o alvitre para se extinguirem as 
salinas do Maio, para que o tempo se gastasse em perguntas, sendo altamente 
prejudicial essa prorogação, porque o povo procurava fugir das tyrannias, per-
dendo-se o contracto. 
Este governador prejudicou o commercio nos rios da Guiné, e além dos 
assassínios de leitores ainda mandou malar sem razão alguma, com um tiro 
de mosquetaria, a um homem. 
Acabou o seu governo em março de 1630, deixando S. Tbiago em estado 
tão miserável que a custo poderam os moradores restaurar se do abatimento 
em que ficaram. 
Ficou a governar o bispo. 
0 contractador André da Fonseca tanto instou pela devassa contra o go-
vernador, que o conselho ultramarino parecia querer escusar-se, conseguindo 
que d'ella fosse encarregado o dr. Diogo Fernandes Salema, que mostrou se-
rem graves as culpas do governador, e que se devia fazer embargo nas suas 
fazendas de Lisboa, Sevilha e Gabo Verde; o conselho ultramarino, n'este sen-
tido, apresentou uma consulta ao conde de Basto, governador do Reino, á qual 
respondeu fiat-justitia. 
Ainda que este governador comettesse abusos, não deixou de prestar al-
guns serviços valiosos, revelando muita energia, como de visitar a Guiné e 
Serra Leôa, aprisionando n'esta dois navios carregados de contrabando, dir i-
gindo elle um dos navios para S. Tbiago, confiando o outro a João de Brito 
que o tinha acompanhado e que fòra antigo capitão de navios. De Biziguiche 
(Govó) expulsou os hollandezes, sendo n'esta empreza muito auxiliado por João 
de Brito. 
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Para governador e capitão gerai foi nomeado Frei Christovam Cabrai 
em 10 de novembro de 1630, que só veiu a tomar posse em 1632. (D. Fi-
lippe I H , L.0 25, fl. 1210.) 
Erradamente escreveram os srs. Lopes de Uma, Chelmich e Travassos 
Valdez o nome d'es te governador, dando-ílie o de Francisco e como sobre-
nome Christovam. Era este o seu nome, e a abreviatura lY., que se lè n'al-
guns manuscriptos sobre Christovam Cabral, é indicativa de que elle era frade 
e não Francisco, que, em abreviatura, também não se escrevia assim. 
Em um instrumento judicial d'essa epocha, lavrado pelo tabeilião de no-
tas de Cabo Verde, no qual figura o nome d'aquelle governador, e que se en-
contra no archivo do Conselho Ultramarino na Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
iè-se claramenie Frei Christovam Cabral. 
E por uma informação satyrica que mandou certo ministro castelhano, 
assistente em Portugal, de todos os seus grandes ministros a El-rei de Cas-
tella, se lê : 
«En Angola está governando D. Manuel Pereira, cavalleiro conocido, poca 
cosa, alguna ambición. 
«En Cabo Verde Christoval Cabral del habito de S. Juan de cuyo proce-
dimento y limpieza no hay satisfacion.» 
Da classe ecclesiastica se contam dois governadores de nomeação régia, 
tendo sido o primeiro Fr. Christovam e depois D. Fr. Francisco de S. Simão, 
que também era bispo de Cabo Verde em 1781. Interinamente governaram 
muitos bispos, pela ausencia ou fallecimento dos governadores, mas não tinham 
nomeação régia. 
Em 1631 pediu João de Brito, provedor da fazenda das ilhas e rios da 
Guiné, o lugar de ouvidor, vago desde 1627, e n'estes quatro annos exercido 
por Francisco de Cerqueira em virtude de provimento. 
Em attenção aos serviços por elle prestados no tempo dos governadores 
Francisco Vasconcellos da Cunha e Corte Real, sahíndo a miúdo do porto para 
reconhecer se os navios eram de inimigos, e ler servido de ouvidor em Ca-
chou, foi provido no logar por seis mezes, se primeiro não se nomeasse um 
lettrado, em 21 de novembro de 1634. (D. Filippe I I I , L.0 32, fl. 208.) 
Para o logar de provedor dos defunctos e ausentes foi nomeado em ja-
neiro de 1633 Francisco da Cunha Cerqueira, oppondo se o bispo, n'uma in-
formação que deu para a Meza da Consciência e Ordens, que ella recahisse 
em João de Brito, que queria accumular mais este cargo em attenção ao Cu-
nha Cerqueira ter servido de Ouvidor geral tres annos com distincçSo, e as-
sim se resolveu. 
m,_Jr * •"-
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N'este mesmo mez e anno terminou o contracto das rendas com André 
da Fonseca. 
Em 1633 escreveu D. Diogo de Castro cartas ao governador e bispo de 
Cabo Verde pedindo para remetterem o dinheiro que ali havia procedido do 
rendimento das bullas da Santa Cruzada, porque havia grande necessidade de 
acudir aos logaros de Africa. 
«Governador, amigo, &. Sou informado que n'essa ilha ha algum dinheiro 
procedido do rendimento das bulias da Santa Cruzada e porque ha d'elle aqui 
grande necessidade para se acudir aos lugares d'Africa a que está applicado 
vos encarrego muito que tanto que receberdes esta caria vos appliqueis com 
particular cuidado a este negocio dando toda a ajuda e favor, o passando as 
ordens necessárias para que este dinheiro se remella por letra ou por via mais 
prompta e segura que se offerecer a esla cidade ao thesoureiro geral da cru-
sada conforme ao que entendereis de Manuel da Cunha commissario geral 
d'ella do meu conselho e do geral do Santo Officio para se remetter com se-
gurança e com toda a brevidade possível como pede a importancia do nego-
cio e o aperto em que se acha este rendimento da crusada para acudir aos 
ditos lugares e saptisfazer as consignações contratadas para a conservação 
d'elíes e vos agradecerei muito o cuidado com que vos ouverdes n'esta mate-
ria e me haverei por bem servido de vos no que fizerdes em ordem a se re-
metter este dinheiro seguramente sem se perder tempo algum para que se 
remetta com toda a brevidade e também vos agradecerei o cuidado que tiver-
des em fazer que se guardem aos ministros e officiaes da crusada os previ-
legios de que lhes fiz mercê para que com este favor se animem acudir com 
maior pontualidade a obrigação de seos officios, como pede meu serviço. Es-
cripta em Lisboa a 8 de novembro de 1633.— Dom Diogo de Castro.» 
Tal era o estado desgraçado a que o paiz chegara pela administração 
filippina. 
A titulo de se applicar o dinheiro em logares d'Africa sem se dizer onde, 
extorquia-se o pouco que haveria em Cabo Verde, onde tão preciso era, prin-
cipalmente na Guiné, que reclamava missões de padres morigerados. 
Via-se já aqui um prenuncio da expulsão dos Filippes de Portugal; não 
era difficil de o reconhecer na agitação do povo, que se mostrava irritado con-
tra os seus desvarios e ambição, de passar as riquezas de Portugal e colonias 
para Castella. 
O reino, sempre entregue a governadores que por esta epocha se escusa-
ram de occupar tão elevado cargo, tinha para secretario do Estado Miguel de 
Yasconcelíos, que a todos dominava. 
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Diogo Soares em Madrid e Miguet de Vasconcelios em Lisboa intrigam 
o conde de Basto e outros honrados portuguczes, que n5o se prestavam a bai-
xezas com D. Filippe I I I e conseguem que D. Margarida d'Áustria, duqueza de 
Mantua, seja nomeada vice-rainha de Portugal. 
Governava agora só o reino Miguel de Vasconcelios, que dominava a du-
queza. 
Por uma provisão d'EI-rei, de 1634, ordenou-se ao governador Frei Chris-
tovam Cabra) para prender o subdito francez Alvaro Gonçalves, morador em 
Gacíieu accusado de varios crimes, e que o remettesse ao reiuo; que os seus 
bens, onde quer que fossem achados, se confiscassem e se remettesse ao con-
selho de fazenda a relação d'elles, e para S. Thiago os que fossem de qua-
lidade. 
O governador mandou ao capitão de Cachen, Francisco Nunes de Andrade, 
que enviasse o referido francez, que estava preso, para S. Thiago, e que cum-
prisse as demais ordens sobre a confiscação dos bens e inventario; este ca-
pitão não chegou a executar as ordens por ter sido exonerado do logar, sendo 
substituido por Domingos Lobo lieymão, por provimento do governador, que 
levara ordens terminantes para uma rápida execução, mas que egualmente 
não a cumpriu, por ter morrido envenenado. 
Nomeou-se então para capitão Paulo Barradas da Silva, que mandou o 
francez no navio S. João Baptista, o qual devia ser entregue ao ouvidor, e como 
este se achasse em correição na iltia do Fogo, mandou o governador que fosse 
elle entregue ao feitor, recebedor d'EI-rei e carcereiro Paulo Gomes, a quem 
se recommendou muita vigilancia. 
Regressando o ouvidor geral da ilha do Fogo, exigiu o governador que 
o preso fosse afiançado por oito fiadores dos mais ricos e abonados da ilha, 
ou que ficasse na cadeia, e n'esse sentido se ordenou ao escrivão João Corrêa 
de Faria que o afiançasse por 50:000 cruzados. Ao porto da cidade chegou 
uma caravella de Cezimbra, que disse ir para o Brazil por mandado d'El-rei, 
quando o escrivão procurava fiadores; a bordo mandou o governador pôr um 
cabo e soldados, com ordens de a vigiarem para que ninguém n'eüa embar-
casse. 
A caravella, fazendo-se de vela em 25 de março e indo pairar em frente 
de S. Martinho, recebeu de noite o francez, que conseguiu evadir-se da cadeia, 
a qual indicava a .sua posição por uns fachos que queimou, e que foram vis-
tos por varios moradores. Com fundamento se soube que a caravella seguira 
rumo da Guiné por também se ter ausentado Diogo Lopes, mulato, pratico dos 
rios d'aquella costa, e isto foi o bastante para que sem perda de tempo se 
mandasse apromptar uma caravella que estava surta no porto, pertencente ao 
francez, seguindo n'ella o ouvidor a 27, no encalço d'eiie. 
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O ouvidor capilão Diniz Eanes da Fonseca, qne então servia este cargo, 
bem como o de provedor da fazenda, interinamente, correndo muitos portos 
da cosia, encontrou a caravella no porto de Jonla, onde não havia portugue-
zes; apenas habitado por in^lezes, lioilEmde/.es e francezes, e onde o referido 
francez Alvaro Gonçalves tinha a maior parte de sua fortuna, pelo grande com-
mercio e tracto que mantinha com eslas nações. 
Este ouvidor teve como seu adjunclo o capitão de Cacíieu e foi acompa-
nhado por 25 soldados, creados e muitos escravos qne lhe pertenciam. 
Apesar das muitas difTiculdades com quo teve de lactar em Joala, con-
seguiu sequestrar e embargar as fazendas, e quando esperava prendel-o re-
cebeu ordem em contrario do governador, e que levantasse o sequestro e em-
bargo e se recolhesse a S. Thiago por El-rei ter perdoado ao francez. 
A retribuição d'este serviço consistiu em ser exonerado do cargo de ou-
vidor, nomeando-se para elle João de Brito, e haver com muita diíTicuklade os 
custos e salarios da diligencia á Guiné, bem como para os soldados, creados 
e escravos que o acompanharam. 
Comparando o almirante João Pereira Cñrle Koal, qne esteve por muito 
tempo em Cabo Verde e Guiné, os serviços prestados pelo capitão Eanes da 
Fonseca e João de Brito diz que o primeiro è o mssollo de maior qualidade 
que ha n'aquelle governo, e que mais tem servido á sua custa de capitão, sar-
gento-môr, capitão dos ginetes, e foi cabo de toda a gente de guerra com que elle 
passou a dezalojar os holíandezes da ilha de Bêziguiche, onde mostrou muito va-
lor, que serviu de ouvidor geral e provedor da fazenda por falta de letrado e 
sempre com distimção e auctoridnde, até que um ministro poderoso d'este reino 
proveu em João de Brito, que nem sabia ler e nem escrever; que vão á ilha fu-
gitivos com fazenda alheia e tem despacho para isso e que passando d Guiné 
lhe entregou o capitão um preso, para que me viesse entregar, fugiu com elle 
para Cartagena pelo dinheiro que lhe deu, e foi elle o homem que foi desapos-
sar Eanes da Fonseca, pessoa de tal valor que um capitão de Cacheu, nem ou-
tra alguma achou, para prender o referido francez. 
A H de dezembro do 1634 entrou em Portugal a princeza D. Margarida, 
e em janeiro de 1635 tomou Miguel de Vasconcelios posse do seu logar de se-
cretario de estado. 
Ao cabo de onze dias da sua estada em Portugal, isto è, a 25 dezembro, 
decretara a princeza mandando que o conselho ultramarino lhe informasse 
qual o anno em que se deixou de fazer o contracto de Cabo Verde o qual o 
modo por que durante este tempo se administrou a renda d'aquella ilha e 
Guiné; se d'ella havia alguma cousa livre para a fazenda de Sua Magestade; 
se se cobrou, ou em poder de quem estava, ou que diligencia se poderia fa-
zer para se averiguar e que se visse se havia alguém que quizesse tomar conta 
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do contracto. Respondeu o provedor da fazenda que o contractador não satis-
fez os pagamentos devidoá, e por isso foi preso, removendo-se-iiie o contra-
cto; que tendo fugido da prisão mandou-se pelo <lr. Antonio de Abreu Coelbo 
para lhe fazer execução na sua fazenda, e que depois de removido o contra-
cto ninguém queria arrendar o rendimento, apesar das diligencias por elle e 
pelo corrector empregadas; que os direitos teem sido arrendados pelos feito-
res de Sua Magestade, que são obrigados a mandar todos os annos, à casa 
da India o Mina, relação do rendimento e que não satisfazem a esta obriga-
ção, e seria de justiça que fossem castigados; que tendo-se ordenado ao ex-
governador João Pereira Còrte Real para informar o que poderiam render os 
direitos dc escravos de Cabo Verde e Guiné respondeu que não havia em toda 
a costa de Africa melhor sacca de negros que o dos Rios da Guiné, fortifi-
cando-se Cacheu, como por vezes pedira, porque o inimigo (bollandezes) se 
tornou a alojar em Beziguiche (Goré), d'onde elle os repelliu, e que alli esta-
vam com intento de tomar Cachen para metterem negros no Brazil, mais de-
pressa que de Angola e com menos custo; que em quatro annos rendeu o 
contracto de André da Fonseca mais de duzentos mil cruzados, com que fu-
giu para França, e que o contracto podia ser arrendado por 15:000^000 réis, 
além dos ordinarios, que valem 600#000 réis, dando boas fianças, podendo 
carregar até à Serra Leôa; que é lastima ver como está avaliado o rendimento, 
quando em Hollando o comraercio d'esta costa rende 7O:OO0Í5OOO réis, que 
podiam ser de Sua Magestade, se mandasse uma armada de remos para a to-
mar, fazendo Caclieu governo separado. 
O conselho foi de parecer que os navios que sabissem de Cacheu com 
escrivães fossem obrigados a tomar registo na ilha de S. Tbiago, como orde-
nara El-rei D. Sebastião, e que os escravos pagassem mais direitos. 
Vemos agora que, em parte, eram infundadas as queixas de André da 
Fonseca contra o governador Còrte Real, que sendo muito despótico não lhe 
difficultou o commercio, a ponto de em quatro annos conseguir uma fortuna de 
96:00O$00O réis, sem despeza alguma, porque nada pagou á fazenda. 
Todavia soffreu o governador, que passou pelo vexame de se ordenar 
execução nos seus bens, a qual não se reaíisou. 
Em 163C foi para a missão o religioso Antonio Ferreira. 
Foi nomeado Jorge de Castilho governador e capitão geral em 5 de ja-
neiro de 1635 (D. Filippe I I I , L . " 26, fl. 2200), com titulo de conselheiro, to-
mando posse na cidade da Ribeira Grande em 1636. 
Se é para lamentar a insensata regencia dos Filippes, é certo que entre 
os tres intruzos foi o terceiro que mais levou Portugal e Colonias para o 
abysmo; ainda que pouco, relativamente ás receitas anteriores, o rendimento 
de Cabo Verde era computado em 1607 em 22:000^000 ré is ; se comparar-
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mos o avaliado em i 627 acharemos uma differença para menos em 8:000$00O 
réis approximadamente, o que bem denota o quanto foi pernicioso D. Fi-
lippe I I I e a sua côrte. 
E longe de irmos para melhor, vemos em 1635 celebrar-se um novo con-
tracto de arrendamento das rendas, com João Gonçalves da Fonseca, por seis 
annos, a começar em janeiro de 1636 por nove contos. 
A princeza ainda instou pelas contas do rendimento real, desde que Cabo 
Verde fôra administrado pelos ofíiciaes da fazenda d'El-rei, porém sem resul-
tado, porque nada se achou escripturado; e pedindo informação sobre o feitor 
de Gacheu, que alli era posto condicionalmente pelo contractatlor, respondeu 
o conselho que o artigo 31.° do contracto sempre ordenou que elle fosse um 
capitão de infantería, que serviria de juiz ordinario na povoação dando appel-
lação e aggravo do que sentenciar para o ouvidor geral de Gabo Verde. 
E que o capitão tem toda a superintendencia e por essa razão se diz no 
capitulo: aque o feitor do contractador requererá ao capitão de Vossa Mages-
tade para que mande tomar por perdidas as lanchas e fazendas dos tangos 
mãos que forem resgatar bens e fazendas com os inimigos, e que como ouvi-
dor tire devassa dos que negoceiam e resgatam com elles.» 
Deprehende-se d'isto, que o feitor ao mesmo tempo que era da confiança 
do contractador; era também d'El-rei, porém sempre subordinado ao capitão 
da praça. 
D . Filippe, em Madrid, quiz que no contracto se pozesse a condição, de 
que o contractador se obrigaria ao pagamento de 13.000^000 réis logo que 
se restaurasse Pernambuco o os mais pontos que os inimigos tinham oceupado, 
como se fez com Angola, ao que o conselho respondeu que esta condição era 
inútil, por quanto a escravaria que sahia de Cabo Verde ia toda para a índia 
e nenhuma ao Brazil, ou cousa de muito pouca consideração, e que só apro-
veita Angola, que mandava os escravos para os portos do Brazil e para os en-
genhos de Pernambuco, Parahyba e mais capitanias. 
Também pediu as contas do tempo dos governadores Côrte Real e Chris-
tovam Cabral, declarando o primeiro não se lembrar da receita, que mal che-
gava para a despeza, que era proximamente de sete contos de réis , emquanto 
ao segundo, que terminou o seu governo em 1635, em vez de vir para o reino 
dizer qual foi o rendimento, por ter corrido a cobrança por conta da real fa-
zenda, embarcava para as índias com o intento de fazer por alli a sua viagem, 
e para onde lhe aprouvesse e por isso foi de parecer, que Sua Magestade lhe 
devia mandar fazer sequestro na sua fazenda, que deve chegar brevemente 
na frota das índias . 
O conselho era de opinião que El-rei devia pagar melhor ás pessoas que 
recebessem os direitos reaes, para que podessem viver sem necessidade, to-
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mando por sua conta os filhos d'elles, dando-lhes pensões, egrejas, e aos que 
apetecerem a guerra honra!-os n'ella, 
Em IO de oulubro <lo IG35 íeve caita de doação da capitania do Fogo 
D. João Luiz de Vasconciillos por morte de seu pae U. Aflbnso de Vasconcel-
los Menezes, que a teria em sua vida, como teve seu pae, com obrigação de 
dar as mesmas rendas, i001000 réis de pensão em cada anno, a cada um de 
seus irmãos D. Sebastião e D. Diogo de Vasconcellos. 
0 vigário de Cachou avisando o bispo de terem alli chegado quatro re-
ligiosos capuchinhos francozes, com materiaes para fundarem casa e ampara-
dos por uma nau de força, os quaes andavam pregando, levou o bispo a em-
pregar todos os exforços para os trazer para S. Thiago; este procedimento do 
bispo foi approvado por D. Margarida, que lhe dirigiu uma carta em 12 de 
abril de 1636 (liibliotheca d'Ajuda, Livro do governo de Portugal, tomoi) re-
commendando-lhe que não só executasse isso como os enviasse para o reino. 
Em 3 de outubro de 1637, porém, envia-lhe outra, na qual lhe dizia, que 
era preciso atalhar o intento dos religiosos, que alli foram sem licença e sem obe-
diencia ao bispo como deviam, e que melhor era havel-os d mão e remettel-os a 
bom recado no primeiro navio para Lisboa, e que para isso se escrevia ao go-
vernador para o auxiliar. (O mesmo livro.) 
Em 1038 voltaram á missão os religiosos Antonio Frias e Manuel Alva-
res, os quaes seguiram na armada que ia para o Brazil sob o commando do 
Conde da Torre D. Fernando Mascarenhas, que fundeou em Gabo Verde para 
se reunir á esquadra de Castella, levando ambas mais de 80 navios. Iam ex-
pulsar os hollandezes de Pernambuco e outros pontos. 
Em 1639 toma posse do governo Jeronymo Cavalcante e Albuquerque, 
nomeado governador e capitão mór em 24 de abril de 4638. (D. Filippe ÍU» 
L.0 40, fl. 157.) 
A camará da cidade da Ribeira Grande queixou-se a El-rei contra Nico-
lau de Castilho, mandando que se tirasse devassa e se entregasse ao tribunal. 
Em o de junho de 1640 teve o almirante João Serrão da Cunha carta de 
governador de Cabo Verde; foi passada em Madrid em attenção aos grandes 
serviços que prestou no cerco de Moçambique, conquista de Ceylão, etc. (D. F i -
lippe I I I , L.0 ^8, fl. 372 v.) 
Em 19 de julho de 1640 deu o bispo conta de que na ilha de S. Thiago 
só havia dois .padres da companhia, e eram necessários mais frades da or-
dem terceira, porque o seu prelado os tinha mandado retirar por não terem 
convento, e liavia uma viuva rica que ufferecia esmola para o fazerem. Orde-
nou-se ao provincial da companhia que mandasse religiosos da ordem terceira 
e pedíu-se a El-rei para lhes dar protecção e ajuda na edificação do referido 
convento. 
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Representou mais o bispo de que em S. Nicolau e Boa Vista» de que eram 
donatarios o marquez de Gouveia e Antonio Conceição de Souza, não havia ne-
nham sacerdote, e que os deviam maudar, ao que a meza respondeu, que essa 
obrigação não era d'elles, porque só eram donatarios da coròa e não dos di-
zimos da ordem que é quem tinha esse dever. 
O bispo pediu a renuncia do bispado allegando ter 80 annos. 
Em carta de 14 de outubro foi auctorisada a camará da cidade, a fazer 
partido medico ao licenciado Paulo Rodrigues Brandão com os mesmos sala-
rios que tiveram os medicos Manuel Cardoso e Cbristovam da Silveira. 
Em 19 de outubro concedeu-se provisão para que o juiz dos orphãos de 
S. Thiago possa trazer vara vermelha embora não seja letrado. 
No dia 1 de dezembro foi acclamado rei D. João IV , duque de Bragança, 
ficando assim Portugal livre do infame jugo dos Filippes. 
Chegamos ao ultimo anno da üyuastia filippina e sem termos feito consi-
derações sobre os beneficios, ou prejuízos, que soffreu o povo de Cabo Verde 
desde 0. Filippo I , o que os melhores livros de historia patria põem de parte, 
não mencionando até essa influencia nas outras colonias, íazcmol-o para esta 
de que tratamos, sendo para acreditar que todas as conquistas tivessem sof-
frido com os reis intrusos. 
De todos é sabido quão perniciosa foi aquella administração em Portugal, 
vivendo o povo amargurado pelos enormes tribuios, soffrendo os maiores ve-
xames e iniquidades na sua vida social. 
Este viver, tão pouco invejável aos porluguezes residentes no reino, não 
podia deixar de ser sentido nos nossos dominios ultramariuos, onde brancos 
e pretos saudavam com orgulho a bandeira das quinas. Até ao desejado D. Se-
bastião garanliu-se sempre o previlegio que D. Affonso V havia dado aos mo-
radores de S. Thiago em 1466, de só elles poderem commerciar, com o tra-
cto da Guiné; este previlegio alastrou-se pelas outras ilhas, á proporção que 
se iam fazendo concessões d'ellas aos donatarios, porque justo era que, dil i-
genciando a coròa que fossem povoadas para mais depressa augmentar os 
seus créditos, lambem se animassem os fundadores da colonia com a emi-
gração da Guiné. 
Assim se povoaram as ilhas e o povo de Cabo Verde tinha na Guiné o 
seu centro de commercio, exclusivamente para elle, onde ia buscar escravos 
também para as índias, ouro, borracha, cêra e marfim para Portugal. 
Os contra dadores das ilhas pagavam integralmente as rendas d'ellas, que 
de anno para anno tinham maior ofíerta, e garantidos com fiadores idóneos. 
Vieram os Filippes e o primeiro passo dado foi abrir as portas da Guiné 
aos castelhanos, desrespeitando-se as prerogativas dos moradores de Cabo 
Verde, carregando os navios directamente para Castella, e esquivando-se aos 
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direitos que deviam pagar em S. Thiago, como determinavam antigas legis-
lações. 
Portugal que até alli recebia todos os productos, e que com estes ia en-
riquecer o nosso commercio em Flandres teve a concorrencia dos castelhanos 
com os seus artefactos encarecendo assim o negocio da cosia. 
Os moradores de Cabo Verde, que tiravam grandes lucros da permuta-
ção dos seus productos agriculas com os naturaes d'aqueile fraclo, soffreram 
grandes perdas; e os cofres públicos que podiam contar com dezenas de cou-
tos de réis de receita annual, foram aggravados com a falta do commercio, 
lesados nos direitos alfandegados que os navios tinham de pagar. 
É certo e não é para admirar que algum dos coutractadores das rendas 
deixassem de pagar se faltavam ao seu compromisso, porque também não 
era cumprida a letra do contracto, que mandava que os navios pagassem di-
reitos da alfandega ua ilha de S. Thiago, o que não faziam. 
Como da parte do governo não iiouve a necessária vigilancia contra os 
contrabandistas castelhanos, e ate portuguezes, que à sombra d'aquelles com-
mettiam eguaes proezas, sofliia grandes desfalques o contractador, que ape-
nas se limitava a entregar aos feitores d'El-rei a importancia precisa para o 
pagamento dos filhos da folha. 
Achou naturalmente o contractador Fonseca mais louvável não entregar 
a differença, que não redundaria em beneficio das ilhas, e tão somente de 
Gastella, pondo-se em fuga para França, com duzentos mil cruzados, depois 
de fazer graves accusações ao governador Gôrte Real, apontando-o como o 
causador dos desfalques na receita, por não cumprir as clausulas do contra-
cto e usar despoticamente da sua auctoridade coutra os feitores, mandando as-
sassinar dois (Telles; factos estes que o conselho ultramarino mandou syn-
dicar, apurando-se que alguns dos incriminados eram verdadeiros, a ponto do 
mesmo conselho emittir a opinião de que os seus bens fossem confiscados, 
não logrando o contractador vêr realisados os seus desejos, porque a fuga para 
França com uma somma tão importante, convenceu a El-rei da innocencia do 
governador e que ao contrario, procedera com energia contra os feitores, no 
intento da fazenda não ser prejudicada. O descontentameotd, o odio que la-
vrava em todos os corações portuguezes contra o despotismo e ambição dos 
Filippes, depauperando o povo com enormes tributos, encontrou echo nas ilhas, 
onde os moradores, para se livrarem do pagamento dos direitos, viviam do 
contrabando. 
O aggravamento do commercio mais se accentuou com a tomada de Bi-
ziguiclie, pelos hoilandezes, que occuparam sem que da nossa parte houvesse 
o minimo protesto, e com as luctas no Brazil, para onde iam as nossas ar-
madas, deixando ao abandono a costa da Guiné, Os hoilandezes reconhecendo 
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a inutilidade de Biziguiche, como centro commerciai, tentaram apoderar-se de 
Cachen, o que não levaram a effeito, porém, por lá andaram livremente pre-
judicando os rendimentos das ilhas. 
À detestável politica seguida pelos Filippes contra os judeus, que seriam 
um elemento aproveitável para a prosperidade das nossas colonias, concorreu 
poderosamente para que fosse sempre miserável o rendimento de Gabo Verde 
e Guiné, que sendo riquíssimo o seu commercio, d'elle colhiam os extrangei-
ros melhores resultados do que os portuguezes. 
Kessentiram-se e ainda hoje se ressentem as ilhas, da abundancia de ne-
gros que n'ellas foram introduzidos para a sua colonisação, os quaes vivendo 
em estado selvagem e sem conhecimentos dos mais rudimentares principios 
de agricultura, deixavam largos tractos de terrenos incultos. 
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